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Brasilia, ;2:,-de j'~ de 2006 . 

MANDADO DE SEGURANÇA 
IMPETRANTE : Prece Previdência Complementar 
IMPETRADA : Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) 

Senhor Presidente , 

Comunico a Vossa Excelência que , nos termos da decisão 
cuja cópi a seque anexa, de f eri a l imi nar para determinar à 
autoridade coatora que , em audiência pública , na tomada de 
depoimentos II se abstenha de util i zar ... ou divul gar à 
imprensa dados sigilosos da impetrante , obtidos em razão da 
disclous ure de sua i n t imi dade". 

Adernais , solic ito- l he informações , nos termos da letra 
"a" do artigo l° da Lei nO 4 . 3 48, de 26 de junho de 1 964 , sobre 
o alegado na petição inicial e demais docume ntos cuj as cópias 
acompanham este oficio . 

Atenciosamente , 

A Sua Exce l ência o Senhor 
Senador DELCtDIO AMARAL 

PRESIDENTE 

CPMI _. ~C"b! 
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STF 102 .002 

MANDADO DE SEGURANÇA (CAUTELAR) DISTRITO FEDERAL 

IMPETRANTE: PRECE PREVI DÊNCI A COMPLEMENTAR 
IMPETRADO : COMIS SÃO PARLAMENTAR MISTA DE I NQUÉRITO (CPMI ) 

DECISÃO: 

PRECE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR impetra mandado de se~ança, com pedido 
de liminar, contra ato da COMISSÃO P ARLAMENT AR MISTA DE lNQUEIUTO - CPMI DOS 
CORREIOS. . 

A COMISSÃO P ARLAMENT AR MISTA DE lNQUÉIUTO-CPMI foi instaurada no 
Congresso Nacional para investigar atos de supostas irregularidades praticados por agentes 
públicos dos CORREIOS. 

No decurso da investigação, a CPMI aprovou a quebra de sigilo bancário, fi s:cal e telefônico 
da IMPETRANTE (Requenmiento n' 1.143/05). 

Contra esse ato, em 3.11.2005, foi impetrado o MS 25.631 , distribuído ao Ministro 
PERTENCE, que deferiu o pedido de liminar. 

A despeito dessa decisão, a CPMI DOS CORREIOS revogou o requerimento anterior (nO 
1.143/05) e aprovou o Requerimento nO 1.467/05. . 

Diante disso, a IMPETRANTE propôs a Reclamação n° 3 .983, sob alegação de que a CPMJ 
teria afrontado e burlado a decisão do SUPREMO proferida no MS 25.631 . 

F oi distribuída por prevenção ao Ministro PERTENCE, negou seguimento sob o 
fundamento de que O próprio mandado de segurança teria perdido objeto com a revogação do 
Requerimento n° 1.143/05. 

Por conseqüência, novo mandado de segurança foi impetrado pela PRECE (MS 25.721). 

Em 12.12.2005, PERTENCE deferiu a liminar e solicitou informações. 

Com a chegada das informações, PERTENCE reconsiderou a decisão anterior e indeferiu a 
liminar. Contudo, manteve a expressa recomendação de observância da confídencialidade dos 
dados coligidos. 

J 
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Dando seguimento aos trabalhos, CPMI agendou audiência publica para data de hoje 
(25.1.2006), na qual serão ouvidas testemunhas acerca de fatos que envolvem a impetrante. 

Por esse motivo impetra o presente MS. 

Argumenta, em síntese, que "As Comissões ParÚJmentares de Inquérito, embora 
disponham, ex propria auctorÍtate de compet~ncia para ter acesso, mediante decisão colegiada 
fondamentada, de dados reservados, não podem, agindo arbitrariamente, em audiência pública 
ou qualquer outro meio de divulgação, conferir indevida publicidade a registros sobre os quais 
incide a cláusula de reserva derivada do l'igilo bancário, do sigilo fiscal e do sigilo telefônico .. 

Todavia, .. . , a CPMf vem reiteradamente agindo de forma abusiva e espetaculosa, em lOtai 
desrespeito às disposições legais, ao divulgar os dados sigilosos sem qualquer possibilidade de 
defesa ... ". 

Em relação à expressa recomendação judicial de preservação da confidencialidade das 
informações, os impetrantes noticiam a divulgação de relatório parcial com conclusões baseadas 
nos dados sigilosos sob a responsabilidade da CPMI.: 

" 
... a CPMf/Correios divulgou, recentemente, relatório parcial da sub-relatoria desse órgão 

parlamentar, no qual foram apontadas supostas irregularidades em atividades praticadas por 
corretoras e fundos de pensão, enrre estes últimos a PRECE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 
E as conciusões enconrradas em tal relatório estão baseadas em especulação sobre os dados 
sigilosos obtidos .. . 

Requer liminar " ... para que seja determinado à CPMUCorreios que se abstenha de 
utilizar em audiências públicas ou divulgar à imprensa dados sigilosos da imperrante, obtidos em 
razão da disclosure de sua intimidade. Em síntese, que seja garantida a não utilização em 
audiência pública, inclusive de inquirição de testemunhas e investigados no âmbito da 
CPlvflICorreios, de dados sigilosos relacionados com a PRECE ... 

Decido. 

A questão posta na impetração não é a quebra do sigilo em si, mas a forma pela qual os 
dados sigilosos, já obtidos pela CPMI, deverão ser utilizados. 

° SUPREMO, no julgamento do MS nO 23.452, fixou o seguinte entendimento: 

2 
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A Comissão Parlamentar de Inquérito, embora disponha, ex propria auctorilaJe, de 
competência para ter acesso a dados reservados, não pode, agindo arbitrariamente, conferir 
indevido. publicidade a registros sobre os quais incide a cJáusulil de reserva derivada do sigilo 
bancário, do sigilo fiscal e do sigilo te/ef6nico. 

Com a transmissão das informações pertinentes aos dados resfrvados, transmite-se à 
Comissão Parlamentar de Inquérito - enquanto depositária desses elementos informativos -, a 
noto. de con.fidencialúJade relativa aos registros sigilosos. 

Constitui conduta altamente censurável - com todas as conseqilências jurídicas (inclusive 
aquelas de ordem penal) que dela possam resultar - a transgressão, por qualquer membro de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito. do dever jurídico de respeitar e de preservar o sigilo 
concernente aos dados a ela transmitidos . 

....................... ..... " (CELSO, DJ 125.2000) 

A Comissão Parlamentar de Inquérito, embora possa detenninar a quebra de sigilo bancário, 
fiscaJ e telefônico da impetrante, não pode divulgar, a pessoas aJheias à investigação, os dados 
sigilosos obtidos, de forma direta ou indireta. em sessão aberta ao público. 

Assim também entendeu PELUSO: 

" 
Em resumo, como depositária legal dos dados sigilosos, a Comissão não os pode desvetar : 

nem revelar a outrem, de modo direto nem indireto, em sessão pública, Violando-lhes o ".segredo 
que remanesce para todas as demais pessoas estranhas aos faros objeto da investigação, mas 
pode, como é óbvio, segundo seu elevado aviso, deles usar e dispor sem restrições, em sessão 
reservada, cuja presença seja Limitada a seus membros, ao ora impetrante e a seu defensor. 

Do exposto. defiro, em parte, a liminar, para determinar que, na sessão pública em que 
será ouvido o ora impetrante, nenhuma reprodução ou alusão, direta nem indireta, seja feita , na 
formulação de perguntas, em comentários, observações ou transmissão de imagem, ao teor das 
informações, documentos e dados relativos ao mesmo impetrante, cobertos por sigilo bancário, 
fiscal e telefónico, o qual não subsiste nem prevaLece apenas para a Comissão e seus ilustres 
membros, aos quais está sempre facultado, a seu alto juízo, proceder, sem tais restrições, à 
inquirição em sessão reservada, com acesso restrito aos membros da Comissão, ao impetrante e 
a seu defensor. Comunique-se, imediatamente, o inteiro teor desta decisão à autoridade . 

...... .... .. .. .... ........ " (MS n' 24.882, DJ 30/04/2004). 

Além disso, o tratamento conferido a informações e documentos sigilosos pela Reso lução n. 
29 de 4/3/93 da Câmara dos Deputados, veda sua di vulgação em audiência pública 

Ante o exposto, defuo a liminar para determinar à autoridade coatora que, em audiência 
pública, na tomada de depoimentos "".se abst~nha de utilizar ... ou divul$ar à imprensa dados 
sigilosos da impetrante, obtidos em razão da disclousure de sua intimidade ". 
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Comunique-se com urgência 

Soticitem-se informações. 

Autue-se. 

Pubtique-se. 

Brasília, 25 de janeiro de 2006. 

, 
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Bulhões & Jaccoud Advocacia S/S 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO CO LENDO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL 

Distribuição por dependência ao 
Ministro Sepúlveda Pertence, relator do 
MS n. 25. 721-DF, a teor do art. 69 do 
Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal 

PRECE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 30.030.696/0001-

60, com endereço na Praça Pio, n. 15, 11° Andar, Centro, Rio 

de Janeiro-RJ, vem respeitosamente a e sse col o Supremo 

Tribunal Federal, por seus advogados signatários (doc. Dl) , 

com apoio nos arts . 5°, LXIX, e 102, I, "d", da Constituição 

Federal, e l° da Lei 1.533, de 31.12.1951, impetrar 

MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO 
(com pedido de liminar) 

em face da COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO (CPMI) 

instituída "para inve stigar as causas e conseqüências de 

denúncias de atos delituosos praticados por agentes públicos 

nos Correios - Empres a Bras ile ira de Correios e Telégrafos", 

representada por seu Presidente, o Senador DELCÍDIO AMARAL, 

com endereço no Senado Federal - Secretaria de Comi~Q~~ - o 

que faz na forma, pelos fundamento s e para os fi s Ci9MI~~IOS 

expressos. 

0006 Fls: _ _ ___ _ 
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1. 1. 

I. OS FATOS ENSEJADORES DA I MPETRAÇÃO 
DO WRIT CONSTITUCIONAL 

Mediante o Requerimento de CP! n ° 3/2005, f oi 

solicitado ao eminente Presidente do Congresso Nacional, nos 

termos do § 3 0 do art . 58 da Constituição Federal e na forma 

do art . 21 do Regimênto Comum do Congresso Nacional, a 

instituição de Comissão Parlamentar Mi sta de Inquérito "com a 

finalidade de apurar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 

respon sabi l idades pelos atos deli tuosos denunciados pela 

revista Veja que teriam sido prati c ados por agentes públicos 

na Empresa Brasil e ira de Correios e Tel égrafos" (do c. 02 ) . 

1 . 2 . No âmbito dessa Comissão Parlamentar de 
Inquérito, que passou a ser denominada de "CPMI/Correios", a 

PRECE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR tornou-se vitima de abusiva 

invasão de sua intimi dade, ao ter seus sigilos bancário, 

fiscal e telefônico quebrados com a aprovação do Requerimento 

tombado sob o n . 1 . 143 (doc. 03). Para assim agir, esse órgão 

parlament a r f e de ral extrapolou os limites de sua competência e 

atuação constitucional e inobservou os pressupostos e 

requisitos indispensáveis à quebra da intimidade. 

1. 3. Contra esse ato manifestamente ilegal e abusivo, 

foi impetrado mandado de segurança - autuado nessa Corte sob o 

n. 25 . 631-DF e distribuido ao eminen te Ministro SEPÚLVEDA 

PERTENCE (doe . 04 ), t e ndo sido deferida a liminar requerida 

(doc . 05). 

1. 4. A despeito dessa decisão, a CPMI/Correios, em 

velada afronta e desrespeito à autoridade da S,'~~:~~~C~Omr~t~e~me~f1 
com evidente má-fé, resolveu " revogar" o reque] 

de quebra dos s igilos fi scal, tele f ônico e bancá 

aprovar um novo (Requerimento n. 1.467) com o 

da PRECE e 

Clll.iet~€ ~" , 
Fls: . I 
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praticamente os mesmos termos, malgrado o esforço semântico em 

ac rescentar uma ou outra expressão de efeito, mas 

inconsis t ente , para burlar a firme atuação da Suprema Corte 

Idoc . 06) 

Além disso , a CPMI/Correios divulgou, 

recentemente, relatório parcial da sub-relataria desse órgão 

parlamentar , no qual foram apontadas supostas irregularidades 

em atividades praticadas por corretoras e f u n dos de pensão, 

entre estes últ imos a PRECE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. E as 

conclusõe s encontradas em tal relatório estão baseadas em 

especulação sobre os dados s i gilosos obtidos (doc . 07) . 

1. 5. Diante desse novo quadro, a PRECE PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR entendeu por bem, inicialmente, ingressar com 

Reclamação junto ao ego Supremo Tribunal Federal, ao 

fundament o de que a CPMI/Correios, ao aprovar um novo 

requerimento de quebra dos s i gilos fiscal, telefônico e 

bancário, teria afrontado e burlado a autoridade daquela 

decisão proferida pelo em. Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, 

especialmente por considerar a clara e evidente circunstância 

de que os dados obtidos com a primeira quebra sequer teriam 

chegado a ser lacrados (doc . 08) 

A reclamação tev e seu seguimento negado pelo 

eminente Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE ao fundamento de que a 

liminar e o próprio mandado de segurança teriam perdido o 

obj eto com a revogação do requerimen to a n terior de quebra e a 

posteri or aprovação de um novo , pelo que a reclamação já não 

seria, sob o aspecto estritamente técnico, o meio processual 

adequado para questionar a nov a quebra, mesmo con s i der .do=s.e __ .. _ • . 
a fl agrante tentativa de burla à decisão da Su rttfl~1 1_ ''''~-<f:IOS I 

Idoc. 09). 

ÜÜ()S 
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1. 6 . Em conseqüência, novo mandado de segurança foi 

i mp e tra do pel a PRECE objetivando coibir a reiterada 

i l egal i da de e o flagrante abuso de poder perpetrados pe lo 

órgão de invest igação parlamentar, não só pela aprovação de um 

novo requerimento com os mesmos vícios do primeiro, mas t ambém 

pe l a manobr a que a CPMI/Correios arquitetou visando a burlar a 

dec i são p rof e r i da pelo Supremo Tribunal Federal e, c om i sso , 

di vulgar , de fo rma espetaculosa e em curto espaço de tempo , 

dados cuj a u ti lização estava vedada pela Suprema Corte e que, 

adema i s , não possuem qualquer relação de pertinência temát ica 

com o objeto da investigação parlamentar (do c . 1 0 ) . 

A liminar foi mais uma vez deferida pelo em . 

Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE (doc . 11 ). Todavia, ao atender a 

pedi do de r econsideração formulado pelo órgão parlament ar de 

investigação (doc . 12), S. Exa. alterou sua decisão anterior , 

res t ando, a o f ina l, indeferida a liminar que desautori zav a a 

quebra dos sig i los telefônico, bancário e fiscal da PRECE 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR , embora tenha recomendado , em face 

dos dispositivos legais e c ons t itucionais pert inen t es, a 

observânc i a da conf i dencia1idade do s da dos c o lig idos em razão 

d a disclo s ure (doc . 13 ) . 

Es clarece a impetrante que, considerando o f ato 

de a CPMI/Correios haver induzido o eminente Ministro re l a tor 

a erro , ao deduzir argumentos insubsistentes e mistifi c adore s 

por ocasião de suas informações, está pleiteando a 

reconside r ação da decisão que tornou sem efeito a medida 

liminar . Nada obstante, enquanto isso não ocorre, procura e la 

resgua rdar os seus direitos quanto à confidencial idade dos 

dados sigilo s os obtidos, em face da postura ilegal e abusiva 

sistemat i cament e adotada pelo órgão parlamentar auand,Q. nã o. 

obstado ou l imitado por decisão dessa Suprema Cort · CPMI. CORREJOS 

FIs:- 00 09 
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1. 7. Com efeito, a despeito daquela recomendação 

constante na decisão do Ministro Sepúlveda Pertence, a 

CPMI/Correios , i n t e iramente desviada do objeto da inv e stigação 

parlamentar, passou a empreender verdadeira devassa nos fundos 

de pensão, incluindo na PRECE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR , e t em 

divulgado par a a imprensa, salvo quando a Suprema Co r t e 

intervém preventivamente mediante decisão, os dado s obtido s de 

forma sigilosa, em t o tal desrespeito à legislação v igent e , de 

que é exemplo , entre muitas outras, as noticias publicadas em 

jornais escritos e eletrônicos de grande circulação (doc . 14). 

1. 8 . Daí o ensejo ao presente writ constitucional 

objet i vando evitar que a CPMI/Correios possa se util i zar em 

a ud iências públicas ou divulgar à imprensa dados sigilosos da 

impetrante , obtidos em razão da disclosure de sua intimidade. 

Em síntese, es te writ tem como objetivo garantir que não 

possam ser uti l izados em audi ência pública, inclusive de 

inquirição de te stemunhas e investigados no âmbito da 

CPMI/Corre i os (v . agenda em anexo, com inquirições pre v is tas 

para a data de amanhã - doc . 15) , dados sigilosos r e lacionado s 

com a PRECE, nos termos da jurisprudência desse Eg. Supremo 

Tr i bunal Federal e da legis l ação aplicável . 

11 . I NDUBITÁVEIS A COMPETÊNCIA DA CORTE 
E O CABIMENTO DO WRIT 

2.1. Pacif ica, desde a vigência de Constituições 

anteriores, a orientação que afirma a competência do Supremo 

Tribunal Federal para e xercer, originariamente, o controle 

jurisdicional sobre atos de comissão parlamentar de inquérito , 

formada pelo Congresso Nacional ou por qualquer de suas Casas, 

que envol vam ilegalidade , 

direitos e gar a ntias. 

ofensa ou ameaça 
CPMl • CORk f..IOS 
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2.2. Trata-se de construção constitucional consagrada 

desde o Mandado de Segurança n ° 1.959, de 1953, e o Habeas 

Corpus n ° 32 . 678 , de 1953, consoante registrado no aresto 

unânime proferido pelo plenário da Corte no Habeas Corpus n° 

71 . 039, de 1994, de que foi relator o Min . PAULO BROSSARD (DJ 

de 06 .12. 1996) . 

2. 3. Em tema específico de competência do STF para o 

contro l e de atos abusivos emanados de CPls, confi ra-se 

decisão do Min. CELSO DE MELLO como relator do MS n° 23.452: 

"Cabe reconhecer, preliminarmente, que 
compete ao Supremo Tribunal Federal processar e 
julgar, em sede originária, mandados de 
segurança e habeas corpus impetrados contra 
Comi ssões Parlamentares de Inquérito 
cons tituídas no âmbito do Congresso Nacional ou 
no de qualquer de suas Casas . 

É que a Comissão Parl amentar de Inquérito, 
enquanto projeção orgânica do Poder Legislativo 
da União, nada mais é senão a longa manus do 
próprio Congresso Nacional ou das Casas que o 
compõem , sujeitando-se, em conseqüência, em tema 
de mandado de segurança ou de habeas corpus, ao 
con t role jurisdicional originário do Supremo 
Tribunal Federal (CF, art. 102, I, 'd' e 'i') . 

Esse ent endimento tem prevalecido, sem 
maiores disceptações, no magistério 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, 
que , por mais de uma vez, quer sob a égide do 
vigente ordenamento constitucional (RDA 196/195, 
Rel . Min. CELSO DE MELLO RDA 196/197, Re l . 
Min. CELSO DE MELLO - RDA 199/205, Rel. Min. 
PAULO BROSSARD HC 71.193 -SP, Rel. Min . 
SEPÚLVEDA PERTENCE HC 79 . 244-DF, Rel. Min . 
SEPÚLVEDA PERTENCE, v. g . ), quer sob a vigência 
de Constituições anteriores (MS 1.959 -DF, Rel. 
Min . Luíz Gallotti), já decidiu que : 

'As Comissões Par lamen HlC~e~l':SMl;;;;. e;:;;;OOl<lJ;I~' ;.~. ~; e.T~J:Q$::;;';;oH\ não 

são órgãos distintos, mas err ~ções do congrefso , 
ccapetindo ao SUplCellD Tribun 1 Federa+, R fo/'t vle 
de seus atos' (RDA 47/286-304 Fí~~ U ti ..11..1 
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Aprofundando-se no exame da possibilidade de 

controle jurisdicional, mediante habeas corpus ou mandado de 

segurança, do abuso de poder das CPls, em casos como o de que 

se trata, acrescentou o eminente Ministro: 

"O sistema constitucional brasileiro, ao 
consagrar o princípio da limitação de poderes, 
teve por objetivo instituir modelo destinado a 
impedir a formação de instâncias hegemônicas de 
poder no âmbito do Estado, em ordem a 
neutralizar, no plano político- jurídico, a 
poss ibilidade de dominação institucional de 
qualquer dos poderes da Repúbli ca sobre os 

( demais órgãos da soberania nacional. 

( 

2.4. 

mandado de 

Com a finalidade de impedir que o exercício 
abusivo das prerrogativas estatais pudesse 
conduzir a práticas que transgredissem o regime 
das liberdades públicas e que sufocassem, pela 
opressão do poder, os direitos e garantias 
individuais, atribuiu-se ao Poder Judiciário a 
função eminente de controlar os excessos 
cometidos por qualquer das esferas 
governamentais. 

( ... ) 
Dentro desse contexto, impende registrar 

que os atos das Comissões Parlamentares de 
Inquérito são passíveis de control e jurisdicional, 
sempre que, de seu eventual exercício abusivo, 
derivarem injustas lesões ao regime das 
liberdades públicas e à integridade dos direitos 
e garantias individuais. 

Desse modo, as ofensas ao status liberta tis 
ou a direitos outros titularizados por pessoas 
ou entidades que sofram as conseqüências 
prejudiciais da ação eventualmente arbitrária de 
uma CPI tornam-se suscetíveis de reparação por 
efeito de decisões emanadas do Poder Judiciário" 
(DJ de 12.05 . 2000) . 

In casu, o controle haverá de efetuar-se por 

segurança, eis que o ato ilegal e 
~_._,. 

pretende evitar, embora potencialmente 

ab~~~t'i!iiiJ_~,...j 
CPMf· CORREIOS 
direitos e a ofensivo 

garantias constitucionais da impetrante, não reper ute "Sobre o 
Fls:... Ü O 1 :? 
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status libertatis, excluindo-se, pois, hipótese de habeas 

corpus, consoante se extrai do paradigmático acórdão proferido 

pela Suprema Corte no Habeas Corpus n° 79.191, que teve como 

relator o em. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE (DJ de 08.10.1999) . 

2 .5 . Com efeito e na linha de numerosos 

precedentes da Suprema Corte tendo por objeto atos abusivos de 

Comissões Parlamen tares de Inquérito (MS n ° 23.602 e MS n ° 

23.612, ambos com liminares concedidas pela Presidência do 

Tribunal; MS n ° 23.553 e MS n ° 23.549, ambos no DJ de 

18 .1 0 .1 999 , e MS n° 23 . 576, Informativo STF n° 174, Rel. Min. 

CELSO DE MELLO ; MS n° 23.554, DJ de 20 . 10.1999, Rel. Min . 

ILMAR GALVÃO, MS n° 25 . 553, DJ de 19.10.1999, Rel. Min. NÉRI 

DA SILVEIRA, MS n ° 23.537, DJ de 05.10.1999, ReI. Min . MOREIRA 

ALVES; e MS n ° 25 .631, DJ de 14.11.2005 , Rel. Min. SEPÚLVEDA 

PERTENCE) reveste-se de indiscutível cognoscibilidade o 

presente writ cons titucional. 

111 . FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

3.1. Como ressabido, as comissões parlamentares de 

inquérito, no desempenho dos poderes de investigação a que se 

refere o art . 58, § da CF, sujeitam-se às mesmas 

limi taçõe s impostas pela Constituição e pelas leis aos órgãos 

judiciários quando no exercício de idêntica função. 

3.2. Para o indi spensável resguardo dos direitos e 

das prerrogativas constitucionais da impetrante, impende sejam 

destacadas as limitações que a ordem jurídica constitucional 

brasileira , a teor de precedentes do Supremo Tribunal Federal, 

impõe aos poderes investigatórios de Comissão Par l amentar de 

Inquérito: CPMI • CORREIOS 
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A Constituição da República, ao outorgar às 

Comissões Parlamentares de Inquérito 'poderes de 

investigação próprios das autoridades judiciais' (art . 5 8 , 

§ 3°) , cla ramente delimitou a natureza de suas atribu ições 

inst i tucionais, restri ngindo-as, unicamente, ao campo da 

indagação probatória, com absoluta exclusão de quai sque r 

out ra s prerrogativas que se incluem, ordinariamente, n a 

es fe r a de competência dos magistrados e Tribunais, 

i nclusive aqueles que decorrem do poder geral de cautela 

c o nferido aos Juízes (Mandado de Segurança n ° 23 . 452-1/RJ , 

ReI . Min . CELSO DE MELLO). 

- A circunstânc i a de os poderes investigatór ios 

de uma CPI serem essencialmente limitados levou a 

jur i s prudência constitucional do Supremo Tribunal Federal 

a a dve rt ir que as Comissões Parlamentares de Inquérito n ã o 

podem fo r mu l ar acusações e nem punir delitos (RDA 199/205, 

ReI . Min . PAULO BROSSARD), nem desrespeitar o privilégio 

con tra a auto-incriminação que assiste a q u a lqu er 

indiciado o u testemunha (RDA 196/197, ReI. Min. CELSO DE 

MELLO , e HC 79.244-DF, Rel. SEPÚLVEDA PERTENCE), n e m 

decretar a prisão de qualquer pessoa, exceto nas hipóteses 

de f l a grâ nc ia admissível (RDA 196/195, ReI. Min. CELSO DE 

MELLO , RDA 1 9 9/205, ReI . Min . PAULO BROSSARD)_ 

As Comissões Parlamentares de Inqué r i t o, 

embora d i sponham, ex propría auctorítate de competência 

pa r a t er acesso, mediante decisão colegiada fundamentada, 

a dados reservados, n ã o podem , agindo arbi t rari amente, em 

audiência púb l i ca o u por qualquer outro meio de 

divulgação, conferir indev ida publicidade a reg istros 

sobre os quai s incide a c láusula 

sigilo bancário , do sigilo fiscal 

por isso qu e: 
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( 
3.3. 

"Com a transmissão das informações 
pertinentes aos dados reservados, transmite-se à 
Comissão Parlamentar de Inquérito enquanto 
depositária desses elementos informativos a 
nota de confidencial idade relativa aos registros 
sigilosos. 

Constitui conduta altamente censurável 
com todas as conseqüências jurídicas (inclus i ve 
aque las de ordem penal ) que dela possam result a r 

a transgressão, por qualquer membro de uma 
Comissão Parlamentar de Inqué-rito, do dever 
jurídico de respeitar e de preservar o sigilo 
conce rnente aos dados a ela transmitidos" (MS n° 
23.452-1/RJ, Rel. Min. CELSO DE MELLO). 

- As Comissões Parlamentares de Inquérito podem 

convocar pessoas a lhes prestar testemunho e informações 

sobre o legí timo objeto do inquérito parlamentar, mas "não 

poderão , porém, convocá-las para o fim de as ouvir sobre 

atividades criminais que lhes sejam imputadas", consoante 

advertiu FRANCISCO CAMPOS, em notável parecer publicado na 

Revista Forense 195/71, e consoante reconhecido pela 

jurisprudência constitucional do Supremo Tribunal Federal 

(HC 71039/RJ , Re I. Min. PAULO BROSSARD, DJ de 06.12.96 ) . 

Em suma, não se nega que tenham as Comissões 

Parlamentares de Inquérito poderes para decretar a quebra de 

sigi lo bancári o , fiscal ou telefônico de pessoas físicas ou 

jurídi cas. Mas, para assim proceder, os órgãos de investigação 

parlamentar têm que, observadas as incontornáveis regras de 

competência e agindo nos limi tes de sua atuação 

constitucional, fundamentar cumpridamente as deliberações que 

imp l iquem res trições aos direitos e às garantias 

constitucionais 
va I e di ze r , as CP I s fd~e~v~e~r~ã~o~~a;~r~e~s~e~rn tar 

fundamentação , não apenas formal, mas subs1 _ CO '~Ó3"a em 

elementos positivados em dados concretos. 
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E no que interessa ao deslinde do present e 

manda mus , os dados sigilosos obtidos pela CPMI devem ficar 

restritos ao órgão de 

d ivulga ç ã o pública. 

investigação, sendo vedada a sua 

3.4. A propósito, o emi ne n te Ministro SEPÚLVEDA 

PERTENCE , ao r econsiderar a decisão concessiva da liminar no 

s e gundo ma ndado de segurança retro noticiado, advert i u o s 

emi ne n tes 

preservação , 

sig i losos 

impet r a n te , 

me mbros da CPMI/Correios para o dever de 

ope legis, da confidencial idade dos d ados 

ob tidos com a disclosure da intimidade d a 

s ob pena de responsabilidade: 

"Não é hipótese, contudo, de s ua 
concessão parcial, pois, diferentement e do 
mandado de segurança acima transcrito (MS 
25716), a impetrante não r e quere u , 
alternativamente, a proibição de 
divulgação dos dados que a autorida de 
viesse a ter acesso , mas apenas solic i t ou 
que se determinasse à CPMI que s e 
abstivesse 'de di vulgar qualquer dado 
obtido com a quebra perpetrada' até a 
concessão do pedido de liminar (f. 26 ) : de 
qualquer sorte, val e a transcriçã o da 
precisa decisão do em . Ministro Cezar 
Pel uso para explici tar a confiança em que 
os nobres integrantes da CPMI se manterão 
fiéis às suas responsabilidades em relação 
aos dados sigilosos que se obtenham". 

Todavia, como demonstrado, a CPMI vem 

reiteradame n te agi ndo de forma abusiva e espetaculosa, em 

total desrespe i t o às disposições l egais, ao divulgar os dados 

s i g i losos sem qualquer possibilidade de defesa e sem um mínimo 

de critéri o , c om objetivo unicamente político . 

3 _ 5_ A a busividade é tão evidentl"R€iiii:~e;::; :j ma-l~~o a 

impetrante haja f ormulado requerimento junt 
CPMI -.' .. J)f,,,",,,~ 11 d aCPMI pOSL~ a n o 

- - OO Hi I 
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a observância da cláusula de sigi l o (doc . 16) , tal pedido 

jamais foi apreciado por aquele órgão parlamentar. 

3 . 6. A decisão proferida pel o em . Min . CEZAR PELUSO 

no MS 25.716-DF, retro citada pelo em . Mi n . SEPÚLVEDA 

PERTENCE, é clara ao transcrever os dispositivos legais que 

vedam a divulgação dos dados sigilosos, como se vê do seguinte 

trecho, a dispensar ma i o r es acréscimos : 

" ( . . . ) 
Daí vem que , como expressões típicas de 

interesse público ou social transcendente, a 
inviolabilidade constitucional da intimidade, 
da vida pri vada e das comunicações do 
impetrante (art . 5", X e XII , da Constituição 
da República) a qual só cede a fato 
excepcional, em nome doutro interesse público, 
quando não haja meios a l ternativos de 
invest i gação, mas observadas sempre as regras 
legais e na es t r i ta medida da necessidade 
concreta (proporcional idade de expediente 
restritivo de d i reito fundamental) - se propõe 
como barreira intransponível aos poderes de 
investigação e à publ i cidade dos atos 
judiciais e , conseqüentemente, das Comissões 
Parlamentares de Inquérito, por força do 
disposto no artigo 58, § 3" , cc. artigo 93, 
IX, da Constituição Federal . 

Isso s i g nifica que a quebra dos sigilos 
bancário , telefônico e f iscal são medidas 
excepciona i s , autorizadas pelo ordenamento 
jurídico nos exatos limites da necessidade de 
esclarecimento dos fatos investigados, de modo 
que à autor idade que a decrete pesa conspícuo 
dever jurídico de manter í n tegros os mesmos 
sigilos, em relação às pessoas destituídas de 
i n teresse jurídi co no teor dos dados e no 
desenvol vimento da i nvestigação ou de 
processo , como é de manifestíssima imposição 
legal: 

Lei Complementar n. jF;;''?.: ' ,_ '-' 
CPMI • GORHEIOS 

' Art . 3" . Serão prestadas p 
Banco Central do Bra il , pel~ h,0mis 
de Valores Mobil· âYsiQs MU 1 ge 
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instituições financeiras as informações 
ordenadas pelo Poder Judiciário, 
preservado o seu caráter sigiloso 
mediante acesso restrito às partes, que 
delas não poderão servir-se para fins 
estranhos à lide' i 

'Art. 10 . A quebra de sigilo, fora 
das hipóteses autorizadas nesta Lei 
Complementar, constitui crime e sujeita 
os responsáveis à pena de reclusão, de 
l(um) a 4 (quatro) anos, e multa, 
aplicando-se, no que couber, o Código 
Penal, sem prej uízo de outras sanções 
cabíveis' i 

11 . O servidor público que 'Art. 
utilizar 
qua l quer 
decorrência 
trata esta 

ou viabilizar a ut il ização de 
informação obtida em 
da quebra de sigilo de que 
Lei Complementar responde 
diretamente pelos danos pessoal e 

decorrentes, 
responsabilidade 
pública, quando 
servidor agiu de 
oficial . 

sem prejuízo da 
objetiva da entidade 

comprovado que o 
acordo com orientação 

Lei n ° 9.296/96 : 

'Art. lo . A interceptação de 
comunicações telefônicas, de qualquer 
natureza, para a prova em investigação 
criminal e em instrução processual 
penal, observará o disposto nesta Lei e 
dependerá de ordem do juiz competente 
da ação penal, sob segredo de justiça' i 

'Art. 10. Cons t itui crime realizar 
interceptação de comunicações 
telefônicas, de informática ou 
telemática, ou quebrar segredo da 
Justiça, sem autorização judicial ou 
com objetivos não autorizados em lei . 

Pena reclusão, de 2 ._.tdois .L a 4 
(quatro) a no, e multa' :: ' ''-

CPMl . CORREI0S 

Código Penal , 
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'Art. 325. Revelar fato de que tem 
ciência em razão do cargo e que deva 
permanecer em segredo, ou facilit ar-lhe 
a revelação: 

Pena - detenção, de 6 (seis) 
a 2 (dois) anos, ou multa, se o 
não constitui crime mais grave. 

meses 
fato 

É, portanto, manifesto que se devassa o 
sigilo bancário, fiscal e de comunicações, em 
caráter excepcional, apenas para a autoridade 
requerente e para todos os demais 
parlamentares jurídica e diretamen te 
responsáveis pela investigação, nos estritos 
limites da necessidade e da proporcionalidade, 
donde o específico e correlato dever de o 
guardarem todos eles quanto a terceiros, enfim 
ao público. 

Noutras palavras, somente têm direito de 
acesso aos dados sigilosos recolhidos pe l a 
Comissão Parlamentar de Inquérito, neste caso, 
a autoridade, os senhores parlamentar es 
membros da Comissão, o ora impetrante e seu 
defensor, tocando àqueles o inarredável deve r 
jurídico-constitucional de a todo c us to 
preservar-lhes o sigilo relativamente a outras 
pessoas. 

É o que não escapa à doutrina : 

'Na prática, o sigilo não é 
transferido, Ja que os dados permanecem 
também com a instituição financeira 
repassadora, que continua c om a 
obrigação de manter segredo. Destarte , 
prefere-se as expressões co-guarda ou 
co-proteção do sigilo (substantivo com 
o prefixo), significando o dever de 
manutenção do segredo por parte de todo 
aquele que tenha acesso a dados 
protegidos, inclusive de parlamentares 
integrantes de CPI, que devem respeitar 
e preservar o sigilo dos dados que lhes 
foram transferidos. A revelação de 
documentos e do conte; ou 

- . 
del iberações sobre s CpNlP~~R~S e.l. 
imponha sigilo ou Comissão h~' a 
resolvido ser lsecretGS, .,1 r 
parlamentares, ac rreta-lt0~ 1 ~ a 

\
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aplicação de pena de responsabilidade, 
por falta de decoro parlamentar, nos 
termos do regimento interno da 
respectiva Casa Legislativa . Na Câmara 
dos Deputados, a hipótese é de perda 
temporária do exercício do mandato, nos 
termos do artigo 246, lnciso 111 d o 
RICD' (JOSÉ VANDERLEY BEZERRA ALVES, 
Comissões 
PA , Sergio 
n° 3 . 1). 

Parlamentares 
A . Fabris Ed . , 

de Inquérito, 
2004, p. 392, 

'Resumindo, a determinação 
proveniente de comissão parlamentar de 
inquérito permite a quebra do sigilo 
bancário (art . 58, § 3°, c/c o art. 38, 
§ 1°, da Lei n. 4. 596/64), pressupondo: 
1 0 ) que o uso dos dados obtidos se] a 
somente para a investigação que lhe deu 
cau sa i 2 O) que haj a, obrigatoriamente, 
manu tenção do sigilo em relação às 
pessoas estranhas ao fato determinado 
que se está investigando ' (UADI LAMMÊGO 
BULOS, Comissão Parlamentar de 
Inquérito, SP, Ed. Saraiva, 2001, p. 
270 . No mesmo sen tido , cf . OVÍDIO ROCHA 
BARROS SANDOVAL, CPI ao Pé da Letra, 
Campi nas, Millennium Ed. , 2001, p. 120, 
n° 8S) . 

E é o que já decidiu o Plenário desta 
Corte : 

'A Comissão Parlamentar de 
Inquérito, embora disponha, ex propria 
autoritate, de competência para ter 
acesso a dados reservados, não pode, 
agindo arbitrariamente, conferir 
indevida publicidade a registros sobre 
os quais incide a cláusula de reserva 
derivada do sigilo bancário, do sigilo 
fisca l e do sigilo telefônico. 

Com a transmissão das informações 
pertinentes aos dados reservados, 
transmite-se à Comissão Parlamentar de 
Inquérito - enquanto depositária desses 
elementos informativos - ~, ae-:'-:-

confidencialidade reI td~I-CORR~W5 
registros sigi l osos . 

00 20 
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3.7 . 

Constitui conduta altamente 
censurável - com todas as conseqüências 
jurídicas (inclusive aquelas de ordem 
penal) que dela possam resultar a 
transgressão, por qualquer membro de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito, 
do dever jurídico de respeitar e de 
preservar o sigilo concernente aos 
dados a ela transmi tidos' (MS n" 
23 . 452-RJ, rel. Min. CELSO DE MELLO, DJ 
de 17 . 04.2000. Grifos do original)' 

Em resumo, como depositária legal dos 
dados sigilosos, a Comissão não os pode 
desvelar nem revelar a outrem, de modo direto 
nem indireto, violando-lhes o segredo, que 
remanesce para todas as demais pessoas 
estranhas aos fatos objeto da investigação, 
mas pode, como é óbvio, segundo seu elevado 
aviso, deles usar e dispor sem restrições, em 
sessão reservada, cuja presença seja limitada 
a seus membros, ou , em caso de audiência do 
ora impetrante, também a este e a seu 
defensor" . 

o eminente Ministro NELSON JOBIM, por sua vez, 

ao deferir a liminar requerida no HC n. 87.740-DF, impetrado 

em favor dos dirigentes da ora impetrante e no qual se 

postulou a observância da cláusula de sigilo quando da oitiva 

deles pela CPMI (doc . 17) , foi expresso em consignar que "o 

tratamento conferido a informações e documentos sigilosos pela 

Reso lução n. 29 de 4/3/93 da Câmara dos Deputados veda sua 

divulgação em audiência pública" (doc . 18) O art. 7" de tal 

Reso lução, a propósito, possui a seguinte redação: 

"Art . 7". Não se dará publicidade a 
informações e documentos oficiais recebidos 
como sigilosos pela Câmara dos Deputados, 
observado o grau e prazo de sigilo impQsto 
pela fonte". 

CPMI • CORREIOS 

E de igual forma dispõe o art. 

Interno do Senado Federal, assim redigido: 

144 do Reg~mento 
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"Art. 
natureza 
trabalho 

144. Quanto aos documentos de 
sigilosa, observar-se-ão, no 
das comissões, as seguintes 

normas: 

I - não será lícito transcrevê-lo, no 
todo ou em parte, nos pareceres e 
expediente de curso ostensivo; 

11 se houver sido encaminhado ao 
Senado em virtude de 
perante a comissão, 
dará conhecimento 
particular ; 

111 se a 
comissão, ser-Ihe-á 
reunião secreta; 

requerimento formulado 
o seu Presidente dele 

ao requerente, 

matéria 
dada a 

interessar 
conhecer 

em 

à 
em 

IV - se destinado a instruir o estudo 
no Senado, será de matéria em curso 

encerrado em sobrecarta, rubricada pelo 
Presidente da comissão, que acompanhará o 
processo em toda a sua tramitação; 

V - quando o parecer contiver matéria 
de natureza sigilosa, será objeto das 
cautelas descritas no inciso IV. 

Parágrafo único. A inobservância do 
caráter secreto, confidencial ou reservado , 
de documentos de interesse de qualquer 
comissão sujeitará o infrator à pena de 
responsabilidade, apurada na forma da l ei". 

E o disposto no art . 198 também do Regimento 

Interno do Senado Federal, ao tratar da Sessão Secreta, é 

expresso no sentido de que "somente em sessão secreta poderá 

ser dado a conhecer, ao Plenário, documento de natureza 

s igilosa ". 

3 . 8 . Em conc lusão, não há dúvida 

ser observado pela CPMI o sigilo dos 

natureza sigilosa, sob pena inclusive de 

que possuem 

re~;J.<::nJiabiJ(j. B.2~ 
Fls:~~ ___ _ 
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penal, não só pela legislação federal , mas também pelas normas 

internas do Congresso Nac i onal . 

E ta l sigilo deve ser observado e estendido 

também para eventuais quest i onamentos que possam ser feito s 

aos próximos depoentes ou investigados perante a CPMI!Correios 

que tenham como base os dados sigilosos referentes à ora 

impetrante . Ou seja, esses questionamentos só poderão ser 

fe i tos em sessão reservada . 

4.1. 

colenda Corte : 

IV . PEDIDO 

Ante o e xposto, requer a impetrante a essa 

a) a concessão de medida liminar, 

presentes os requisitos do fumus ban i juris e do 

periculum in mora, para que seja determinado à 

CPMI/Co rreios que se abstenha de utilizar em 

audiências públicas ou divulgar à imprensa dados 

sigi losos da impetrante, obt i dos em razão da 

disclosure de sua intimidade. Em síntese, que 

seja garantida a não utilização em audiência 

pública, inclusive de inquirição de testemunhas 

e investigados no âmbito da CPMI!Correios , de 

dado s sigilosos relacionados com a PRECE , nos 

te r mos da jurisprudência desse Eg. Supremo 

Tribunal Federal e da legislação aplicável; 

b) a notificação do órgão par lamentar 

impetrado, através do seu President d0-l?--. 

DELCÍDIO AMARAL, para prestar as info m&eMesC~EIOS 

tiver a respe i to da impetração , no razo-de 10 

dias (art. 7°, l, da Lei n ° 1.533/195 Fls: " 0023 
"-==------=-
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4.2. 

c) a abertura de vista ao il. Procurador-

Geral da República para manifestar-se sobre os 

termos da impetração; e 

d) a concessão, a final, da segurança, para 

os fins colimados na alínea a , confirmando-se a 

medida liminar . 

Dá-se à causa o valor de R$ 10 . 000,00 (dez mil 

reais) para efeitos fiscais. 

Pede deferimento. 

Brasília-DF, 24 de janeiro de 2006. 

/<r / 
A. Na~BU1hões 

OAB/DF 1.465-A 

Gustavo V. Rocha 
OAB/DF 13 .4 22 

CPMI • CORREIOS 
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I.RO C URACÃO 

OUTORGANTE PRECE PREVIO ENC IA COl\'lPl..EMENTAR. inscrita no CNPJ/MF sob o nO 
30.030.696/0001 -60, com sede na Praça Pio X, nO 15, J 1° andar, Centro, Rio de Janeiro - RJ, neste aIo 
representada pelo seu Diretor President e, JOSÉ CARLOS DE ALEN CAR PIMENTEL DUARTE, 
brasileiro, natural do Rio de Janeiro, casado, engenheiro civil, ponador da Carteira de Identidade nQ 2]2[4-
O CREA/ RJ, inscrito no CPF/R} sob o nO 258.194.027- 15, res idente e domici liado na Rua Procurador 
Machado Guimarães n° 344 - Barra da Tijuca - Rio de Janei ro,por seu Diretor Fin:wceiro, JORGE 
MUNIZ, brasileiro, natural do Rio de Janeiro, divorciado, arquiteto, portador da Caneira de Identidade n° 
2\3 10 D - CREA/RJ, inscrito no CP FIRJ sob o nO 334.7 19.167·6 8, res idente e domic ili ado na Av Lúcio 
COsIa nO 5.706 apto. 804 - Barra da Tijuca · Rio de Janeiro, e por seu Diretor de Segurida de, IGUASSU 
DA COSTA PINTO , brasi leiro, divorciado, Tecnólogo em Engennari a, Carteira de Identidade n.o 
03.418.359·0 IFP, expedida em 23110/97, inscrito no CPF/MF sob o n.o 372.357.617·68, residente na Av. 
Gi lberto Amado, 90 aptO 302, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro /RJ. 

OUTORGADO: ANTÔ NIO NABOR A I~EIA S n ULIIÓES, brasileiro, casado, advogado regularmente 
inscri to na OA B/DF sob o n. 1.465·A. com escritório profissional no SCN Quadra I, bloco "C", 1208, 
Brasília - DF, G USTAVO DO VA LE ROe UA , brasileiro, solteiro, advogado regularmente inscrito na 
OA B/DF sob ° n. 13.422 e REN ATO OLIVE IRA RAMOS, brasilei ro, so lteiro, advogado regularmente 
inscrito n3 OABIDF sob o n. 20.562, ambos com l'scritório profissional no SCN Quadra I , bloco "F", 309, 
Brasilia - DF; em conjunto ou isol;Jdalllentl:. 

I' DDE RES: Pela presente ficam os outorgíldo5 investidos de todos os poderes da clausula adj udiciu et extra, 
podendo, para tanto, propor demandas judi ciais e/ou admistrativas visando a defesa dos direitos e interesses 
da outorgante, bem como defendê· la naquelas que lhe fo rem movidas, acompanhando·as ate decisão final, 
podendo transigir, ce lebrar acordo, desistir , bem como praticar todos os atos necessários para a defesa da 
outorgante, inclusive perante o Supremo Tribunal Federal, em face de ato ilegal praticado pela CPMI dos 
Correios, objetivando com isto ilidir a determinação de quebra dos sigilos, fisca l, bancflrio e lelefõnico; 
podendo ainda ser substabelecido, 110 todo ou em pane os poderes concedi dos, desde que, com reservas. 

io de Janeiro, 02 de dezembro de 2005. 

~ ) 
I 
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Diretor ciro / 

19uassu da C osia P(nlo 
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Pre ,idência 

RESOLUÇÃO DE DIRETORIA N' 262/2005 DE 04 E NO MURO DE 2005 

I, ~ EMO ~S N' 145/2005 
Data: 04/1112005 

Fls.: 001 

A Diretoria Executiva 
Complementar em reun ião 

a PR.,E~E - Previdência 
ealizada nesta data, 

RESOLVE 

Ap r proCurrçãO, constituindo como bastante procuradores des a Ent i de, em conjunto ou 
isol dente t.s Senhores: ANTÔNIO NAnOR AREIAS nULHúEi brasileiro, casado, 
adv g do regu] rmente inscrito na OABIDF sob o n. 1.465-A, com scritórlc profissional no. SCN 
Qu d I, bloc , "C", 1208, Brasilia - DF, GUSTAVO DO VALE ROCIj ,brasileiro, solteiro, 
adv g do regul rrnente inscrito na OABIDF sob o n, 13.422 e RE ATO LIVEIRA RAMOS, 
bra il ro, solt~'ro, advogado regularmente inscrito na OABIDF ob O . 20.562, ambos com 
esc it ia profi siona! no SCN Quadra I, bloco "F", 309, Brasília - DF i vestidos de todos os 
po r da clá 'sula ad judicia e{ extra, podendo, para tanto, pr por d andas judiciais e/ou 
ad i ativas v'sando a defesa dos interesses da outorgante, bem cor o defe é-la naquelas que lhe 
for n movidas I acompanhando-as até decisão final, podendo tran glr, C

I 
brar acordo, desistir, 

be mo pra ;car todos os atos necessários para a defesa da o lorgan e especialmente para 
im et r Man ~do de Segurança perante o Supremo Tribunal F dera l face de alO ilegal 
pra ic do pela ,PMl dos Correios; objetivando com isto ilidi r a dete minaçã de quebra dos sigilos, 
fis ai bancári e telefônico; ficando, outrossim, nesta como melhor forma ~ direito, ratificados e 
co v escidos 6dos os atos e termos anteriormente praticados em fa ar da ~ lorgante relacionados 
co 1 Instrumf nto de Mandato, outorgado em 27/10/2005, objetiva do a p a ica dos mesmos falos 
jur di os indi~tdoS; podendo ainda selr substabelec ido, no todo ou e1r parte s poderes concedidos, 
de d que, c09 reservas. 

A 
P 

I , 

E 4 de nov~mbro de 2005. 
, 

S L ANA S~NTOS 
C" _ •• :~:~ A~ '~.,. .. ;ri';;",,;o 

PMI • CORREIOS 

oc: 
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TERMO DE POSSE DE DIRETOR PRESIDENTE E DIRETOR FINANCEIRO DA 
PRECE - Previdência Complementar 

Aos dois dias do mês de setembro do ano de dois mil e cinco, na sede da 
PRECE - Previdênda Complementar. na Praça Pio X, na 15 _11 0 e 12° andares 
- Centro. RJ. na presença da Presidente do Conselho Del iberativo da PRECE -
Previdência Complementar. Sr", GISELE MARTINS. de acordo com o Estaluto 
institucional vigente da PRECE - Previdência Complementar, investiu nos cargos 
de Diretor Presidente e de Diretor Financeiro para o período de 02109/2005 até 
09/0112007, dando continuidade ao mandato anterior, a saber. 1) plretor 
Presidente: SR. JOSÉ CARLOS DE ALENCAR PtMENTEL DUARTE, brasileiro, 
natural do Rio de Janeiro, casado, engenheiro civil, portador da Carteira de 
Identidade n' 23214 - D CRENRJ, inscrito no CPF/RJ sob o n' 258,194,027-15, 
residente e domiciliado na Rua Procurador Machado Guimarães nO 344 - Barra 
da Tijuca - Rio de Janeiro - RJ, 2) pi!lltor FlniDl'liro: SR. JORGE MUNI?;, 
brasileiro, natural do Rio de Janeiro. divorciado. arquiteto, portador da Carteira de 
Identidade n' 21310 0- CRENRJ, inscrito no CPFIRJ sob o n' 334,719,167.Q8, 
residente e domiciliado na Av Lúcio Costa n° 5.706 apto. 804 - Barra da Tijuca • 
Rio de Janeiro - RJ, 3) A Presidente do Conselho Deliberativo determinou que o 
presente Tenno de Posse fosse 8ssinado por ela, pelos membros empossados e 
par mim, Carta Cristina que secretariei a reuniDo. Rio de Janeiro, 
02 de setembro de 2005, 

l1'e~íd~ [ .' 1~::~~1 
JOS~ CAJLOS DE ALEI)- '~R PIMENTEL DUARTE 

V Dlretor'~ldente 
, 

JOR ) 
Diretor Fina ira 

~h i2:<~"",, Q"obJ. t< 
...tA~tréRISTINA ANDRADE BON ~ 

CPMI • CORREIOS 
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TERMO DE POSSE DE DIRETOR DE SEGURIDADE DA 
PRECE ..... Previdência Complementar 

Aos trinta dias do mês de setembro do ano de dois mil e cinco, na sede da 
PRECE ..... Previdência Complementar, na Praça Pio X, nO 15 ..... 11 0 e 120 andares 
- Centro, RJ, na presença d. Presidenle do Conselho DeliberaHvo da PRECE -
Previdência Complemenlar, SI" GISELE MARTINS, de acordo com o Eslatuto 
institucional vigente da PRECE ..... Previdência Complementar, investiu no cargo 
de Diretor de Seguridade para o periodo de 30/0912005 até 09/0112007, dando 
continuidado ao mandato anterior, B saber: 1) Diretor de Seguridade: SR. 
IGUASSU DA COSTA PINTO, brasileiro, nalural do Rio da Janeiro, divorciado, 
T 801Ólogo de Engenharia, portador da Carteira de Identidade nO 3418359 ..... 
IFP/RJ, expadida em 23/10/1997, Insaito no CPFIMF sob o n' 372.357.617-68, 
residente e domiciliado na Av. Gilberto Amado. nO 90 ..... apto. 302 ..... Barra da 
Tijuca - RJ. 2) A Presidente do Conselho Deliberativo determinou que o presenle 
Termo de Posse fosse assinado por ela, pelo membro empossado e por mim, 
Maria Nadege Casado Uma, Que secrelariei a reunião_ Rio de Janeiro, 30 de 
setembro de 2005. 

GI 
Presidente d 

ARTINS 
•• tho Deliberativo 

';:,,~,~ C • • t-Q", 
IGUA!!SU DA COSTA PINTO ti' 

Diretor de Seguridade 

CPMI - CORREIOS 
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TITULO I 
Da PRECE e seus fins 

CAPiTULO I 
.... ____ ..},D~a'_'D.,...,e"no~m"in"a~~ção. Natureza e Duracão da PRECE 

Art. l' - A PRECE - Previdência Complementar, doravante designada PRECE, é 
Entidade Fechada de Previdência Privada, sob a forma de sociedade civil , criada 
pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE, sem fins lucrativos, e 
com autonomia administrativa e financeira. 

Art . 2' - A PRECE reger-se-á pelo presente Eslatuto, pelos regulamentos relativos 
aos seus planos de benefícios, pelas disposições das Leis Complementares n. o 
108 e n.' 109, ambas de 29 de maio de 2001 , e pela legislação civi l, no que lhe for 
aplicável , e pelos demais atos que forem baixados pelos órgãos competentes. 

Art . 3° - A natureza da PRECE não podera ser alterada , nem suprimidos os seus 
objetivos primordiais, estes definidos no Capitulo 111 deste Titulo I. 

Art. 4' - O prazo de duração da PRECE é indeterminado. 

Parágrafo único - A extinção da PRECE obedecerá às normas fixadas pela 
legislação de regência. 

r-------------------~cAAbpi;TTU~l~O~II ------------------~ 

Da Sede e Foro 

( Art. 5' - A PRECE tem sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro. 

Art. 6' - A PRECE poderá manter representação fora do local de sua sede, no 
intuito de melhor cumpri r seus fins. 

r-----------------~c~A~piTToU"l~OUI~II ------------------, 

Das Finalidades 

Art. 7° - A PRECE tem por objeto primordial conceder os benefícios de caráter 
previdenciário, previstos nos regulamentos dos planos por ela administrados, aos 
servidores , dos Patrocinadores, que venham tornar-se seus Participa tes;-e-a0s,-~­

respectivos beneficiários (arts . 10 e 11). CPMI. CORREIOS 
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§ 1° - A PRECE poderá, no atendimento de seus fins , celebrar acordos e 
convênios com entidades de direito público ou privado, observadas as limitações 
legais e regulamentares. 

§ 2° - Nenhuma prestação de caráter previdencial poderá ser criada ou alterada 
pela PRECE, sem que, em contrapartida, seja estabelecida a respectiva receita de 
cobertura. 

r--------------------TTí;TTU~LnO'lwl --------------------, 

CAPíTULO ÚNICO 
Do Quadrs> Social 

Art. 8° - São membros do Quadro Social da PRECE os Patrocinadores dos planos 
de beneficios mantidos pela entidade. 

Art. 9' - São Patrocinadores a Companhia Estadual de Águas e Esgotos -
CEDAE, doravante designada Patrocinadora-Fundadora , a própria PRECE e 
outras pessoas juridicas admitidas nesta qualidade, mediante celebração de 
convênio de adesão, nos termos do art. 13 da Lei n.' 109, de 29 de maio de 2001 , 
e desde que o mesmo seja aprovado pelos órgãos governamentais competentes. 

Parágrafo Único - As deliberações que, nos termos deste Estatuto, couberem aos 
patrocinadores, serão tomadas em colegiado sobre o qual disporá o Conselho 
Deliberativo (art. 22, § 1°; i) , ao deliberar sobre a estrutura organizacional 
administrativa da PRECE. 

~-------------------TTíTToU"lrO~lmll ----------'----------' 

Dos Participantes e dos Beneficiários 
CAPíTULO I 

Dos Particip!!a!!n!!tl1.esi!...._~~ __________ ..." 

Art. 10 - São Participantes dos planos de beneficios os servidores, dos 
Patrocinadores, que venham a filiar-se aos mesmos , nas condições dos 
respectivos regulamentos; e que se enquadram em uma das seguintes categorias: 

I - Participantes-ativos; 
II - Participantes-assistidos. 

§ l ' - São Participantes-ativos aqueles que não estejam fruindo beneficio de 
prestação continuada ; e assistidos, aqueles que o estejam . 

§ 2' - Os Participantes-fundadores de cada plano serão defi 
regulamentos correspondentes. CPMI - CORREIOS 

0032 FIS:-~=-='-"-='--

Doe: 3334 
--



( 

( 

§ 3° - Perderão a condição de fundadores os Participantes que vierem , a qualquer 
tempo, interromper sua filiação. 

§ 4°_ A referência a servidores, neste Estatuto e nos atos regulamentares da 
PRECE, abrange, salvo expressa ressalva, os dirigentes da instituição a que se 
refiram. 

CAPITULO 11 
Dos B neficiários 

Art . 11 - Consideram-se beneficiários todos os dependentes dos Participantes que 
preencham as condições para tal previstas nos regulamentos dos planos de 
benefícios aos quais esses Participantes estiverem vinculados. 

Parágrafo Único - Os Participantes-assistidos e os beneficiários, em gozo de 
benefício de prestação continuada, formam a categoria geral dos assistidos. 

~------------------~TITToU"LrO~IVV------------------~ 

Do Patrimônio, sua Formação e Aplicação 
CAPITULO I 

_________ -'D"'a"2'fo"'r'-"m~ação do Patrimônio 

Art. 12 - Constiluem o patrimônio da PRECE: 

I - dotações e outras formas de aportes iniciais ; 
11 - as contribuições dos Patrocinadores e dos Participantes; 
111 - as doações, legados, auxi lios, subvenções, contribuições e aqulslçoes de 
outros bens e valores, proporcionados por pessoas físicas ou jurídicas; 
IV - as rendas de bens de qualquer natureza, incluídos os produtos e frutos dos 
investimentos que realizar. 

Parágrafo único - Será identificada a parcela patrimonial específica para cada 
plano de beneficios e a esse exclusivamente destinada. 

Art. 13 - No caso de alteração do padrão salarial do participante, em razão de 
decisão judicial transitada em julgado, as diferenças das contribuições devidas à 
PRECE serão recolhidas pelos Patrocinadores e, conforme o caso, pelo 
participante ou por seus beneficiários, acrescida da correção monetária e dos 
juros, obedecendo-se aos mesmos indices e taxas constantes da liquidação da 
sentença. 

~----------------~c~APi~TUmL~O~I~I --~--~------'~~~~~~~ 
_________ ~D~a~Alllicação do Patrimônio CPMI ~CORREIOS 
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Art. 14 - O patrimônio da PRECE não poderá, em caso algum, ter aplicação 
diversa daquela estabelecida neste Capítulo, só podendo a entidade realizar 
operações ativas com os Patrocinadores, nas condições e limites estabelecidos 
pelos órgãos governamentais competentes. 

Art. 15 - A PRECE aplicará seu patrimônio no País, de acordo com plano que 
tenha em vista a manutenção do poder aquisitivo dos capitais investidos, a 
rentabilidade compatível com os imperativos atuariais de cada plano de custeio e 
a segurança dos investimentos, obedecidas às diretrizes estabelecidas pelos 
órgãos governamentais. 

§ 1° - Integrará o plano de custeio, o plano de aplicação de recursos disponíveis, 
estruturado dentro das técnicas atuariais e econômicas. 

§ 2° - Cada plano de custeio do sistema previdenciário da PRECE será definido 
anualmente e sempre que motivos supervenientes o aconselharem, dele devendo 
constar, obrigatoriamente , o regime financeiro a ser adotado e os respectivos 
cálculos atuariais. 

§ 3° - Os bens imóveis da PRECE só poderão ser adquiridos, alienados ou 
gravados, ou neles serem feitas edificações, com estrita observãncia das 
disposições da legislação de regência e deste Estatuto. 

§ 4° - A inobservãncia do disposto no parágrafo precedente acarretará a 
imposição, a seus infratores, das penalidades previstas em lei. 

Art. 16 - Nenhum negócio a prazo entre a PRECE e quaisquer pessoas, fis icas ou 
jurídicas, de direito público ou privado, Participantes, ou não, pelas quais se torne 
à entidade credora de pagamentos exigíveis em datas posteriores à da celebração 
dos respectivos contratos, poderá ser realizado, senão com cláusulas de correção 
monetária e de juros não inferiores aos previstos nos cálculos atuariais, assim 
como com a garantia do recolhimento, aos cofres da PRECE, de taxa de 
manutenção para a cobertura dos serviços adicionais decorrentes do negócio . 

CAPtTULO 111 
... __________ D~o..!R~egime Financeiro 

Art. 17 - O exercício financeiro e o ano fiscal da PRECE coincidirão com o ano 
civil . 

CPMI - CORREIOS 
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Art. 18 - O balanço geral e os balancetes mensais consignarão, em relação a 
cada plano, o valor correspondente ao dimensionamento dos compromissos e a 
parcela do patrimônio destinada à cobertura desses compromissos, observado o 
disposto no Plano de Contas Padrão, aprovado pelo órgão governamental 
competente. 

TITULO V 
Dos Órgãos Estatutários e das suas Atribuições 

CAPiTULO I 
L-__ ....... D"'o"'S'-O"'· lr.,gãO d dministração Superior e de Fiscalizaç"'ã"'o ___ -.I 

Art . 19 - São responsáveis pela administração superior e pela fiscal ização da 
PRECE: 

I - o Conselho Deliberativo; 
II - a Diretoria Executiva ; 
111- o Conselho Fiscal. 

§ 1° - O Presidente da Patrocinadora-Fundadora dará posse ao Conselho 
Deliberativo e este nomeará os membros da Diretoria Executiva , investindo-os nos 
cargos e aos membros do Conselho Fiscal, mediante termos lavrados em livros 
próprios. 

§ 2° - O exerci cio das funções de membro do Conselho Deliberativo, da Direloria 
Executiva e do Conselho Fiscal poderá ser remunerado pela PRECE. 

Art. 20 - Para a consecução das finalidades da PRECE será estabelecida , em ato 
do Conselho Deliberativo, a organização de sua infra-estrutura administrativa. 

Art. 21 - Os membros da Diretoria Executiva responderão solidariamente com os 
membros do Conselho Deliberativo e com a própria PRECE, pelos prejuizos 
causados a terceiros, inclusive e principalmente aos seus Participantes, em 
conseqüência de descumprimento de leis, normas e instruções editadas por 
autoridades competentes; das regras deste Estatuto e dos Regulamentos de 
Benefícios; e, em especial , por omissão que implique a falta ou insuficiência de 
reservas obrigatórias para garantia de benefícios assegurados aos Participantes. 

§ 1° - A aprovação, sem restrições, do balanço e das contas da PRECE, com 
parecer favorável do Conselho Fiscal , eximirá os seus administradores de 
responsabilidades, salvo a verificação judicial de erro, dolo, fraude, simulação ou 
omissão. 

§ 2° - Os Conselheiros Fiscais serão responsáveis por danos causados t~1i· ~~. ã,-~ffiies::eN=j 
de dolo, fraude, negligência ou omissão, no exercício de suas funções. CPMI . CORREIOS 
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~------------------~CAnAP 'í~TUmL(O~I"I------------------~ 

Do Conselho Deliberativo 

Art. 22 - O Conselho Deliberativo, órgão máximo da estrutura organizacional, é 
responsável pela definição da polilica geral de administração da entidade e de 
seus planos de benefícios. 

§ 1° - Compete ao Conselho Deliberativo a definição das seguintes matérias, 
atendido o disposto nos arts. 31 , I: 

a) a) orçamento e suas eventuais alterações; 
b) b) atribuição das áreas de atuação dos Diretores da PRECE; 
c) autorização de investimentos que envolvam valores iguais ou superiores a cinco 
por cenlo dos recursos garantidores das reservas técnicas de cada Plano de 
Beneficios; 
d) designação do substituto eventual do Diretor-Presidente; 
e) contratação de auditor independente, atuário e avaliador de gestão, observadas 
as disposições regulamentares aplicáveis; 
f} aceitação de doações, com ou sem encargos; 
g) nomeação e exoneração dos membros da Diretoria Executiva , e os atos de 
destituição de que tratam o art. 27 e seus parágrafos; 
h) relatório trimestral e anual , e respectiva prestação de contas, após a apreciação 
pelo Conselho Fiscal ; 
i) i) estrutura organizacional da PRECE; 
j) normas de administração; 
I) exame, em grau de recurso, das decisões da Diretoria Executiva ; 
m) m) estatuto e plano salarial do pessoal da PRECE; 
n) n) proposições a ele encaminhadas pela Diretoria Executiva; 
o) o) regulamentos deste Estatuto e casos omissos do mesmo; 
p) p) detalhamento das regras, deste Estatuto, relativas às eleições, pelos 

Participantes, ativos e assistidos, dos integrantes dos Conselhos Deliberativo e 
Fiscal. 

§ 2' - Cabe, ainda, ao Conselho Deliberativo, atendendo o disposto no art. 31, I: 
a) reforma deste Estatuto, submetendo-o à apreciação dos Patrocinadores e dos 
órgãos governamentais competentes; 
b) instituição, alteração e extinção de planos de benefícios e respectivo custeio, 
encaminhando-os à deliberação dos Patrocinadores e dos órgãos governamentais 
competentes; 
c) planos de aplicação de bens patrimoniais disponiveis e novas espécies de 
investimentos; 

CPMI • CORREIOS 
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d) doações com ou sem encargos, aqUlslçao e alienação de bens imóveis, 
constituição de õnus ou direitos reais sobre os mesmos, edificação em terrenos da 
PRECE; 
e) admissão e retirada de Patrocinador, enviando a deliberação dos 
Patrocinadores e dos órgãos governamentais competentes ; 
f) destinação do patrimônio, em caso de extinção da PRECE , em conformidade 
com a legislação vigente, submetendo a decisão â aprovação dos Patrocinadores 
e aos órgãos governamentais competentes. 

Art. 23 - Quaisquer proposições ao Conselho Deliberativo serão da alçada: 

I - de seu Presidente; 
11 - dos demais Conselheiros; 
111- da Diretoria Executiva; 
IV - do Conselho Fiscal. 

Art. 24 - Será dada a ciência aos membros do Conselho Deliberativo dos atos 
praticados pela Diretoria Executiva , mediante os relatórios e as atas das 
respectivas reuniões. 

Parágrafo único - Anualmente, o Conselho Deliberativo encaminhará aos 
Patrocinadores e Participantes o relatório de suas atividades, juntamente com o 
balanço geral da PRECE, demonstração de resultados do exercicio e parecer da 
auditoria externa, atendido o preceituado pelos artigos 22 e 23 da Lei 
Complementar n' 109/01 . 

Art. 25 - O Conselho Deliberativo será constituido de 06 (seis) membros, todos 
Participantes, em gozo de seus direitos estatutários e regulamentares, e que 
tenham com os Patrocinadores vínculo funcional de, no mínimo, 7 (sete) anos de 

( serviço ininterrupto, imediatamente anteriores à data da posse, e, nesta data , 7 
(sete) anos consecutivos de filiação â PRECE, e sua composição será paritária 
entre: 
I - 3 (três) membros efetivos, e os 3 (três) respectivos suplentes, representantes 
dos Patrocinadores; 
II - 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, representantes dos 
Participantes-ativos e Participantes-assistidos. 

§ 1° - A escolha dos representantes dos Participantes, ativos e assistidos, dar-se-á 
por meio de eleição direta dentre seus pares, sendo: 
a) a) 2 (dois) Conselheiros efetivos e os respectivos suplentes, pelos ativos; 
b) b) 1 (um) Conselheiro efetivo, e respectivo suplente, pelos assistidos. 

§ 2° - Na ausência, afastamento ou impedimento conjuntos de um dos membros 
efetivos e de seu suplente , o Presidente do Conselho Deliberativo convoeafá-um- - .­
dos outros suplentes, mantida sempre a paridade. CPMI - CORREIOS 
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§ 3° - O participante assistido, que pleitear a sua candidatura ao cargo eletivo de 
membro do Conselho Deliberativo, deverá contar, no mínimo, 7 (sete) anos 
consecutivos de filiação à PRECE, na data da posse. 

§ 4° - Os membros do Conselho Deliberativo deverão atender aos requisitos da 
Legislação de Regência. 

§ 5° - Dentre os Conselheiros representantes dos Patrocinadores, somente 2 
(dois) , no máximo, poderão ser Participantes assistidos. 

§ 6° - Caberá aos membros do Conselho, representante dos Patrocinadores, a 
indicação do Conselheiro Presidente. 

Art . 26 - O mandato dos membros do Conselho Deliberativo será de 4 (quatro) 
anos, com garantia de estabilidade, e permitida uma recondução. 

§ 1° - Os suplentes funcionarão como eventuais substitutos, nos casos de 
ausência, afastamento e impedimento, e como sucessores , na hipótese de vaga, 
mantida sempre a paridade. 

§ 2° - O Presidente do Conselho Deliberativo designará, dentre os membros do 
Conselho, escolhidos pelos patrocinadores, seu substituto eventual. 

§ 3° - O Conselho Deliberativo reunir-se-á uma vez por mês, e, 
extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente, de ofício ou por 
provocação de, pelo menos, 2 (dois) de seus membros, com quorum mínimo, de 
reunião, de 213 (dois terços) dos Conselheiros. Não havendo quorum na 1'. 
Convocação, uma 2a Convocação dar-se-á com quorum mínimo de metade dos 
membros. 

§ 4' - As decisões do Conselho Deliberativo serão aprovadas por maioria simples 
dos presentes, lavrando-se ata com resumo dos assuntos tratados e das decisões 
tomadas. 

§ 5' - O Presidente do Conselho Deliberativo, além do voto pessoal, terá o de 
desempate. 

Art. 27 - Somente nos casos de morte, renúncia, invalidez incapacitante para o 
exercício do cargo, impedimento definitivo, ausência injustificada a 3 (três) 
reuniões consecutivas do órgão que integre, falta grave, ou perda de condições de 
participante ou de assistido filiado à PRECE, os membros do Conselho 
Deliberativo serão destituídos do mandato. 

§ l' - Formulada denúncia de falta grave e apurados elementos suficientes de sua 
procedência, através de sindicância, presidida por integrante do C nselh0--
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Deliberativo, por este escolhido, o indiciado deverá ser, de imediato , afastado de 
suas funções. 

§ 2° - O procedimento de apuração da denúncia de falta grave ficará a cargo de 
uma comissão de inquérito, que será constituída pelo Conselho Deliberativo, 
dentre os seus integrantes. 

§ 3° - Ao indiciado serão asseguradas as garantias do devido processo legal, do 
contraditório e da ampla defesa, com os meios a ela inerentes, englobando ciência 
plena da acusação, defesa prévia, interrogatório, produção de provas, 
oferecimento de defesa, contradita de testemunhas, acompanhamento da prova 
de acusação e sua impugnação, alegações finais , pedido de reconsideração, 
recurso e revisão. 

§ 4° - Reconhecida a procedência da denúncia, pela maioria absoluta dos 
integrantes do Conselho Deliberativo, não computados para a formação do 
quorum os eventuais indiciados , caberá ao Conselho Deliberativo decidir sobre a 
destituição dos acusados, independentemente da responsabilização civel e 
criminal cabíveis. 

§ 5° - Caberá ao Conselho Deliberativo pormenorizar o rito procedimental para o 
processo de que trata este artigo. 

§ 6' - O instrumento formalizador de renúncia de Conselheiro ao mandato deve 
ser dirigida, por escrito, ao Presidente do Conselho Deliberativo, e independe de 
aceitação dos demais Conselheiros, mas somente se tornará efetiva e irretratável, 
depois de lida em reunião e registrada em ata . 

§ 7° - Considera-se também haver renunciado, se injustificadamente: 
a) a) o Conselheiro efetivo que não tiver tomado posse na data aprazada; 
b) o suplente que, convocado para substituir, não se apresentar para entrar em 
exercício na data fixada; ou, convocado para suceder, não tomar posse no dia 
estabelecido. 

r----------C,.AADprTiTUmLro\iI"II ---~--~---. 

Da Diretoria Executiva 
SEÇÃO I 

... _______ -'D~a~C"'o""mllosição e Atribuiç,~õ",e"'.s ________ -, 

Art. 28 - A Diretoria Executiva é o órgão de administração geral da PRECE, em 
conformidade com o disposto neste Estatuto e com a política de administração 
traçada pelo Conselho Deliberativo. 

-" Art. 29 - A ação da Diretoria Executiva será exercida: CPMI . CORREIOS 
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I - mediante a administração da PRECE, executando os atos necessários ao seu 
funcionamento; 
11 - pela elaboração de atos regulamentares a serem submetidos ao Conselho 
Deliberativo, quando for o caso; 
111 - pelo controle e fiscalização das atividades dos diversos órgãos da infra­
estrutura administrativa da PRECE , promovendo as medidas necessárias à fiel 
observância deste Estatuto e dos atos regulamentares. 

Art. 30 - Os Diretores da PRECE deverão apresentar ao Conselho Deliberativo e 
ao Conselho Fiscal declaração de bens, ao assumir e deixar seus cargos , bem 
como renová-Ias anualmente. 

( Art. 3t - Compete a Diretoria Executiva: 

( 

I - propor ao Conselho Deliberativo: 

a) a regulamentação de disposições deste Estatuto, e sua reforma; 
b) a instituição de novos planos de beneficios com os respectivos planos de 
custeio, e do plano de aplicação de recursos; 
c) c) o orçamento anual e suas eventuais alterações; 
d) a criação, transformação ou extinção de órgãos da infra-estrutura administrativa 
da PRECE; 
e) a aceitação de doações, aquisição e alienação de imóveis e constituição de 
ônus ou direitos reais sobre os mesmos, bem como edificações em terrenos de 
propriedade da PRECE; 
f) o estatuto e o plano salarial do pessoal da PRECE; 
g) a admissão e demissão de pessoal; 
h) aprovar a celebração de contratos, acordos e convênios que não importem a 
constituição de ônus reais sobre os bens da PRECE , sendo os limites 
estabelecidos pelo Conselho Deliberativo, quando da aprovação do orçamento 
anual; 
i) autorizar a aplicação de disponibilidades eventuais, respeitadas as condições 
regulamentares e políticas de investimentos determinados pelo Conselho 
Deliberativo; 

11 - tomar as seguintes providências: 

a) aprovar a designação dos ocupantes das unidades técnicas e administrativas 
da PRECE, assim como dos seus agentes e representantes ; 
b) aprovar a lotação do pessoal da PRECE; 
c) orientar e acompanhar a execução das atividades técnicas e administrativas, 
baixando os atos necessários; 
d) deliberar sobre os recursos dos atos de seus membros. 
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Parágrafo único - Cada Diretor é competente para apreciar os recursos de atos, de 
seus subordinados. 

Art. 32 - A Diretoria Executiva sera composta de 4 (quatro) membros , nomeados e 
exonerados pelo Conselho Deliberativo. 

§ 10
_ São os seguintes os cargos de Diretor: 

a) 1 (um) Diretor-Presidente; 
b) 1 (um) Diretor Financeiro; 
c) 1 (um) Diretor Administrativo; 
d) 1 (um) Diretor de Seguridade. 

§ 20 
- Os membros da Diretoria Executiva poderão ser escolhidos dentre os 

Participantes assistidos ou deverão ter vínculo funcional com os Patrocinadores 
de, no mínimo, 7 (sete) anos de serviço ininterrupto, imediatamente anteriores à 
data da posse, e, nesta data , 7 (sete) anos consecutivos de filiação à PRECE, 
devendo também atender aos requisitos mínimos exigidos pela legislação de 
regência . 

§ 3' - Permitida uma recondução, os Diretores terão o mandato de 4 (quatro) 
anos, no curso do qual serão exoneráveis pelo Conselho Deliberativo. 

§ 4' - É vedado aos membros da Diretoria Executiva : 
a) exercer simultaneamente atividade em Patrocinador; 
b) integrar concomitantemente o Conselho Deliberativo ou Fiscal da entidade e, 
mesmo depois do término do seu mandato na Diretoria Executiva, enquanto não 
tiver suas contas aprovadas; e 
c) ao longo do exerci cio do mandato, prestar serviços a instituições integrantes do 
sistema financeiro. 

Art. 33 - A Diretoria Executiva reunir-se-a, ordinariamente, ao menos uma vez PO} 
semana, ou mediante convocação do Diretor-Presidente, e suas deliberações 
serão tomadas, presente a maioria absoluta de seus membros, por maioria de 
votos. .- -

Art. 34 - Em todos os casos, o Diretor-Presidente da PRECE, além do voto 
pessoal , tera o de qualidade. 

SEÇÃO 11 
Do Diretor-Presidente 

Art. 35- Cabe ao Diretor-Presidente da PRECE a direção e a coordena ão dos 
trabalhos da Diretoria Executiva. Fiii;::;;~~>e'Õ".-ett1 

CPMI - CORREIOS 

00 41 FIS:-,,-,-~.....::.--=--c::..::=---

Doe: 
333 4 



( 

( 

Art. 36 - São atribuições do Diretor-Presidente da PRECE: 
I - representar a PRECE, ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele, podendo 
nomear procuradores, prepostos ou delegados, mediante aprovação da Diretoria 
Executiva, sendo especificados, nos respectivos instrumentos, 05 atos e 
operações que os outorgados poderão praticar, bem como a duração dos 
mandatos; 
11 - celebrar, em nome da PRECE , juntamente com outro Diretor, convênios, 
contratos e acordos, firmando todos os documentos que se tornarem necessários 
para esses fins; e movimentar, sempre em conjunto com o Diretor Financeiro, os 
recursos financeiros da PRECE, podendo, no entanto, esses mesmos atos serem 
praticados por dois outros Diretores, procuradores ou empregados da PRECE, 
neste caso por via de mandato específico e com prazo limitado, mediante 
aprovação da Diretoria Executiva; 
111 - convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva; 
IV - propor, à Diretoria Executiva, a admissão, promoção, transferência, licença, 
requisição, punição e dispensa de empregados, bem como contratação de 
prestadores de serviços, dentro das normas regentes e do Estatuto do pessoal da 
PRECE; 
V - propor à Diretoria Executiva a designação dos ocupantes das unidades 
técnicas e administrativas da PRECE, assim como de seus agentes; 
VI - supervisionar e fiscalizar a administração da PRECE na execução das 
atividades fixadas pelos órgãos estatutários competentes; 
VII - fornecer às autoridades competentes os elementos e informações 
necessários , em conformidade com a legislação vigente; 
VIII - prestar informações e fornecer elementos que forem solicitados pelos 
patrocinadores, Conselho Deliberativo e pelo Conselho Fiscal, de maneira a 
facilitar o desempenho das respectivas atribuições; 
IX - ordenar, quando julgar necessário, o exame e a verificação do cumprimento 
dos atos normativos de regência . 

p-----------------~SNE~ÇÃ:~O~II~I ------------------~ 

Dos Diretores 

Art. 37 - Os demais Diretores, além das atribuições e responsabilidades próprias, 
decorrentes da qualidade de membros da Diretoria Executiva , em cujas reuniões 
terão voto pessoal, serão os gestores nas áreas de atividade que lhes forem 
atribui das pelo Conselho Deliberativo, a que caberá a fixação da competência 
prevista no art. 22 da Lei Complementar nO 108/01. 

Art. 38 - Compete aos Diretores o exercicio das funções de direção, orientação, 
controle e fiscalização das atividades técnicas e administrativas inerentes a seu 

cargo. F~~;:;-~;;)a"':SN-I 
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Art. 39 - Os Diretores poderão determinar a realização, por empregados da 
PRECE, de inspeção, auditagens, tomadas de contas, sindicâncias e inquéritos, 
relacionados com as respectivas áreas de atividades. 

Art. 40 - Os Diretores apresentarão, mensalmente, à Diretoria Executiva relatório 
sucinto dos atos da gestão por eles praticados. 

SEÇAOIV 
as Substitui ões 

Art . 41- O Diretor-Presidente proporá ao Conselho Deliberativo a designação do 
Diretor que o substituirá nos seus impedimentos e ausências. 

Art. 42 - O Diretor que substituir o Diretor-Presidente, quando no exercicio da 
função, exercê-Ia-á na plenitude dos poderes estatutários conferidos ao cargo. 

Art. 43 - No caso de impedimento eventual de qualquer outro Diretor, os seus 
encargos serão assumidos por outro membro da Diretoria Executiva, mediante 
designação do Diretor-Presidente da PRECE. 

§ l ' - Na hipótese de vacância de qualquer cargo de membro da Diretoria 
Executiva, o fato será comunicado imediatamente ao Conselho Deliberativo, para 
o fim de ser nomeado o novo titular, nos termos do art. 32 e seus parágrafos. 

§ 2' - O novo titular exercerá o mandato pelo restante do prazo. 

Art. 44 - Os Diretores não poderão ausentar-se do exercício do cargo por mais de 
30 (trinta) dias, sem licença do Diretor-Presidente, nem este sem autorização do 
Conselho Deliberativo, sob pena de exoneração. 

Parágrafo Único - Dar-se-á também a vacância, nos casos previstos no art. 27. 

CAPITULO IV 
Do Conselho Fiscal 

Art. 45 - O Conselho Fiscal é o órgão de controle interno da entidade e será 
composto por 4 (quatro) membros, com mandato de 4 (quatro) anos, sendo sua 
formação paritária entre representantes dos Patrocinadores e dos Participantes, 
ativos e assistidos, cabendo aos Participantes a indicação do Conselheiro 
Presidente, que terá, além do seu , o voto de qualidade. 
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§ 1° - Os Patrocinadores escolherão 2 (dois) Conselheiros efetivos e seus 
respectivos suplentes. 

§ 2°_ Os Participantes-ativos e os Participantes-assistidos elegerão, por voto 
direto, 2 (dois) Conselheiros efetivos e os respectivos suplentes. 

§ 3°_ Não sera permitida a recondução dos Conselheiros, aplicando-se-Ihes o 
disposto no art. 27 e §§. 

§ 4°_ Os membros do Conselho Fiscal deverão ser escolhidos dentre os 
Participantes em gozo de seus direitos estatutários, que não estejam ocupando 
cargo de Diretor nos Patrocinadores e que tenham com estes vinculo funcional de, 
no mínimo, 7 (sete) anos de serviço ininterruptos imediatamente anteriores à data 
da posse, e 7 (sete) anos consecutivos de filiação a PRECE. 

§ 5' - Aplica-se ao Conselho Fiscal o disposto no art. 25, § 2' e capu! do art. 27. 

§ 6° - O Conselho Fiscal reunir-se-á mensalmente, e, extraordinariamente, quando 
convocado pelo seu Presidente, de ofício ou por provocação de, pelo menos , 2 
(dois) de seus membros , com quorum mínimo de reunião, de 2/3 (dois terços) dos 
Conselheiros. Não havendo quorum na 1a. Convocação, uma 2a Convocação dar­
se-á com quorum mínimo de metade dos membros, deliberando por maioria 
simples. 

§ 7° - Caberá aos membros dos Conselhos, representante dos Participantes-ativos 
e dos Participantes-assistidos, a indicação do Conselheiro Presidente. 

§ 8' - O Presidente do Conselho Fiscal designará , dentre os membros do 
Conselho, seu substituto eventual. 

Art. 46 - Competirá ao Conselho Fiscal : 

I - examinar as contas apuradas nos balancetes e no balanço anual da PRECE, os 
atos da Diretoria Executiva , e o inventario dos bens da entidade, emitindo parecer 
a respeito, e apresentando-o ao Conselho Deliberativo; 
II - examinar, em qualquer tempo, livros e documentos; 
111 - lavrar, em livro de atas e pareceres, os resultados dos exames procedidos; 
IV - relatar irregularidades verificadas, sugerindo medidas saneadoras. 

Parágrafo único - O Conselho Fiscal poderá requisitar ao Conselho Deliberativo, 
mediante justificativa escrita, o assessoramento de peritos profissionais, inclusive 
contador, ou de empresas especializadas de sua confiança. 

I TITULO VI 
.... _______ ..... DCO,-C"",-oreo Eleitoral dos Particie",a'-'n-"t"e".s ____ I~~""''!t,f8.;;::::e.+_! 
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Art. 47 - As eleições para a escolha, pelo voto direto e igualitário , dos 
representantes dos Participantes, ativos e assistidos, nos Conselhos Deliberativo 
e Fiscal , e respectivos suplentes, terão lugar no Corpo Eleitoral dos Participantes. 

§ 1° - Todo participante terá direito a um voto, e sufragará tantos nomes quantos 
forem os cargos a serem preenchidos, constantes de chapas. devidamente 
registradas junto à comissão eleitoral de que trata o parágrafo 3° deste artigo. 

§ 2' - Não será admitido voto por procuração. 

§ 3' - Cada pleito será presidido por uma Comissão Eleitoral, responsável por sua 
condução, e constituida, paritariamente, pelos representantes escolhidos pelos 
Patrocinadores, e 1 (um) representante de cada entidade signatária do acordo 
coletivo de cada Patrocinador. 

§ 4° - A Comissão Eleitoral escolherá seu Presidente. 

§ 5° - O processo eleitoral atenderá aos principios da legalidade, da moralidade, 
da publicidade, da transparência e da vinculação às normas estatutárias, 
regulamentares e ao edital de convocação. 

§ 6' - Atendidas as regras de transição previstas neste Estatuto, as eleições para 
Conselheiros e seus suplentes, deverão ser concomitantes, ressalvadas as 
hipóteses extraordinárias de necessidade de preenchimento de cargos, por 
ausência de titular e de suplente. 

§ 7° - Caberá ao Conselho Deliberativo pormenorizar, em regras especificas, o rito 
procedimental eletivo . 

.----------"TTí-"TUíIILIiO"V"'I"1 ------ --~, 
PRECE 

Art. 48 - Os empregados da PRECE estarão sujeitos à legislação do trabalho, com 
estatuto e plano salarial aprovados pelo Conselho Deliberativo, por proposta da 
Diretoria Executiva. 

TITULO VIII 
'-________ --'D<"-A= lt"'er""ação Estatutária 

Art. 49 - O presente Estatuto só poderá ser alterado mediante homologação dos 
Patrocinadores, após deliberação do Conselho Deliberativo, com quorum mínimo 
de 4 (quatro) Conselheiros, pelo voto da maioria simples e submetida, a alteração, 
aos órgãos governamentais competentes. 
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Parágrafo único - As alterações deste Estatuto não poderão, em nenhum caso, 
contrariar os objetivos da PRECE , reduzir benefícios já concedidos , nem atingir os 
direitos adquiridos dos Participantes e dos assistidos. 

T TU LO IX 
'-______ -'D"a"'s,.O~isllosições Gerais e Transitórias 

Art. 50 - A regulamentação das disposições deste Estatuto caberá ao Conselho 
Deliberativo, por iniciativa do mesmo ou proposta da Diretoria Executiva. 

Parágrafo Único - Os atos regulamentares poderão ser modificados, sem que 
possam ser, entretanto, reduzidos os benefícios já concedidos, nem atingidos os 
direitos adquiridos pelos Participantes e assistidos. 

Art. 51 - Findo o mandato, o Conselheiro ou Diretor permanecerá no exercício do 
cargo até a posse do sucessor. 

Art. 52 - Os servidores dos Patrocinadores que requererem a inscrição como 
Participantes da PRECE estarão optando, automaticamente, no mesmo ato, pelos 
beneficios previstos neste Estatuto. 

Art. 53 - Observados os limites da legislação de regência, os Patrocinadores 
fornecerão meios e condições materiais e financeiras , assim como pessoal , 
necessários ao funcionamento da PRECE, de acordo com os termos dos 
convênios que forem celebrados a respeito. 

Art. 54 - Até que a matéria seja objeto de disposição em novos contratos de 
adesão, fica mantida a responsabilidade solidária dos Patrocinadores. 

Art. 55 - Nos casos de sinistros de grandes proporções, em razão dos quais a 
reserva de riscos não seja suficiente para cobertura dos encargos, a Diretoria 
Executiva da PRECE submeterá um plano especial de ação a aprovação do 
Conselho Deliberativo e dos órgãos governamentais competentes , de forma a 
controlar os efeitos da situação e garantir a segurança e o equilíbrio econômico, 
financeiro e atuarial da PRECE. 

Art. 56 - Em face do que dispõem a Lei Complementar n' 108/01, de 29 de maio 
de 2001, e o art. 25 , e §§, deste Estatuto, a adequação da composição do 
Conselho Deliberativo, quanto a seus membros efetivos e respectivos suplentes, 
dar-se-á da seguinte forma : 
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I - com a entrada em vigor do presente Estatuto, os mandatos de todos os 
Conselheiros indicados pela Patrocinadora-fundadora, por decisão desta, 
terminarão em 20-12-2003; 
11 - os membros eleitos cumprirão a integralidade de seus mandatos, os quais 
terminarão em 20-12-2003; com exceção do conselheiro sorteado para integrar o 
Conselho Fiscal, no que será acompanhado por seu suplente, o que deve se dar 
até 30-05-2002 ; 
111 - os Patrocinadores indicarão o membro a ter o seu mandato extinto, para 
adequar o Conselho Deliberativo a exigência da Lei Complementar nO 108/2001 , o 
que deve se dar até 30-05-2002; 
IV - para exercicio de mandato a partir de 21-12-03, serão indicados, pelos 
Patrocinadores, 3 (três) Conselheiros, sendo 1 (um), pelo período de 4 (quatro) 
anos, e 2 (dois) pelo periodo de 2 (dois) anos; e eleitos pelos Participantes, ativos 
e assistidos, 3 (três) outros Conselheiros, sendo 1 (um) pelo período de 2 (dois) 
anos, e 2 (dois) pelo de 4 (quatro) anos; 
V - as extinções, indicações e eleições abrangerão os suplentes dos Conselheiros 
efetivos; 
VI - entrando em vigor este Estatuto, extinguir-se-á a condição de Conselheiro 
nato; 
VII - se, fora das datas previstas neste Estatuto para término dos mandatos, 
ocorrer vaga , por ausência de Conselheiro efetivo e suplente, as sucessões 
respeitarão os termos finais de mandato estabelecidos neste artigo . 

Art. 57 - No tocante ao Conselho Fiscal, são as Seguintes as regras de transição 
quanto à sua composição, em razão do que prescrevem a Lei Complementar nO 
108/01 e o art. 45, e §§, deste Estatuto: 

I - para o mandato de 30-05-02 a 20-12-2002, passará a membro do Conselho 
Fiscal o membro do Conselho Deliberativo e seu respectivo suplente , sorteado 
entre os eleitos deste Conselho; 
11 - para mandato com vigência a partir de 21-12-03, serão indicados pelos 
Patrocinadores, 2 (dois) Conselheiros efetivos, sendo 1 (um) pelo período de 2 
(dois) anos, e 1 (um) pelo período de 4 (quatro) anos; e eleitos, pelos 
Participantes, ativos e assistidos, 2 (dois) outros, sendo 1 (um) pelo periodo de 2 
(dois) anos, e 1 (um) pelo período de 4 (quatro) anos; 
111 - ocorrendo vaga, por ausência de Conselheiro efetivo e suplente, as 
sucessões respeitarão a data fixada no inciso anterior; 
IV - Aplicam-se ao Conselho Fiscal as regras do inciso VI do artigo anterior; 
V - Com a entrada em vigor deste Estatuto, os mandatos de todos os Conselheiros 
indicados e Eleitos terminarão em 20-12-2003; 

Art. 58 - Este Estatulo entrará em vigor na data da publicação do ato de sua 
aprovação pela Secretaria de Previdência Complementar. 
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EQUERIMENTO N° :) ,DE 2005 - C;[,' 
(Dos senil ores José Agripino, Arthur Virgilio, José Jorge, 

Rodrigo Mai ,Alberto Goldman, José Carlos Aleluia e outros) 

I 
Senhor P esidente: 

Requer a criação de Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito para .... . . 
investigar as causas e conseqüências de 
denuncias de atos del ituosos praticados por 
agentes publicos nos Correios . Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos. 

} Requelcll os .... a Vossa Excelência, nos termos do § 3" do arl. S8 da 
'lc onstituiÇãO rc eral c na fOlm .... do arl. 2 "1 do r~cgirncrJto COIllUlll do 
Congresso Naci nal, a instituição de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, 

Icomposta de 15 (quinz.e) Senadores e 15 (quinze) Deputados, e igual número 
de suplentes de cada uma das duas Casas, com a finalidade de apurar, no 

.... 'prazo de j80 (c nto e oitenta dias), responsabilidades pelos alas delituosos 
denunciados pel revista Veja que teriam sido praticados por agentes públicos 
na En'lJl'csa Bra, ilE~ila de Correios e Telégrafos. 

1\ Revista ejê-l , el u sua cuiç~iu 11" ·1.90G, allu 38 - n" 20, ue '18 ue rtt<Jiu 
úe 2005, publicu I sub o litulu "O J tOIllCIll·clwve do pro -- Maurício M2Irillllo, 
diretor dos Corre os, foi filmado e gravado embolsando um pacote de dinheiro 
dado por um corr pIor", reportagem exibindo transcrições de fila de vídeo onde 
Mauricio Marinho recebe R$ 3.000,00 (três mil reais). a título de adiantamento, 
de dois empres' rios interessados em informações sobre como fornecer 
material de inforn ática aos Correios e revela a existência de um esquema de 
corrupção na em resa. 

Mauricio 
existente na diret 
ele Tecnologia, 
semelhantes em 

arinho diz, na reportagem, que esquema semelhante ao 
ria de Administração dos Correios seria montado na Diretoria 
teria feito, ainda , re ferências ir existência de esquemas 

utras estatais. 

.. . 

A íntegra da reportagem, a seguir transcrita, revela outros indicios de 
atos e fatos delituosos envolvendo escalões superiores da Admi ~ ãQ . ~. 
Pública em desvios, da maior gravidade, que requerem apuração imedlata.:~~JÍ~);:C~O~Re&i;""SI>;.J 
os inslrumentos do devido processo legal de apuração presentes na 0f mrssãO RE1as 
IlArsta Parlalllenlm de Inquél110 ~'.I'= ora r~c:')ere'l'os . I t:: - - , 
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Diz a revista Veja: 

"O homem-chave do PTB - O caso que se vai ler e ver (e ouvir 
em www.veja .com.br) é um microcosmo da corrupção /la Brasil. Dá 
arrepios pensar que a Illesma coisa está ocorrendo agora em mil hares 
de outras repartições, prefeituras, câmaras municipais.Policarpo Junior. 

Mauricio Marinho, diretor dos Correios, foi filmado e gravado 
embolsando um pacote de dinheiro dado por um corruptor. 

O deputado Roberto Jefferson, presidente do PTS, e Marinho, o 
corrupto pego com a mão na massa: "acertos" 

Mauricio Marinho - A gente procura agora ler muito cuidado com 
.telefone, falar o mínimo possível. C .. ) Uns têm escritório, a gente vai 
'direto no escritório. Para evitar conversa, para evitar problema . 

Interlocutor 1 - Ê que eu achei que era o contrário. Eu achei que 
ia ser problema entregar aqui o dinheiro. 

Maurício Marinho - Aqui é mais seguro que lá fora, aqui não tem 
problema. 

(Nisso, um dos interlocutores saca o dinheiro e estende o maço a 
Mauricio Marinho, enquanto outro interlocutor explica o significado desse 
pagamento.) 

Interlocutor 2 - Eu queria trazer para você o valor inteiro ... 
Mauricio Marinho - Entendi, entendi. 
Interlocutor 2 - É só para assegurar aquela conversa que a gente 

tá tendo .. 

~1 

Maurício Marinho - Tá jóia! 
Interlocutor 2 - Ê uma questão até de estratégia, você vai , ... . , 

entender isso. ( ... ) Agora fica mais simples a gente fazer o resto. 
Entenda isso como um sinal, um agradecimento á boa vontade. 

Maurício Marinho - Não tem erro. 
Há uma cena recorrente ·na política nacional: são os polí ticos 

disputando, com unhas e dentes, a ocupação de cargos em todos os 
níveis de governo. da Esplanada dos Ministérios ás câmaras municipais. 
Agora mesmo, urna parte do PMOB tem feito tudo para complicar a vida 
do Palácio do Planalto porque não conseguiu emplacar seu candidato a 
diretor de ê,ngenharia da Elelronorte, uma das grandes estatais elétricas 
do país, cUJo patrimônio chega perto de 10 bilhões de reais. Por quê? 
Por que os políticos fazem tanta questão de ter cargos ' no governo? 
Para uns, o cargo é uma fo rma de ganhar visibilidade diante do eleitor e, 
assim, faci litar o caminho para as urnas. Para outros, é um instrumento 
eficaz para tirár do papel uma idéia, um projeto, uma' determinada 
politica pública. Esses são os políticos bem-intencionados. Há, porém, 
urna terceira categoria formada por políticos desonestos que uerem 

\ . ' 

cargos apenas para fazer negócios escusos - cobrar co : 5 - -_ 
beneliciar amigos, embolsar propinas, lazer caixa dois, en qu:e~lIr_ CORREIOS 
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ilicitamente. Quem tem intimi.dade com o poder em Brasil ia sabe que 
esses casos não são exceção - e em alguns bolsOes de corrupçao sao 
até mesmo a regra. Raro. mesmo, é flagrar um deles em pleno vôo. Foi 
o que VEJA conseguiu na semana passada. 

Há UI11 mês, dois empresários estiveram no prédio central dos 
Correios; em Brasilia . Queriam saber o que deveriam fazer para entrar 
no seleto grupo de empresas que fornecem equipamentos de 
informâtica à estatal. Foram à sala de Maurício Marinho, 52 anos, 
funcionário dos Correios há 28, que desde o fim do ano passado chefia 
o departamento de contra tação e administração de material da empresa. 
Marinho foi objetivo na resposta à indagação dos empresários . Disse 
que, para entrar no rol de fornecedores da estatal, era preciso pagar 
propina. "Um acerto", na linguagem do servidor. Os empresários, sem 
que Marinho soubesse, filmaram a conversa. A fita, à qual VEJA teve 
acesso, tem 1 hora e 54 minutos de duração. E uma aula de corrupção, 
arrematada por uma cena lapidar: os empresários, a título de 
adiantamento de propina, co locam sobre a mesa um maço de 3 000 
reais, Marinho pega o bolo de dinheiro, olha rapidamente e, sem 
conferir, coloca·o no bolso esquerdo de seu paletó. Antes e depois de 
embolsar os 3 000 reais de entrada, Marinho . narra detalhes 
operacionais dos esquemas que patrocina nos Correios. Conta em que 
negócios é mais fácil roubar, quais os porcentuais de propina mais 
adequados para cada negócio e como os pagamentos podem ser feitos . 
"Várias formas", ensina. "Dólares, euros, tem esquema de entrega em 
hotéis. Se é em reais, tem gente que faz ordem de pagamento, abre 
conta." 

Nos trechos mais relevantes da conversa, Maurício Marinho 
explica que está ali em nome de um partido, o PT8, e sob ordens de um 
político, I o deputado Roberto Jefferson, presidente do PTa. "Ele me dá 
cobertura, fala comigo, não manda recado", diz Marinho, mostrando toda 
sua inlimidade com o cardeal petebista. "Eu não faço nada sem 
consultar. Tem vez que ele vem do Rio de Janeiro só para acertar um 
negócio. Ele é doidão." Em entrevis ta a VEJA, concedida através de 
ullla ligação de celular, Marinho disse que não é fil iado a nenhulll 
partido 'e alegou qLle mal conhece Roberto Jefferson, a quem teria 
encontrado s6 duas vezes. "Uma vez no aeroporto e outra nUIll evento, 
há um ano, alguma coisa ' do partido", disse ele. Na fita, a realidade é 
outra. Marinho chefia um departamento subordinado à diretoria de 
administração dos Correios. Desde o ano passado, o diretor de 
administração é Antonio Osório Batista, ex~deputado do PTB da Bahia, 
que che.gou ao cargo por indicação de Roberto Jefferson. Na conversa 
gravada, Marinho conta que o d iretor, um assessor e ele próprio 
integram um mesmo grupo e executam uma mesma missão para um 
mesmo patrão. 

"Nós somos três e trabalhamos fechado. Os trê.s são designados 
pelo PT8, pelo Roberto Jefferson", comenta o funcionário. "Ê uma 
composição com o governo. Nomeamos o diretor, um assessor e um 
depmlt:tlllen lo·chavp.. Eu sou o departamento·chave. Tudo nós_ 
fechamos o partido fica sabendo." Será que Mauricio Marin /lo. lu~eIT!i'lt(r.t3~<~·~."" ... 
parecer· mais importante do que de fato é, começou a invent r? 'JkORRfIOS 
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checou 05 episódios a que ele faz referência na conversa e, nos casos 
verificados, conclui-se que ele nao tinlla intençao alguma de projetéu 
uma imagem falsa para seu interlocutor. A certa altura, ele conta que, 
depois de dois anos de luta, o PTB finalmente vai nomear o diretor de 
tecnologia dos Correios. "O novo diretor é da nossa agremiação. Quem 
vai cobrir a diretoria de tecnologia é o Fernando Bezerra, lider do PTB 
no Senado, com o apoio do Roberto Jefferson ." E quem será o diretor? 
"O Ezequiel", diz Marinho. Na semana passada, o ministro das 
Comunicações, Eunício Oliveira, confirmou a VEJA que o novo diretor 
de tecnologia será Ezequiel Ferreira ele Souza. "Recebi da Casa Civil a 
determinação de trocar o diretor de tecnolog ia por uma indicação do 
PTB, feita pela senador Fernando Bezerra", informou o ministro. Bingo. 

Em outro trecho, Marinho fala sobre um projeto dos Correios para 
fornecer medicamentos mais baratos a seus funcionários. Diz que 
haverá urna licitação para contratar a empresa que se encarregará de 
comprar remédios e credenciar farmácias. "É urna brincadeirinha de 60 
milhões de reais", contabiliza Marinho. Ele diz ainda que o edital foi 
preparado por sua turma de tal forma que as vencedoras sejam quatro 
empresas indicadas por polilicos amigos. "Nós temos de atender às 
quatro que vieram indicadas pelo deputado A e pelo senador B", afirma ....... .. , ''' \ . 
"Ele (refere-se ao diretor de recursos humanos, indicado pelo PMOB da 
Paralba) é que vai fechar a participação. O acerto é clele. Dessa 
participação dele, va i uma parte para o nosso partido. A lici tação vai 
estar saindo nos próximos dias", completoú. Na ' semana passada. 
apareceu no site dos Correios o edital de convocação para empresas 
interessadas em parlicipar da lici tação de 60 milhões de reais. Bingo, de 
novo. 

Quando narra o empenho no esquema do de'putado Roberto 
.J~rrClson , o homem flue lhe dá cobertura e não manda recado, Marinho 
também não parece fantasiar. VEJA CJ uviu u/ll cx- f, eqiicjllador d;] :"llcoVél 
petebista, que já ocupou alto cargo federal por indicação do part ido. 
Pedindo para não ter sua identidade revelada, ele conta que Roberto 
Jer-rerson pro.Jllove reuniões periódicas com seus indicados para avaliar 
resultados financeiros. "Chega a ser constrangedor. Nas reuniões se 
rala abertamente das possibilidades de negócio, de quanto vai render e 
de como será reita a distribuição do dinheiro. Não Ilã meias palavras", 
diz. Há casos em que são fixadas atê metas . No rim do ano passado. 
por exemplo, o diretor de uma estatal controlada pelo PTB recebeu a 
vis ita do corretor de seguros Henrique Brandão, amigão de Roberto 
Jefferson. Na visi ta, Brandão disse ao diretor que, a partir daquela data , 
ele tinha de arrecadar 400 000 reais mensais para o PTB. Até ensinou 
corno: fazer acordos com credores dispostos a pagar comissão sobre o 
que recebessem. Procurado por VEJA, Henrique Brandão, cujo 
escritório no Rio de Janeiro abriga uma peculiar coleção de 200 corujas 
empa lhadas, confirmou que é amigo de Roberto Jerrerson, mas disse 
que suas incursões políticas se lim itam a derender os interesses dos 
corretores de seguros. 

Fundado em 1945 pelo presidente Getúl io Vargas, o PT!J.:de boje 
não mantém nem parentesco distante com sua origem trabalh ' - -_ 
discurs? nacionalista. Sufocado na ditadura militar (1964 19ff9W -Q:ORREI~~f\ 
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partido sô voltou ao cenário politico nos anos 80 e, na década seguinte, 
aliou-se ao entao presidente Fernando Collor, levado pelas rnaos de 
José Carlos Martinez, morto num desastre aéreo. O deputado Roberto 
Jefferson, que é filiado ao PTS há mais de vinte anos, celebrizara-se 
pelo empenho com que integrou a tropa de choque de Collor. Desde o 
impeachment, o PTB participa de todos os governos, sempre beliscando 
um cargo aqui, outro cargo ali. Agora, no governo petista, porém, 
adquiriu força e vigor ímpares. Estima-se que o PTS tenlla hoje cerca de 
2 000 cargos de confiança no governo, mesma ci fra sob controle do PL 
do vice-presidente José Alencar. O mais vistoso é o Ministério do 
Turismo, ocupado por Walfrido Mares Guia, cujo orçamento é de 1 
bilhão de reais. Mas, além do ministro, o PT8 tem outros ca rgos 
valiosos. 

Nos escalões superiores, os petebistas ocupam mais de uma 
dúzia de cargos. Entre eles, hâ potências como a presidência da 
Eletronorte, ocupada pelo correligionário Roberto Salmeron. Uma das 
três maiores estatais elétricas do país, a Eletronorte tem mais de 5 000 
funcionârios e um orçamento de 940 milhões de reais. O PTB também 
cravou sua bandeira na gorda diretoria financei ra da Transpetro, que 
cuida da frota que transporta o petróleo brasi leiro e tem 350 milhões de 
dólares em investimento. O diretor financeiro da Transpetro, Álvaro 
Gaudêncio Neto, também faz parte da comissão que comanda a 
licitação para a compra de 42 petroleiros, aquisição de 1,9 bilhão de 
dólares. O PTB tem, ainda, a diretoria de operações e logistica da BR 
Distribuidora. ocupada por Fernando Cunha, pela qual passam negócios 
de mais de 800 milhões de reais por ano . Somando-se os cargos de alto 
escalão. incluindo uma portentosa vice-presidência da Caixa Econômica 
Federal , o partido tem sob seu comando 14,5 bilhões de reais - fortuna 
equivalente à metade do PIB do Uruguai . 

Com tanto terreno ocupado no governo petista, o PTS jâ 
prolagonizou outros casos de corrupção. Em julho de 2003, seu indicado 
para a diretoria financeira do Departamento de Infra-estrutura de 
Transportes, Sérgio Pimentel, foi demitido sob a suspeita de que vinha 
cobrando propina para liberar pagamentos do órgão. Em setembro do 
ano passado, o PTS apareceu no centro de outro escândalo. VEJA 
noticiou que o PT comprara o apoio do PT8, pagando" 150 000 reais a 
cada deputado. O homem da mala, que se encarregou de levar a 
primeira parcela do pagamento aos deputados, foi o senhor Emetson···· . .. .. . , . . 
Palmieri .• que já foi tesoureiro do PTB. Palmieri é personagem tarimbado 
em historias esquisitas. Em 2002, quando o jornal Folha de S.Paulo 
revelou a existência de um caixa dois do en tão prefeito de Curitiba. 
Cassio Taniguchi, Palmieri aparecia como be~eficiârio ae 560 000 reais. 
Palmieri era um dos coordenadores da campanha presidencial de Ciro 
Gomes, que o afastou depois do escândalo. Hoje, reabilitado pelo PT, 
ele ê diretor de administração e finanças da Embratur, cargo que 
controla 165 milhões de reais. O que andará fazendo Palrnieri com 
poder sÇ>bre tanto dinheiro público? Ninguém perde por ~spe rar. 

Na origem da praga da corrupção no governo· estão os 25 000 
cargos de confiança no governo federal, que são ocu s- ar 
indicação politica . Estima-se que, do total, os petistas ocup / me: I c'oillR~"·-tlf!H 
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cargos. Os ou tros 9 000 estão sob o controle dos partidos aliados. Se, 
pur Ilip6Lese, 9D% úus lIlle UéllélJlla ra tll pélra ocupar esses p ostos ro ra rl1 ..... . .. , .. , 
movidos por objetivos Integras, pelo interesse de fazer política â luz do 
dia e executar idéias deFendidas nos programas de seus partidos, a inda 
assim haveria 1 250 cargos nas mãos de pi lantras. Ê uma floresta de 
cargos. A forma mais eficaz de evitar ' que ·esse festival de 
irregularidades prossiga é reduzir o número monumental de 25 000 
cargos de preenchimento político - todos eles, um a um, con trolados 
pelo chefe da Casa Civil, o ministro José Dirceu. Na Inglaterra , cada 
novo governo dispõe de algo em torno de 100 cargos para preencher. 
Na Frallçé:l, o nUlllero não passa de 1 000. Nos Estados Unidos, são 5 
000. "A superdimensão da patronagem no Brasil gera distorções 
perigosas, abre a porta para a corrupção, para o nepotismo e quebra a 
rotina da administração, o que aumenta a ineficiência do Estado e os 
gastos publicas", analisa o cientis ta polítiCO Jairo Nicolau, do Instituto 
Universitário dê Pesquisas do Rio de Janeiro, o luperj. 

As intenções espúrias são tão escancaradas que, nos ultimos 
anos, até os cargos preferidos foram mudando - e sempre por razões 
pecuniárias. No primeiro governo tucano, por exemplo, os alvos 
prediletos eram estatais com farta carteira de investimentos e aquelas 
que seriam objeto de privatização. Atualmente, em função do rigido 
ajuste fiscal implementado pelo ministro Antonio Palocci, o interesse dos 
poli ticos migrou para cargos que ficam fora do alcance do 
contingenciamento do Orçamento. É o caso da Eletrobras, Furnas, 
Correios, Itaipu, Infraero, Petrobras, todas empresas com autonomia 
orçamentária. Antes , o Ministério dos Transportes e suas autarquias 
eram cobiçadíssimos pelos políticos - tanto que. nessa área, havia um 
feudo indomável do PMD8. Era urna época em que esses órgãos 
recebiam cerca de 50% do que se previa no Orçamento. Hoje, os 
políticos nem falam mais de órgãos nos Transportes. Examinando-se o 
Orçamento, descobre-se por quê: a liberação orçamentária atualmente 
mal passa de 10%. Entre os cargos preferidos hoje, incluem-se ainda 
postos nos ministérios da Saúde e da Educação. Só porque administram 
verbas cujo repasse é obrigatório. 

Com um punhado de cargos e montanhas de dinheiro, o PT8, 
mesmo assim , não está satisfeito com seu quinhão no governo. No 
video em que achaca dois empresários, Maurício Marinho diz que o 
esquema ainda ê malfeito. "O partido é muito desorganizado", reclama. 
Para enfrentar as próximas eleições, ele defende que a logistica da 
propina seja planejada com antecedência . "Nós temos de ver quantos 
vão ser os candidatos, o que é que vamos dar pra cada um, o que ê que 
compete aos Correios, à Infraero, à Eletronorte, à Petrobras." Em tempo: 
o PTB tem apaniguados ocupando cargos em cada uma das quatro 
empresas citadas. Em seg uida, Marinho conta seus planos de assumir, 
ele mesmo, uma diretoria dos Correios em abril do ano que vem, quando 
muitos deixarão os cargos para se candidatar nas eleições. Na semana 
passada, porém, quando VEJA ja investigava o caso de corrupção em 
que se envolveu, Marinho foi afastado da chefia do. departamento pelo 
diretor Osório Batista o ex-lider do PTB baiano. "Ele é um p''f ' ional 
competente, com cu,'riculo espetacular', diz Osório Batista. 'l.!~\0t,baill:z;'~-e/oM 
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que foi afastado do cargo? Problemas de saúde. "Sou diabético e estou 
tratando do flgado", explicuu M"uitlIIU. Sel~ que u tl e !-,ulé:ldu Ruuerlu 
Jefferson sabia disso? Procurado por VEJA, o deputado preferiu manter 
silêncio. 

Com reportagem de Otávio Cabral e Alexandre Oltramari A 
qUCldrilha 

Aqui, Mauricio Marinl10 descreve quem são os principais 
operadores d o PTB dentro dos Correios: 

"Nós somos três e trabalhamos fechado. Os três são designados 
pelo PT8, pelo Roberto Jefferson. E lima composição com o governo. 
Nomeamos o diretor, um assessor e um departamentoMchave. Eu sou 
departamento-chave. Tudo o que nós fechamos q partido fica sabendo", 

A democracia interna . 
Neste trecho, Maurício Marinho comenta corno as informações 

sobre os "acertos" são partilhadas entre os membros da quadrilha:"Tudo 
O que é feito aqui tem a parte do presidente, do partido. ( ... ) Nós temos 
que ver qual é o tipo de acerto. Tenho que comunicar a ele (refere~se a 
Roberto Jefferson), ao diretor (refe re~se ao diretor de administração, 
A'ntonio Osório Batista). Todo mundo tem que participar sabendo o que 
está sendo feito" . 

O chefe 
Maurício Marinho deixa claro, aqui, que está a serviço do PTS e 

que seu chefe é o deputado Roberto Jefferson, presidente do partido: 
"O PTS é que me dá cobertura. Ele (refere-se a Roberto 

Jefferson) me dá cobertura, fa la comigo, não manda recado. ( ... ) Eu não 
faço nada sem consultar. Tem vez que ele (Jefferson) vem do Rio .de . ~ .. , ." ., . 
Janeiro só para acertar um negócio. Ele é doidão!" . 

Os homens do chefe 
Nesta altura, Mauricio Marinho conta quem são os dois principais 

auxiliares do presidente do PTB, o deputado Roberto Jefferson, e diz 
que a nomeação do irmão do ministro da Fazenda, Antonio Palocci, 
pode signi ficar um entrave para o esquema: 

"As duas pessoas-chave dele são o Osório (refere-se ao diretor 
de administração dos Correios, Antonio Osório Batista) e o presidente da 
Eletronorte (refere-se a Roberto Garcia Salmeron}.O único probleminha 
(na Eletronorte) que ele tá administrando é que colocaram como diretor 
de engenharia o irmão do P'alocci". 

Os valores das propinas 

/" 
Nesta passagem, Mauricio Marinllo explica que as propinas 

cobradas variam de 3% a 10%, dependendo do tipo de negócio em 
questão: 

"Quando é pregão com alta concorrência , vou ser bem franco pra 
ti , é coisa pequena, de 3% a 5%. Em alguns casos, tem que subir 3% 
(refere~se à parte que vai para escalões superiores) , fica 2%, isso dentro 
da empresa, isso é fechado. Quando é serviço, 10%. Consultoria é 
ajustado antes, a gente senta e conversa ... " 

As formas de pagamento 
-'----",..,;;;m.,.,.",.,.. . .' " 

I 
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Mauricio Marinho explicà como as propinas que ele cobra podem 
ser pagas, deixando claro que ~odas as ronnas sao igualmente aceitas: 

"Aqui!.g. que eu acerto é· comigo. Eles (refere-se a quem paga as 
propinas) fazem de várias formas : dólares, euros, tem esquema de 
entrega em hotéis. Se é em reais, tem gente que faz ordem de 
pagamento, abre conta .. ." 

o local de pagamento 

Para tranqüilizar seu interlocutor, Mauricio Marinho explica que 
os "acertos" podem ser feitos em vários escalões dos Correios, mas 
adverte que é recomendável tomar "muito cuidado" para que as 
negociações fiquem sob sigilo: 

"Tem gente que vem e acerta aqui , acerta lã. Não tem problema 
nenhum. ( ... ) Vamos conversar mais ou menos às 18, depois das 18, 
que acabou o expediente e o pessoal va i embora, fica só a secretária, 
depois vai embora tamb~m e acabou. Durante o dia é meio complicado. 
( ... ) A gente tem muito reteio de determinadas reuniões fora daqui" 

Apenas um exemplo 

Para dar urna idéia sobre a amplitude de seu trabalho, Mauricio 
Marinho comenta que, encarregado de elaborar um edital, ele precisava 
direcioná-lo de modo a benefi ciar as quatro empresas indicadas por 
parlamentares amigos. O edital prevê a compra de medicamentos a ser 
fornecidos aos servidores dos Correios: 

"N ós temos que atender quatro. As quatro (empresas) que 
vieram indicadas por deputado A, senador B. Brincadeira de 60 milhões 
pra co~eçar a conversa". 

Achaque organizado 

Neste trecho, Maurício Marinho reclama que o PTS não rouba de 
forma organizada . Ele defende que cada indicado do partido no governo 
federal deveria saber exa tamente sua meta de recolhimento de 
propinas: 

"Estou preocupado com o ano que vem. O partido é 
desorganizado. ( ... ) O que compete aos Correio"s, à Infraero, à 
Elelronorle, à Pelrobras?" 

Tamanho do esquema 

Nesta frase, Maurício Marinho ili fonna que os achaques do PT8, .. . . " .. ·t . . 

além de nos Correios, ocorrem em outras empresas públicas: 
"Nós temos outras dezoito empresas de porte nacional". 
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A previsão orçamentária rer1!rente aos gastos necessarios ao 
rutlc io l1 é1 llle llLu da Corll issão fi ca e'sLi m ada e m n $ 1 ~O . OOO,OO (cenlo e 
cinq üenta mil reais). 

I Sessões, em de de 2005. 
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CÃMARA DOS DEPUTADOS 

REClUERIMENTO ~I" ~ \ ·' c· , DE 20ü5 
(Dos Srs. Antônio Carlos M agalhães t·Jel0 c Osm~r Serrag l io) 

Senhor Pre:sidente. 

, 

Solicita que esta CPM I requisite a 
t ransfe rê ncia dos sigilos bancario, fisca l e 
telefôn ico da PRECE Previdência 
Cornplementar, bem corno de seus 
respectivos fundos de in vesti men to 
exclusivos, pa ra obtenção das 
in'formações qL!e espacifica. 

A fim de subsidiar as investigações desta CPMI, requeremos a V. 

que esta Comissão requisite a transfeíência dos sig il o~~ banc3rio. fiscal e teiefõnir;;J 

da PRECE Previdência COlllplemenlar da SED,\E (CNPJ 30.030.696/0001-GO). 3 

partir de 0 1101 /2000. com o obje tivo de apurar possíveis irregularidades em 

operações dessa entidade com títulos em cus tôdia no Serviço Especiai de 

liquidação e Cuslódia (SELlC) e n8 Ceni r<=l l de Cuslódi<'l e d t; Liqt!idélÇ:-i0 

Financeira de Titulos (CETIP): com l itulos c1 8 (cnLl a "'i:lfi::ivei n'2gociados CIl1 8U!Sêl 

de Valores e mercado de balcão: com derivativos , em todas as SUi::lS mod:;lHdades. 

ne90ciéldos em BoIsFI de MercadoriF.l.5 e Fuluros e mercado de balcão: COrrI os 

dut:ulllcll lo~ Icderc ntes íJ aquisiçau, vünua e 1I 1'J8Stiillt.:fliu em iil1L.oveb, sr':)!"'Jit;os 

tercei rizados e de consultoria, bem como dos seus respectivos fundos dE'! 

investimentu exclusivos <J seguir lis téldos, conronn~ IIsla fOílll~cicia pelêl S(7crei.r;(i :: 

de Previdência Complementar (SPC) do Ministério -::Ia Previdênc;a SociaL 

.... . , . , , 

lRãSno 03/2005 - CN -
CPMI- _- CORREIOS 
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NOME CNPJ 

EMPR, FUNOO DE I EM 0\ ICn /\S Or: FIf DG5/0üO 1·D? 

FIF 

BRASCAN MIAMI FIF 

BRASCAN CINCINNATI FIF 

I FAQFIF 

FIF 
, .. - - _. - -._-

I;~~~~I~'I~A;_------- __ ----- ---
11 l -i( T IA 

-- ------ -- . 

02.957 .052/0001 -HG 
-'--' i-- ---- - ---- -- - ... 

03.216.282/000 '1-57 1 

03.290.867/0001 -17 . 

OJ.303 .98110001 

03.303.2601000 '1-

U4 .!J i I. 'HJ3JUüü "l . " 

l)"! .!)J I.ÜJL!UllU 1- !:J!J 

1;;:;'lil::r;:~;T,:F:;:I 'nrvJiM~A---------- --- -- - -- ---- - ·---------·---- 1 v~::.:' :'_ 1,'.:. ,8,~3~'I.':/O~~0~~0.!·i._ -::>8:'.4 

GARROS FIF 501/0001-49 

FLUSHING MEADOW FIF .587 .526i0001 -4 2 . 

ROMA ENERG IA II FI EM 07.229.825/0001-21 i 

JUSTIFICAÇAO 

Os fundos de pcns~o vincuiaclos ~ls empresas (:S !:JliJi :~. em <'I:: tude d i'; 

contarem com a participação societária dessas entidades, cons1i!uell1, ac: I11 ~J r.vS 

em parlf!, palrimõnio público. O uso de seus . recursos é , porlarllrj . el e exire nlt) 

inleresse tia sociedade brasileira e, portanto, de '/e ser o t'iGto 08 G[in~L-Ul ::~ 

vigilãncia por parte do Estrldo e, mais cspccificarnunte. do Congresso Nacional 

(art. 49, X, da Constituiçãu). 

Anâ lises desenvolvidas no âmbito desta CPi\:l1 vêm demonstrando 
/' 

prejuízos visíveis para os fundos de pensão quando da realização de operações 

financeims. 

A Utulo de iluslraçao , podemos afirmar que os fundos de pensão 

atuam como grandes formadores de pou[)ança e té!mbém grélndes inves tidores 

Nos Estados Unidos, por exemplo, esse sistema possui 

2062 (AGOIOJ) 0_·0 
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Iltlf.;iUlliJ l, C lalllbe lJ1 110 exterior, US~ G lrllhões. N o~! ;"P~'o, é.l i11 aior 11 arte cJ c' 

l ill;ltld,1nlr~1I1" :IS r~xpoll ;lfiil:s I': su~;l t: lli ~ld ':J IH .. :lu::i ; C't..:Ut ~U,j d~ jJ ll:vitl011Cld 

complementar privada . Jâ no Brasil , os fundos de pensão têm ~idn hisI0rir.;l lllnl1ln 

o suslelllé',culo do mercado de aqões , mantendo extensas carteiras. 

No que toca à Iranrerência ele 5igi!0 dos fundos d e investimento 

exdusivos das entidades privadas ele previdência complementar, pelo rato de eles 

serem uma comunhão de recursos constituida sob a forma de condominio paía 

receberem as élp licações exclusivamente cJe UI11 único cotis ta (Instruções CVM nOs 

1.109,4 "1"1 e 4 ·13, de 2004), devem tarnbem ser incluidos (Ias invesligações 9111 

cursu. 

Por isso, visando dar maior tra nsparência à aluflçRo dos fundos de 

pr. l1s[io no /T10.rc<ldo finAnceiro I)ril s it c~ i nl, <1' 10. r.nn:;lt"n CllIll ;1 Il;·,rUdll;H,;;"i\l t h : 

I C! ;I 11 :i( ,'i Pl·r! ,Ii! :l):.;, CU! I lll l t; JII :;;cjõ. 1I11 l!~ it..:l; lleC ld ;"l :" ; IS I I IL.' I II :IU I luLl ~I S Upl,.; j"CU':l>U!::i. 

raz.ão pela qual so lici tamos a quebra de siç!ilo hi:1nGc'11in objeto) ;·ir.ste wq:.:r.- rilll(:nl=j 

de : 

DEPUTADO OSM;'\R SERRAG LJ O 

Relator 
OEPU,. ...... DO AN·:OWO c,~m.os MAGALHÃES NETO 

ROS n' 0312005,,'CN - ' 
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Fls: - 001i" 
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CÂMARA DOS DEPUTADO S 

HEOUEHIMENTO W~\' I :" DE 20VS 
(Dos Srs. Antôn io Carlos Magalhães Neto e Osmar Serraglio) 

Senhor PrS"sidente, 

Solicita que esta CPMI requisite a 
tra nsfe rência dos s ig il os bancá rio, fiscal e 
telefônico da PRECE Previdênc ia 
Complementar, bem como de se us 
respectivos rundos de invastimento 
exclus ivos, p3ra obtenç.§o das 
irTformações que especifi:::a. 

A fim de subsidiar as investigações desta CPI\'lI , requerernos a V. 

Ex-' . (;UI\lI)d5{~ 11<.1 L ei CUlJllJleHlunl <.J f 11" IUS/U I, i:JIL 41", § 1", COl)lVH1<:it.la ":U11 1 Cl U.:I 

Que esta Comissão requisite a transferência dos sigilo3 bancário. fiscal e teiefo llir;o 

da PRECE Previdência Conlplemenlar da SEDAE (CNPJ 30 ,030,696/0001 -60), 3 

partir de 01/01/2000, com o objetivo de apurar poss:veis irregularidades em 

operações dessa entidade cOm títulos em cus tódia no Ser.'iço Especiai de 

Liquidação e Custódia (SEl1C) e na Cenlri1! de Cusl6diél e de Liql!icl;:lçij" 

FinFlnceira de Titulas (CETrp); com titulos de renda V~lri~1vei negoc;icldos Cl ll 8o!sêI 

de Valores e mercado de balcão: com derivativos, em todas as suas rnodêll!dades. 

negociados em 80lsa de Mercadorias e Futuros e mercado de balcão : com os 

ducumClltos referentes <:I aquisiçãu, vendEI e Investimenio em itnóveis, serviç;)~ 

terceirizados e de consultoria, bem como dos seus respectivos fundos de 

investimento exclusivos a seguir listados, conforme lista fornecida pela Secretari:?: 

de Previdência Complementar (SPC) do Ministério da PrevidêncIa Social: 

... .. . ' . . ~, 

\
RãSno 0312005 " CN " 

CPM!_" Cq'}tfW3 
FIS:: __ ---I 
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CÂMA R A D OS D EP U TA D OS 

NOME 

EMPR . FlINDO DE lNVE=ST1MENTO Er ... 1 OtJOl AS DE ru-
FIF 

BRASCAN MIAMI FIF 

BRASCAN CINCINNATI FIF 

I FAQFIF 

CARLO FIF 

FIF 
- .. _--- _._---_._---_.-

FI/\ 

11 ri' ;rl/\ 

CNPJ 

0'2 . 203.8GGiOUO 1-07 

02.957.052/0001-86 ._--- - ---
03.216.282/0001-57 1 

03.290.867/0001-171 

. 981/0001-34' 

-17 1 

(lI!. 282 GBG!UnO I · U : 

ü4.S i 1: 183!UUO I ' 

U"! .!)J 1.!.5J:.!./UUV I 

. 04.531.834;0001-84 
I~;';-;;::;O~-;;:;~F;I~T~V~M;-"---'------------------ 04.551.92410001-37 

104.687,501/000 '-4 9 

FLUSHING MEADOW FIF . 04.587 .526/0001-42, 

ROMA ENERGIA II FI EM i 07229825/000 1-21 

JUSTIFICAÇÃO 

05 fundos (Ie Dcnsão vincuiados ós empresas est:'iai.". Gr'1I " /:rtuJt~ d,,: 

contarem cum a parti cipação societãria dessas entidades, cons tituem, ao menos 

em parte, palrimônio publico . O uso de seus . recursos é, portanl'), de extrerno 

interesse da sociedade brasileira e, portanto, deve ser objeto Df! con!"t,:m:~"! 

( vigilância por parte do Esiado e, mais especificamente, do Congresso Nacional 

(arl. 49, X, da COllstituiçãu) . 

Análises desenvolvidas no âmbito desta CPHI vêm demonstrando 
/" 

prejuízos vis iveis para os fundos de pensão quando da rea lizaç.ão de operações 

finance1r::ls. 

A. titulo de ilustraçao , podemos afirmar que os fundos de pensão 

atuam como grandes formadores de poupança e tE!mbem grandes inlJesíidores . 

Nos Estados Unidos, por exemplo, esse sistema possui 

2062 (AGO/03) 
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lIaÔUllell, e [1:lInlJérn no exterior, US$ 6 trilhões, No J ;~P210, a íl1 aim parte d (j 

finFlnr:i,11l1f!111c1 ;;s (~xp( )II : l ç(,(~S {': SU,-;il:ltl~ld ;"1 pdus It,.;CUISU6 LI;; IJll.:!vit.l011(';ld 

complementar privada. Jâ no Brasil, os fundos de pensão têm sidn hislnrir:Flm0.ntn 

o suslentilculo do rnercaclo de ações, mantendo extensas carteiras, 

No que loca â tranferência de sigilo dos fundos d e investimento 

exclusivos das enlidades privadas ele previdência complementar, pelo fato de eles 

serem uma comunhão de recursos constituída sob a forma de condomínio para 

receberem as aplicações exclusivamente ele um ünico cotis ta (Instruções CVM nOs 

409, 411 e 413, de 2004). devem também ser incluídos nas investigações ern 

curso. 

Por isso, visando dar maior transpa(ência à alllaç~o cios fundos ele 

pensa0 no mercado financeiro brasileiro. que contam com a participação de 

reCllrsos públicos, ClIt nprem se;i:rrn CSdélH:H": ldas as nlellciu!l<JdClS uperaçoes, 

razão pela Qual solicit3mos a quebra de siÇ!ilo bancMin ohjp.!t) :i as te ;f!fjuerimc:nU 

$<'11;'1 (1 ; 1 Cnlnis:.f'io, cru 

OEPUT ADO OSM!\R SERRAGUO 

Rela tor 
D EPUTADO A~·.r~ô~uo C;l.,Ftl.OS Iv1AGALHÃES NETO 

Sül>Re!.J tcr 

()l . .., 

ROS n' 03/2005 ' ·CN · . 
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Bulhões& JaccoudA dvocacia S/S 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
TRIBUNAL FEDERAL 

MINISTRO PRESIDENTE DO COLENDO SUPREMO 

CÓPIA 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Coordenadoria de 
, Processamento Inicial 

03/11/200513:58 128896 

1111111111 UII ~ lIIlIIlIlIil llll l l l n 11111111111111 
• -_. , - .• - - __ I -

PRECE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nO 30 . 030 . 696/0001-

60, com endereço na Praça Pio , n . 15 , 11 0 Andar, Centro , Rio 

de Janeiro-RJ , vem respeitosamente a esse col o Supremo 

Tribunal Federal, por seus advogados signatários .. 
~ :". 

, ,,.~ , . 
com apoio nos arts . 5° , LXIX, e 102 , l , "i", da Constituição 

Federal, e l° da Lei 1 . 533 , de 31 . 12.1951 , impetrar 

MANDADO DE SEGURANÇA 
(com pedido de ~iminar) 

contra ato da COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO (CPMI) 

institu.ída "para investigar as causas e conse qüências de 

denúncias de atos delituosos praticados por agentes públicos 

nos Correios - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos", 

representada por seu Presidente , o Senador 

com endereço no Senado Federal - Secretaria de 

que faz na forma, pelos fundamentos e para os 

.e;xpressos . 

ins a seguir 

Fls: 
"-_-_ -n-m,-y--,,[(jN"T-'{ 
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1.1. 

I. OS FATOS ENSEJADORES DA IMPETRAÇÃO 
DO WRIT CONSTITUCIONAL 

,. 

Mediante o Requerimento de CPI nO 3/2005 , foi 

solici tado ao eminente Presidente do Congresso Nacional, nos 

termos do § 3° do art . 58 da Constituição Federal e n a forma 

do art . 21 do Regimento Comum do Congresso Nacional, a 

i nstituição de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito " com a 

finalidade de apurar , no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 

responsabi~idades pe~os atos de~i tuosos denunciados p ela 

revista Veja que teriam sido praticados por agentes públicos 

na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos" ~.:(."" --,'oi 

1.2. No âmbito dessa Comissão Parlamentar de 

Inquérito, que passou a ser denominada de "CPMI/Correios", a 

impetrante tornou- se vitima de abusiva invasão de s ua 

intimidade, ao ter seus sigilos bancário, fiscal e telefônico 

quebrados por ato ilegal da CPMI/Correios . Para assim agir , 

esse órgão parlamentar federal extrapolou os limites de sua 

competência 

pressupostos 

intimidade 

e 

e 

da 

atuação constitucional e 

requisitos 

impetrante 

indispensáveis 

entidade 

inobservou os 

à quebra da 

de previdência 

complementar privada vinculada à CEDAE - Companhia Estadual de 

Águas e Esgotos, sociedade de economia mista do Estado do Rio 

de Janeiro. 

É importante desde logo observar que há evidente 

e invencível contrad ição ent re o cont ido no corpo do 

requerimento de quebra do sigilo da impetrante e o pedido a 

final deduzido : a ementa do requerimento faz referência à 

quebra dos sigilos bancário , fiscal e tel1P~~~~~n~a~d~a~.~c 
obstante se te nha feito constar do pedido apenas a CP~e~Ul~®G 

de dados bancários" (G..>oC. (31) . E a despeito dis o , aprovou-se 

.genericamente o requerimento tombado sob o nO 1 . t~ : i:~ "':'. Cft68 

(Joc: 3334 2 
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, 
" , 

da lavra dos Deputados Osmar Serraglio , relator da CPMI , e 

Antônio Carlos Maga lhães Neto , 

seguintes termos : 

sub-relator , formulado nos 

"A fim de subsidiar as investigações desta 
CPMI , requeremos a V. Exa , com base na Lei 
Complementar n . 105-01 , art . 4° , § 1°, combinada 
com a Lei n . 1.579- 52 , art . 2° e com a 
Constituição Federal , em seus arts . 5° , XII , e 
58 , § 3° , que esta Comissão requisite a 
transferência dos sigilos bancário , fi sca l e 
telefônico da PRECE Previdência Complementar da 
SEDAE (CNPJ 30 , 030 . 696\0001-601, a partir de 
01 \01 \2000 , com o objetivo de apurar possíveis 
irregularidades em operações dessa entidade com 
títulos em custódia no Serviço Especial de 
Liquidação e Custódia (SELICl e na Central de 
Custódia e de Liquidação Financeira de Títulos 
(CETIP) ; com titulas de renda variável 
negociados em Bolsa de Valores e mercado de 
balcão ; com derivativos , em todas as suas 
modalidades , negociados em Bo l sa de Mercadorias 
e Futuros e mercado de balcão ; com os documentos 
referentes a aquisição , venda e investimento em 
i móve i s , serviços terceirizados e de 
consu l toria , bem como dos seus respectivos 
fundos de investimento exclusivos a seguir 
listados, conforme lista fornecida pela 
Secretaria de Previdência Complementar (SPC ) do 
Ministério da Previdência Social" (sic) . 

Seguiram-se a isso , à guisa de justificação da 

adoção da medida e xtrema req'uerida contra a impetrante , vagas , 

genéricas e impertinentes considerações sobre "os fundos de 

pensão vinculados às empresas estatais" que deveriam, ao ver 

dos subscritores do requerimento , " ser obj eto de constante 

vigilância por parte do Estado e , mais especificamente, do 

Congresso Nacional (art . 49 , X, da Constituição)" . 

1.4 . 

objetivando coibir a ilegalidade e o 
, 

com man -perpetrados pelo ó r gão de investigação parlaIl entar , 

festa repercussão sobre o pacto federativo e 'i-9Ere "\1'C=ftffs e 
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garantias constitucionais da impetrante,' sujeitos a o contro l e 

juri s dicional originário da Suprema CorLe . 

2. 1 . 

lI. INDUBITÁVEI S A COMPETÊNCIA DA CORTE 
E O CABIMENTO DO WRIT 

Pacífica , desde a vigência de Constituições 

anteriores , a orientaç~o que afirma a competência do Supremo 

Tribunal Federal para exercer, originariamente, o co nt r o l e 

jurisdicional sobre atos de comiss~o parlamentar de inquérito , 

formada pelo Congresso Nacional ou por qualquer de suas Casas, 

que ;envolvam ilegalidade ou ofensa a direito individual . 

2.2. Trata-se de construç~o constitucional consagrada 

desde o Mandado de Segurança nO 1 . 959 , de 1953, e o Habeas 

Corpus n° 32 . 678 , de 1953 , consoante registrado no aresto 

unânime proferido pelo p l enário da Corte no Habeas Corpus n O 

71.039 , de 1994 , de que foi relator o Min . PAULO BROSSARD (DJ 

de 06 . 12 . 1996) . 

2 . 3 . Em tema específico de competência do STF para o 

controle de atos abusivos emanados de CPls , confira-se 

decis~o do Min . CELSO DE MEL~O como relator do MS nO 23 . 452 : 

"Cabe reconhecer , preliminarmente , que 
compete ao Supremo Tribunal Federal processar e 
julgar , em sede originária , mandados de 
segurança e habeas corpus impetrados contra 
Comissões Parlamentares de Inquérito 
constituidas no âmbito do Congresso Nacional ou 
no de qua l quer de suas Casas . 

É que a Comi ssão Parlamentar de Inquérito , 
enquanto projeção orgâ nica do Pode ~'~:!','!' -"~'""~~ 
da União , nada mais é senão a 1 a li S 
próprio Congresso Nacional ou das Casas que o I 

compõem, sujeitando-se , em consegue cia , -em rt1\I940 
de mandado de segurança ou de habe s corpu!lUab 

Fls: _ . 
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controle jurisdicional originário do Supremo , 
Tribunal Fedeía l (CF , art . 102 , r , ' d ' e ' i'). 

Esse entendimento tem prevalecido, sem 
maiores disceptações~ no magistério 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal , 
que , por mais de uma ve z , quer sob a égide do 
vigente ordenamento constitucional (ROA 196/195, 
ReI. Min . CELSO DE MELLO RDA 196/197 , ReI. 
Min . CELSO DE MELLO - RDA 199/205, ReI. Min . 
PAULO BROSSARD HC 71.193-SP , Rel . Min . 
SEPOLVEDA PERTENCE HC 79 . 244-DF , ReI. Min . 
SEPÚLVEDA PERTENCE , v . g . ), quer sob a vigência 
de Constituições anteriores (MS 1 . 959 -DF I ReI . 
Min . Luíz Gallotti) , já decidiu que : 

' As Comissões Parlamentares de Inquérito não 
são órgãos distintos, mas emanações do Congresso, 
canpetindo ao Supremo Tribunal Federal o controle 
de seus atos' (ROA 47/286-304).'" 

Aprofundando- se no exame da possibilidade de 

controle jurisdicional , mediante habeas corpus ou mandado de 

segurança, do abuso de poder das CPls, em casos como o de que 

se trata, acrescentou o eminente Ministro: 

"O sistema constitucional brasileiro, ao 
consagrar o principio da limitação de poderes , 
teve por objetivo instituir modelo destinado a 
impedir a formação de instâncias hegemônicas de 
poder no âmbito do Estado , em ordem a 
neutralizar' , no plano político-jurídico, a 
possibilidade de dominação institucional de 
qualquer dos poderes da República sobre os 
demais órgãos da soberania nacional . 

Com a finalidade de impedir que o exercício 
abusivo das prerrogativas estatais pudesse 
condu zir a práticas que transgredissem o regime 
das liberdades públicas e que sufocassem, pela 
opressão do poder, os direitos e garantias 
individuais, atribuiu-se ao Po SI; JUcH:G-i-ário a 
função eminente de controla 
cometidos por qualquer 

( ... ) 0071 
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2 . 4. 

Dentro desse contexto, impende registrar 
que os atos das Comissões Parlamentares de 
Inquérito são passíveis de controle jurisdicional , 
sempre que, de seu eventual exercício abusivo, 
derivarem injustas lesões ao regime das 
liberdades públicas e à integridade dos direitos 
e garantias individuais . 

Desse modo, as ofensas ao status liberta tis 
ou a direitos outros titulari zados por p e ssoas 
ou entidades que sofram as conseqüências 
prejudiciais da ação eventualmente arbitrária de 
uma CPI tornam-se suscetíveis de reparação por 
efeito de decisões emanadas do Poder Judiciário" 
(DJ de 12 . 05.200.0). 

In casu , o controle haverá de efetuar-se por 

mandado de segurança , eis que o ato abusivo impugnado, embora 

flagrantemente ofensivo a direitos e garantias constitucionais 

da impetrante , não reperc~te sobre o status liberta tis, 

excluindo-se, pois, hipótese de habeas corpus, consoante se 

extrai do paradigmático acórdão proferido pela Suprema Corte 

no Habeas Corpus nO 79.191, que teve como relator o em. Min. 

SEPÚLVEDA PERTENCE (DJ de 08 . 10 . 1999) . 

2.5 . Com efeito e na linha de numerosos 

precedentes da Suprema Corte · tendo por objeto atos abusivos de 

Comissões Parlamentares qe Inquérito (MS nO 23 . 602 e MS nO 

23 . 612 , ambos com liminares concedidas pela Presidência do 

Tribunal ; MS n O 23 . 553 e MS nO 23 . 549, ambos no DJ de 

18 . 10.1999, e MS nO 23 . 576, Informa ti vo STF nO 174 , Rel. Min . 

CELSO DE MELLO ; MS nO 23 . 554 , DJ de 20 . 10 . 1999, ReI. Min . 

ILMAR GALVAO, MS nO 25.553 , DJ de 19.10 . 1999, ReI. Min. NÉRI 

DA SILVEIRA , e MS nO 23 . 537 , DJ de 05 . 10 . 1999 , Rel. Min . 

MOREIRA ALVES) --, reveste- se de indiscutível cognoscibilidade 

o presente writ constitucional . CPMI . CORREIOS 

0072 
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III. ILEGAL, INCONSTITUCIONAL E ABUSIVA A INVASÃO 
DA INTIMIDADE DA IMPETRANTE 

3.1. A i mpetrante ', que é pessoa jurídica de direito 

privado, atua como Previdência Complementar Fechada, sendo 

mantida com recursos predominantemente privados I; ~ " 

embora seja vinculada à CEDAE - Companhia Estadual de Aguas e 

Esgotos , sociedade de economia mista do Estado do Rio de 

Janeiro . 

Daí decorre , sem margem a dúvidas , que não 

poderia a CPMI/Correios órgão parlame ntar d o Congresso 

Nacional promover a quebra da int i midade e privacidade 

financeira, bancária , fiscal e telefônica da impetrante , uma 

entidade vinculada a sociedade de economia mista do Esta do do 

Rio de Janeiro , sob a i nvocação de uma competência que se 

adstringe ao exercício de controle sobre atos do Poder 

Executi VQ Federal e de órgãos d e sua administração indireta , 

como se lê no art . 49 , 

expressamente invocado como 

x , da 

único 

Consti tuiçã o 

fundamento 

Fe d e ral , 

para o 

requerimento que deu origem ao ato impugnado nesta impetração, 

e no correlato art . 70 da Carta Magna. 

Ora, a prevalecer esse esdrúxulo entendimento, 

e 25 da Constituição Federal) e ao princípio da não 

intervenção da União nos Estados (art . 34 da Constituição 

Federal) . Por isso mesmo é que a matéria pertinente ao 

controle dos atos do Poder Executivo Estadual e de órgãos de 

sua administração indi ret a se encontra disciplinada no art . 

99 , X, da Constituição do Estado do Rio de 

correlato art . 122 da mesma Carta Estadual .,.1 

3 .2. Sobremais , os diretores da impet 

vez , são cidadãos de reputação ilibada , 
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envolvidos em inquérito. policial ou processo criminal , e 

sequer responderam ou respondem a processo civil , quer na 

esfera estadual , quer na esfera federal . 

3.3 . Embora nada exista que possa relacioná -los (a 

impetrante e os seus diretores) ao cometimento de qualquer 

infração ou mesmo aos objetivos para os quais foi instituída a 

CPMI!Correios , a impetra nte foi surpreendida com a informação 

de que teve seus sigilos bancário , fiscal e telefônico abertos 

pela referida Comissão . 

3.4; Ora , como ressabido , as comissões parlamentares 

de inquérito , no de s empenho dos poderes de investigação a que 

se refere o art . 58 , § 3°, da cr , sujeitam- se às mesmas 

limitações impostas pela Constituição e pelas leis aos órgãos 

judiciários quando no exercício de idêntica função . 

Por isso mesmo , segundo a jurisprudência da 

Suprema Corte , não basta que haja o indispensável ato de 

deliberação (tomado por maioria absoluta dos membros da CPI , 

cf . Lei nO 4 . 595/1964, art . 38 , § 4°) para a quebra dos 

sigilos bancário , fiscal e telefônico , fazendo-se 

absolutamente imprescindível · a adequada fundamentação do ato , 

sob pena de nulidade . 

A respeito do assunto , tenha-se presente o 

aresto unânime proferido pelo Plenário do Supremo Tribu nal 

Federal no MS nO 23 . 452-1-RJ , ReI. Min. CELSO DE MELLO, em 

cuja expressiva ementa se consignou : 

"As Comissões Parlamentar, s CBI!!I· UlijlllilÇj:'t"J" 
no entanto, para decretarem, lE q-itimamente , P1 r 
autoridade própria , a quebra do sigiro- ~aR~ri I 

do sigilo fiscal e/ou do si ~ ~e~~c I 

relativamente a pessoas .por el s ~n~e~;Wi\dr 
devem demonstrar , a partlr de m 5gc~ }-nd~<il(js!J ia 
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3.5 . 

existência concreta de causa provável que 
legitime a medida excepcional (ruptura da esfera 
de intimidade de quem se acha sob investigação), 
justificantio a necessidade de sua efetivação no 
procedimento de ampla investigação dos f atos 
determinados que deram causa à inst.:tur.:tçZIO do 
inquérito parlamentar , sem prejuizo de ulterior 
controle jurisdicional dos atos em referência 
(CF , art . 5° , XXXV) . 

As deliberações de qualque r Comissão 
Parlamentar de I nquérito , à semelhança do que 
também ocorre com as decisões judiciais (RTJ 
140/514) , quando destituídas de motivação , 
mostram-se írritas e despojadas de eficácia 
juridica , pois nenhuma medida restritiva de 
direitos pode ser adotada pelo Poder Público, 
sem que o ato que a decreta seja adequadamente 
fundamentado pela autoridade estatal" . 

No caso , a justificativa transcrita no 

requerimento que deu origem à quebra (e em quase todos os 

outros com o mesmo objetivo) tem a seguinte redação : 

" Os fundos de pensão 
estatais, em virtude 

vinculados às 
de contarem 

empresas 
com a 

participação societária dessas entidades, 
constituem, ao menos em parte, patrimônio 
público. O uso de seus recursos é , portanto, de 
extremo interesse da sociedade brasileira e , 
portanto , deve ser objeto de constante 
vigilância por parte do Es tado e, mais 
especificamente, do Congresso Nacional (art. 49, 
X, da Constituição) . 

Análises desenvolvidas no âmbito desta CPMI 
vêm demonstrando prejuizos 
f undos de pensão quando 
operações financeiras . 

visíveis para 
da realização 

os 
de 

A tít ulo de ilustração , podemos afir~ar que 
os fundos de pensão atuam como grandes 
rt'I ' III,ltl<l l" :: .1,· 1"'111',1111:.1 " 1.-:: 

investidores . Nos J::s tados Uni cCP,MI pt>IDRR.EtQfilp lu , 
esse sistema possui invest dos na ecorio ia 
nacional , e também no exterio , US$ 6-WA~p s . 
No Japão , a maior parte do !:1l4nanciaMeMticiJI às 
exportações é sustentada pIos _ .t:.ecursos da 
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3 . 6. 

requerimento : 

previdência complementar privada . Já no Brasil, 
os fu ndos de pensão têm sido historicamente o 
sustentáculo do mercado de ações , ma n tendo 
e x tensas carteiras . 

No que toca à transferência de sigilo dos 
fundos de investimento exclusivos das entidades 
privadas de previdência complementar, pelo fato 
de eles serem uma comunhão de recursos 
constituída sob a forma de condomínio para 
recebe rem as aplicações exclusivamente de um 
único cotista (Instruções CVM ns 409, 411 e 413 , 
de 2004) , devem também s er incluídos nas 
investig~ções em curso . 

Por isso, visando dar maior transparência à 
atuação dos fundos de pensão no mercado 
financeiro brasileiro , que contam com a 
participação de recursos públicos , cumprem 
sejam esclarecidas as mencionadas operações , 
r azao pela qual solicitamos a quebra de sigilo 
bancário obje t o deste requerimento" . 

o ato impugnado c ingiu- se a aprovar tal 

como não apresentou qualquer linha de 

fundamentação , tendo se limitado a acolher o requerimento nos 

termos em que formulado , o fato é que se trata de deliberação 

irremediavelmente nula , porquan to , admitindo-se ter havido 

motivação per relationem, o que se tem no tal requerimento em 

nada justificava a adoção da medida extraordinária atacada 

neste writ, como se co lhe do seu cotejo com a jurisprudência 

da Suprema Corte , retro transcrita . 

Em outras palavras , o ato atacado não indicou , 

como de resto não o fez o requerimento por ele acolhido , 

qualquer irregularidade ou ilicitude que , em concreto , se 

pudesse atribuir à impetrante ou a qualquer de seus di rige ntes 

em ordem a justificar a invasão de Sp'~~·~h~:~,I~"~·.G;'§:a~<!.~':-:-'N:! ou 
privacidade e muito menos qualquer i~l:1l:~~ ou 

ilicitude relacionada com stig~ão da C 
O O', (j 

o ob jeto da inv MI , 

·como se verá mais adiante . 

10 
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3.7. Concessa '(enia, não 

fundamentada decisão que adota 

inconsistente como motivação . Nas 

há como 

expressão 

palavras 

considerar 

genérica e 

do Ministro 

Sepúlveda Pertence , "a melhor prova da ausência de motivação 

de um julgado é que a ,frase enunciada, a pretexto de 

fundament á -lo , sirva , por sua vaguidão, para a decisão de 

qualquer outro caso" (STF , HC 76 . 225) . 

3 . 8 . Mas não é 56 . No caso , a quebra foi determinada 

com base em flácida argumentação absolutamente dissociada do 

objetivo da investigação da CPMI/Correios . A CPMI, como dito , 

foi . criada para apurar pos s íveis irregularidades no âmbito 

dos Correios. A imp etrante; por sua vez , não tem qualquer 

relação com a ECT , já que atua como previdência complementar 

de nCltureza privada , sem fins lucrativos , com autonom.ii.1 

administrativa e financeira , embora vinculada à sociedade de 

econom1a mista do Estado do Rio de Janeiro Companhia 

Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro - CEDAE . 

Nos precisos termos do art . 58 , da 

Suprema Corte , os poderes confe ridos ás Comis s õ es 

Parlamentares de Inquérito não são absolutos ou ilimitados, 

razão pela qual eventual quebra dos sigilos fiscal , bancário e 

telefônico, conquanto permi ti.da às CPls , deve guardar estrita 

relação com o objeto da investigação parlamentar. Caso 

contrário , além de preocupante violação da Constituição , 

corre-se o risco de que as CPls possam ser utilizadas como 

instrumento de perseguição política , atingindo empresas e 

indivíduos estranhos 

investigação . 

3 . 9 . Como se 

triplo vicio fatal na 

aos fatos que deram origem 

vê , no caso da presen 

decretação da disclos 

CPMI • CORREIOS 

e ~petólf7'7' 
fr.: '!...a . wt,md 
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da impetrante : a CPMI/Correios atuou de forma aberrante de sua 

competên'cia constitucional e dos limites de sua investigação, 

extrapolando em muito o seu objeto , e o fez ademais com grave 

violação da obrigação constitucional de fundamentar com 

pertinência e adequação o grave . ato de afastamen t o de direitos 

e garantias constitucionais , como tantas vezes proclamado pela 

jurisprudência da Suprema Corte . 

Assim é que o ato de deliberação da quebra d os 

sigilos bancário , fiscal e telefônico da impetrante , a par de 

ter sido tomada fora do âmbito da competência e da atuação 

con~titucional da CPMI!Correios , como exposto , não trouxe a 

demonstração da "ex istência ' concreta de causa provável que 

legitime a medida e xcepcional ", não tendo cogitado de nexo de 

pertinência entre a disclosure e os objetivos da CPMI . 

De f eito . Não foi referida no requerimento 

qualquer ligação entre a impetrante e a apuração de 

" responsabilidades pelos atos delituosos denunciados pela 

revista Veja que teriam sido praticados por agentes públicos 

na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos" . 

mirabile ! 

Dictu 

3.10. Não há dúv ida possível : as comissões 

parlamentares de inquérito , como determina a Constituição 

(art. 58 , § são criadas para apuração de 

determinado , que corno ensina J . Cretella Jr . , "é 

fato 

fato 

concreto, específico , bem delineado , de modo a não deixar 

dúvidas sobre o objeto a ser investigado" (Comentários à 

Constituição de 1988, 

Uni versi tária) . 

_aplicável 

o Regimento 

subsidiariamente 

voI. v , p . 2700 , Ed . Forense 

-.-
CPML· fORREIOS 

Interno da Câ ara- dosO Q~~ dos, 

ao Regimento bBfuu~ .. do Cong esso 
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Nacional, diz que ~ "considera-se fato determinado ° 
acontecimento de relevante interesse para a vida pública e a 

ordem constitucional , i·egal , econômica e social do Pais , que 

estiver devidamente caracterizado no requerimento d e 

constituição da Comissão" . 

E, uma vez definido este fato determinado, os 

trabalhos da Corniss<1o devem se cingir ao objeto para o qu<:ll LI 

Comissão foi criada , sendo vedada, por expressa limitação 

constitucional (art . 58 , § 3°) , a ampliação da área de atuação 

da Comissão Parlamentar de Inquérito . A esse respeito, o 

Ministro Paulo Brossard , em acórdão do qual foi relator , 

assinalou, a dispensar maiores acréscimos : 

" ( ... ) São amplos os poderes da comissão 
parlamentar de inquérito, pois são os 
necessários e úteis para o cabal desempenho de 
suas atribuições. Contudo , não são ilimi tados . 
Toda autor idade , seja ela qual for , está 
sujeita à Constituição . O Poder Legislativo 
também e com ela as suas comissões . A comissão 
parlamentar de inquérito encontra na jurisdição 
constitucional do Congresso seus limites . 

Por uma necessidade funcional , a comissão 
parlamentar de inquéri to não tem poderes 
universais de investigação, mas limitados a 
fatos determinados, o que não quer dizer não 
possa haver tantas comissões quantas as 
necessárias para realizar as i nvest igações 
recomendáve i s , e que outros fatos , inicialmente 
imprevistos , não possam ser aditados aos 
objetivos da comissão de inquérito, já em ação . 

O poder 
mesmo , mas 
relacionado 
Legislativo . 

de investigação não é um fim em si 
um poder instrumental ou ancilar 

com as atribuições do Poder 
I . .. ) " ISTF , Pleno , HC 71.039) 

CPMI - CORREIOS 

Outra não é a opinião de elso Rilie.iro 'a stos 

(Comentários à Constituição do Brasil , 

Doe: 13 



( 

( 

· · • • 

Tomo I r São Paulo, 1995 , pág . 276) I como se vê do seguinte 

trecho : 

3.11. 

" ( . . . ) não se pode descartar a 
possibilidade de , no curso das investigações, 
surgirem elementos comprometedores da 
idoneidade de determinadas pessoas físicas ou 
jurídicas . Contudo , a investigação da 
responsabilid<lde clcs :,>,\s pes s oa s C :~t;l [ o r.1 d ,1 
compctênciiJ c!.J CPI. Os CV C ll t: U,Ji ~ .11 i l : i. lp:.; 
e xistentes são relevantes na medida em que 
possam colaborar para evidenciação de algum 
fato sobre o qual quer-se emitir algum juízo de 
valor para possibilitar e xatamente a formulação 
das diretrizes políticas que orientem a atuação 
do Legislativo e do Poder Público em geral . 
Portanto o direito de perquerir e sbarra t C:lll to 
no direito à intimidade , que é um direito 
fundamental, como nos direitos fundamentais em 
geral . A ação fiscalizatória das CPIS tem que 
ser exercida com observância dos direitos 
fundamentais . Submeter pessoa ou entes às 
atividades destes órgãos que funcionam 
inquisitorialmente seria regredir para uma fase 
anterior à do estado de direito" ( . . . ) . 

Em conclusão , havendo f ato certo e determinado 

que carac t erize o campo de atuação da Comissão Parlamentar de 

Inquérito, é evidente que essa delimitação deve s e r 

estritamente respeitada na condução dos trabalhos . 

Certo , as Comissões Parlamentares de Inquérito 

até poderão, no curso dos trabalhos , exami nar fatos 

estritamente correlacionados com o campo ou objeto de sua 

investigação . Não poderão , no entanto , como fez o órgão 

coator, inserir elemento novo, como se lê no requerimento 

especulativo que deu origem à escanda l osa quebra do sigilo da 

impetrante , entidade de previdência 

privada e âmbito es tadual, verbis : 
~­CPMI • CORREIOS 

"- -
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3.12 . 

" possiveis irregul aridades em operações 
dessa entidade [a impetrante] com títulos em 
custódia no Serviço Especial de Liquidação e 
Custódia (SELIC) e na Central de Custódia e de 
Liquidação Financeira de Títulos (CETIP); com 
titulas de renda variável negociados em Bolsa de 
Valores e mercado de balcão; com derivativos, em 
todas as suas modalidades , negociados em Bolsa 
de Mercadorias e Futuros e mercado de balcão; 
com os documentos referentes a aquisição, venda 
e investimento em imóveis, serviços 
terceirizados e de consultoria, bem como dos 
seus respectivos fundos de investimento 
exclusivos ( .. . ) . " 

Há mais: a ilegalidade e a abusividade do ato 

atacado não se adstringe à incompetência, à extrapolação do 

objeto da CPMI e à violação da obrigatoriedade da pertinente e 

adequada fu ndamentação do ato constritivo de direitos e 

garantias constitucionais . No caso de que se cuida , esses 

graves vícios apontados decorrem do fato de não estarem 

presentes, em concreto , os pressupostos e requisitos 

indispensáveis à adoção da medida extrema adotada . 

Não se nega que tenham as Comissões 

Parlamentares de Inquérito poderes para decretar a quebra de 

sigilo bancário , fiscal ou telefônico de pessoas físicas ou 

jurídicas . Mas para assim proceder, os órgãos de investigação 

parlamentar têm que , observadas as incontornáveis regras de 

competência e agindo nos limites de sua atuação 

constitucional , fundame n tar cumpridamente as deliberações que 

impliquem restrições aos direitos e às garantias 

constitucionais vale dizer , as CPls deverão apresentar 

fundamentação, não apenas formal, mas substancial, apoiada em 

elementos positivados em dados concretos . 

o 
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'segundo a qual , para a adoção cias 
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extraordinárias , e sempre ~xcepcionais, de quebra da 

intimidade " , ,. revela-se imprescindível a existência de causa 

provável , vale dize r, d e fundada s u s p e :i.ta quanto à o c orr ê nci.a 

de fato cuja apuração resulte exigida pelo interesse público", 

porquanto , " sem causa provável, não se justifi.ca, sob pena d e 

"inadmissível consagração do arbítrio estatal e de inaceitável 

opressão do indivíduo pelo Poder Público, a disc~osure das 

contas bancárias, eis que a decretação da quebra de sigilo não 

pode converter-se num instrUmento de indiscriminada e 

ordinária devassa na vida financeira das pessoas" (STE', MS 

21 . 729 , ReI . Min . Celso de Mello) 

Efetivamente, no caso da presente impetraçào o 

órgão coator nào cuidou de observar os pressupostos e 

requisitos reputados imprescindíveis pela jurisprudência do 

STF para a adoção de quaisquer medidas restritivas das 

garantias que protegem a privacidade e a intimidade . I sso , 

aliás , é o que se colhe da leitura do aresto com que a Suprema 

Corte julgou , em Questão de Ordem , a Petição nO 577-5/170-DF, 

de que foi relator o Min . Carlos Vel l oso (RTJ 148/366) . 

o teor desse julgamento, envolvendo uma das 

dimensões da proteção constitucional da privacidade e da 

intimidade o sigilo bancário está resumido com precisão 

na obra clássica de ALIOMAR BALEEIRO, Direito Tributário 

Brasileiro , como se lê na lIa edição (Fore nse , Rio , 199~) , 

atualizada por MISABEL ABREU MACHADO DERZI: 

" Em conclusão podemos dizer que os 
requisitos, já esboçados pelo Supremo Tribunal 
Federal, impre scindiveis à queb r a do sigilo 

r--:---: ~c.. C;~ancár~ o como direito f undamental à privacidade 
. ", d' l ... ~;~\:~,'JS ~ à intimidade são então : o princípio da 

'o jetividade material {que exige o início de 
- - (\ (p ova quanto à ex i stência de um delito e de sua 

_ O Ü O ta toria) ; o princípio da pertinente adequação 

__ -o - . 3 3 3 4()ue supõe relação l6gica e nt re o obj eto pen:: 
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3 .13. 

investi~ado 
princípio da 
demonstrpçã"o 
para o êxito 
outros meios 
(pAg . 1.001) . 

e os documentos pretendidos) ; o 
proibiçã o de excesso (que exige a 
da imprescindibilidade da prova 

da investigação e a inexistência de 
menos danosos ou limitativos)" 

Não basta , portanto, a simples determinação 

parlamentar para legitimar a quebra de sigilo e o conseqüente 

afastamento da proteção constitucional da privacidade e da 

intimidade . A determinação , na verdade , deve se inserir no 

âmbito da competência e da atuação constitucional do órgão 

parlamentar , deve ser formal e materialmente fundamentada em 

dados ·concretos , deve se r razoável e proporcional -- não se 

compadecendo com a especulativa , ilegal , inconstitucional e 

abusiva deliberaç~o consubstanciada no ato coator . 

4. 1. 

colenda Corte : 

IV. CONCLUSÃO E PEDIDO 

Ante o exposto , requer a impetrante a essa 

a) a concess~o de medida liminar , 

presentes os requisitos do fumus boni juris e do 

periculum in mord , para que se suspenda até o 

julgamento final do writ a eficácia do ato 

impugnado e , conseqüentemente , dos atos 

porventura já implementados visando à quebra dos 

sigilos bancário , fiscal e telefônico da 

impetrante , comunicando-se o deferimento da 

medida ao órg~o impetrado , ao Presidente do 

Banco Ce ntral , ao Secretário 

e ao Presidente da 

(art. 7· , Lei Telecomunicações I, da • 

7 

1. 533/1951) ; F'S:--,-,,-,,-~O:=-:O,-,,8=3 
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4 .2 . 

b) a 

impetrado , 

no~ficação do órgão parlamentar 

através do seu Presidente, Se nador 

DELCÍD I O AMARAL , para prestar as informações que 

tiver a respeito da impetração , no prazo de 10 

dias (art . 7° , 1 , da Lei nO 1.533/1951) ; 

c) a . abertura de vista ao il . Procurador­

Gera l da Re pública para manifestar-se sobre os 

termos da impetração ; e 

d) a concessão , a final , da segurança para 

que se declare a nulidade do ato de quebra dos 

sigi l os bancário , fiscal e telefônico da 

impetrante , por ilegal , inconstitucional e 

abus i vo , na linha dos numerosos precedentes 

retro indicados , determinando-se ao órgão coator 

que se abstenha de utilizar para quaisquer fins 

o produto da disclosure da intimidade da 

impetrante , caso já implementada . 

Dá-se à causa o valor de R$ 10 . 000,00 (dez mil 

reais) para efeitos f i scais . 

Pede deferimento . 

Brasíl i a - DF , 03 ~e novembro de 2005 . 

</ ~ / 

\ v 
R ~Z:Y'o. Ramos i 20562 

---A. Nabor A . Bulhões 
OAB/D~ 1 . 465-A 

Fls:-----.e f " . 
~ - \ L ·i! 
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MED. CAUT _ EM MANDADO DE SEGURANÇA 2 5 . 631 - 1 DIS'l'RI,TO FEDERAL 

RELATOR 
IMPETRANTE(S) 
ADVOGADO (A/S) 
IMPETRADO (AIS) 

MIN . SEPÚLVEDA PERTENCE 
PRECE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 
ANTÔNIO NABOR AREIAS BULHÕES E OUTRO(A/S) 
COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO -
CPMI DOS CORREIOS 

, 
DECISÃO Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de 

medida liminar, impetrado por PRECE Previdência Complementar contra 
a aprovação de Requerimento (nO 1143/2005) de "transferência dos 
sigilor bancário, fiscal e telefônico" da impetrante, "bem como de 
seus . ,respecti vos fundos de inves timen to exclusi vos", pela Comissão 
Parla"me ntar Mista de Inquérit o formada para investigar as causas e 
conseqüências de denúncias de atos delituosos praticados por agentes 
públicos na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, dE"rl0min-3.da 
'CPMI dos Correios' 

Aduz a i~lpetl.·ant€: entidade fech:lda de previdência 
:...:,:.mplementar pri "Jada criada: pela Companh ia d~ fi.guas e Esgotos do 
i::stado :do Rio · -de Janeiro (CEDl\EJ .. ser a CPt::r incompetenLe para 
p.comove~ a quebra dos sigi los de ent.:idade vinculada a sociedade de 
economia mista estadual (CEDl\E) , já o seu poder para tanto estaria 
adstrito ao "controle sobre atos do Poder Executivo Federal e de 
órgãos de sua administração indireta, como se lê no art . 49 , X, da 
Constituição Federa~ , expressamente invocado como único fundamento 
para o requerimento que deu origem ao ato impugnado nesta 
impetração, e no correlato art. 70 da Carta Magna" (f . B), sob pena 
de ofensa dos princípios con s titucionais da Federação e da não 
intervenção da União nos Estados (arts . 10, 25, e 34, da 
Constituição federal). 

Alega também ·ser o ato atacado desprovido da 
impr.escindivel e adequadil fundamentação, pois, assim como o 
requerimento por ele acolhido, não teria imHcado "qualquer 
irregularidade ou ilicitude que, em concreto , se pudesse atribuir à 
impetrante ou a qualquer de seu s dirigentes em ordem a justificar a 
invasão de s ua intimidade ou privacidade - e muito menos qualquer 
irregularidade o u i licitude relacionada com o objeto da investigação 
da CPMI" (f. 11). 

Sustenta, ademais , que , apesar de o pedido estar limitado 
à quebra do sigilo bancário da impetrante, se aprovou genericamente 
o requeriment o , tendo-se em vista a ementa d r:::-w~smo, _.0---9.~e 

resultaria na i nserçã o dos sigilos fiscal e telefônl 0CPM 
I, CORREIOS 

- -FIs: 
0086-~ 

, 
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Daí o pedido de liminar, para que se suspenda "a eficácia 
do ato impugnado e, conseqüentemente, dos atos porventura já 
implementados visando à quebra dos sigilos bancário, fiscal e 
telefônico da impetrante" (f. 10). No mérito , pugna pela nulidade do 
ato combatido . 

Decido. 

l\ jus ti fica ti vA do ,t'eq ued.mento é o interes1se da soc i edade 
brasilelr.a em exe.r. ç ec c ons tan t e vig.i. l i lll C i.il no uso dos r.e c ursos 
oriundos dos (undos de pen s ilo v i nculado s à s empresas estatai s , " e m 
virtude de ' contarem com a participaç ào societária dessas entidades". 

I 
/ ; 

Lê-se ainda na justificação (f . 61): 

"AnáJ.ises desenvolvidas no âmbito desta CPMI 
vêm demOI1,';trado pre) !.I.Í. zos 
pensão quando da r.ealizaçã·o 

( ... -' 

v.isí veis pa.L·a os fundos 
de operações firu1lJceiras . 

de 

Nr.) qu~ toca à tL-ansferência de sigilo dos 
funçlQs de investimento e,'(clusivo das entidades p::ivddas de 
previdência compl ementar, pelo fato de eles serem uma­
comunhão de recursos constituida sob a· forma de condomínio 
para receberem as aplicações 
cotista (Instruções CVM n" s 

exclusivamente de um único 
409, 411 e 413, de 2004), 

devem também ser incluídos nas investigações em curso. 
Por isso, visando dar maior t r ansparência à 

",tI/ação dos fu ndos de pensão no mercado financeiro 
brasJ.leiro, que c ontam com a participaçi10 de nX.:Ul:SU~ 

públicos, cumprem sejam esclarecidas as mencionadas 
operação, razão pela qual solicitamos a quebra de sigilo 
bancário objeto deste requerimento" . 

Não é demais lembrar que a 
conferiu às CPls "o s poderes 

autoridades judi ciárias". 

Constituição - no art . 58, 
de investigação próprios 

§ 3" 
das 

A quebra dos sigilos "bancário, fiscal e telefônico" 
possui natureza probatória e se compreende no âmbito dos poderes de 
instrução do juiz , que a letra do art . 58, § 3° , da Constituiçao, 
faz extensíveis às comissões parlamentares de inquérito. 

A questão, porém , nao é assim tão 
acentuei no MS 23466 (DJ 6 .4 . 2001) . 

/ 
.' 2 

si ngela , conforme 
- ---

CPMI • CORREIOS 
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É i nduvidoso que ao poder instrutório das CPIs hão de 
aplicar-se as mesmas limItações materiais e formais oponíveis ao 
poder instrutório dos órgãos judiciários. 

Limitação relevantíssima 
a exigência de mativação, ·hoje, 
explícita - CF, art. 93, IX; , 

dos poderes de decisão do juiz é 
com hierarquia constitucional 

" Todos 
Judiciário serão 
decisões, sob Qend 

os julgamentos dos órgãos , do foder 
todas as públicos, e 

de nulidade .. 
fundamentadas 

" 

A exigência cresce de tomo quando 
espéci'e, de um juizo de ponderação, à luz 
propoTcionalidade, entre o interesse público na 
visada e as garantias constitucionais de sigilo 
ela necessariamente comprometidAs. 

se trata, como na 
do princípio da 

produção de prova 
e privacidade por 

De resto, se se ç'JgiLa de CPI , a escrupu losa observância 
do imp~rativo constit.uclonal de motivação serve ain·:Ja a viabilizar o 
controle jurisdicional de conter-se a medida nos limites materiais 
de legi.t:imiddd~. da ação da comlssào , em particular, os derivados dE' 
sua p-:rlt inência ao Lato ou fatos determi nados, que lhe demarcam os 
lindes da investigação. 

No MS 23.964 (Plenário, Celso de Me .llo, DJ 21.06.2002), 
acentuou-se que a t[uebra de sigilo que não indica os fatos concretos 
e precisos referentes à pessoa sob investigação constitui ato eivado 
de nulidade: neste juizo inicial, parece ser o caso. 

De tudo , defIro il J.Iud II ;oU ," p~Jra que a auL o rldadc (;0,11:0(",1 ~­

até a decisã o definitiva dq mandado de segurança suste de 
imediato, com relação à impetrante, os efeitos do ato questionado , 
suspendendo aqueles das requisições já expedidas, assim como para 
que preserve o sigilo dos dados até agora obtidos. 

$0 Li c i I: BIIl-:, c 1 11 L ti J. 1I1; H.,': U()!) • 

Bra s lli c , 8 de novembro de 2005 . 

Min: ~t 

-' 3 

RELATOR 

-- -'- _ e;;: 
CP MI - CORREIOS 

ü() 8S 
Frs: 
'~-c----
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CÀMARA DO S DEPUTADOS 

, 
REQUERIMENTO N" 1'10· , DE 2005 

(Dos Srs. Alltõnio Carlos Magalhães Neto e Osmar Serraglio) 
. ) 

Senhor PresleJente, 

Solicita que esta CPM f requisite a 
I r'Hls ferencia dos s igilos bancário, fis ca l e 
(clcfônico da PRECE Previdência 
Comple lllontar, bem como do 69U6 

respectivos fundos de Investimento 
exclusivos. para o btenção das 
Informações que especifica. 

A fim de subsidiar as investigações desta CPMf, requeremos a V. 

Exl, com base na Lei Complementar n" 105/U1, art. 4", § 1", combinada com a le i 

nO 1.579/52, art. 2" e com a Consti tuição Federal. em seus arts . 5°, XII, e 58, § 3", 

que ~!s la Comissão requisite a trans rerência dos sigilos bancário, fi sca l e te lefônico 

da PRECE Previdência Complementar da 0 I:.UAt. (CNPJ 30,0 30 .696/0001-60), a 

part ir de 01/01/2000. com o objetivo de apurar prováveis iliclludes em operações 

dessôl ent idade com titulas em custôdia no Serviço Especial de liquidação e 

Custódia (SElIC) e na Centra l de Custódia e de liquidação Financeira de Titulas 

(CETI P); com titulas de renda variável negociados em 80lsa de Valores e 

merc.ado de balcão: com derivativos, em todas as suas modal idades, negociados 

em Bolsa de Mercadorias e Futuros e mercado de balcão; cpm os documentos 

refl;!rnntAS :l RCJllj!'; içô1n. vp.nd~ A investimento em imôveis. serviços lerceirizados e 

de consu lloria. bem como dos seus respectivos rundos de investimento exclusivos 

a seguir listados. conforme lista fornecida pela Secretaria de Previdência 

Cnmplp.men!:u (SP C) do Ministério da Previdência Social: 

i~ . :J 

-

I 
! 

, 

" , 

, , 
, 
!'. 

RQS t;, O~I:!OO~ . 6/( 
" CPMI - CORREIOS : 
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CAMARA DOS DEPUTAD OS 

!'I0ME CNPJ 

BANERJ EMPR. FUNDO DE INVESTIMENTO EM QUOTAS DE FIF 02.203.965/0001·07 

L1S80A FIF. 02,957 .052/0001-86 

OREYFUS BRASCAN MIAMI FIF 03.2 16 .28210001 -57 

OREYFUS BRASCAN CINCINNATI nr 03.290.86710001-17 

PRECE I FAQFIF 03.303.98110001 -34 
MONTE CARLO FIF 03.308.260/000 1-1 7 

WIMBLEDON Flr 04.282.68610001-01 

HAMBURG FIA 04.511.18310001-60 

PRECE II n CrlA 04.531 .83210001 -95 

OS INDlI\N WELLS FIA 04.531 .83410001-84 

STUTTGART FITVM 04 .551 .92410001-37 

ROLAND GARROS FIF 04.687.50110001-49 

FLUSHING MEADOW FIF 04 .687 .52610001-42 

ROMA ENERGIA 11 FI eM AÇÕES 07 ,220.825/0001 21 

JUSTIFICAÇÃO 

(m obediência ao principio dD ':lUtolutela e, tendo em visla a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que exige a declaração de falo 

conCfeto que indique a causa provável de existência de um alo il ici to sob o crivo 

ut;:st~: Colegiado de Inve5tigação. cumpre revogar o f1 eguerimento nO 1143, destE! 

CPMI. e editar este novo Requerimento com fundamentos mais precisos . Tal ato 

apre~jenta·se em estreita consonância com o entendimento do Pretória Excelso de 

respeito ao direito fundamental à privacidade, ma3 denlom~tra, por outro lado e 

cabalmente, a motivação objetiva da imprescindivel necessidade de afastamento 

" '., , 

• ;. , 

. , 

r-:-: -

CPMI - CORREIOS 
.,. 
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CÂMARA DOS DEP UTADOS 

momentâneo de parcela de seu exercicio, de acordo. inclusive. com o inciso IX do 

art . !.~3 ri.;! r:nn."fif lJ iç.iin r!;J República. 

Com a finalidade de aprofundar as illvesligações desta CPMf, 

cOM.lat~ré\m-se re ferências .<l r()S~rVP.IF; nr~t icas alipicas no mercado financeiro 

realizadas juntamente à Prece Previdência Complementar. Essas referências são 

conwbslanciadas pelo processo administrativo CVM RJ nO 2005/4912 e pelo 

prOCIl,,"so adminislréltiV0 s,::mr.inn;ldnr CVM nO 13/2005. 

No Que se refere ao processo n° 2005/4912, apuram-se eventuais 

irregularidades 10CanlF.!!5 ",n~ fllnrlm: dI'! investimento exclusivos da Prece. Arirma o 

relatório! a existência de preços de compra e de venda de títulos públicos do tipo 

NTN·B e NTN-C relevantemente superiores a qualquer parâmetro comparável do 

mesmo titulo . Enfatiza, <'finri!'!, Il"p' IAis ocorrências (de preços atípicos) se deram 

enlf €1 27.09.2004 e 30.03.2005. 

Em parale lo, o processo adminil~rr:arivo 1 :1/2005 visa a apurar 

eventual ocorrência de irregularidades relacionadas com negócios efe tuados entre 

um 1.a790 conjunto de corretoras e os fundos exclusivos da Prece , no àmbito da 

8M&F 9 da 80vespa. Este processo encontra-sI? Bm f",~p' nA instrução para 

elaboração de relatório da Comissão de Inquerito. 

Em obselVância ao élrt . 25 ri.:. r Ai Complementar nO 108, de 

29.0H.2001, o Banco Central encaminhou à Secretaria de Previdência 

Complementar o Rela lório Desuc/Gabin 2005/5 1, processo PT 0501305264, no 

qU::l ! ~pon l3 irregularidades que associam a Corretora Dillon S/A OTVM ~ Prec~ 

Previdência Complementar, em operações de compra e venda de NTN-B para 

carleira própria da rundação de previdência complementar. O relatório estima uma 

• 

., , . 

c .' , 

.' . 

., 
, , ., 

; " 
" "., 
• 

: ! 

" 
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CÂMARA D OS DEPU T ADOS 

perda para a Prece de R$ 2.48 milhões em novembro de 2003. De acordo ainda 

com o relalôrio essa prática de ilícito seria enquadrada no art . 1° do Reoulamento 
. I 

ane>:a à Resolução CMN n° 3. 121, de 25.09.2003, combinado corn o art . 7° da 

mesma resolução. 

Outra inicia tiva de inves tigação do Banco Central. consubstanciada 

pelo Relatório DECIF Gabin 2004/326, Oesup Gabin 2005 e processos 

0 101 17301, 0 101115070 , 020·1160250, 0301202B36 , apontou Indicios de 

in eglJlaridades com supos ta manipulação de preços em operações de compra de 

papéis lFT da TURFA pela PRECE - car1eira própria. No período de 03/09/2002 

a 03f10/2002. houve () compra de 12.500 papei3 com vo to re3 acimo do preço 

sugerid6 pela Andima. Essas operações representaram uma perda esfimada de 

R$ 502 mil. 

Muito embora às vezes se revele difícil sua compreensão por 

agentes públicos náo especialistas em economia e auditoria financeira , tais 

M!i! lc a das operações fin a nce i.·.a3 ~up rD li ~ t l'l d lJ ::I evide ncia m o p rovável 

ocorrência de Inúmeros de li tos graves, a aretar tanto o interesse público quanto 

o col'?' ivo e individual dos que operaram corn a entidade requerida. Resla paten te 

a po:ssivel oc.;urrefldi:l tl ~ ,-,,;. •• t: ue levagem de dinheiro ou ocultação de bens, 

direit'Js e valores. previsto na l ei nO 9.613/1998; crime contra a ordem tributaria, 

consisten te na sonegação de tri butos, regido pela lei nO 8.137/ 1990, art. 2°, ines. I 

e 11 , i:l1~1I 1 UC:I lJ . u v~vel pr"álh;cl dos cr"imes de apropriclç ão indébita e esteliona to, 

prevhtos nos arts. 168 e 17 1 do Estatuto Penal. 

Diante do exposlo, temos a convicção de que (J i:l ll ci l i::;~ tli:l::; 

movimentações financeiras, nscais e tele fõnicas cuja transferência de sigilo ora ê 

requerida ê im prescindivel para o prosseguimento da inves tigação dos crimes de 
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lavagem de dinheiro e eventual desvio de recursos públjcos oriundos das práticas 

e nunciado!> nos (aios concre tos mencionados . 

Vale ter daro que as investigações <lccrca dos fundos de pensão 

bem como 'de todos aqueles que com elas realizaram transações financeiras, há 

de ser realizada por esta CPMI nâo apenas em razão do testemunho do ex­

Deputado Roberto Jefferson que, em oitiva perante es ta Comiss"ão apontou uma 

seriE. de irregularidades que, de fato, vêm sendo comprovadas, mas, ainda, em 

(unç;io das inúmeras denúncias, inclusive de associados, a respeito de nefasta 

ingerência de agentes polilicos em fundos de pensão, possivelmente relacionados 

ElO "(13quemo" do qual fazia parle o Sr. Marcos Va léria 9, outrossim, dos p rocessos 

administrativos ou relatórios de fiscalização, como os já mencionados, em curso 

na ComIssão de Valores Mobiliários, /la Banco Central, na Secretaria de 

Previdência Complgmgntar t> nos Tribunais de Cont<lS do p<'Iis Fss;:js (lx;Jrn. 

enlão. as razões que levaram à criação de uma sub-rela taria para Investigar tais 

transações envolvendo os fundos de pensão bem como os agentes fi nanceiros 

que com clCG operam. 

Requeremos, portanto. Senhor Presidente, seja o presente 

sub.ltc lido Ó dellberaç50 do plenârio da Comissão . 

Solo da Comi::;~50, em 

ç;;;~ ,/~ . _ ~? 7'"2 
/ DE.PUTA /OSM~~~7-R~c07 

Relator /" 
,. 

de 

DEPU 

de 2005. 

iX.tV~!l( ,w.6>-
~ÔNIO CARLOS M AGALHÃES NETO 
'V Sub-Re lator 
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" .xegç i 4 .::'" CONTEÚDO 

1. Considerações Iniciais; 

2. Apresentação dos conceitos e dinâmica básicos de 
mercado; 

3. Resumo dos trabalhos realizados e critérios 
utilizados; 

4. Resultado preliminar dos trabalhos 
a. BM&F; 
b. Bovespa; 
c. Títulos públicos/privados(SELlC); 
d. Contratos; 
e. Principais assuntos já levantados por órgãos reguladores ; 

mos passos. 



":a!$., % 'I CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

• As informações aqui apresentadas são parciais e poderão ser 
revistas em função dos trabalhos complementares que serão 
desenvolvidos até a finalização da CPMI; 

• Há 32 dias que a sub-relatoria dos Fundos de Pensão tem 
trabalhado na revisão de um volume significativos de 
transações, bem como na interpretação de um quantidade 
expressiva de dados e informações. 
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-,. :i;i5 CONCEITOS BÁSICOS DE MERCADO 

(4) Preço de Mercado: É acompanhado e divulgado pela 
Andima(Entidade Privada), que calcula diariamente o preço 
unitário(P.U.) médio de negociação por título com base nas 
informações de volume de operações e valor; 

(5) CETIP: Responsável pelo serviço de custódia dos títulos 
privados, assim como a SELlC, não efetua monitoramento de 
preços praticados em transações realizadas. 
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('4,. ) _1 S~" L; DINÂMICA BAslCA DE MERCADO(BOVESPA/BM&F) 

~~ 
(2) (5) (4) (3 

CORRETORA 
(*) 

'-"" '-"" 

CORRETORA 
(*) 

INVESTIDOR 
VENDEDOR 

Determina ordem de compra para seu agente junto às bolsas (Bovespa I BM&F); 
Recebe a ordem de compra do investidor cadastrado e envia para execução na bolsa; 
Determina ordem de venda para seu agente junto às bolsas; 
Recebe a ordem de venda do investidor cadastrado e envia para execução; 
Captura ordens de compra I venda enviadas pelos agentes (por conta e ordem dos 
investidores) para que seja realizada a execução; 
• (5a) Acompanha preços para intervenção via leilão em caso de discrepância; 
• (5b) Registra as transações e a custódia dos ativos negociados; 
• (5c) Envia aos agentes a relação das transações fechadas por conta e ordem dos 

agentes; 

* Ambos ínvestldores (vendedor / comprador) podem1 ou não, estar operando com o mesmo agente 
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'I\'I .,7B DINAMICA BÁSICA DE MERCADO(SELlC/CETIP) 

(1 ) 

(2) 

(3) 

3 

.' . 

Um Investidor vendedor vende títulos de sua carteira própria (Banco, EPPC, Fundo de Investimento), 
passando a ordem para um agente; 
O agente busca Investidor comprador no mercado, podendo ainda repassar a ordem para outro agente, Um 
Investidor comprador é Identlllcado e mediante o preço negociado é fechada a operação; 
A Sellc/Cetlp, por ser o organismo responsável pela custódia dos títulos, é informada da negociação 
fechada para fins de atualização do controle de custódia de cada titular. 
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,- -... -~:l PROCESSO DE COMPILAÇAO DAS INFORMAÇOES 
""i\i;::::: RECEBIDAS (BOVESPAlBM&F/SELlC/CONTRATOS) 
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• PERíODO: 1 de Janeiro de 2000 a 31 de Agosto de 2005 
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OPERAÇÕES ATíPICAS IDENTIFICADAS 
BOVESPA I BM&F 

• Uma das modalidades identificadas para desvio de 
recursos das EPPCs. 

Alocação: 

·Prática obrigatória que associa o nome de um cliente a uma -operaçao 

Desvio da Prática de Alocação: 
.Como conseqüência do desvio dessa prática, os fundos de 
pensão ficam com · os PIORES PREÇOS do dia e os clientes 
selecionados com os negócios mais vantajosos. 
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PERDAS INCORRIDAS PELA CENTRUS EM 
~L_ ~~~·l 0.$4-';,"" OPERAÇÕES DE BM&F - 50 MAIORES INVESTIDORES 

-" . . 

?Mà'ta: Os códigos acima listados representam investidores sem a transferência de sigilo bancário. 

<:::> 8 
I->. '" é)- . - R: 
-"J Õ _(J) 



11 __ , 

5' I! m P, .. 
, 

" ~ O 
~ .... 
C<:> <::::> 
~ ti) 

, 
I'''' _li'-=-:;: PERDAS INCORRIDAS PELA CENTRUS EM 
;-l!%t1 OPERAÇÕES DE BM&F - 50 MAIORES INVESTIDORES 

i Valores em Reais (R$) 
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I -~. '-;;Z:: PERDAS INCORRIDAS PELA ELETROS EM 
- '-, OPERAÇOES DE BM&F - 50 MAIORES INVESTIDORES 

Valores em Reais (R$) 
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PERDAS INCORRIDAS PELA ELETROS EM 
OPERAÇÕES DE BM&F - 50 MAIORES INVESTIDORES 
Valores em Reais (R$) 

V!> ,... I ª I TOTAL ~ = n!', 
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PERDAS INCORRIDAS PELA FUNCEF EM 
OPERAÇÕES DE BM&F - 50 MAIORES INVESTIDORES 
Valores em ReaIs (R$) 
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, -, Ut .... PERDAS INCORRIDAS PELA GEAP 
- ------.. _-, DE BM&F - 50 MAIORES 

Valores em Reais (R$) 

~, 

EM OPERAÇÕES 
INVESTIDORES 
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PERDAS INCORRIDAS 
DE BM&F - 50 
Valores em Reais (R$) 

PELA GEAP 
MAIORES 

EM OPERAÇÕES 
INVESTIDORES 
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-----.l1 __ ~$~a0=: PERDAS INCORRIDAS PELA NUCLEOS EM 
OPERAÇÕES DE BM&F - 50 MAIORES INVESTIDORES 
Valores em Reais (R$) 
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PERDAS INCORRIDAS PELA NUCLEOS EM 
OPERAÇÕES DE BM&F - 50 MAIORES INVESTIDORES 

, 

Valores em Reais (R$) ......-. _. 
NUCIi.EOS' , . ,::,;: 'i' 
,~ .. ' ,' ......... <.~ I I.a i f' : : ,._; .. ~~::' 1.\..'::' ~1t;' 

TOTAL PARCIAL 
OUTROS (COM QUEBRA 
QUTROS (SEM QUEBRA 

187 7.577 
O 1.375 

24.515 25.135 

523.512 
6.419 

111 .046 

3.890.381 
167.404 

1.308.861 

14.351.674 
382.921 

5.609.265 

5.230.854 
113.933 

2.888.942 

24.004.185 
672.052 

9.967.764 

TOTAL GLOBAL 124.702134.086 1640.97715.366.646 120.343.861 18.233.729 1 . ·34.644,001~ _I 
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, PERDAS INCORRIDAS PELA PETROS EM 
OPERAÇÕES DE BM&F - 50 MAIORES INVESTIDORES 
Valores em Reais (R$) 
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VALOR 
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--'I _ ___ !:J - .- PERDAS INCORRIDAS PELA PETROS EM 
OPERAÇÕES DE BM&F - 50 MAIORES INVESTIDORES 

_~_ !.alor~_':. em Reais (R$) 
"- ". DJ:.TRt'l 

TOTAL GLOBAL 2.557.943 r 12.301.380 123.766.161 1 12.526.550 19.921 .850 13.824.921 1- 64.898.804 
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f";;_~ PERDAS INCORRIDAS PELA PORTUS EM ____ , 
OPERAÇÕES DE BM&F - 50 MAIORES INVESTIDORES 
Valores em Reais (R$) 
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PERDAS INCORRIDAS PELA PORTUS EM 
OPERAÇÕES DE BM&F - 50 MAIORES INVESTIDORES 
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PERDAS INCORRIDAS PELA POSTALlS EM 
OPERAÇÕES DE BM&F - 50 MAIORES INVESTIDORES 
Valores em Reais (R$) 
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-- -----1 OPERAÇÕES DE BM&F - 50 MAIORES INVESTIDORES 
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Valores em Reais (R$) 
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PERDAS INCORRIDAS PELA PRECE EM OPERAÇÕES 
DE BM&F - 50 MAIORES INVESTIDORES 
Valores em ReaIs (R$) 
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._. __ ._.L ___ . PERDAS INCORRIDAS PELA PRECE EM OPERAÇOES 
I DE BM&F 50 MAIORES INVESTIDORES , 

Valores em Reais (R$) 
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PERDAS INCORRIDAS 
OPERAÇÕES DE BM&F -
Valores em ReaIs (R$) 

PELA PREVI BB EM 
MAIORES INVESTIDORES 
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~ PERDAS INCORRIDAS PELA REAL GRANDEZA EM 
OPERAÇÕES DE BM&F - 50 MAIORES INVESTIDORES 
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PERDAS INCORRIDAS PELA REAL GRANDEZA EM 
OPERAÇÕES DE BM&F - 50 MAIORES INVESTIDORES 
Valores em Reais (R$) 
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PERDAS INCORRIDAS PELA REFER EM OPERAÇÕES 
DE BM&F 50 MAIORES INVESTIDORES 
Valores em Reais (R$) 
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I PERDAS INCORRIDAS PELA REFER EM OPERAÇÕES 
DE BM&F - 50 MAIORES INVESTIDORES 
Valores em Reais (R$) 

TOTAL PARCIAL 
OUTROS (COM OUEBRA 
OUTROS (SEM QUE8RA 

o 

O'; 

o 

o 

o 93.315 I 2.328.780 I o 2.422.095 

o 141.750 I 497.640 I O 639.390 

TQTALGLOBAL O O O 1235.06512.826.420 I O la ' 3.061.485 •. 
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PERDAS INCORRIDAS PELA SERPROS EM 
OPERAÇÕES DE BM&F - 50 MAIORES INVESTIDORES 
Valores em Reais (RS) 
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PERDAS INCORRIDAS PELA SERPROS EM 
OPERAÇÕES DE BM&F - 50 MAIORES INVESTIDORES 
Valores em Reais (R$) 
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PERDAS INCORRIDAS PELA SISTEL EM OPERAÇÕES 
DE BM&F - 50 MAIORES INVESTIDORES 
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_ J_~: ii::: PERDAS INCORRIDAS PELA SISTEL EM OPERAÇÕES 
I DE BM&F - 50 MAIORES INVESTIDORES 

J 
Valores em Reais (R$) 
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@qlJ _2 » CORRETORAS COM SIGILO TRANSFERIDO QUE 

OPERARAM COM OS FUNDOS E PARTICIPARAM 
EM PERDAS ACIMA DE R$ 1 Milhão, 
IDENTIFICADAS NA BM&F 
Valores em Reais (R$) 

I. TOTAL GLOBAL 58.980.313 122.381.318 109.637.632 130.451.509 227.059.984 80,658,218 729.168.975 
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~ ."'-.' 1-.$ .k (Ç ta; OPERAÇÕES ATiPICAS DO JOSÉ CARLOS 
BATISTA IDENTIFICADAS NA BM&F 
Valores em ReaIs (R$) 

José Carlos Batista 

PF ou PJ com sigilo não Iransferldo # 378.008 5.083.970 3.361 .301 51.270 
BANKING EMPREEND.JNT E PART.S/C LTDA 1.180 

ROBERTO FUNARO 5.465 
S/A DTVM 804.060 3.952.326 
BOLONHA FUNARO 22.816 1.236.388 47.119 

DTVM LTDA. 975 
CVM LTDA 33.090 2.010 

'Operaram Diretamente' INOVINVEST SIA CVM 49.875 

EPPC 

PRECE 

CVS/A 
CCTVM S/A 
LUCIANO GALlI 

S/A SOCIEDADE CORRETORA 
ADMINISTRACAO E CONSTRUCAO L TOA 

DE SEGURIDADE 

BRASCAN HAMBURG FIA 

IHAMBURG FIT E VALORES MOBllIARIOS 
MELLON $TUTTGART FOO. DE INV. EM ACOES 

<:.,-, 
o z 

260 

2.445 
61.320 

127.440 

33.570 

1.187 

12.510 
179 

91.290 

120 

34.080 

60.600 

8.874.548 

1.180 

5.465 
4.756.386 

1.306.323 

975 

35.100 
49.875 

1.187 
260 

12.51 0 

2.624 
152.610 

120 

127.440 

34.080 
94.170 
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'a2t!~ -....- OPERAÇÕES ATíPICAS DO JOSÉ CARLOS 
BATISTA IDENTIFICADAS NA BM&F 
Valores em Reais (R$) 

~ 
~ 

PF ou PJ com sigilo não transferido # 

BANKING EMPREEND.INT E PART.S/C LTDA 
ROBERTO FUNARO 

S/A DTVM 
BOLONHA FUNARO 

CVM LTDA 

·Operaram Diretamente" jNOVINVEST S/A CVM 
CV S/A 

S/A SOCIEDADE CORRETORA 

ADMINISTRACAO E CONSTRUCAO L TOA 
SOCIEDADE CORRETORA PAULISTA S/A 

158.166 2.346.522 1.298.957 46.770 
1.964 133.020 

1.650 

652.740 3.589.833 
1.501 900.045 14.930 

11 .220 
1.665 

151 

59 
14.400 16.740 

690 

54.960 

Nota: Há uma série de indlr;rqs 11It!i.ta~lfue o José Carlos Batista opera como "laranja" nos 
mercados de capitais. 
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3.850.415 
134 .984 

1.650 

4.242.573 
916.475 

11.220 

1.665 
151 

59 
31 .1 40 

690 



__ ;;;:::r,.,.. =ap 

, )4(jjhSts c i ~-: 

• 

OPERAÇÕES ATíPICAS IDENTIFICADAS NA SELlC 

Estrutura de Desvios na Intermediação de Compra/Venda de Títulos 
Públicos 

CORRETORA 
1 

~~ 
(A) ( B ) 

CORRETORA 
3 

~ 
(C) ( O) 

(A) Banco repassa o Ativo à Corretora 1, pelo P.U. de R$2.500,00 para 1.000 unidades = 
R$2.500.000,00. 

(B) Corretora 1 repassa o Ativo à Corretora 2, pelo P.U. de R$2.550,00 para 1.000 unidades 
= R$2.550.000,00. 

(C) Corretora 2 repassa o Ativo à Corretora 3, pelo P.U. de R$2.740,00 para 1.000 unidades 
= R$2. 740.000,00. 

(D) Corretora 3 passa o Ativo ao Investidor comprador pelo P.U. de R$2.745,00, para 1.000 
unidades = R$2.744.000,00. 
Conforme pode ser verificado, desconsiderando os valores de comissões dos agentesJ 
em função do aumento do 1f;t;J. entcc(tl\nassagem, o Fundo/EPPC pagou R$245.000,001 
a mais. 

w 
c.:> 
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< << . ·LU. w:' SELlC - INTRODUÇÃO 

A análise vem sendo realizada paralelamente em duas frentes: 

I - Identificação de transações atípicas no que se refere aos 
preços de negociação e aos participantes da cadeia negociaI. 

- as informações apresentadas na próxima transparência 
são o resultado de um trabalho realizado pelo Banco 
Central do Brasil com dados disponíveis a partir de 
novembro/2003; 

- o grupo de trabalho deverá concluir os trabalhos até o ano 
de 2000; 

II - Comparação entre os preços de negociação efetiva e o PU 
Andima. 

- trabalho em andamento; 



PRINCIPAIS CONTRAPARTES COM PERDAS 
J, 14 ~ RECORRENTES IDENTIFICADAS NA SELlC 

Valores em Reais (R$) 

.Q ". ..:"t:,,.:! - . . '':', _. , -·' BENEFICIADOS ,. ~ .'".~ .' ...... . 
ANO I EI?PC . ~ ' .'~. _. - - = . 

,, :.. _. IAaenaá: ;1 ;~Dllrori :-,.r;·: &~: ·-};,':Eur.o :~ ' 1'..-l":F-àrr; : ~ r Fator ' 1 Quantlâ"', " Waloires . "TOTAL 

2004 

~CE 3.974.156 6.060.164 I 10.034.320 

SERPROS 

dJ ." ,",:>:l 
6 ::r- -o o 
n 'f 3:cn 
" ! ' Z 1-:J 

l~;; I~ '8~ 
~ :;;o 8 

:>:l'" 
C' ... '" m • -
~. 0(") 

cnz 

440.587 740.787 1.181 .374 



"'O ' .. . ~ . ."..t §I 
OPERAÇÕES ATiPICAS IDENTIFICADAS - SELlC 
Exemplo de perdas incorridas na compra/venda de Títulos Públicos: 

NUClEOS 2004 
Perda EPPC 

OU, Titulo Vendedor Comprador 9td. PU Toul- Ri Compra Venda 

7nnJ1J4 NTN-B 
7nn.OO4 NTI'H 
ml2004 NTN·8 

7fln.OO4 NTN·S 
mf2004 NTN-B 
ml2004 NTN·B 

1JI2V2004 NTN-B 
OOV2OO< NTN-S 
Dl2V2OO< NTN·S 

I1I2J12OO4 NTN·S 
IV2J12OO4 NTN-B 

IV2JI2004 NTN·B 

I1I2J12OO4 NTN·B 

I1I2J12OO4 NTN-B 

1V25/2004 NTN-8 
1112512004 NTN-B 
1112512004 NTN-B 

GAMEX MD.LENNIUM CCVM 
QUANTIA DTVH LTDA 
SeOBR) S Ao 

GAMEX MllLENNJUM CCVM 
QUANTIA DTVH LTDA 
BeOBR) 5 Ao 

A8 N AMRONU:: FIF/AB N 
SAOP A11.0CVl TOA 
QUANTIA DTVH LTDA 

BRAS 1L CENTRAL SA. 
TURfA S Ao OTYH 

BCOPACTlIAl5 A 
NOMINAL DTVM L TOA 
QUAlHIA OTVH lTDA 

B COP ACTlIALS A 
NOMINAL DTVM l TOA 
TURf A S A DTVH 

QI..lA.NTlA DTVH l TOA 
BCOBR] 5.A 
UtANK>NLClEOS FIFNACTUAl 

QUANTIADTVM lTOA 
BCOBR}SA 
lRANIONOCLEOS FlfA' ACTUAL 

SAOPAlI.OCVLTDA 
QUANTIA DTVM L TOA 
BCODOEST DE ST ACATARINA 

TURF A 5 A DTVM 
ZIRCOOJONlX: FIA FIT 

NOMINAL DTVM 1 TOA 
QUANTIA DTVM 1 TOA 
ZIRCONIONLC FIA F rr 

NOMINALDTVH LTOA 
TURFAS ADTVM 
ZIRCONK>Nl.C FlAfrr 

1V291200i NTN·S BRASIL CENTRAL S A DTVMtc: TURFA S A DTVMICRUZEtRO 
lV29t200'\ NTN·B TURFA S A DTVM/CRUZElIlIRCONIONUCFIAFITt1NDDICITI 

IV2912004 NTN·B BCQP ACTUAl S A NOMINAL DTVM L TOAIll CN 

1V2912004 NTN·B NOMINAL DTVM LTDAlBCN QUANTIA DTVM L TOAlCRUZEIRO 

lV2912OO1 NTN·B QUANTIA DTVH L TOAle R t IIRCQt,lK:>NOC F IA FrTJ1ND DtClTI 

1 """""" 
NTN-B B (OP ACTUALS A NOMINAL OTVH 1 TOM CN 

IVJOI2OO'I I<JTI\I.1t NOMINAL OTVH L TOM CN QUANTIA OTVM LTOAICRUZE1RO 
lVJ0t?r4 NIN·B QUANTlA, DTVH L TDA/C R. I ZIRCONIONOC FIA FITJ1ND DA:IT! 

iJJ 
0;0 
-"0 r;; cn 

Z I. 
~ 

o o 

= -"" -.. !!'I 
O z 

3450 Lt2Jp2 3.874.403 
3450 ll7J,57 'l.D18.B08 
3450 l17J,71 4.()49.308 174.905 

3450 lI2J,02 3.874.403 
3450 ll73,S7 4,048.808 
3450 LUJ,7L 4.049.308 174.905 

000 LOS,ao lDS.904 
000 l D6,87 l06.867 
000 lJ25,71 lJ2S.714 219.910 

1000 lClO't,S7 4.oIB.272 
1000 U86,85 5.117.103 1. 129.13 I 

1000 LOO],28 4.0[3.118 

1OIlO lOOJ,8J 4.015.307 
1OIlO 1286,8S 5.117 .. 103 1.134.285 

1OIlO lOO4,78 4.019.124 
1OIlO 1004,91 4.019.625 
1000 USa)8 5.153.0] 1.114.009 

1OIlO 1007,41 4.029.636 
1OIlO 1290,0 5.160 .. '106 1.llO.no 

1OIlO 1006,12 4.024.471 
1OIlO 1.OCI6,67 4.026.661 
1OIlO 1290,D 5.160.406 1.1J5.9l5 

'O, 1006,79 4.J80.IBO ,., t007,34 4.\82:456 ,., 1290,86 5.359.659 1.179.i80 
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J di)" --- OPERAÇÕES ATíPICAS IDENTIFICADAS - SELlC 
Exemplo de perdas incorridas na compra/venda de Títulos Públicos: 
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OPERAÇÕES ATíPICAS IDENTIFICADAS - SELlC 
Exemplo de perdas incorridas na compra/venda de Títulos Públicos: 

PRECE - 2003 
Perdi EPPC 

D.u Thulo Ve nded o r Com1!.r. do r Qcd . P U T~_~ L' R $ C o mp u Ve nd a 

aIP!200J NTN·A] BRASIl.CENTRALS ADTVM TLRFAS ADTVM 
8/19/2003 NTN-AJ TURFA S A DTVM H ERCATTOP ROF rr FIf 

9/\SJ200J NTN-A6 DREY B Ra.AND GARROS FIF B COCRUZE1RODOSlI.. 5 A 
9/1SI2OO3 NTN-A6 BCO CRUZE IRO DO SUL S , TUR FAS ADTVM 
9/1512003 NTN-A6 T UR FA S A DTVH BNP PARIBAS MONE T FIF 

ClV200J NTN·") QUANTIA DTVM l TOA AGENOACCVM LTDA 
OIV200J Ni N-A] ACiEN DA CCVM LTDA DREYB FlUSHING MEADOYHIf 

lV241200J NTN-B COlIJIIA DTVM LTDA DR.lON 5 A DTVM 
lV24!200J NTN·S DILLON S A DT VH P REC E·P REVIDENCIACOMP lE M. 

lV2412OO3 NTN·8 8ANKBOSTONBCO lAETAS ADTVMICIDADE 
1V2'\12OO3 NTN·8 l AETAS ADTVM 8COCRUZEIRODOStn. 5 A 
IVZ4l2OO3 NTN·B BCOCRUZE1RODOSU.S A DlllONS ADTVMICRUlEIRO 
IVZ'\I2003 NTN-8 DllLON S A DTVH P RECE-P REVlDENClA COMP lEM. 

12IV2003 NTN·C B COP ACTUAL S A DrtlON 5 A DTVH 
I2IV2003 NTN·C OILLON S A OTVM FA!RCCVLTOA 
12IV2003 NTN·C FAIR CCVLTDA DREY 8 FlUS HING MEADOW 

12f2j2003 NTN·C B COP ACTUAl S A DlLlON S A DTVH 
121212003 NTN·C DILLON S A DT VH F AIR CCVl TOA 
12I2l2003 NTN·C FAIRCCVLTDA DREYB FllliHINGMEADOWFIF 

l2/S12OO3 NTN-C FATOR DORlAATHERINOS A DILLON S A DTVM 
121S12003 NTN·C 
1215/2003 NTN·C 

12/012003 NTN·C 
tz/D/2003 NTN·C 

DILLON S A DTVH FAlR CCVLTDA 
FAIRCCVlTDA DREY B FLUSHING MEADOWF1F 

BCO~IHAJ S ~ DILLONS ADTYM 
DILL'ON-i A DT~ . n '71 IOREYB ROlAND CARROS F1F 

() 
Z 

2500 1984.21 ".960.527 
2500 J .5 ~,89 B.792.227 l. 831.700 

<000 LJ57,J9 5.429.560 
<000 ló15,77 6.%3.Cl64 
<000 2.oa1,91 8.339.744 2 .910. 184 

2<XXl 2.393,57 4.787.143 
2<XXl 2.726,79 5.'453.580 666.43 7 

4549 987,83 1.493.638 
4549 l129,27 5. 137.028 643 .190 

lXlOO 986,8'\ 9.868.100 
lXlOO 995,99 9.959.891 
lXlOO 996,'\6 9.96'\.596 
lXlOO U29,27 11292.65'\ 1.424 .254 

1500 2..200.34 J52OS39 
1500 2.90'\,75 4.647.600 
1500 2.905,75 4.649.200 1.128.661 

1500 2.20\53 3.522.455 
1500 2.906,01 4.649.61!> 
1500 2.907,04 4.65L266 1.128.811 

2<XXl 2.248,44 4.496.888 
2<XXl 2.909,93 5.819.860 
2(xx) 2.90,92 5.82l840 --1.324.952 

3CXXl 2.245,94 6.737.807 
3CXXl 2.913,50 8.740.515 2.002.708 
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OPERAÇÕES ATlplCAS IDENTIFICADA - SELlC 
Exemplo de perdas incorridas na compra/venda de Títulos Públicos: 

PRECE - 2004 
Perda EI'PC 

Du.. Titulo Vendedor (ompndar Qtd . Py Tocai- R$ C o mpra Venda 

VJ9I2004 NTN·AJ FATORDORIAATHERINOSA(TITLLOCVSAlBCN 600 2.05 \23 ] .076.843 
VI9I2<X)i NTN·Al TIT11.0CVSAlBCN TURFAS ADTVHJCRUlEIRQ ISOO 2.092,50 3.06.750 

VI9I2004 NTN·Al TURfA S A DTVH/CRUZUlF A1RCCVLTDAJIIAND \SOO 2.597,22 3.895.8]0 =::::E[[E1:::::::::= 
VJ9I2004 NTN·AJ f AIR CCV lTDAlB AND . OREYB FLUSHINGMEADOWF1FIME tSoo 2.598,23 3.897.)41 820.497 

21'4/2004 NTN-( P RECE-P REV1DENC~ COHP LI LAE l A S A OTVMJCIDADE 7roJ 1226,06 8.582."127 
21i l2(X)o\ NTN·( lAETAS ADTVMJCtoADE QW.,NTIAOTVM l TOAJCRtll.EIRO 7rxxJ 1227,06 8.589.427 
2/4/2004 NTN·' QUANTlA DTVM lTDA/CRIFlCSAS ACCTVHIFICSA 7rxxJ lJ60,41 9.522.693 940 .467 

9127/2004 NTN-B BRASILCENTRALS ADTVMJCITlIRFAS ADTVMA:R UlE lRO 6tlXJ L02S,9J 6.77l\l7 
9/27/2004 NTN·S TURf A S A DTVH/CRUZE 11 DREY B ROlAND GAR ROS Fi IMELL 6tlXJ 1'\28,30 9.'\26.7BO 2.65:5.663 

0/6/200'\ NTN·S BRAS ILC ENTRALS ADTVH ..t:ITtm.FAS AD TVM..t:RUZEIRO 1500 1030,68 15'\6.021 
0/6/2004 NTN·S TURFA 5 A DTVH/CRUZElIMERCATTOPROF rrF IFIBRASoTIB, 1500 1'\53,61 2.180.'\21 634.'\00 

M12004 NTN·S S RASn. CENTR AL S ADTVM..t: ITtm.F A 5 AD TVH /CR UZEIRO <500 1038,42 4.672.898 
M 1200'\ NTN· B TURF A 5 A DTVM/CRUZEn MERCATTOP ROFrT F1FIB RAS DT/B, <500 1454,32 6.544.'\40 - -1.871.542 

Dl81200'\ NTN·S 8 RASn. CENTRALS A DTVH/CITLRFA S ADTVMIC RUZE1RO 6500 lQ]~9J 6.707.537 
0181200'\ NTN·S TURFA S A DTVM/CRUZEIIDREYB FLUSHINGMEADOWFIFIME 6500 1'\55,03 9.457.672 i:-750.135 

OI8J2OOi NTN·S B RASn. CENTRAL S ADTVM A:lTtm. FAS A DTVM ICR LlZE1R O 7500 l03~96 7.739.664 
D181200'\ NTN·B TUIlF A S A DTVH ICRUZE 11 MERCATTor ROFrT FIFI1I RASOTIB, 7500 1'\55,03 0 .9\2.69B ~3.0J4 

DI2S/2004 NTN-B B RASo.. CENTRALS A DTVMICI Ttm.F A 5 A DTVM/CRUZEIRO 500 103B,50 1557.750 
D/25/2004 NTN-S TURFA 5 A DTVH/CRUZEIlDREYB FLl1iHINGHEADOWFIfIHE 1500 1399,30 2.098.950 541.206 

0/26/200'\ NTN-D B RA51L CENTRAL 5 A DTVM/C: TlDt F A S A DTVMKRlIZEIRO J«lO 1.040,28 3.536.960 
TURFA 5 A DTVH /CRUIEIIDREYB ROLANDGARROS FIFIMELL J«lO lJ99,95 '1.759.832 

-
[222.872 0126/200'\ NTN·S 

D/27n00'l NTN·S BRAS IL CENTRAL S A DTVH !C! TURF A 5 A DTVMJCRlIZEI10 500 1036,99 1555.'181 

DI2712004 NTN·B TURFA S A DTVH/CRUZEIIMERCATTO PR OfrT FIFIBR ASDTi1I, 500 1400,60 2.00.901 S45."20 

NTN·S B RASL CENTRAL 5 A DTVM,C TLRF A S A DTVM/CRLlZEIRO 500 1037,39 lS56.o8B 
NTN-B TURFA 5 A DTVH/CRUZEIlMERCATTOPRQF rTFlF lBRASDT!tI, 500 L-'IO ~2S 2.ot877 545.789 

~ • 
o 

~ 
'" ~ 
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. -,,- ---,;;; PROCESSO DE COMPILAÇAO DAS OPERAÇÕES COM 

.. : ft4.;:.,< ftt;RIV4TI\lnCt Dft"~~"'r4 
y-- - - _ --- •• _ ......... ". -- -

Os trabalhos de compilação da base de informações da 
BOVESPA encontra-se em fase final. 

Observa-se que devido às características deste mercado, 
extremamente monitorado em relação aos preços praticados, a 
possibilidade de manipulação de transações, para que se 
promova a transferência de recursos entre agentes, é menor 
do que em outros mercados. 

O" M :!l-..o 
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· :1_. _ =- . RESUMO DA RELACAO DE CONT~..ATOS __ ,2 .4 . 

FORNECIDA PELA SPC • 

I I VALOR 
Rank -FUNDAÇAO # CONTRATOS CONTRATOS R$ % Ativos 
SPC 

212 66.632.024,22 27,41 2 
86 47.766.249,76 19,65 40 
83 44.270.403,32 18,21 3 

1.684 42.278.755,00 17,39 1 
34 7.727.948,82 3,18 110 
40 7.458.304,00 3,07 16 
29 6.953.201,61 2,86 25 
35 6.593.817,82 2,71 10 
34 6.416.861,00 2,64 32 
17 3.289.447,04 1,35 79 
13 1.992.916,38 0,82 8 
8 1.665.997,80 0,69 20 b ' 'T1 , ' t-t:.H 

.~ : in I ~ RECE 17 68.498,67 0,03 57 . .., ·3 . 

..:> ~~ ~~ 1 2.292 1 243. 114.425,44 1100.00 



"? -1:;;;1 CRITERIO DE SELEÇAO DOS CONTRATOS DE 
__ . ___ '::i.,:!_ i::; PRESTAÇÃO DE SERViÇOS 

; 

O~ contratos foram selecionados observando: 
, 

~ Valor expressivo versus natureza do serviço 
-+\ Descrição vaga ou com ausência de detalhes conclusivos 
~ Natureza dos serviços aparentemente não consistentes 

! com operações das EPPCs 

I 
I -, 

I foi "ç;; i3 11 
, 1ii[ s: cn 

.Ife:." : 'I 'z~ ~ i t 
r.:,..~ ~ ..... ~~ 
C!J!l .... ~ m ' I-
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... '" --." ..... : ASSUNTOS DESTACADOS PARA 
; ,;;;;:. "" •• _-_.--- - ---=N"T· OS ADICIONAIS --_._- - ~ ""uc~ IIUNAM .. 

<:.~ 

= 
~.,;.!) 

_ ,_ u"'" I..!.-'" 

FORNECEDOR 

Turismo 

Nacional 

ANO 

2003 
002 

2002 

2002 

2002 
2003 

NATUREZA 

ITerceirização Fun~ões Administrativas 

IServiço de Call Cen1er 

de Auditoria 

Fachadas 

do Direito de Uso 

etc. 

VALOR 
CONTRATOS 

1.3 m 
132 

12.9 rr 

1 
94 mil 

3.2 milhões 

. ~ milhões 

1 
1.2 milhão 
5 milhões 



" & 

'"" I L - : ASSUNTOS DESTACADOS PARA 
_ . ;t;~, i' J. , QüES'fioNAMENTOS ADICIONAIS 

, ~ , . 
! 
I .. 

2 

FUNDAÇÃO ANO NATUREZA 

Atuarial 

e 

a Laser 

etc. 

94 mil 
1 mi 

68 mil 
milhão 

1.8 
1.4 milhão 
1.4 milhão 

milhões 

2.5 
1 milhão 
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PROBLEMAS JA IDENTIFICADOS 
óRGÃOS REGULADORES 

DnD • _n 

• CVM (2000 - 2004) 

MERCADO 
BM&F 

artificiais de 

de "Lavagem BM&F 

deDay BM&F 

1) José Carlos Batista 
2) Laeta S/A DTVM 
3) Ipanema S/A CCTVM 
4) Fair CCVM 
5) Cruzeiro do Sul CM 
6) Bônus-Banval Comm. CM 

1) Laet. S/A DTVM 
2) Bônus-Bonval Comm. CM 

1) Laeta S/A DTVM - cliente: Lucio Bolonha Fnnaro I I) REFER 
2) Bônus-Banval Comm. CV (contraparte da Global 

Trend Investment LLC, em negócios intermed iados 
pela Laeta DTVM) 

3) Novinvest CVM 
4) Rogéria Costa Beber 
5) Christian de Almeida Rego 
6) Cristiano Costa Beber 
7) São Paulo CV 
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PROBLEMAS JAIDENTIFICADOS 
ÔRGÃOS REGULADORES 

I 

I • CVM (2000 - 2004)(cont.) 

IRREGULARIDADES 

Onerações de Day Trade. 

Re!OrrênCia regular de 
op rações que geram 
Aj ISte Acumulados 
Ne ativos para os Fundos 

Repasse de informações 
Prlvilegiadas à corretor.s. 

i 

0:<> 
~I _._~ ' .. ,~ ~ --
fi I' I::J 

i ,\z"=" 0i
o 

'I C .. '~ !o-r";' 8 
t c,..., ('.11 §8 

<:.;.:> '::'? !TI' 
.... 0(') 

cnZ 

MERCADO I RESPONSA VEIS 

BOVESPA 11) Novinvest CVM 

BM&F I 1) São Paulo CV 
2) Lae!. SI A DTVM 
3) Bônus-Banv.1 Comm. CV 
4) Socapa Sociedade Corretora Paulista SIA 
5) Planner CV 
6) Theca 

BOVESPA 11) Novinves! CVM 
2) Fator-Dória CV 

POR 

FUNDOS 
I) PETROS 

I) SISTEL 
(Fundos 
Exclusivos) 
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.. . ; .', PROBLEMAS JÁ IDENTIFICADOS 
óRGÃOS REGULADORES 

b ftB .--vn.. 

• CVM/BACEN (2000 - 2002) 

do 
(criações 

al'tificiais de 
cqndições). 

. do 
l\1ercado (criações 
a~ificiais de 

:n S6~ 
~ 2: (J) 

f Z ' ::lo 

SELIC 

S/A 
2) A1cyr Duarte Collaço Filho 
3) São Paulo CV 
4) José Carlos Batista 
5) Planner CV 
6) Socopa Sociedade Corretora 

Paulista 

1) Tufa DTVM (atual Euro DTVM) 
2) EuroDTVM 
3) Quality Corretora de Câmbio 
1) Nominal DTVM 

Fundo EQD 

Monazita Fundo de Invest. 
Multimercado 

11) Zircôllio Fundo 
Mult imercado de LP NUC 

I1I) Quali ty Capof Fundo de 
Invest. Financeiro 

IV) Urânio Fundo de Invesl. 
Renda Fixa. 

~ j~ o 

. ~_.~ ~ ~_I!c ______________________________________________________________________________________ ~ 
cn 



"%Y!J ;;0.: PRÓXIMOS PASSOS 
• Obter transferência de sigilo bancário de outros agentes/investidores envolvidos 

em Qperações atípicas com o objetivo de identificar o destino dos recursos 
desviados; 

• Identificar as cadeias de relacionamento e os possíveis responsáveis pelas 
irregularidades; 

• Realização de oitiva; 

• Recebimento e análise de informações adicionais solicitadas aos órgãos 
reguladores (exemplo: extratos dos operadores nas respectivas corretoras, 
contratos de serviços, respostás aos questionamentos dos contratos); 

• Concluir trabalhos de análise das informações de Bovespa; 

• Evoluir nas atividades referentes à análise Cetip; 

• Execução dos trabalhos sobre investimentos imobiliários; 

• Continuidade dos trabalhos referentes aos contratos de prestação de serviço 
mediante obtenção das respostas dos questionamentos formulaaos pelo grupo 
de trabalho. 
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Bulhões & Jllccoud Advocacia S/S 

DOCUMENTO 08 

c 

RQS n' 03/2005 - CN 
Gl'MI - CORREIOS 

11.1 r.: ') 
-fls. N úu 

1~;j 334 
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Bulhões & Jaccoud Advocacia s/C 

Excelentíssimo Senhor Mi nistro Presidente do Co lendo Supre mo 

Tribunal Federal 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

COOlderl,,(IOll" de 
IJ'()(~s.,tll(>lJ'o fllleml 

05112/2005 18:49 142473 

1111111111 m 1111110 Im 1IIII IIIIm 11111111111111 
, I 

Distribuição por dep endência (Lei nO 
8 . 038/90 , art . 13, parágrafo úni co) ao 
Ministro Sepúlveda Pertence , ~~~~~~, 
do MS n . 25.631-D ~. ~!:<.on 03l200S·CN 

CPMI-_ CORREIOS 

FIS N, 01 54 

PRECE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, pessoa jurídica 

de direito privado , inscrita no CNPJ sob o n O 30 .030 . 696/0001-

60, com endereço na Praça Pio, n . 15, 11° Andar , Centro , Rio de 

Janeiro-RJ , vem respeitosamente a esse colo Supremo Tribunal 

federal, por seus advogados signatários (doc . 01 ) , com 

fundamento nos arts . 13 a 18 da Lei 8.038/90 , propor a presente 

RECLAMAÇÃO 

(com ped'ido de l'im'inar) 

contra ato praticado pela COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE 

INQUÉRITO (CPMI) instituída "para investigar as causas e 

conseqüências de denúncias de atos delituosos praticados por 

agentes públicos nos Correios - Empresa Brasileira de Correios 

e Te l égrafos", representada por seu Presidente, o Senador 

OELCíOIO AMARAL, com endereço no Senado Federal - Secretaria de 

Comissões -- o que faz na forma , pelos fundamentos e para os 

fins a seguir expressos . 
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1. DOS FATOS 

1 . 1. Mediante o Requerimento de CPI nO 3/2005, foi 

solicitado ao eminente Presidente do Congresso Nacional, nos 

termos do § 3° do art . 58 da Constituição redera l e na forma do 

art. 21 do Regimento Comum do Congresso Nacional, a instituição 

de Comissão Parlamentar Mista de I nquérito "com a finalidade de 

apurar, no prazo de 180 (cen to e ·o!itentaJ dias, 

responsabi~idades pe~os atos de~ituosos denunciados pela 

revista Veja que teriam sido praticados por agentes púb~icos na 

Empresa Brasi~eira de Correios e Te~égrafos" (doc . 02). 

1 . 2 . No âmbito dessa Comissão Pa rl amentar de Inquérito , 

que passou a ser denominada de "CPMI!Correios" I a impetrante 

tornou-se vítima de abusiva invasã o de sua intimidade, ao ter 

seu~ sigilos 

ile~al da 

bancário , fisca l e telefônico quebrados por ato 

CPllI /Correios . Pa r a a SS1m agi r, e s s e órgão 

parlamentar federal, ao aprovar o Requerimento tombado sob o n . 

1.143 (doc. 03) , extrapolou os limites de sua competência e 

atuação constituciona l e inobservou os pressupostos e 

requisitos indispensáveis à quebra da intimidade da impetrante 

entidade de previdência complementar privada vinculada à 

CEDAE - Companhia Estadual de Águas e Esgotos, sociedade de 

economia mista d o Estado do Rio de Janeiro . 

1.3 . Contra esse 'ato manife s t a me n t e ilega l e a b usivo, a 

ora Reclamante impetrou ma n-datlo de "~requrança - au-t ·uado nessa 

Corte sob o n. 2S _631-DF e dist r ibuído ao Min i stro SEI?ÚLVEDA 

I?ERTENCE (doc. 04), tendo sido deferida a liminar requerida, em 

r--4_ ..... ~ ..... _., o seguinte teor (doc _ 05): 
RQS n' 0312005 ' CN 
CPMI ' CORREIOS 

Fls. No __ t_' _:_~_. r "Cuida - se de mandado de segurança, com 
pedido de medida limi nar , impetrado por PRECE 
Previ dênci a Compl ementar contra a aprovação de 
Requerimento (n O 1143/2005) de 'transferência 
dos sigilos ba ncá r io, fiscal e telefônico' da 
impetrante , ' bem como d e seus respectivos 
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fundos de investimento exclusivos' , pela 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito formada 
para investigar as causas e ' conseqüências de 
denúncias de atos delituosos praticados por 
agentes públicos na Empresà Brasi l eira de 
Correios e Telégrafos, . denominada I CPM I dos 
Correios' . 

Aduz a impetrante entidade fechada de 
previdência complementar privada criada pela 
Companhia de Águas e Esgotos do . Estado do Rio 
de Janeiro (CEDAE) - ser a CPM'r incompetente 
para promover a quebra dos sigilos de entidade 
vinculada a sociedade de economia mista 
estadual (CEDAE), já o seu poder para tanto 
estaria adstrito ao ' controle sobre atos do 
Poder Executivo Federal e de 6rgãos de sua 
administração indireta, como se lê no art . 49, 
X, da Constituição cederal , expressamente 
invocado como único funda mento para o 
requerimento que deu origem ao ato impugnado 
nesta impetração, e no correlato art. 70 da 
Carta Magna ' (f. 8) , sob pena de o f ensa dos 
princípios constitucionais da cederação e da 
não intervenção da União nos Estados (arts . 1 Q, 

25, e 34. da Constituição Federal). 

Alega também ser o ato atacado desprovido 
da impresci ndível e adequada fundamentação, 
pois, assim como O requerimento por ele 
acolhido , não teria indicado ' qualquer 
irregularidade ou ilicitude que, em concreto, 
se pudesse atribuir à impetrante ou a qualquer 
de se us dirigentes em o rdem a justificar a 
invasão de sua intimidade ou privacidade - e 
muito menos qualquer irregularidade ou 
ilicitude relacionada com o objeto da 
investigação da CPMI' (f. 11). 

Sustenta , ademais , que , apesar de o pedido 
estar limitado à quebra do sigilo bancário da 
i mpetrant e , se aprovou gen'ericamente o 
requerimento , tendo-se em vista a ementa do 
mesmo , o que resultaria na inserção dos sigilos 
fiscal e te le fô ni co . 

Dai o pedido de liminar, para que se 
suspe nda 'a eficácia do ato impugnado e, 
conseqüentemente, dos atos porventura Ja 
implementados visando à quebra dos sigilos 
bancário , fi scal e telefônico da impetrante' 
(f . 18) . No mérito, pugna pela nulidade do ato 
combatido . 
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Decido. 
, 

A justificativa do requerimento é o 
interesse da sociedade brasi~eira em exercer 
constante vigilância no uso dos rec ursos 
o riundos dos fundos de pensão vincu'lados às 
empresas estatais, 'em vir tude de contarem com 
a participação societária 'dessas entidades ' 

Lê-se ainda na justificação ( f. 61): 

; 
' Análises desenvolvidas no âmbito 

desta CPMI vêm demonstrado prejuízos 
visíveis para os fundos de pensão 
quando da realização de operações 
financeiras . 

( ... I 
No que toca à transferência d e 

sigilo dos fundos de investimento 
exclusivo das entidades privadas de 
previdência complementa r, pelo fato de 
eles serem uma comunhão de recursos 
constituída sob a forma de condomí nio 
para receberem as aplicações 
exclusi vamente de -um " unl. CO coti-sta 
(Instruções CVM nOs 409, 411 e 413, de 
2004)·, devem também ser incluído s nas 
investigações em curso . 

Por isso , visando dar maior 
transparência à atuação dos fund os de 
pensão no mercado financeiro 
brasileiro, que contam com a 
participação de recursos públicos, 
cumprem sejam esclarecidas as 
mencionadas operação, razão pela qual 
solicitamos a quebra de sigilo bancário 
objeto deste requerimento'''. 

Não é demais lembrar ·que a .Constituição -
no art . 58, § 3° - conferiu às CPls 'os poderes 
de investiga.çã.o .pr.óp.ri O.s .das autoridades 
judiciárias' . 

A quebra dos sig i los 'bancário , fiscal e 
telefônico ' possui natu reza probatór i a e se 
compreende no âmbito d os poderes de instrução 
do juiz , que a letra do art. 58 , § 3°, da 
Cons tituição, faz extensíveis às comissões 
parlamentares de inquérito . 

A questão, porém , nã o é assim tão singela, 
conforme acentuei no MS 23466 (DJ 6 . 4 . 2001). 
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É induvidoso que ao poder instrutório das 
CPIs hiio de aplicar- se as ~esmas limitações 
materiais e formais oponiveis ao poder 
instrutório dos órgãos judiciá~ios. 

Limitação r e l eva n tlssima dos poder'es de 
decisão do jui z é a e x igência de motivação, 
hoje , com hierarq uia constitucional explícita -
- CF, art. 93 , IX : 

' Todos os julgament qs\ dos órgãos do 
Poder Judiciário serão públicos, e 
fundame ntadas todas as decisões , sob 
pena de nulidade '. 

A exigência cresce de tomo qua ndo se trata, 
como na espécie , de um juízo de ponderação, à 
luz d o p r incíp io d a propo r cionalidade , entre o 
interesse público na produção de prova visada e 
as garan tias constitucionais de sigilo e 
privacidade por ela necessariamente 
comprometidas . 

De resto, se se cogita de CPI, a 
escrupul.osa 'observânci.a 'do - imperativo 
constituciona1 de motivação serve ainda a 
viabilizar '~ controle jurisdicional. de c onte r­
se a medida nos limites materiai s de 
legi timidade da ação da comissão , em 
particular, os derivados de sua pertinência ao 
fato ou fatos determinados, que lhe demarcam os 
lindes da investigação. 

No MS 23.964 (Plenário, Celso de Mello, DJ 
21.06.2002), acentuou-se que a quebra de sigilo 
que não indica os fatos concretos e precisos 
referentes à pessoa sob investigação constitui 
ato eivado, de nu.li.dade: , neste juízo inicial , 
parece ser o caso . 

De tudo, defiro a liminar para que a 
autoridade coatora -- até a decisão definitiva 
do mandado de segurança - - suste de imediato, 
com relação à impetrante, os efeitos do a to 
questionado, suspendendo aqueles das 
requisições Ja expedidas, assim corno para que 
preserve o sigilo dos dados até agora obtido s. 

Solicitem-se informações . 

Brasília, 8 de novembro de 2005. 
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1. 4. 

Ministro 
RELATOR"{g . n.) 

, 

SEPÚLVEDA 

, . 

PERTENCE 

A despeito dessa decisão, a CPMI-CORREIOS, em total 

afronta e desrespeito à autoridade da Suprema Corte , ·e com 

evidente má- fé , resolveu , na quinta-feira passada, dia 1-12-;-

20005, revogar o requerimento anterior de quebra dos sigilos 

fiscal, telefônico e bancário da reclamante e aprovar um novo, 

com o mesmo objetivo (Requerimento n. 1.467) - (doc. 06). 

E não é só . A CPMI/Correlos marcou para amanhã, dia 

6-12-2005, a divulgação de relatório parcial da sub-relataria 

dessa Comissão Par.1amentar Mista de Inquérito em que constarão 

justamente aqueles dados que f oram bloqueados pela decisão 

proferida pelo em. Ministro Pertence, conforme amplamente 

noticiado pela imprensa (doc . 07). 

1. s . l Daí o ensejo da reclamação objetivando coibir mais 

uma ilegalidade e o abuso de poder perpetrados pelo órgão de 

investigação parlamentar que, a toda evidência, perpetrou 

lamentável manobra para contornar a decisão da Suprema Corte , 

terminando por atentar contra a autoridade e a eficácia de sua 

decisão. 

11. DO CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO 

2.1. Como se expôs , o Supremo Tribunal Federal , em 

decisão proferida pelo em. Mi·Hi ·st:rc .. Sep~l·veda ' "-Pert.<ence ·no ·MS n. 

25.631-DF, deferiu " a liminar para que a autoridade coatora 

até a decisão definitiva do mandado de segurança -- suste de 

imediato, com relação à impetrante, os efeitos do ato 

questionado, s uspendendo aqueles das requisições já expedidas , 

assim como para que preserve o sigilo dos dados até agora 

obtidos" . RQS n' 0312005 - CN 
CPM1: CORREIOS 

Fis. N'C 15'9 
-- õ 
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E ao assim decidir , o em . Ministro Sepúlveda 

Pertence acolheu, entre outros , um dos fundamentos suscitados 

no writ, de cunho objetivo , mais precisamente a circunstância 

de que não havia demo nstração de pertinência temática entre o 

fato que ensejou a criação d a CPMI/Correlos e a quebra da 

intimidade da reclamante. A propós i to , q uando da petição 

inicial do mandado de segu r ança , a argumentação a respeito do 

tema restou exposta nos segui ntes termos : 

"Mas não é só. No caso, a quebra foi 
de t erminada com base em fláclda 
argumentação absol utamen te dissociada do 
objetivo da investigação da CPMI!Correios . 
A CPMI , como di. to , f o i criada para apurar 
possíveis irregularidades no âmbito dos 
Correios. A impe t ra nte , por sua vez , não 
tem qualquer relação com a ECT , já que atua 
como previdência complementar de natureza 
privada, sem fins lucrativos, com autonomia 
administrativa e fin a nceira, embora 
vincu l ada à soci e dade de economia mista do 
Estado do Rio de Janeiro Companhia 
Estadual de Aguas e Esgotos do Rio de 
Janeiro - CEDAE . 

Nos precisos t ermos do art . 58, § 3°, 
da Const i tuição Federal e na linha da 
pacífica j urisprudê ncia da Suprema Corte, 
os poderes conferidos às Comissões 
Parlamentares de Inquérito não são 
absol utos ou ilimitados, razão pela qual 
eventual quebra dos sigilos fiscal, 
bancário e telefônico, conquanto permitida 
às CP~s, deve guardar estrita relação c om o 
objeto da inves tigação parlame ntar. Caso 
contrário , além de preocupante violação da 
Constituição , corre-se o risco de que as 
CPIs possam ser utilizadas como instrumento 
de perseguição política , ati ngindo empresas 
e indivíduos est r anhos aos fatos que deram 
origem à investigação . 

3 . 9. Como se vê . no caso da presente 
impetração, há triplo vício fatal na 
decretação da disclosure da intimidade da 
impetrante : a CPMI/Correl.os atuou de forma 
aberra nte de sua competência constitucional 
e dos limites de sua investigação, 
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extrapolando em muito o seu objeto, e o fez 
ademais com grave viol ação da obrigação 
constitucional de fundamentar com 
pertinência e adequação .0 grave ato de 
afastamento de direitos e garantias 
constitucionais , como tantas vezes 
proclamado pela jurisprudência da Suprema 
Corte _ 

Assim é que o ato de deliberação da 
quebra dos sigilos bancário, fiscal e 
telefôn ico da impetrante , a· p'ar de ter sido 
tomada fora do âmbi to da competência e da 
atuação constitucional da CPMI/Correios, 
como exposto, nào trouxe a demonstraçã o da 
"existência concreta de causa provável que 
legitime a medida excepcional", não tendo 
cogitado de nexo de pertinênc ia entre a 
disclosure e os objetivos da CPMI. 

De feito . Nào foi referida no 
requerimento qualquer ligação entre a 
impetrante e a apuração de 
"responsabilidades pelos atos delituosos 
denunciados pela revista Veja que teriam 
sido praticados por agentes públicos na 
Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos" . Dictu mirabile! 

3.10. Não há dúvida possível: as 
comissões par l amentares de i nquérito, como 
determina a Constituição (art. 58, § 3 Q

), 

são criadas para apuração de fato 
determinado, que como ensina J. Cretella 
Jr., "é fato concreto, especifico, bem 
delineado , de modo a não deixar dúvidas 
sobre o objeto a ser investigado" 
(Comentários à Constituição de 1988, voI. 
V, p . 2700, Ed . Forense Universitária) . 

o Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, aplicável subsidiariamente ao 
Regimento Comum do Congresso Nacional, diz 
que "considera-se fato determinado o 
acontecimento de relevante i nteresse para a 
vida pública e a ordem constitucional, 
legal, econômica e social do País, ~ue 

estiver devidamente caracterizado no 
requerimento de constituição da Comissão" . 

Ocorre , todavia , que o mesmo quadro abusivo se 

repetiu quando da apreciação desse segundo requeriment o , que 
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resultou aprovado sem qualquer fundamentação , seja com relação 

à necessidade da medida extrema , seja com rela"ção à pertinência 

com o objeto da CPMI/Correios . Aliás , nem qu~ se consideras~e 

como fundamento per relationem o que se con tém n o ousado e 

abusivo requerimento de n . 1 . 467 se poderia ter como supridas 

as exigências contidas na decisão afrontada: 

RQS n' 03/2005 . CN 
CPMI • CORREIOS 

" ,C" 
N° \ " 1.'\.., ·..J 

Fls, -' -

"A fim de subsidiar as invés'tigações desta 
CPMI , requeremos a V.Exa . , com base na Lei 
Complementar n . 105-01, art . 4°, párag. 1°, 
combinada com a Le i n . 1 .579-52 , art. 2 o e com 
a Constituição Federal, em seus arts. 5°, XII e 
58, parág . 3° , que esta Comissão requisite a 
transferência dos sigilos bancário, fiscal e 
telefônico da PRECE previdência Complementar da 
SEDAE (CNPJ 30 , 030.696-0001-60) , a partir de 
01-01-2000 , com o objetivo de apurar prováveis 
ilicitudes em operações dessa entidade com 
títulos de custódia no Serviço Especial de 
Liquidação e Custódia (SELIC) e na Central de 
Custódia e de Liquidação Financeira de Títulos 
(CETIP) ; com títulos de renda variável 
negociados em Bolsa de Valores e mercado de 
balcão ; com derivativos , em todas as suas 
modalidades , negociados em Bolsa de Mercadorias 
e Futuros de mercado de balcão ; com os 
documentos referente a aquisição, venda e 
investimento em imóveis, serviços terceirizados 
e de consultoria , bem como dos seus respectivos 
fundos de investimento exclusivos a seguir 
listados , conforme lista fornecida pela 
Secretaria de Previdência Complementar (SPC) do 
Ministério da Previdência Social : 

( . .. ) 

JUSTIFICAÇÃO 

Em obediência ao princípio da autotutela e , 
tendo em vista a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal que exige a declaração de fato 
oncreto que indique a causa provável de 
xistência de um ato ilícito sob o crivo deste 

'l' ')l 1 'd "l, ; ", :'1 o eg1a o de I nvestigação , cumpre revogar o 
I ~D~O~C;';:;;;':·;'::' :::=-!.eqUerimento n . 1 . 143 , desta CPMI , e edi tar 
~ este novo Requerimento com fu ndamentos mais 

precisos . Tal ato apresenta-se em estreita 
consonância com o entendimento do Pretório 
Excelso de respeito ao direito fundamental à 
privacidade , mas demonstra , por outro lado e 
cabalmente , a motivação objetiva da 
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imprescíndível necessidade de afastamento 
momentâneo de parcela de seu exercício , de 
acordo , inclusive, com o inciso IX do art. 93 
da Constituição da República . 

Com a finalidade de aprofundar as 
i nvestigações desta CPMI, cons ta taram-se 
referências a possíveis praticas atípicas no 
mercado financeiro realizadas juntamente à 
Prece Previdência Complementar. Essas 
referências são consubstanciadas pelo processo 
administrativo CVM RJ n. 2005 L4912 e pelo 
processo administrativo sancionador CVM N. 13-
2005 . 

No que se refere ao processo n. 2005-4912, 
apuram-se eventuais irregularidades tocantes 
aos fundos de investimento exclusivos da Prece. 
Afirma o relatório a existência de preços de 
compra e de venda de títulos públicos do tipo 
NTN-B e NTN-C relevantemente superiore s a 
qualquer parâmetro comparável do mesmo titulo. 
Enfatiza, ainda, que tais ocorrências (de 
preços atípicos) se deram entre 27 .09. 2004 e 
30 .03. 2005 . 

Em paralelo, o processo administrativo 13-
2005 visa a apurar eventual ocorrência de 
irregularidades relacionadas com negó cios 
efetuados entre um largo conjunto de corretoras 
e os fundos exclusivos da Prece, no âmbito da 
BM& F e da Bovespa . Este processo encontra-se em 
fase de instrução para elaboração de rel03tório 
da Comissão de Inquérito . 

Em observância ao art . 25 da Lei 
Complementar n . 108, de 29 . 05.2001, o Banco 
Centra l encaminhou à Secretaria de Previdência 
Complementar o Relatório Desuc-Gabin 2005-51 , 
processo PT 0501305264, no qual aponta 
irregularidades que associam a Corretora Oillon 
S-A OTVM à Prece Previdência Complementar, em 
operações de compra e venda de NTN-B para 
carteira própria da fundação de previdência 
complementar. O relatório estima uma perda para 
a Prece de R$ 2 ,48 milhões em novembro de 2003 . 
De acordo ainda com o relatório essa prática de 
ilícito seria enquadrada no art . lOdo 
Regulamento anexo à Resolução CMN n. 3 . 121, de 
25 . 09 . 2003 , combinado com O art . 7 0 da mesma 
resolução . 

Outra iniciativa de investigação do 
Central , consubstanciada pelo Relatório 

Banco 
DECIF 
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Gabin 2004-326, Desup Gabin 2005 
010117301, 0101115070 , 0201160250 , 

e processos 
0301202836, 

apontou indí c i os de irregularidades com suposta 
manipulação de preços em operaçõ e s de compra de 
pape~s LFT da TURFA pelà PRECE-carteira 
própria. No período de 03 .09.2 002 à 03.10 . 2002 , 
h ouve a compra de 12.500 papéis com valores 
acima do preço sugerid o pela Andima. Essas 
operações represent aram uma p erda estimada de 
R$ 502 mil. 

Muito embora às vezes se reve)le difícil sua 
compreensão por agentes p úblicos não 
especialistas e m economia e auditoria 
financeira, tais intrincadas operações 
financeiras supra listadas evidenci am a 
provável ocorrência de inúmeros delitos graves, 
a afetar tanto o interesse público quanto o 
coletivo e o individual dos que operaram com a 
ent idade r equerida . Resta patente a possível 
ocorrência de crime de lavagem de dinheiro ou 
ocultação de bens, direitos e valores , previsto 
na Lei n. 9 . 613-1998 ; crime contra a ordem 
tributária, consistente na sonegações de 
tributos , regido pela Lei n. 8 . 137-1990, art. 
2° , ines. I e 11, al ém da p rovável prática dos 
crimes de apropriação indébita e estelionato, 
previstos nos arts. 168 w 171 do Estatuto 
Penal . 

Diante do exposto , temos a c onvicção de que 
a a nálise das movimentações financeiras , 
fiscais e telefônicas c uja transferência de 
sigilo ora é requerida é imprescindível para o 
prosseguimento da i nvestigaçã o dos crimes de 
lavagem de dinheiro e eventual desvio de 
recursos públicos oriundos das práticas 
enunciadas nos f atos concretos mencionados. 

Vale ter claro que as investigações acerca 
dos fundos de pensão bem como de todos aqueles 
que com elas realizaram transações financeiras, 
há de ser realizada por esta CPMI não apenas em 
razão do testemunho do ex-Deputado Robert o 
Jefferson que, em oitiva perante esta Comissão 
apontou uma séria de irregularidades que , de 
fato, vêm sendo comprovadas , mas, ainda, em 
função da s inúmeras denúncias, inc lusive de 
associados, a respeito de nefa sta ingerência de 
agentes políticos em fundos de pensão, 
possivelmente re l acionados ao ' esquema ' do qual 
fazia parte o Sr . Ma rcos Valério e, outrossim, 
dos processos administrativos ou relatórios de 
fiscalização , como os já mencionados , em curso 
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na Comissão de Valores Mobiliários , no Banco 
Central, na Secretaria de Previdência 
Complementar e nos Tribunais de Contas do pais. 
Essas foram, então, as razões que levaram à 
criação de uma sub-relataria para investigar 
tais tra nsações envolve ndo os fundos de pensão 
bem como os agentes fina nceiros que com eles 
operam" . 

Como se vê , trata-se mais uma vez de requerimento 

especulativo e genérico , que não passa de 
. , 
uma manobra da 

! .. 

CPMI/Correios para desrespeitar a decisão proferida pelo STF, 

por isso que nã o apontou a relação entre a quebra dos sigilos 

fiscal, bancário e telefônico da reclamante com o objeto de 

investigação da CPMI- Cor reios , qual seja : "( .. . )apurar~ no 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, responsabi~idades pe~os 

atos de~ituosos denunciados pela revista Veja que teriam sido 

praticados por agentes púb~icos na Empresa Brasi~eira de 

( 

Correios e Te~égrafos" . 

Ou seja , verdadeiramente , o que restou vedado pela 

decisão proferida no MS n . 25 .631-DF não foi acatado pela 

CPMI!Correios quando da aprovação, mais uma vez mediante 

decisão desfundamentada , desse segundo requerimento. E , a 

despeito disso, a aludida CPMI promete para amanhã relatório 

contendo considerações sobre a reclamante , todas hauridas nos 

( ~', elementos coligidos com base na deliberação conjurada pela 

decisão proferida pela Suprema Corte . Isto ~ de extrema 

gravidade e deve ser coibido , mediante a presente reclamação, a 

despeito da singularidade do caso . 

l I !. DA LIMINAR 

3.1. No caso presente , concorrem os requisitos para a 

concessão de medida liminar objetivando a suspensão imediata da 

eficácia da deliberação de aprovação do Requerimento n. 1 . 467 

da CPMI!Correios, e, conseqüentemente , dos atos porventura já 

implementados visando à quebra dos s i gilos bancário, fiscal e 
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telefônico da reclamante , e de qualquer outro que tenha como 

base os dados eventualme n te recebidos em decorrência da abusiva 

quebra perpetrada , comunicando-se , com urgênc,ia , o deferimento 

da medida ao órg~o reclamado. 

o fumus boni juris emerge indiscutível da 

constatação de que a CPMI-Correios aprovou um novo requerimento 

de quebra dos s i gilos fisca l, tele f ônico'à bancário da 

reclamante em absoluta desconformidade com a liminar deferida 

pelo STF no MS n. 25.63 1 -DF . 

o periculum i n mora decorr e do fato de que foi 

marcado para aman hã , di a 6- 12-2005 , a d ivul g ação de relatório 

parcial da CPM I -Correios , em que constarão o nome da reclamante 

e os dados obtidos por esse órgão parlamenta r em decorrência da 

quebra deferida . E, uma vez d i vulgados tais dado-s , a intimidade 

da leclamante já terá sido i rremedi avelmente exposta . 
,.-----. 

IV . PEDIDO 
RQS n' 0312005 • CN 
CPMr ~ CORREIOS 

FI~ .. N0 O 16 G 
Ante todo o exposto , a recl amante rer~r; - ? 

ÕÕc <.1334 
-...:..-. -- ~ ._-_ .. _--- . 

a ) liminarmente , em face da i mine nte d~vülgâç o 

quaisquer dados relacionados com a reclamante obtidos 

i l egalmente , seja preservada a autoridade da decisão proferida 

no MS n. 25.631-D F, em que foi suspe nsa a quebra dos sigilos 

telefônico , bancário e fiscal da rec l amante ; 

b) ainda l iminarmen te , requer q ue seja i mpedida a 

divulgação de qua i squer dados e fatos r elacionados com a 

reclamante que tenham como base documentos bancário, fiscal e 

telefônico obtidos pe la CPMI -Cor reios ; e 

c) depois de ouvida a dou t a Procuradoria-Geral da 

República e de cumpridas as demais formalidades l egais (art . 16 
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da Lei nO 8 . 038/90) , seja julgada procedente a reclamação , para 

declarar a nulidade da deliberação de aprovação do Requerimento 

n. 1 .467 da CPMI/Correios , por sua manifesta af ronta ã decisão 

dessa Corte , determi nando- se , ademais , à autoridade reclamada 

que se abstenha de utilizar para quaisquer fins o produto da 

disclosure da intimidade da reclamante . 

Dá-se à ação , para efeitos merameflte fis c ais, o 

valor de R$ 10 . 000,00 , 

Pede deferimento . 

Brasília/DF, 5 de deze mbro de 2005 . 

Renato O. Ramos 
OAB/DF 20 . 562 

Gustavo V. Rocha 
OAB/DF 13 . 422 

RQS n' 0312005 . CN 
CPMI- · CORREIOS 

F ls. ND1 67 

-80e. 3334 
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RECLAMAÇÃO 3.983-8 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 
RECLAMANTE(S) 
ADVOGADO (AIS) 
RECLAMADO (AIS) 

MIN. SEPÚLVEDA PERTENCE 

PRECE PREVIDtNCIA COMPLEMENTAR 
ANTONIO NABOR AREIAS BULHOES E OUTRO(A/S) 
COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO -
CPMI DOS CORREIOS 

DECISÃO: Trata-se de reclamação , com pedido de medi~ 
limi nar, na qual se alega o descumprimento da decisão por m~ 

proferida no exame da liminar do MS 25631 , quando determinei _ 
sustação dos efeitos do Requerimento 1143/2005 - no qual se requer~~ 
a quebra dos sigilos bancário , fiscal e telefônico da impetrante -
aprovado pela Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, e a suspens~ : 

das requis1çoes expedidas, bem como a preservação do sigilo d ·- = 

dados até então obtidos. 

Afirma a reclamante, em sintese, que a referida cp : .. -
revogou o requerimento objeto da impetração e aprovou outro, com 
mesmo objetivo daquele (Re querime nto 1467/2005 ) . 

Aduz que esse 
no MS 25631 : ausência 
sustenta - f. 13: 

requerimento também 
de fundamentação. 

padece do 
E, após 

vicio apont~ :.: 

transcrevê-l : . 

"Ou seja, verdadeiramente, o que restou veda:=.= 
pela decisão proferida no MS n. 25 . 631-DF não foi acata:=.= 
pela CPMI/Correios quando da aprovação, mais uma l.,. '= ­

mediante decisão desfundamentada, desse segur.:: : 
requerimento. E, a despeito disso, a aludida CPMI prome : = 
para amanhã relatório contendo considerações sobre _ 
reclamante, todas hauridas nos elementos coligidos c:= 
base na deliberação conjurada pela decisão proferida pe~= 
Suprema Corte . Isto é de extrema gravidade e deve E=-= 
coibido, mediante a presente reclamação, a despeito == 
singularidade do caso . " 

Ante a previsão da divulgação do relatório parcial da C~ :·= 

dos Correios para ho je, requer a concessão de medida liminar pc.==. 
que "seja impedida a divulgação de quaisquer dados e fat:== 
relacionados com a reclamante que tenham como base documen t == 
bancário, fiscal e telefônico obtidos pela CPMI-Correios" (f. 14). 

Decido. 

RQS n' 0312005 • CN 
CPMI _. CORREIOS 

"Fls,-Ni) 16 ~ 
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Rcl 3 . 983 I DF 

, 'ir. 
dlftjtremo çfY;t!l{(nal r;fl;(!enr! 

, Saber se o novo requerimento atende às exigências 
apontadas na decisão que se diz desrespeitada é matéria impossível 
de ser apreciada na via eleita (art. 102, r; 1, da Constituiçao 
Federal) , já que, conforme afirma a própria requerente, o ato objeto 
do mandado de segurança foi revogado pela autoridade coatora, fato 
que , a principio , acarreta o prejuízo da própria impetração. 

Assim, nego seguimento ao pedido (ar't . 21, § l° , do 
RISTFI . 

Brasilia 

RQS n' 0312005 • CN 
CPMI _ __ CORREIOS 

Fis. N0 r 1 "" n 

Boc. 3334 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

, Coordenadoria de 
.-..... Processamento Inicial 

07/12/200518:41 143891 

IllIm 11111 mll lllll lllll ll~1 11111 mil ~I~ 1I11111111! 1111 
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Bulhões & Jaccoud Advocacia S/S ---.... 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO COLENDO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL 

PRECE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n ° 30.030.696/0001-

60, com endereço na Praça Pio, n. 15, 11° Andar , Centro , Rio 

de Janeiro-RJ, vem respeitosamente a esse col o Supremo 

Tribunal Federal, por seus advogados signatários (doc. 01), 

com apoio nos arts. 5° I LXIX, e 102, l, "d" I da Constituição 

Federal, e l° da Lei 1.533, de 31.12.1951, impetrar 

MANDADO DE SEGURANÇA 
(com pedi do de liminazf 

contra atos praticados pela COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA 9E 

INQUÉRITO (CPMI) instituída "para investigar as causas e 

conseqüências de denúncias de atos delituosos praticados por 

agentes públicos nos Correios - Empresa Brasi leira de Correios 

e Telégrafos" , representada por seu Presidente, o Senador 

DELCÍDIO AMARAL, com endereço no Senado Federal - Secretaria 

de Comissões -- o que faz na forma, pelos fundamentos e para 

os fin s a seguir e xpr e ssojf 
RQS n' 0312005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

l\1'"''' -Fls. NH ((:, 
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1.1. 

I . OS FATOS ENSEJADORES DA IMPETRAÇÃO 
DO WR I T CONSTITUCIONAL 

Mediante o Requerimento de CPI n° 3/2005, foi 

solicitado ao eminente Presidente do Congresso Nacional, nos 

termos do § 3 o do art . 58 da Constituição Federal e na forma 

do art. 21 do Regimento Comum do Congresso Nacional, a 

instituição de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito "com a 

finalidade de apurar, n o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 

responsabilidades pelos atos delituosos denunciados pela 

revista veja que teriam sido praticados por agentes públicos 

( na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos" (doe. 02). 

( 

1.2. No âmbito dessa Comissão Parlamentar de 

Inquérito, que passou a ser denominada de "CPMI/Correios" I a 

impetrante tornou-se ví tima de abusiva invasão de sua 

intimidade, ao ter seus sigilos '·bancário, f ·i-scal e ·telefônico 

quebrados por ato ilegal dela emanado. Para assim agir, esse 

ó rgão parlamentar federal, ao aprovar o Requerimento tombado 

sob o n . 1.143 (doc. 03) , extrapolou os limites de sua 

competência e atuação constitucional e inobservou os 

pressupostos e requi sitos indispensáveis à quebra da 

intimidade da impetrante entidade de previdência 

complementar privada vincul ada à CEDAE - Companhia Estadual de 

Águas e Esgotos, sociedade de econom:ia mista do Estado do Rio 

de Janeiro. 

1. 3. Contra esse ato manifestamente ilegal e abusivo, 

foi impetrado mandado de segurança - autuado nessa Corte sob o 

n. 25.631-DF e distribuído ao eminente Ministro SEPÚLVEDA 

PERTENCE (doc. 04), tendo sido deferida a liminar requerida em 

decisão do seguinte teor (doc. 05): RQS n' 0312005 • CN 
CPt,L· CORREIOS 

l\'" ~ '") 
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RQS n' 03'2005 - CN 
CPMI ,:ORREIOS 

, 
Fls, ~{j __ -,,:...::.J 
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"Cuida-se de mandado de segurança, com 
pedido de medida liminar, impetrado por PRECE 
previdência Complementar contra a aprovação de 
Requerimento (n° 1143/2005) de 'transferência 
dos sigilos bancário, fiscal e telefônico' da 
impetrante, 'bem como de seus respectivos 
fundos de investimento exclusivos' , pela 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito formada 
para investigar as causas e conseqüências de 
denúncias de atos delituosos praticados por 
agentes públicos na Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, denominada 'CPMI dos 
Correios' 

Aduz a impetrante entidade fechada de 
previdência complementar privada criada " pela 
Companhia de Águas e Esgotos do Estado do Rio 
de Janeiro (CEDAE) ser a CPMI incompetente 
para promover a quebra dos sigilos de entidade 
vinculada a sociedade de economia mista 
estadual (CEDAE), já o seu poder para tanto 
estaria adstrito ao 'controle sobre atos do 
Poder Executivo Federal e de órgãos de sua 
administração indireta, como se lê no art. 49, 
X, da Constituição Federal, expressamente 
invocado como único fundamento para o 
requerimento que deu origem ao ato impugnado 
nesta impetração, e no correlato art. 70 da 
Carta Magna' (f. 8) , sob pena de ofensa dos 
princípios constitucionais da Federação e da 
não intervenção da União nos Estados (arts. 1 ° , 
25, e 34, da Constituição Federal) . 

Alega também ser o ato atacado desprovido 
da imprescindivel e adequada ' fundamentação, 
pois, assim como o requerimento por ele 
acolhido, não teria indicado 'qualquer 
irregularidade ou ilicitude que, . em 'concreto , 
se pudesse atribuir à impetrante ou a qualquer 
de seus dirigentes em ordem a justificar a 
invasão de sua intimidade ou privacidade e 
mui to menos qualquer irregularidade ou 
il i citude relacionada com O objeto da 
investigação da CPMI' (f. 11). 

Sustenta, ademais, que, apesar de o pedido 
estar limitado à quebra do sigilo bancário da 
impetrante, se aprovou genericamente o 
requerimento, tendo-se em vista a ementa do 
mesmo, o que resultaria na inserção dos sigilos 
fiscal e telefônico. 
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Daí o pedido de liminar, para que se 
suspenda 'a eficácia do ato impugnado e, 
conseqüentemente, dos atos porventura já 
implementados visando à quebra dos sigilos 
bancário, fiscal e telefônico da impetrante' 
(f . 18). No mérito, pugna pela nulidade do ato 
combatido. 

Decid o . 

A justificativa do requerimento é o 
interesse da sociedade brasileira em exercer 
constante vigilância no uso dos recursos 
oriundos dos fundos de pensão vinculados às 
empresas estatais, 'em virtude de contarem com 
a participação societária dessas entidades' 

RQS n' 03l200S . CN 
CPIA! _. CORREIOS 

FlS. N° tJ 

Lê-se ainda na justificação (f. 61 ) 

'Análises desenvolvidas no âmbito 
desta CPMI vêm demonstrado prejuízos 
visíveis para os fundos de pensão 
quando da realização de operações 
financeiras. 

( ... ) 

No que toca à transferência de 
sigilo dos fundo s de investimento 
exclusivo das entidades privadas de 
previdência complementar, pelo fato de 
eles serem uma comunhão de recursos 
consti tuída sob a forma de condomínio 
para receberem as aplicações 
exclusivamente de um un1CO . cotista 
(Instruções CVM nOs 409, 411 e 413, de 

2004). devem tarríbém ser incJ.u'ídos nas 
investigações em curso. 

Por isso, visando dar maior 
transparência à atuação dos fundos de 
pensão no mercado financeiro 
brasileiro, que contam com a 
participação de recursos públicos, 
cumprem sejam esclarecidas as 
mencionadas operação, razão pela qual 
solicitamos a quebra de sigilo bancário 
objeto deste requerimento'''. 

Não é demais lembrar que a Constituição 
no art. 58, § 3° - conferiu às CPIs 'os poderes 
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RQS n' 0312005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

f l Fls. NÕ~- __ _ 

90c. 
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de investigação 
judiciárias' . 

próprios das autoridades 

A quebra dos sigilos 'bancário, fiscal e 
telefônico' possui natureza probatória e se 
compreende no âmbito dos_ -poder·ee . de. instrução 
do juiz, que a letra do art. 58, § 3°, da 
Cons tituição, faz -extensíveis às comissões 
parlamentares de inquérito. 

A questão, porém, não é assim tão singela, 
conforme acentuei no MS 23466 (DJ 6.4.2001). 

É induvidoso que ao poder instrutório das 
CPIs hão de aplicar-se as mesmas limitações 
materiais e formais oponíveis ao poder 
instrutório dos órgãos judiciários. 

Limitação relevantíssima dos poderes de 
decisão do juiz é a exigência de motivação, 
hoje, com hierarquia constitucional explícita -
- CF, art. 93, IX : 

'Todos os julgamentos ' dos órgãos do 
Poder Judiciário serão públicos, e 
fundamentada-s todas as ' decisões; sob 
pena de nulidade' . 

A exigência cresce de tomo quando se trata, 
como na espécie, de um juízo de ponderação, à 
luz do princip i o da proporcionalidade, entre o 
interesse público na produção de prova visada e 
as garantias constitucionais de sigilo e 
privacidade por ela necessariamente 
comprometidas. 

De resto, se ·se · ·cogita de CPI, a 
escrupulosa observância do . imperativo 
constitucional de moti·v-ação ,- se·rve ainda a 
viabilizar o controle jurisdicional de conter­
se a medida nos limites materiais de 
legitimidade da ação da comissão, em 
particular, os derivados de sua pertinência ao 
fato ou fatos determinados, que lhe demarcam os 

!~ lindes da investigação. 
.) 

No MS 23.964 (Plenário, Celso de Mello, DJ 
21 . 06.2002), acentuou-se que a quebra de sigilo 
que não indica oS fatos concretos e precisos 
referentes à pessoa sob investigação constitui 
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ato e i vado de nulid ade: nes t e juízo inicia l , 
parece ser o caso . 

De tudo, defiro a liminar para que a 
autoridade coatora -- até a decisão definitiva 
do mandado de segurança .suste _de . imediato, 
com relação à impetrante, os efeitos do ato 
questionado, suspendendo . _aqueles das 
requis~çoes j á expedidas, assim como para que 
preserve o sigi l o dos dados até agora obtidos. 

Solicitem-se i n f o r mações. 

Brasíl i a , 
Ministro 

RELATOR" Ig . n.) 

8 de nov emb ro 
SEPÚLVEDA 

de 2005 . 
PERTENCE 

A d e speito dessa dec i s ã o, a CPMI/Correios, em 

velada afronta e desrespei to à autori dade da Suprema Corte, e 

com evidente mã-fé , resolveu, na quinta-fei r a p a ssada, dia 

1.12 . 2005, "revogar" o requerimen to anterior de quebra dos 

sigilos fiscal, tel efôn ico e b ancá:r.=!-o · da impet rante e apr ovar 

um novo Requerimen to n . 1 .4 67 , com o mesmo objetivo e 

praticamente os mesmos t e r mos , mal grado o es f orço semântico em 

acrescentar uma ou out r a expre s são de efeito, mas 

inconsistente, par a burl a r a f irme atuaç ão da Suprema Corte 

(doc s. O 6 e 07) 

E não é só . A CPMI /Corre i os d i vulgou, na data 

de ontem, relatório par c ial da sub-relatoria dessa · Comissão 

Parl amentar Mista de I nqué ri to , no qual foram apontadas 

supostas irregularidades em atividades praticadas por 

corretoras e f undos de pensão, ent re as últimas a ora 

impetrante. E as concl usõe s e ncon t r adas em tal r elatório estão 

fundadas justamente em especul ação sobre dados sigilosos d<'l 

impetrante , obt idos de f orma mal i c i osa, abu s i va e em evi dente 

mã-fé (doc. 08 ). RQS n' 03/2005 - CN 
CPMI- • CORREIOS 

F~ N.' 0177 ---......:.. -
;. 3334 
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1. S. Diante desse novo quadro, a impetrante entendeu 

por bem, inicialmente, ingressar com Reclamação junto ao ego 

Supremo Tribunal Federal, ao fundamento de que a 

CPMI/Correios, ao aprovar um novo requerimento de quebra dos 

sigilos fiscal, telefônico e bancário da impetrante . teria 

afrontado e burlado a autoridade daquela decisão proferida 

pelo em. Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, especialmente 

considerando-se a clara e evidente circunstância de que os 

dados obtidos com a primei r a quebra sequer teriam chegado a 

ser lacrados (doc. 09 ) . 

No ponto, aliás, importante consignar que o 

próprio sub-relator da CPMI/Correios, Deputado Antônio Carlos 

Magalhães Neto, disse em entrevistas concedidas a diversos 

meios de comunicação que foram necessários em torno de 

30 (trinta) dias para análise de todos os dados recebidos pela 

CPMI/Correios para que pudessem ser apresenta das as conclusões 

constantes naquele relatório parcial que, aliás, consigna 

expressamente essa circunstância na página 03 (doc. 08) . Ou 

seja, não há dúvida de que os dados obtidos pela primeira 

quebra perpetrada cuja eficácia havia sido suspensa pelo 

STF foram analisados pela CPMI/Correios mesmo quando em 

vigor a liminar requerida no primeiro mandado de segurança. 

De qualquer forma, a reclamação s6 teve seu 

seguimento negado pelo eminente Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, 

ao fundamento de que a l iminar e o próprio mandado de 

segurança teriam perdido o objeto com a revogação do 

requerimento anterior de quebra e a posterior aprovação de um 

novo, pelo que a reclamação não seria, sob o aspecto 

estritamente técnico, o meio processual adequado para 

questionar a nova quebra, mesmo considerando-se a fl'T'lLlJlll'-___ , 

tentativa de burla à decisão da Suprema Corte (doc. 10) . RQS n' 0312005 • CN 
CPMr ,.. CORREIOS 

• 0178 FIs.·N-' _ __ _ 

~33 4 



( 

( 

1. 6. Daí o ensejo ao presente writ constitucional 

objetivando coibir a reiterada ilegalidade e o flagrante abuso 

de poder perpetrados pelo órgão de investigação parlamentar, 

não só pela aprovação de um novo requerimento com os mesmos 

vícios do primeiro coibidos a tempo pelo STF --, mas também 

pela manobra que a CPMI /Correios ~.arqui.te.tou com vistas a 

burlar a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal e 

di vulgar I de forma espetaculosa e em curto espaço de tempo, 

dados que estavam impedidos de ser manuseados e que não 

possuem qualquer pertinência temática com o objeto de 

investigação para o qual a CPMI foi criada. 

11 . INDUBITÁVEIS A COMPETÊNCIA DA CORTE 
E O CABIMENTO DO WRIT 

2. 1. Pacifica, desde a vigência de Constituições 

anteriores , a orientação que afirma --a , .Gompetênci.a do .Supremo 

Tribunal Federal para exercer, originariamente, o controle 

jurisdicional sobre atos de comissão parlamentar de inquérito, 

formada pelo Congresso Nacional ou por qualquer de suas Casas, 

que envolvam ilegalidade ou ofensa a direito individual. 

2 • 2 • Trata-se de construção constitucional consagrada 

desde o Mandado de Segurança n° 1.959, de 1953 ,. e o Habeas 

Corpus n ° 32 . 67B, de 1953, consoante registrado no aresto 

unânime proferido pelo plenário da Corte no Habeas Corpus n ° 

71 . 039, de 1994, de que foi ..relator . o , Min. _ PAULO BROSSARD . (DJ 

de 06.12.1996 ) . 

2.3. Em tema especifico de competência do STF para o 

controle de atos abus ivos emanados de CPls, confira-se 

dr:::~~d~o~M~in~. CELSO DE MELLO como relator do MS n° 23_452: 

RQS n' 03/2005 • CN 
CPMI_ · CORREIOS 

F~ W 01'i'9 

gac. r 34 L tJ . -_ .. 

"Cabe 
compete ao 

reconhecer, preliminarmente, que 
Supremo Tribunal Federal processar e 
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julgar, em sede originária, mandados de 
segurança e habeas corpus impetrados contra 
Comissões Parlamentares de Inquérito 
constituídas no âmbito do Congresso Nacional ou 
no de qualquer de suas Casas . 

É que a Comissão- Par-lamentar -de Inquérito, 
enquanto projeção orgânica do Poder Legislativo 
da União, nada mai,s é senão -a longa manus do 
próprio Congresso Nacional ou das Casas que o 
compõem, sujeitando-se, em conseqüência, em tema 
de mandado de segurança ou de habeas corpus, ao 
controle jurisdicional originar1o do Supremo 
Tribunal Federal (CF, art. 102, ri 'd' e 'i') 

Esse entendimento tem prevalecido, sem 
maiores disceptações, no magistério 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, 
que, por mais de uma vez, quer sob a égide do 
v i gente ordenamento constitucional (ROA 196(195, 
Rel. Min. CELSO DE MELLO RDA 196/197, Rel. 
Min. CELSO DE MELLO - ROA 199/205, Rel. Min. 
PAULO BROSSARO HC 71.193 -SP, Rel. Min. 
SEPÚLVEDA PERTENCE HC 79 . 244-DF, ReI . Min. 
SEPÚLVEDA PERTENCE, v.g.), quer sob a vigência 
de Constituições anteriores (MS 1. 959-DF, ReI. 
Min. Luíz Gallotti), já decidiu que: 

'As ConUssões Parlamentares de Inquérito não 
são órgãos distintos, mas emanações do Congresso, 
corrpetindo ao Suprem:> Tribunal Federal o controle 
de seus atos' {ROA 47/286-304).'" 

Aprofundando-se no exame da possibilidade de 

controle jurisdicional, mediante habeas corpus ou mandado de 

segurança, do abuso de poder das CPIs, em casos como o de que 

se trata, acrescentou o eminente Ministro: 

"O sistema constitucional brasileiro, ao 
consagrar o princípio da limitação de poderes, 
teve por objetivo instituir modelo destinado a 

RQS nO 0312005 . CN impedir a formação de instâncias hegemônicas de 
CPMI . CORREIOS poder no âmbito do Estado, em ordem a 

~ neutralizar, no plano político-jurídico, a 
Fls. f':r __ ..:Cô...::l~ '1' Opossibilidade de dominação insti tucional de 

qualquer dos poderes da República sobre o s 

',If emais órgãos da soberania nacional. 
D ~':l 

I..:~o~c~. ====':' ~s; ;J 
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Com a finalidade de impedir que o exercício 
abusivo das prerrogativas estatais pudesse 
conduzir a práticas que transgredissem o regime 
das liberdades públicas e que sufocassem, pela 
opressão do poder, os direitos e garantias 
individuais , atribuiu - se ao Poder Judiciário a 
função eminente de controlar . os excessos 
cometidos por qua l quer das esferas 
governamentais. 

( . - . ) 
Dentro desse contexto, impende registrar 

que os atos das Comissões Parlamentares de 
Inquérito são p3.ss1veis de controle jurisdicional, 
sempre que, de seu eventual exercicio abusivo, 
derivarem injustas lesões ao regime das 
liberdades públicas e à integridade dos direitos 
e garantias individuais . 

RQS nO 03f2oo5· CN Desse modo, as ofensas ao status libertatis 
CPMI •• CORREIOS ou a direitos outros titularizados por pessoas 

O 1~ lou entidades que sofram as conseqüências 
Fls. t..ra __ -",-" v prejudiciais da ação eventualmente arbitrária de 

,uma CPI tornam-se suscetíveis de reparação por 
Dqe._:- 3~ ~feito de decisões emanadas ' do Poder Judiciário" 
~~~;;;;~ (DJ de 12.05. 2000) . 

2.4. In casu, o controle haverá de efetuar-se por 

mandado de segurança, eis que o ato abusivo impugnado, embora 

flagrantemente ofensivo a direitos e garantias constitucionais 

da impetrante, não repercute sobre o status libertatis, 

( excluindo-se, pois, hipótese de habeas corpus, consoante se 

extrai do paradigmático acórdão proferido pela Suprema Corte 

no Habeas Corpus n ° 79.191, que teve como relator o em. Min. 

SEPÚLVEDA PERTENCE (DJ de 06. 10 . 1 99 9) . 

2.5. Com efeito e na l inha de numerosos 

precedentes da Suprema Corte tendo por objeto atos abusivos de 

Comissões Parlamentares de Inquérito (MS n° 23.602 e MS n ° 

23.612, a mbos com liminares concedidas pela Presidência do 

Tribunal i MS n ° 23.553 e MS n ° 23.549, ambos no DJ de 

18.10.1999, e MS n° 23 . 5 7 6 , Informativo S TF n° 174, Rel. Min . 

CELSO DE MELLO; MS n° 23.554, DJ de 20 . 10.1999, ReI. Min. 

10 
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ILMAR GALVÃO, MS n° 25.553, DJ de 19.10.1999, Rel. Min . NÉRI 

DA SILVEIRA, MS n° 23.537, DJ de 05.10.1999, Rel. Min. MOREIRA 

ALVES; e MS n ° 25.631, DJ de 14.11 . 2005 , Rel. Min. SEPÚLVEDA 

PERTENCE ) reveste-se de indiscutível cognoscibilidade o 

presente writ constitucional. 

3.1. 

lI ! . I LEGAL, INCONSTITUCIONAL E ABUSIVA A INVASÃO 
DA INTIMIDADE DA IMPETRANTE 

Como se verá adiante, o mesmo quadro abusivo se 

repetiu quando da apreciação desse segundo requerimento, que 

r esul tou acolhido Bem qualquer fundamentação , seja com relação 

à necessidade da medida extrema, seja quanto à relação de 

pertinência da arbitrária deliberação tomada com o objeto da 

CPMI / Correios. Aliás, nem que se considerasse como fundamento 

per relationem o que se contém no ousado e abusivo 

Requerimento de n. 1.467, admite-se apenas "para argumentar, se 

poderia considerar como supridas as exigências legais: 

"A fim de subsidiar as investigações desta 
CPMI, requeremos a V. Exa., com base na Lei 
Complementar n. 105-01, art. 4°, párag . 1°, 
combinada com a Lei n. 1.579-52, art. 2° e com 
a Constitu i ção Federal, em seus arts. 5°, XII e 
58, parág . 3°, que esta Comissão requisite a 
transferência dos sigilos bancário, fiscal e 
telefônico da PRECE previdência Complementar da 
SEDAE (CNPJ 30.030.696-0001-60}, a partir de 
01-01-2000 , ·com o objetivo de apurar prováve"is 

,--------.;."licitudes em operações dessa entidade com 
RQS nO 0312005· CN ítulos de ·'custódia "no Serviço Especial de 
CPML . CORREI0S iquidação e Custódia (SELIC) e na Central de 

1\ 1 oI: 2 ustódia e de Liquidação Financeira de Titulos 1'15. ~i' \, 
---- (CETIP); com títulos de renda " variável 

egociados em Bolsa de Valores e mercado de 

tJo.,,~34 d ~ alcão; com derivativos, em to as as suas 
I~v~o~c~. ;;~::::~~ ~ odalidades, negociados em Bolsa de Mercadorias 

e Futuros de mercado de balcão; com os 
documentos referente a aquisição, venda e 
investimento em imóveis, serviços terceirizados 
e de consul toria, bem como dos seus respectivos 
fundos de investimento exclusivos a seguir 

11 
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listados, conforme lista fornecida pela 
Secretaria de Previdência Complementar (SPC) do 
Ministério da previdência Social: 

( ... ) 

JUSTIFICAÇÃO 

Em obediência ao ~rincipio da autotutela e, 
tendo em vista a .jurispr.udência do Supremo 
Tribunal Federal que exige a declaração de fat o 
concreto que indique a causa provável de 
existência de um ato ilícito sob o crivo deste 
Colegiado de Investigação, cumpre revogar o 
Requerimento n. 1 . 143, desta CPMI, e editar 
este novo Requerimento com fundamentos mais 
prec isos . Tal ato apresenta - se em estreita 
consonância com o entendimento do Pretório 
Excelso de respeito ao direi to fundamental à 
privacidade, mas demonstra, por outro lado e 
cabalmente, a motivação objetiva da 
imprescindível necessidade de afastamento 
momentâneo de parcela de seu exerc í c io, de 
acordo, inclusive, com O inciso IX do art. 93 
da Constituição da República. 

Com a finalidade de aprofundar as 
investigações desta CPMI, constataram- se 
referências a possíveis práticas atípicas no 
mercado financeiro realizadas juntamente à 
Prece previdência Complementar. Essas 
referências são consubstanciadas pelo processo 
administrativo CVM RJ n. 2005-4912 e pelo 
processo administrativo sancionador CVM N. 13-
2 00 5. 

No que 
apuram-se 
aos fundos 

se refere ao processo n. 2005-4912, 
eventuais irregularidades tocantes 
de investimento exclusivos da Prece. 

Afirma o relatório a existência de preços de 
compra e de venda de · . .títulos .. públ.icos do. tipo 
NTN-B e NTN-C relevantemente superiores a 

r ______ -,;gualquer parâmetro comparável do mesmo título. 
RaS nO 031200~, _ CN nfatiza, ~inda, que tais ocorrências (de 
CPMf- . CORREIOS reços atípl.cos) se deram entre 27.09 _ 2004 e 
_ 018 3 0.03.2005. 
Fls.N' __ _ 

Em paralelo, o processo administrativo 13 -
r- t\ ,,",, ' 005 visa a apurar eventual ocorrência de 

1 ~·D~O~C~.~t:· t:.:t=j :.4::~rregUlaridades relacionadas com negócios 
~ efetuados entre um largo conjunto de corretoras 

e os fundos exclusivos da Prece, no âmbito da 
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ROS n' 0312005 - CN 
( ;' ';1 CORREIOS 

r ' !s ..N0 ___ _ 

Doe.... 

BM&F e da Bov espa. Este processo encontra-se em 
fase de i nstrução para elaboração de relatório 
da Comissão de I nquérito . 

Em observância ao art. 25 da Lei 
Complementar n. 108, de 29 . 05 . 2001, o Banco 
Central encaminhou à .Secretaria de pre.vidência 
Complementar o Relat6 r io Desuc- Gabi n 2005 - 51, 
processo PT 0501305264 ., _.no qual aponta 
irregularidades que associam a Corretora Dillon 
S-A DTVM à Prece previdência Complementar I em 
operações de compra e venda de NTN-B para 
carteira própria da fundação de previdência 
compl ementar. O relatório estima uma perda para 
a Prece de R$ 2,48 milhões em novembro de 2003 . 
De acordo ainda com o relatório essa prática de 
ilícito seria enquadrada no art. 1" do 
Regulamento anexo à Resolução CMN n. 3.121, de 
25 . 09 . 2003, combinado com o art. 7 ° da mesma 
resolução . 

Outra iniciativa de investigação do Banco 
Central, consubstanciada pelo Relatór i o DECIF 
Gabin 2004-326, Desup Gabi n 2005 e processos 
010117301, 0101115070, 020H60250, ·0301202836, 
apontou indícios de irregul aridades com suposta 
manipulação de preços em operações de compra de 
papéis LFT da TURFA pela PRECE-carteira 
própria . No período de 03 . 09 . 2002 à 03.10.2002, 
houve a compra de 12 . 500 papel.s com valores 
acima do preço sugerido pela Andima. Essas 
operações representaram uma perda estimada de 
R$ 502 mil , 

Muito embora às vezes se revele difícil -sua 
compreensão por agentes públicos não 
especialistas em economia e auditoria 
financeira, tais intrincadas .oper.ações 
financeira s ' supra listadas evidenciam a 
provável ocorrência de .inúmeros _delitos graves, 
a afetar tanto o interesse público quanto o 
coletivo e o individual dos que operaram com a 
entidade requerida. Resta patente a possível 
ocorrência de crime de lavagem de dinheiro ou 
ocultação de bens, direitos e va l ores, previsto 
na Lei n. 9.613 - 1998; crime contra a ordem 
tributária, consistente na sonegações de 
tributos, regido pela Lei n. 8 . 137 - 1990, art. 
2", ines. I e lI, além da provável prática dos 
crimes de apropriação indébita e estelionato, 

13 



( 

( 

previstos nos arts. 
Penal. 

168 w 171 do Estatuto 

Diante do exposto, temos a convicção de que 
a análise das movi mentações financeiras, 
fiscais e telefônicas cuja transferência de 
sigilo o ra é requerida é · imprescindível -para o 
prosseguimento d a investigação dos crimes de 
lavagem de dinheir-O e _ e.ventual desvio de 
recursos públicos oriundos das práticas 
enunciadas nos fatos concretos mencionados. 

Vale ter claro que as investigações acerca 
dos fundos de pensão bem como de todos aqueles 
que com elas realizaram transações financeiras, 
há de ser realizada por esta CPM! não apenas em 
razão do testemunho do ex - Deputado Roberto 
Jefferson que, em oitiva perante esta Comissão 
apontou uma séria de irregularidades que, de 
fato, vêm sendo comprovadas, mas, ainda, em 
função das inúmeras denúncias, inclusive de 
assoc i ados, a respeito de nefasta ingerência de 
agentes politicos em fundos de pensão, 
possivelmente relacionados ao 'esquema' do qual 
fazia parte o Sr. Marcos Valéria e, outrossim, 
dos processos administrativos ou relat6rios de 

r - -------, fiscalização, como os já mencionados, em curso 
RQS n' 0312005 . CN 
CPMI - CORREIO~ 

OHa 

Csc:-
1)",, 0 

• - ~ I 

uV tJ ' 

na Comissão de Valores Mobiliários, no Banc o 
Central, na Secretaria de Previdência 
Complement ar e nos Tribunais de Contas do pais. 
Essas foram, então, as razões que levaram à 
criação de uma sub - relataria para investigar 
tais transações envolvendo os fundos de pensão 
bem como os agentes financeiros que com eles 
operam". 

3.2. Trata-se mais uma vez de 

de 

requerimento 

especulativo e genérico, que não passa manobra da 

CPMI/Correios para desrespeitar, por via obliqua e como meio 

escuso para afastar o controle mediante reclamação, a decisão 

p roferida pelo STF, por isso que não apontou a relação entre a 

quebra dos sigilos fiscal, bancário e tele f ônico da reclamante 

com o objeto de invest i gação da CPMI-Correios, qual seja: 

li ( ••• ) apurar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 

responsabilidades pelos atos delituosos denunciados pela 
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revista Veja que teriam sido praticados por agentes públicos 

n a Emp resa Brasileira de ·Correios e Telégrafos". 

3 . 3 . De out r a p a rte, é importante consignar que a 

impetrante, que é pessoa jurídica de d i reito privado, atua 

como Previdência Compl ement ar Fechada., sendo mantida ~om 

recursos predominantemente privados (doc. 11), embora seja 

vinculada à CEDAE Companhia Estadual de Águas e Esgotos I 

sociedade de economi a mi s t a do Estado do Ri o de Janeiro . 

Daí decorre, sem margem a dúvidas, que não 

poderia a CPMI/Correi os órgão parlamentar do Congres s o 

Nac ional promover a quebra da i n timi dade e privacidade 

financeira, bancária, f i s cal e te l efônica da impefâiiii'ion[;E)'!J;;;j:I2:00!15!"'.r:C::N' 

entidade v inculada a sociedade de economia mista PMS r;a40R~s 

Rio de Janeiro . Fi., N0 O 186 

Ora, a prev a l ecer esse esdrúxulo 

ter - se - ia inadmissível agr essão ao pacto f ederativo (arts . 1-& 

e 25 da Constituição Federal) e ao pr i ncipio da não 

intervenção da União nos Estados (art . 34 da Constituição 

Federal) . Por isso me s mo é que a matéria pertinente ao 

controle dos atos do Pode r Executivo Estadual e de órgãos de 

sua admi nistração indireta se encontra d isciplinada no art. 

99, X, da Con s tituição do Estado do Rio de Janeiro , e no 

correlato art. 122 da mesma Carta Es t adual (doc . 12). No p lano 

federal, somente se a dmi ti ria o e x e r c i cio de contro l e de 

órgãos federais incumbidos de f i scali zar instituições 

financeiras o que a t oda evidênc i a não é O caso da 

CPMI / Correios. 

3 • 4 • Sobremais, os diretor es d a impetrante, por sua 

vez, são c i dadãos de reputaç ão ilibada , que jamais estiv eram 

envolvidos em inquéri to policial ou p r ocesso criminal, e 

15 



sequer responderam ou respondem a p rocesso civil, quer na 

esfera estadual, quer na es f era federal . 

Ou seja, embora nada ex ista que possa relacioná­

los (a impetrante e os seus di r e t ores) ao cometimento de 

qualquer infração ou mesmo aos obj eJ:i.vo.s .para os quais íoi 

instituída a CPMI/Correios, a impetrante foi surpreendida com 

uma nova quebra dos seus sigilos bancário , fiscal e telefônico 

pela referida Comi ssão, a despeito da advertência 

consubstanciada na decisão com que o eminente Ministro 

SEPÚLVEDA PERTENCE, aplicando a pacifica jurisprudência da 

Suprema Corte e fazendo valer os direitos e garantias 

constitucionai s , suspende r a a deliberação anteri or. 

3 . 5 . Ora, como r essabido, as comissões parlamentares 

de inquérito, no desempenho dos poderes de investigação a que 

se refere o art. 58, § 3° , da CF, s uj eitam-se às mesmas 

limitações impostas pela Constit-uição e pelas leis aos órgã0s 

judiciários quando no exercício de idêntica função. 

Por isso mesmo , segundo a jurisprudência da 

Suprema Corte, não basta que haja o indispensável ato de 

deliberação (tomado por maioria absoluta dos membros da CPI, 

cf. Lei n° 4.595/1964, art . 38, § 4 0) para a quebra dos 

sigilos bancário, f iscal e te l e f ônico , fazendo-se 

absolutamente imprescindível a adequada f undamenta ção d o ato, 

sob pena de nulidade . 

A respeito do assunto, tenha-se presente o 

aresto unânime proferido pelo Plenário do Supremo Tribunal 

Federal no MS n° 23.452-1-RJ, ReI . 

cuja expressiva ementa se consignou: 

Min. CELSO DE ME 
S n~OO5 - CN 

CPMI- · CORREIOS 

Fls. NP18 7 

no 
"As Comi ssões Parlamentares de In u~~l..· .. t;.,o ... 3 4 

entanto , para decretarem, legitimame ~~ ~ 

• 

_ . ------=:. 
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requerimento: 

autoridade própria , a quebra do s igilo bancário, 
do sigilo fiscal e/ou do sigilo telefônico, 
relativamente a pessoas por elas investigadas, 
devem demonstrar, a partir de meros indicies, a 
existência concreta de caus a provável que 
legitime a medida excepc i onal (ruptura da esfera 
de intimidade de quem se acha sob investigação), 
justificando a necessidade de sua efetivação no 
procedimento de ampla investigação dos fatos 
determinados que deram causa ã instauração do 
inquérito parlamentar, sem prej uizo de ulterior 
controle jurisdicional dos atos em referência 
(CF, art. 50, XXXV). 

As deliberações de qualque r Comissão 
Parlamentar de Inquérito, à semelhança do que 
também ocorre com as decisões judiciais (RTJ 
140/514) , quando destituídas de motivação, 
mostram-se írritas e despojadas de eficácia 
juridica, pois nenhuma medida restritiva de 
direitos pode ser adotada pelo Poder Público, 
sem que o ato que a decreta sej a adequadamente 
fundamentado pela autoridade estatal". 

o ato impugnado cingiu-se a aprovar aquele novo 

como não apresentou qualquer linha de 

fundamentação, tendo se limitado a acolher o requerimento nos 

termos em que formulado, o fato é que se trata de deliberação 

irremediavelmente nula . Mas, mesmo admitindo-se ter havido 

motivação per relationern, o que se tem no t al requerimento em 

nada justificava a adoção da medida extraordinária atacada 

neste writ, como se colhe do seu cotejo com a liminar 

concedida pelo Min. PERTENCE no ·MS · _n° 25.-6-31 e com a 

jurisprudência da Suprema Corte, retro transcrita. 

Em outras palavras, o ato atacado nã 

como de resto não o fez o requerimento por ele 

qualquer irregularidade ou ilicitude relacionada co 

da investigação da CPM I . As especulações 

RQS n' 0312005 • CN 
CPMI.. CORREIOS 

Fif.~M.s8 
acolhido, 

ÕÕCQ~Â~4 

requerimento estão sendo objeto de investigação pelos órgãos 

públicos competentes (BACEN, CVM, SPC), como expressamente 

constou no requerimento , pele que não havia necessidade de 
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a t uação da CPMI que foi const i tuida , volta - se a r epeti r , para 

apurar eventuais irregularidades no âmbito dos Correios. 

3 . 7 • Mas não é s ó . No caso, a quebra foi determinada 

sem qualquer f u ndamentação e o que se conté m no requeriment o 

que a ensejou não passa de f lácida a rgumenta·ção ·absolutamente 

dissociada do objetivo da i nvest i gação da CPMI /Correios . A 

impetrante não tem qualquer rel a ção com a ECT, já que atua 

como previdênc i a complementar d e natureza p r i vada , sem fi ns 

lucrativos, com autonomi a administra tiva e financeira, embora 

vinculada à sociedade de economi a mi sta do Estado do Rio de 

Janeiro Companhia Esta dual de Águas e Esgotos do Rio de 

Janeiro - CEDAE . 

Nos prec i sos termos do ar t . 58, da 

Constituição Federal e na linha da pacíf i ca j urisprudência da 

Suprema Corte, os poderes con"feridos às Comissões 

Parlamentare s de Inquérito não são absolutos ou ilimitados, 

razão p e l a qual eventual quebra dos sigilos fiscal, bancário e 

telefônico , conquanto permitida às CPls, deve guardar estrita 

relação com o objeto da investigação parlamentar. Caso 

contrário, além de preocupante v i o l ação d a Const i tu i ção, 

corre-se o risco de que as CPls possam ser utilizadas como 

instrumento de perseguição política , ating i ndo e"~~ ... _-e-...., 
RqS n' 03l2OQS • CN 

indi víduos es t ranhos ao s f atos gue deram _ ':lJl CORREIOS 

investigação. 
1"10 N«) 1 8 9 

3 .8. Como se vê , no caso da presente impe ~ª~_~4_ 
triplo vicio fatal na reiteração da decretação da disclosure 

da intimida de da impetrante: a CPMI /Correios atuou de forma 

aberrante d e sua c ompetência constitucional e dos limites de 

sua inves tigação, extrapol ando em muito o seu . objeto, e o fez 

ademais com grave violação da obrigação constitucional de 

fundamen tar com pertinência e adequação o grave ato d e 
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a f as t amen to d e direitos e garantia s constitucionai s, como 

tantas vezes p r oclamado pela jurisprudência da Suprema Corte. 

Assim é que o ato de del i beração da quebra dos 

sigilos b ancário, fiscal e telefônico da i mpe t r a nte, a par de 

ter sido tomada fora do âmbito da competência e da atuação 

constitucional da CPMI/Corr eios , como e xposto, não trouxe a 

demonstra ção da "existênci a concreta de causa provável que 

legitime a me dida e xcepcional ", não tendo cogitado de nexo de 

pertinênc ia entre a disclosure e os objetivos da CPMI. A 

propósito, o que a respeito se pretendeu deduzir no 

requerimento não passou de delirante especul ação . 

De fe i to. Não foi referida no requerime nto 

qualque r ligação entre a impetrante e a apuração de 

" responsabilidades pelos atos deli tuosos denunciados pela 

revista Veja que teriam s ido praticados por agentes 

na Empresa 

mirabile ! 

Brasilei ra de Corre i os e Telégrafos" 

E isso se comprova com o própr10 

RQS n' 0312005 - CN 
cPM!-:ÇtCbRREIOS 

1"1. N'O 19 O 
- - ----..:... 

parcial divu lgado na data de ontem , no qual não con"s t ou um 

úni ca frase a respeito de eventual ligação da impe t rante com o 

suposto esquema de corrupção no âmbito dos Correios. Todos os 

dados divulgados foram contábeis .. . e .. "rel ac.iona.do.s ,.com alegados "e 

eventuais pre j uízos so f ridos pela i mpetrant e, cujo controle é 

outorgado àqu e l es ó r gãos de fi scalização, especificamente 

criados para isso . Ou seja , não há dúvi da de que a quebra dos 

sigilos fiscal , telefôni co e bancár io da i mpetrante tem apenas 

fi n s políticos, sem qual quer relação com o objeto da CPMI . 

Aliás, esse fato não passou desapercebido à 

grande i mprensa que noticiou a divulgação do relatório 

retromenc iona do como verdade i ro f i asco, já que a "CPI não liga 

fundos a valerioduto" (doc. 13). 

1 9 
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3.9. Não há dúvida possivel : as comissões 

parlamentares de inquérito, como determina a Constituição 

(art. 58, § 3°), são criadas para apuração de fato determinado 

que, como ensina J. Cretella Jr., · "é fato concreto, 

especifico, bem delineado, de modo a não deixar dúvidas sobre 

o objeto a ser investigado" (Comentários à Constituição de 

1988, vol. V, p. 2700, Ed. Forense Universitária) . 

o Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 

aplicável subsidiariamente ao Regimento Comum do Congresso 

Nacional, diz que "considera-se fato determinado o 

acontecimento de relevante interesse para a vida pública e a 

ordem constitucional, legal, econômica e social do Pais, que 

estiver devidamente caracterizado no requerimento de 

constituição da Comissão". 

E, uma vez definido este fat o determinado, os 

trabalhos da Comissão devem se cingir ao objeto para o qual a 

Comissão foi criada, sendo vedada, por expressa limitação 

constitucional (art . 58, § 3°), a ampliação da área de atuação 

da Comissão Parlamentar de Inquérito. A esse 

Ministro Paulo Brossard, em acórdão do qual 

assinalou, a dispensar maiores acréscimos: 

res 

foi 

~d1~ 031êD05 • CN 
CPMt- - CORREIOS 
rltlat:='tí191 
Fls. N° -- ---

Doc. 3334 
" ( ... ) Sã'o amplos·'·"os· ' poderes "d'a' _ OlM:;j;' SS:;;s:ljili2:==,J 

parlamentar de inquérito, pois são os 
necessários e út·ei"S ·paTa ·· 0 -cabal tie"sempenho de 
suas atribuições. Contudo, não são ilimitados. 
Toda autoridade, seja ela qual for, está 
sujeita à Constituição . O Poder Legislativo 
também e com ela as suas comissões. A comissão 
parlamentar de inquérito encontra na jurisdição 
constitucional do Congresso seus limites. 

Por uma necessidade funcional, a comissão 
parlamentar de inquérito não tem poderes 
universais de investigação, mas limitados a 
fatos determinados, o que não quer dizer não 
possa haver tantas comissões quantas as 
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necessárias para realizar as investigações 
recomendáv~is, e que outros fatos, inicialmente 
imprevistos, não possam ser aditados aos 
objetivos da comissão de inquérito, já em ação. 

o poder 
mesmo, mas 
relacionado 
Legislativo . 

de investigação 'não é 'um fim em si 
um poder instrumental ou ancilar 

com as atribuições do Poder 
I ... )" ISTF, Pleno, HC 71.039). 

Outra não é a opinião de Celso Ribeiro Bastos 

(Comentários à Constituição do Brasil, Saraiva, 4 ° volume, 

Tomo r, São Paulo, 1995, pág. 276), como se vê do seguinte 

trecho: 

RQS n~ 1).)1 .. , 

CPMI . COe , . I 
( ' . 

- , i N' ' fls. _----

o . 
- C 

DO.·~~~F·-

3. 1 0. 

" ( ... ) não se pode descartar a 
possibilidade de, no curso das investigações, 
surgirem elementos comprometedores da 
idoneidade de determinadas pessoas físicas ou 
jurídicas . Contudo, a investigação da 
responsabilidade dessas pessoas está fora da 
competência da CP!. Os eventuais ilícitos 
existentes são relevantes na medida em que 
possam colaborar para evidenciação de algum 
fato sobre o qual quer-se emitir algum juízo de 
valor para possibilitar exatamente a formulação 
das diretrizes políticas que orientem a atuação 
do Legislativo e do Poder Público em geral . 
Portanto o direito de perquerir esbarra tanto 

~ no direito à intimidade, que é um direito 
'11 fundamental, como nos direitos fundamentais · em 

geral. A ação fiscalizatória das cprs tem que 
~ .:lser exercida ·'com . observância· dos direitos 
1:.. fundamentais . Submeter pessoa ou entes às 

atividades destes orgaos que "funcionam 
inquisitorialmente seria regredir para uma fase 
anterior à do estado de direito" ( ... ) . 

Em conclusão, havendo fato certo e determinado 

que caracterize o campo de atuação da Comissão Parlamentar de 

Inquérito, 

estritamente 

é evidente 

respeitada 

que 

na 

essa delimitação deve ser 

condução dos trabalhos, como 

decidiu o eminente Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE ao repelir, no 

21 
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âmbito do MS n" 25 , 631, a deliberação anteriormente adotada 

pela CPMI/Correios e agora reiterada com os mesmos vícios, 

Certo, as Comissões Parlamentares de Inquéri to 

até poderão, no curso dos trabalhos, examinar fatos 

estritamente correlacionados com o campo ou objeto de sua 

investigação, Não poderão, no entanto, como fez o órgão 

coator, inserir elemento novo, como se lê no requerimento 

especulativo que deu origem à escandalosa quebra do sigilo da 

impetrante, en tidade de previdência complementar de natureza 

privada e âmbito estadual, verbis: 

" ( ... ) 
Diante do exposto, temos a convicção de que 

a anál i se das movimentações financeiras, 
fiscais e telefônicas cuja transferência de 
sigilo ora é requerida é imprescindível para o 
prosseguimento da investigaç'ão dos crimes de 
lavagem de dinheiro e eventual desvio de 
recursos públicos oriundos das práticas 
enunciadas nos fatos concretos mencionados" 

Aduza-se que a apuração da ocorrência de 

eventual crime compete ao Ministério Público, e não ao órgão 

parlamentar de inquérito, como é de obviedade plena (v, HC n" 

71 .03 9-RJ, rel. Min . PAULO BROSSARD). 

3.11. Há mais: a ilega'l 'idade "e a a:busividade " do ato 

atacado não se adstringe à .incompet.ência ... .. .à ,ext.rap,ol,ação ...do 

objeto da CPMI e à violação da obrigatoriedade da pertinente e 

adequada fundamentação do ato constritivo de direitos e 

garantias constitucionais , No caso de que se cuida, esses 

graves vícios apontados decorrem do fato de não estarem 

presentes, em concreto, os pressupostos e requisitos 

indispensáveis à adoção da medida extrema adotada, RQS 
n' 03/2005 " CN 

CPM! - " CORREIOS 

1'15. NJJ19 3 -- -
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Não se nega que tenham as Comissões 

Parlamentares de 

sigilo bancário, 

Inquérito poderes para decretar a quebra de 

fiscal ou tel e f ônico de pessoas físicas ou 

jurídicas. Mas, para assim proceder, os 6rgãos de investigação 

parlamentar têm que, observadas as incontornãveis regr as de 

competência e agindo nos limites de sua atuação 

constitucional, fundamentar cumpridamente as deliberações que 

impliquem restrições aos direitos e às garantias 

constitucionais vale dize r , as CPIs deverão apresentar 

fundamentação, não apenas formal, mas substancial, apoiada em 

elementos positivados em dados concretos. 

Essa é a firme orientação da Suprema Corte, 

segundo a qual, para a adoção dessas providências 

extraordinárias, e sempre excepc i onais, de quebra da 

intimidade \I ••• r evela-se impres c indível a existê n c i a d e causa 

provável, val e d i zer, de fundada suspeita quanto ã ocorrênci a 

de fa t o cu j a a p u ração resulte exigida pelo interesse público". 

porquanto. "sem cau sa provável, n ã o s e justific a, sob p e na d e 

inadmi ss í ve l consagraç ão do arbítrio estatal e de inaceitável 

opressão do i n d i v íduo pelo Pode r Público, a di scl o sure d as 

con t as b ancári as, e i s que a d ecre tação da quebra de s igilo n ã o 

pode converter-se num instrumen t o de indisc rimi n a da e 

ordinári a devassa na vida financeira das pessoas" (STF, MS 

21.729, ReI. Min. Celso de Mello). 

Efetivamente, no caso da presente impetração o 

órgão coator não cuidou de observar os pressupostos e 

requisitos reputados impresc i ndiveis pela jurisprudência do 

STF para a adoção de quaisquer medidas restritivas das 

garantias que protegem a privacidade e a intimidade. Isso, 

aliás, é o que se colhe da leitura do aresto com que a Suprema 

Corte julgou, em Questão de Ordem, a Petição n° 57 

de que foi relator o Min. Carlos Velloso (RTJ 148/36 
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o teor desse julgamento, envolvendo uma das 

dimensões da proteção constitucional da privacidade e da 

intimidade o sigilo bancário está resumido com precisão 

na obra clássica de ALIOMAR BALEEIRO, Direito Tributário 

Brasileiro, como se lê na 1 1 & edição (Forense , Rio, 1999), 

atualizada por MISABEL ABREU MACHADO DERZI: 

3. 12 . 

"Em conclusão podemos dizer que os 
requisitos , já esboçados pelo Supremo Tribunal 
Federal, i mprescindiveis à quebra do sigilo 
bancário como direito fundamental à privacidade 
e à intimidade são então: o princ ípio da 
obje tividade material (que exige o inicio de 
prova quanto à existência de um delito e de sua 
autoria); o princ1p1o da pertinente adequação 
(que supõe re l ação lógica entre o objeto penal 
investigado e os documentos pretendidos); o 
princípio da proibição de excesso (que exige a 
demonstração da imprescindibilidade da prova 
para o êxito da investigação e a inexistência de 
outros meios menos danosos ou limitativos )" 
(pág.L00 1 ). 

Não basta, portanto, a simples determinação 

parlamentar para legitimar a quebra de sigilo e o conseqüente 

afastamento da proteção constitucional da privacidade e da 

intimidade. A determinação, na verdade, deve se inserir no 

âmbito da competência e da atuação constitucional do 6rgão 

parlamentar, deve ser formal e mat erialmente .fundamentada em 

dados concretos, deve ser razoável e proporcional não se 

compadecendo com a especulativa, ilegal t inconsti't.~~Wi!a.!l __ .!;e,-_., 

abusiva deliberação consubstanciada no ato coator. RQSnoO~OO5·CN 
CPMI - CORREIOS 

f?rs. "10 0195 
IV. CONCLUSÃO E PEDIDO - -

Doc. 3334 
4. 1. Ante o exposto, requer a impetrante a ess 

colenda Corte: 

24 
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RQS "~o 0312005 . CN 
CPMI . CO,*,.EIOS 

F' .., , r ' ~ 6 

OOG 

ai a concessão de medida liminar, 

presentes os requisitos do fumus bani juris e do 

periculum in mora, para que se suspenda até o 

julgamento final do writ a eficácia do ato 

impugnado e, c.onseqüentemente, dos atos 

porventura já implementados :visando à .quebra .dos 

sigilos bancário, fiscal e telefônico da 

impetrante, determinando-se à CPMI que se 

abstenha de divulgar qualquer dado obtido com a 

quebra perpetrada, comunicando-se o deferimento 

da medida ao órgão impetrado, ao Presidente do 

Banco Central, ao Secretário da Receita Federal 

e ao Presidente da Agência Nacional de 

Telecomunicações (art. 7' , Ir, da Lei 

1. 533/1951 I; 

bl a notificação do órgão parlamentar 

impetrado, através -do seu · Presidente, - Senador 

DELCÍDIO AMARAL, para prestar as informações que 

tiver a respeito da impetração, no prazo de 10 

dias (art. 7°,1, da Lei n° 1.533/1951); 

c) a abertura de vista ao il . procurador-

Geral da República para manifestar-se sobre os 

termos da impetração; e 

d) a concessão, a final, da segurança para 

que se declare a nulidade do ato de quebra dos 

sigilos bancário, fiscal e telefônico da 

impetrante, por ilegal, inconstitucional e 

abusivo, na linha dos numerosos precedentes 

retro indicados, determinando-se ao órgão coator 

que se abstenha de utilizar para quaisquer fins 

25 
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o produto da disclosure da intimidade da 

impetrante, sob as penas da lei. 

4.2. Dá-se à causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais) para efeitos fiscais . 

I 

Pede deferimento . 

BraSilia -DF~~ · d~dezembro 

/·-1 ~ / 
A. Nabor "A. Bulhões 

OAB/DF 1.465-A 

de 2005. 

--o 
. Ramos 
0.562 

Gu s t avo V. Rocha 
OAB/DF 13.422 

RQS n' 03/2005 
CPMI • CN 

-: CORREIOS 

~.NoJ)197 -
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MED . CAUT . EM MANDADO DE SEGURANÇA 25 . 721-1 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 
IMPETRANTE(S) 
ADVOGADO (A I S ) 
IMPETRADO (AIS) 

MIN. SEPÚLVEDA PERTENCE 
PRECE PREVID~NCIA COMPLEMENTAR 
ANTÓNIO NABOR AREIAS BULHÓES E OUTRO(A/S) 
COMISsAo PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO -
CPMI DOS CORREIOS 

DECISÃO: Cuida-.se de mandado de segurança, com pedido de 
medida liminar, impetrado por PRECE Previdência Complementar contra 

'" . a aprovação do Requerimento n O 1467/2005 no qual se requer a 
'.transferência dos sigilos bancário, fiscal, telefônico, e das 
informações relativas aos fundos de investimento exclusivos da 
impetrante - pela Comissão Parlamentar Mista de Inquérito formada 
para :investigar a ocorrência de atos delituosos praticados por 
agentes 'públicos da Empresa Bra.::;ileira de Correios e Telégr-3.fos , 
intitulada 'CPMI dos Correios '. 

Afirma qus, ante a concessão da medida liminar solicitada 
no MS 25631, a referlda CPMI teria , "am velada afronta e desrespeito 
à autoziddde da Suprema rortc, e com evidente má-fé" (f . "1), 

revogado o ato objeto daquela impetração (Requerimento nO 1143/2005; 
e editado o desta . 

Neguei seguimento à Reclamação apresentada (RCL 3983) em 
6.12.2005 . 

Daí a presente impetração, na qual se aduz, em síntese, a 
manutenção dos vícios apontados no MS 25631 - f. 18: 

n •• • o ato atacado não indicou, como de resto 
não o fez o requerimento por ele acolhido, qualquer 
irregularidade ou ilici tude relacionada com o objeto da 
investigação da CPMI . As especulações levantadas no 
requerimento estão sendo objeto de investigação pelos 
órgãos públicos competentes (BACEN, Cv.M, SPC) , como 
expressamente constou no requerimento, pelo que não havia 
necessidade de atuação da CPMI que foi constituída, volta­
se a repetir, para apurar eventuais irregularidades no 
âmbi to dos Correios" . 

Pugna , então , pelo deferimento de medida 
se suspenda até o .julgamento final do writ a 
impugnado" (f. 26) . 

liminar "para 
eficácia do 

que 
ato 
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, Decido. 

Observ;:t-se, no novo requ e rimento, que êl CPMI do ~ Co r.rcio:s 
apenas acrescentou em relação ao pedido de quebra d e sigilos 
anterior informações sobre os processos formados perante órgãos 
competentes para a apuração de "possíveis práticas atípicas no 
mercado financeiro realizadas juntamente à Prece Previdência 
Complementar" (f . 99) . 

Extrato da justificação apresentada - f . 101 : 

"Vale ter claro que as investigações acerca dos 
fundos de pensão bem como de todos aqueles que com elas 
realizaram transações financeiras, há de ser realizada por 
esta CPMI não apenas em razão do testemunho do ex-Deputado 
Roberto Jefferson que, em oitiva perante esta Comissão 
apontou uma série de irregularidades que, de fato, vêm 
sendo comprovadas, mas, ainda, em função das inúmeras 
denúncias, inclusive de associados, a respeito de nefasta 
ingerência de agentes políticos em fundos de pensão, 
possivelmente relacionados ao 'esquema ' do qual fazia 
parte o Sr. Marcos Valéria e, outross}m, dos processos 
administrativos Oá relatórios de fiscalização , como os já 
mencionados, em curso na Comissão de Valores Mobiliários, 
no Banco Central, na Secretaria de Previdência 
Complementar e nos Tribunais de Contas do país. Essas 
foram, então, as razões que levaram à criação de uma sub­
relataria para investigar tais transações envolvendo os 
fundos de pensão bem como os agentes financeiros que com 
eles operam"' . 

Ora, no e xame da liminar requerida no MS 25631, ressaltei 
que a observância do imperat1.vo constitucional da motivação serve 
para possibilitar o contto1e jurisdicional, em particular , da 
pertinência da medida atacada ao fato ou fatos determinados que 
demarcam lindes da i nvest i,gação a que destinada a Comissão 
Parlamentar de Inquérito . 

No caso, a autoridade impetrad~ apresentou apenas 
suspei tas e suposições, enunciados sem qualquer indicação 
bas"e empírica. 

dados, 
de sua 

Parece muito pouco para satisfazer a 
constitucional de motivação das decisões judiciais , que 
às CPls, cuj os poderes instrutórios estão subordinados 
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MS 25. 721-MC / 

pressup&stos formais e substanciais dos conferidos à autoridade 
judiciária . 

Eros Grau 
impetrado 
Correios" , 

'. 

Nesse sentido, v. g . , 
ao deferir a liminar 
contra ato similar 
verbis: 

a recente decisão do em . 
requerida no MS 25719 (em 

praticado pela mesma 

Ministre 
7 . 12 . 05), 

do~ "CPMI 

"1 3 . Não são indicados, nesse contexto, 
fatos concretos e precisos , objetivamente, senão meros 
indícios que, em princípio, não guardariam relação direta 
com o objeto da CPMI dos Correios, a ponto d e afastar a 
garantia cons ti tucional do sigilo . As irregularidades 
apuradas são, segundo o próprio requerimento, objeto ds 
investigação administrativa por parte da Comissão de 
Valores Mobiliários - C~. 

14. D~sse-o bem o Ministro CELSO DE MELLO: 
' a quebra de sig~10 não se pode converter em instrument:: 

de devassa indi scriminada dos dados bancários , fiscais 
e/ou tel:?fônicos - postos sob a esfera de· proteção ÔE 

cláu.'Jula constitucional que resguarda a intimic!adc, 
inc.lusive aquela de caráter finan ceiro, que se lneostre. 
inerente às pessoas em geral . ' {MS n. 25 . 668-MC, D'; 
24.11.2005] . No mesmo sentido o MS n. 25 . 631-MC, Relator: 
Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ 10 . 11 . 2005 . " 

Assim, defiro a liminar para que a autoridade coatora -
até a decisão definitiva do mandado de segurança suste Q; 
imediato , com relação à impetrante, os efeitos do ato questionadc, 
suspendendo aqueles das requisições Ja expedidas, assim como para 
que preserve o sigilo dos dados até agora obtidos. 

Solicitem- se informações. 

Brasília , 1 ~7:;;-e 2005 . 

SEPOLVEDA P~ Relator 

3 

RQS n' 0312005 • CN 
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" ÉXCELENTisSIMO SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE _ 
RELATOR DO MANDADO DE SEGURANÇA N° 25721 

URGENTE 

Supremo Tribunal Federal 
SPP/CPINlSEJ 
:-·::'CIJ"Cido em: 

Dala ~5 I 19.- I 05 
Hom: 19 ! 3{) 

--~ 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Coordell<l(lona de 

P1 ocf'ss<1 mento Ini"I<l1 
16/121200511 :47 147654 

IIIIm 11111 UI 111/111111111 I~ 1111 m 11111111111111 

Ros n' 0312005 • CN 
CPMf- . CORREIOS 

FiS _N'. C ,2 O 3 

'Ooc, 333 4 
----: 

A COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO - CPMI DOS 

CORREIOS (Requerimento n' , 03/2005-CN) vem, respeitosamente, através de seu 

Presidente, apresentar as seguintes 

INFORMAÇÕES COM PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA 

LIMINAR DEFERIDA 

em atenção à r. decisão exarada nos autos do mandado de segurança 

em epigrafe, impetrado por PRECE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, contra ato 

efetivamente legal e regular da competência deste Colegiado, voltado à 



c 

No MS 25631, cujo objeto é assemelhado ao presente ato apreCiado 

por V. Exa., esta Comissão teceu uma série de considerações. 

Por primeiro, de que não seria possível atribuir, quanto fez a 

Impetrante, em sua argumentação, a violação de sua "intimidade", posto que um 

fundo de pensão não goza de tal prerrogativa. 

Acusou-se, ainda, que a exordial não apontara o ato coator, 

reconhecido por seu número, como cabia à Impetrante fazer, somente seus efeitos 

(quebra, recUus, transferência de sigilos bancário, fiscal e telefônico). 

Ademais, aduziu-se a ausência de perigo de demora de decisão 

quanto à Impetrante, porém sua ocorrência contra o Poder Público. É que, deferida a 

rtminar, o feito não será julgado a tempo da .apreciação da eventual prova colhida, 

porquanto assaz limitado está o trabalho da Comissão no tempo. Por outro lado, vê­

se que inexiste dano irreparável na simples quebra de sigilo a justificar tal 

provimento de urgência. o qual não foi, nem poderia ter sido declinado pela 

Impetrante. 

Poder-se-ia dizer, relativamente à pessoa ffsica investigada que esta 

teria sim, em tese, dano irreparável na simples quebra de sigilo desfundamentada, 

porquanto goza de intimidade, sentimento este não atribuível à pessoa jurídica. 

Porém, na hipótese vertente, não há dano na quebra, ainda que seja reputada 

carecedora de elementos de viabilização. 

Aduziu-se, outrossim, que se há interesse do fundo em deter a quebra, 

tal interesse não coincide, decerto, com o de seus cotistas, os quais conheceriam 

eventuais desvios de conduta de seus gestores. Assim, indaga-se: se o fundo existe 

para defender interesses de cotistas, e se estes seriam favorecidos pela auditoria de 

suas contas, resta claro que o interesse defendido pela Impetrante o é de seus 

dirigentes, nunca do ente abstratamente considerado. 

" 

Em relação ao mérito, encontra-se fundamentado, com efeito, o ato 

impugnado. Demonstrou-se haver ao menos duas investigações oficia ~d§1i\a c@1J:~5 . CN 

órgão de tutela estatal dos ilícitos de mercado d~ ,v~'~re~_~~~~i~~' ~~~1'I!'1f.2ÕJS 
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, guarda autonomia (STF, MS 23652/DF), sendo certo que o Supremo Tribunal, por 

unanimidade reconheceu tal independência da investigação parlamentar. 

Referidas inquirições levantam fundadas suspeitas de malversação de 

recursos por parte dos gestores da Impetrante. com a prática concomitante de 

inúmeros delitos (apropriação indébita, estelionato; lavagem de dinheiro e 

sonegação fiscal). 

o mesmo se dá quanto a relatório do Banco Central do Brasil, 

apontando irregularidades na negociação de títulos públicos. 

o Requerimento n' 1467/2005 relata, ainda, a pertinência de tais fatos 

com o objeto de investigação da Comissão. Impende ver que o ex-Deputado 

Roberto Jefferson, pivô da CPMI 'dos Correios', em depoimento perante o 

Colegiado, mencionou a participação dos chamados fundos de pensão no 

"esquema" do Sr. Marcos Valéria, cuja notoriedade dispensa apresentações. 

Há mais. 

o Sr. José Carlos Batista, sócio da corretora Garanhuns depôs 

perante esta CPMI e é apontado como o responsável pela transferência de 

aproximadamente R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reias) para o Partido 

Liberal, a partir das contas do empresário Marcos Valério. Aquele mesmo 

cidadão auferiu lucro indevido de em torno de R$ 700.000,00 em negociações 

com a Prece, ora Impetrante, no mercado de derivativos. 

A Bõnus-Banval, corretora que transferiu recursos financeiros 

para o Partido Progressista, dentro do propalado 'esquema' implementado 

pelo Sr. Valéria, também negociou títolos públicos federais que provocaram 

perdas para a Prece, ora Impetrante. Tais atos fortemente suspeitos, 

determinam a imperiosa obrigação de se empreender o ato de Investigação ora 

contestado. 

Tais fatos bem ilustram o elo entre a Impetrante e as 

investigações ora em curso no Congresso Nacional e foram 

", 

')33 . - u 4 
9.e,_~_. _ 



'.-

( 
_. , 

Por derradeiro, mas não menos relevante, cumpre evitar o lugar 

comum consistente em confundir-se o nome vulgar da presente CPMI com seu 

objeto de trabalho, ° qual compreende a conjunto dos fatos decorrentes das 

denúncias do ex-Deputado Roberto Jefferson. 

Assim, considerando-se: 

Inexistir dano irreparável a amparar a liminar deferida, que 

somente se perpetuará contra o Poder Público. 

Haver inúmeros fatos concretos justificadores de causa provável 

da investigação ora em curso, os quais não podem ser diminuídos sob o argumento 

de que são meros indicias. 

Que a simples transferência de sigilos sequer em tese poderia, 

ipso facto, causar qualquer sorte de incômodo a sua Uintimidade", como argúi o 

Impetrante. 

Que a liminar ora deferida terá efeito definitivo conlra o 

Poder Público, porquanto efetivamente inviabiliza ° funcionamento do órgão 

constitucional, posto que limitadíssimo pelo seu prazo de funcionamento. 

Requer-se a REVOGAÇÃO DA LIMINAR DEFERIDA e a denegação 

da segurança. SOB PENA DE PREJuízo IRREPARÁVEL Á CPMI. 

Era o que nos cumpria informar. 

Apresentamos a Vossa Excelência votos de elevado respeito e distinta 

consideração. 

'dos Cor 
RQS n' 03/2005 • CN 
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, 
MED . CAUT. EM MANDADO DE SEGURANÇA 25.721-1 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 
IMPETRANTE (SI 
ADVOGIIDO(A/SI 
I MPETRADO (A/SI 

MIN. SEPÚLVEDA PERTENCE 
PRECE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 
ANTÔNIO NABOR AREIAS BULHÔES E OUTRO(A/SI 
COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DS INQUf:IU'i'O -
CPMI DOS CORREIOS 

DECISÃO: Concedi , ante a ausência de motivação para a 
quebra dos sigilos da impet r ante , o pedido de liminar pleiteado 
neste mandado de segurança , para que fossem suspensos os efeitos do 

( ato impugnado - requerimento de transferência dos sigilos bancário, 
fiscal, telefônico e das informações relativas aos fundos de 
investimentos exclusivos da impetrante , aprovado pela Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito formada para investigar a ocorrência 
de atos delituosos praticados por agentes públicos da Empresa de 
Correios e Telégrafos (Requerimento 1467/2005) bem como as 
requisições porventura expedidas, devendo-se preservar o sigilo dos 
dados até então obtidos em relação à impetrante (f. 334) . 

( 

Em suas informações (art . 7°, r , 
coatora sustenta, em síntese, a ausência dos 
para a concessão da liminar, pois, além 
irreparável à impetrante, esta - por s e tratar 
não gozaria da prerrogativa da intimidade . 

LMS) , a autoridade 
requisitos e x igidos 

de inexistente dano 
de pessoa jurídica -

Com o escopo de demonstrar a pe rtinê ncia 
apontados no requerimento de quebra de sigilO e 
investiga ção d a Comis são Parlamentar, a firma - f. 344 : 

entre os fatos 
o objeto de 

"O Sr . José Car~os Batista, sócio da corretora 
Garanbuns depôs . perante esta CPMI e é apontado como o 
responsáve~ pe~a transEerência de aproximadamente R$ 
6.000.000,00 (seis mi~hões de reais) para o Partido 
Libera~, a partir das contas do ~resário Marcos Va~ério. 
Aque~e mesmo cidadão auEeriu ~ucro indevido de em torno de 
R$ 700.000 , 00 em negociações com a Prece, ora ~etrante, 
no mercado de derivat ivos. 

A Bônus-Banva~ , corretora que transEeriu 
recursos :financeiros para o Partido Progressista, dentro 
do propa~ado 'esquema' imp~emeIltado pe~o _ .. Va~ério , 

também negociou tí tulos públicos federais 9[1§ n~~llQ)cátam 
perdas para a Prece , ora Impetrante. Tais , ~~ -Íó~~te 
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, suspeitos J 

empreender 
determinam a i..nq::Ieriosa obriga,ção 

o ato de investigação ora contestado. " 
de se 

Aduz que se faz confusão do "nome vulgar da presente CPMI 
com seu objeto de trabalho, o qual compreende o conjunto dos fatos 
decorrentes das denúncias do ex-Deputado Roberto Jefferson" (f . 
345) . 

Alega, ainda', que a liminar deferida possui "efeito 
definitivo contra o Poder Público, porquanto efetivamente 
inviabiliza o funcionamento do órgão constitucional, posto que 
limitadíssimo pelo seu prazo de funcionamento" (f. 345). 

?ugna, então, pela revogação da liminar, e no mérito, pela 
denegação da segurança. 

De cido. 

Em casos similares envolvendo a análise de requerimentos 
de quebra de sigilos aprovados pela ' CPMI d os Correios', tem- se 
reconhecido, com apoio na jurisprudência do Tribunal, a 
possibilidade de extensão dos trabalhos da Comi ssão Parlamen tar de 
Inquérito a fatos outros que se ligam, intimamente, com os fatos 
principais , v.g., MS 25717-MC, Celso de Mello, j. 16.12 . 05; MS 
25725-MC , Marco Aurélio, j. 12.12.05; MS 25726-MC , Marco Aurélio, j . 
12 . 12.05 ; e MS 25716 -MC, Cezar Peluso, DJ 16.12.05 , do qual e xtrato : 

y 

"2. O caso é de liminar parcial. 

Não s e pod~ afirmar a priori sr?ja injllr-ídico 
ou ilegal o ato impugnado, assim porque, conquanto se lhes 
associe presunção de vera:::idade, inerente à da litigância 
de boa-fé, nào .se sabe se os documentos que instruem a 
inicial contêm toda a jl"stificação do requerimento e da 
eventual decisão de quebra dos sigilos do impetrante, como 
porque, sem confronto com as i nformações da autoridade, 
não há tampouco como acolher desde logo a alegação de 
excesso arbitrário . 

É que, como já sustentei alhures (MS n ° 
25. 663-MC) , em consonância com a orientação assentada pelo 
Plenário desta Corte, não está Comissão Parlamentar de 
Inquérito impedida de estender seus trabalhos a fatos 
outros que, no curso das investigações, como 
ilicitos, irregulares, ou passíveis de i nter nOálJ/200!;t:' 

PMI • CORREIOS 
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, do Parlamento, desde que conexos com a causa determi nante 
da criação da. CPI, nem de aditar ao seu objetivo original 
outros fatos i ni cialmente imprevistos (HC n O 7~ . 23~ , Re1 . 
Min. CARLOS VELLOSO , DJ de 31 . 10 . 1996 , c HC n O 7 1 . 039 , 
Rel . Min . PAULO BROSSARD, apud JESSÉ CLAUDIO FRANCO DE 

ALENCAR , "Comissoes Parlamenta r es de Inquéri to no Brasil", 
RJ, Ed. Renovar, 2005, p. 49 e 50. Cf . I ainda, MS n ° 
2 3 . 652 e n O 2 3 . 639, Re1 . Min . CELSO ' DE MELLO , DJ de 
16 . 02 .2001 ) . 

Mas d pretensão alternativa do impetrante, essa 
é irrespondíve1 . 

Há, deveras, risco elevado de divuJ.gaçc"io q00, 

sem nenhum proveito às atividades invest igativas e ao 
presuntivo interesse público que as informaria, pode 
importar danos graví ssimos à i n timida de, à fama e aos 
negócios privados do ora impetrante. A i mpre nsa - e é fato 
notório t em, em datas muito recentes, denunciado 
revelações abusivas e ilícitas de dados sigilosos colhidos 
no sei o de Comissões Parlamentares de Inquérito, com 
seqüelas pessoais gravosas e incontornávei s . Sobre serem 
de todo em todo hostis ao ordenamento jurídico, tais 
inconfidências nem se mostram compatíveis com os cuidados 
necessários à condução frutífera das investiga ções, que 
com elas só têm a perd~r, não apena s em termos de 
resultados práticos, mas também no plano do prestígio 
público dos órgãos responsáveIS e das respecti vas 
instituições. As CPIs não precisam dessas demasias. E nem 
lhes é licit o permiti-lêS, como também creio já tê-] "" 
demonstrado noutro caso (MS n O 24 . BB2 -MC) . 

As Comissões Pc.::lamentares de Inquérito "terão 
poderes de investigação próprios das autoridades 
judiciais" (art . 58 , § ]:, da Constituição Federal) e, 
como tais, estão sujeitas aos mesmos limites imp ostos às 
atividades judiciárias, designadamente aos princípios da 
legalidade, respeito aos direitos e garantias fundamen t ais 
dos cidadãos, moralidade, motivação das decisões, 
proporcionalidade, etc . . 

Os atos do Poder Judiciário são , de regra, 
públicos - o que não quer dizer q ue se lhes dê publicidade 
no sentido de serem divulgados pelos meios de com uni ca ão 
senão apenas de que são acessí veis f«:lS nO ~~ 
Excepcionalmente, porém, o caráter públic CpW~SEGOR.~ 
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, pode ser restringido por obra de superior interesse 
público ou social . É o que se tira claro aos arts . 5°, LX, 
e 93, IX, da Constituição da República: 

Art. 5°, LX : 

'a lei só poderá. restringir 
publicidade dos atos processuai s quando 
defesa da in timidade ou o in teresse sacia 1 
exigirem' . 

Art. 93, IX: 

a 
d 

o 

' todos os julgamentos do Poder 
Judiciário serão públicos, e fundamentadas 
todas as decisões, sob pena de nulidade, 
podendo a lei, se o interesse público o exigir, 
limitar a presença, em determinados atos, às 
próprias partes e a seus advogados, ou somente 
a estes' . 

Toando com esses ofuscantes 
cânones consti tucionais, dispõe, por exemplo, o Código de 
Processo Penal , aliás aplicável também aos prOC02SS(l$ 
conduzidos' pelas Comissões Parlamentares de Inquérito 
(art. 6° da Lei federal nO 1.579, de 18 de março de 1952), 
que : 

'Art. 792. 

§ 1°, Se da publicidade da 
audiência, da sessão ou do ato processual, 
puder resultar escândalo, inconveniente grave 
ou pe~igo de perturbação da ordem, o juiz, ou o 
tribunal, câmara ou turma, poderá, de ofício ou 
a requerimento da parte ou do Ministério 
Público, determinar que o ato seja realizado a 
portas fechadas, limitando o número de pessoas 
que possam estar presentes,' 

Uma das hipóteses exemplares de interesse 
público ou social, capaz de j usti ficar, quando menos por 
inconven~encia perceptivelmente grave, limitação ou 

V
atenuação do caráter público dos atos ~o ~oder Judiciár~o, 
está na exigência de resguardo de d~re~tos e garant~_~s 
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individuais f 

República. 
tutelados pela mesma Constituição da 

Daí . v em que, como expressões típicas de 
interesse público ou s ocial transcendente, a 
inviolabilidade c onstitucional da intimidade, da vide 
privada e das comunicações do impetrante (art . 5° , X e 
XII, da Constituição da Rep ública) - a qua l só cede a fato 
excepcional, em nome doutro interess e público, quando não 
haja meios alternativos d e inves tigação , mas observ adas 
sempre as r egras l egais e na estrita medida da necessidade 
concreta (proporc i o nal i dade de expediente restritivo de 
direito fundamental ) se propõe como barrei ra 
intransponível aos pode res de investigação e à p ublicidade 
dos atos judi ciais e, conseqüentemente, das Comissões 
Parlamentares de Inquérito, por força do dispos to no 
artigo 58 , § 3°, c.c . art igo 93, IX, da Constituição 
Federal. 

Isso significa que a quebra dos sigilos 
bancário, telefônico e fiscal são medidas excepcionais, 
autori z adas pelo ordenamento jurídico nos exatos limit es 
da necessidade de escla recimento do s fatos i nvestigados, 
d e modo que à autoridade que a decrete pesa conspícua 
dever jurídico de manter íntegros os mesmos Sigilos , em 
relação às pessoas destituídas de interesse j urídico no 
teor dos dados e no desenvolvimento da investigação ou de 
processo, como é de manifestíssima imposição legal : 

/ 

Lei Complementar nO 105/2001 : 

'Art . :f'. Serão prestadas pelo Bane:: 
Central do Brasil, pela Comissão de Valore= 
Mobiliários de pelas instituições financeira.5 
as informações ordenadas pelo Poder J udiciário, 
preservado o seu caráter sigi~oso mediantE 
acesso restrito às partes , que delas nãe 
poderão servir-se para fins estranhos à l ide ' 
(grifei) ; 

Art . 10 . A quebra de 
das hipóteses a utorizadas 

sigilo, 
nesta 

for~ 

Le: 
Complementar , constit ui crime e sujei t a 
r esponsáveis à pena de reclusão, de 1 (um) 

o, 
a ' 

(qua tro) anos, e muI ta, apli ca'l'la."" ...... ~LnUOL.s!2u:!i' 

5 
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couber, o Código Penal, sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis . ",-

'Art. 11. O :~,~I·V.i.C/(lI: t'(IlJ/ iC(l qu, ' 
ut.i .. /. i Z<.lL" Oll vi.aiJ.i.l..i./.:ar.. iI uti.lizaç/io do.] (]ua.1que c 
informação obtida em decorrência da quebra de 
sigilo de que trata esta Lei Complementar 
responde pessoal e diretamente pelos danos 
decorrentes, sem pre]lHZO da responsabilidade 
objet iva da e n tida de pública, quando comprovado 
que o servidor agiu de acordo com orientação 
oficial . " 

Lei ,00 9 . 296/96 , 

'Art. 1°. A interceptação de 
comunicações telefônicas, de qualquer natureza, 
para a prova em investigação criminal e em 
instrução processual penal, observará o 
disposto nesta Lei e dependerá de ordem do juiz 
competente da ação penal, sob segredo de 
justiça N (grifei); 

'Art . 10. Constitui crime realizar 
interceptação de comunicações telefônicas, de 
informá tica ou telemática, ou quebrar segredo 
da Justiça, sem autorização judicial ou com 
objetivos não autorizados em lei . 

Pena reclusão, de 2 (dois) a 4 
(quatro) ano, e multa" (grifei) . 

Código Penal: 

'Art. 325. Revelar fato de que tem 
c~encia em razão do cargo e que deva permanecer 
em segredo, ou facilitar~lhe a revelação: 

2 (dois) 
constitui 

Pena - deten ção, de 6 (seis) meses a 
anos , ou multa, 

crime mais grave." 
se o fato não 

É, portanto, manifesto que se devassa o sigilo 
caráter bancário, fiscal e de comunicações, em 

excepcional, apenas para a autoridade requeI)'':'''ee-:-'':"::F:~'!:71 
todos os demais parlamentare s jurídica e ~~~~t&N 
responsáveis pela inves tigação , nos estritos CI[~Jt,iti!ºRP,§JPS 
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necessidade e da proporcionalidade, donde 
correlato dever de o guardarem todos 
terceiros, enfim ao público. 

o específico e 
eles quanto a 

Noutras palavras, somente têm direito de acesso 
aos dados sigilosos recolhidos pela Comissão Parlamentar 
de Inquérito, "neste caso, a autoridade, os senhores 
parlamentares membros da Comissão, o ora impetrante e seu 
defensor, tocando àqueles o inarredável dever jurídico­
constitucional de a todo custo preservar-lhes o sigilo 
relativamente a outras pessoas. 

É o que não escapa à doutrina: 

'Na prática, o sigilo não é 
transferido, já que os dados permanecem também 
com a instituição financeira repassadora r que 
continua com a obrigação de manter segredo. 
Destarte, prefere-se as expressões co-guarda ou 
co-proteção do sigilo (substantivo com o 
prefixo), significando o dever de manutenção do 
segredo por parte de todo aquele que tenha 
acesso a dados protegidos, inclusive de 
parlamentares integrantes de CPI, que devem 
respei tar e preservar o sigilo dos dados que 
lhes foram transferidos . A revelação de 
documentos e do conteúdo de debates ou 
deliberações scbre os quais a lei imponha 
sigilo ou a Comissão haja resolvido ser 
secretos, por parlamentares, acarreta-lhes a 
aplicação de pena de responsabilidade, por 
falta de decoro parlamentar, nos termos do 
regimento interno da respectiva Casa 
Legislativa . Na Câmara dos Deputados, a 
hipótese é de perda temporária do exercício do 
mandato, nos termos do artigo 246, inciso III 
do RICD" (JOSÉ V1INDERLEY BE ZERRA ALVES , 

"Comissões Parlamentares de 
Sergio A. Fabris Ed., 2004, p. 

Inquérito", PA, 
392, nO 3.1). 

'Resumindo, 
proveniente de comissão 
inquérito permite a quebra 
(art. 58, § 3°, c/c o art . 
4.596/64), pressupondo: 1 0) 
obtidos seja somente para 

7 

a determinação 
parlamentar de 

do sigilo bancário 
38, § l°, da Lei n. 
que 
a in 



, 

( 

l 

lhe' deu ca usa / 2°) que haja, obriga tor iamen te, 
manutenção do sigilo em relação às pessoas 
estra~has' ao fato determinado que se está 
investigando" (UADI LAMMÊGO BULOS , "Comissão 
Parlamentar de I nquérito".. SP, Ed . 5a rai va., 
2001, p . . 270 . No mesmo sentido, cf. OVÍDIO 
ROCHA BARROS SANDOVAL , "CP! ao Pé da Letra", 
Campinas, Mil1ennium Ed . , 2001, p. 120, nO 85 ) . 

E é o que já deci d i u o Pl e nário desta Corte: 

'A Comissão Par13mentar de 
Inquéri to, embora disponha, ex propria 
autoritate, de competência para ter acesso a 
dados reservados, não pode, agindo 
arbi trariamente, conferir indevida publicidade 
a registros sobre os quais incide a c~áusu~a d e 
reserva derivada do sigilo bancário, do sigilo 
fiscal e do sigilo telefônico. 

Com a transmissão das informações 
pertinentes aos dados reservados J tra n s mite - s e 
à Comissão Parl amentar de I nquéri to - e nquanto 
depositária desses elementos informativos --, a 
n ota d e confidencia~idade relativa aos 
registros sigilosos . 

Constitui conduta altamente 
censuráve~ com todas as conseqüências 
jurídicas (inclusive aquelas de ordem penal) 
que dela possam resultar - a transgressão, por 
qualq.uer membro de uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito, do dever jurídico de respeitar e de 
preservar o sigilo concernente aos dados a ele 
transmitidos" (MS n ° 23 . 452-RJ, reI. Min. CELSO 
DE MELLO, DJ de 17 . 04.2000. Grifos do 
original) . 

Em resumo , como depositária l e ga l do s dados 
sigilosos, a Comissão não os pode desvelar nem revelar a 
outrem, de modo direto nem indireto, violando-lhes o 
segredo, que remanesce para todas as demais pessoas 
estranhas aos fatos objeto da investigação, mas pode, como 
é óbvio, segundo seu elevado aviso, deles usar e dispor 
sem restrições, em sessão reservada , cuja presença seja 

0
'imitada a seus membros, ou, e m caso de audiência do ora 

impetrante, também a este e a seu defensor . ' /2005 CN 
RQS n' 03 • 
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, 
No caso dos autos, as razões do pedido de reconsideraç~: 

são suficientes para alterar a decisão que deferiu a medida liminar. 

Não é hipótese, contudo, de sua concessão parcial, pois, 
diferentemente do mandado de segurança ac i ma transcri to (MS 25716), 
a impetrante não requereu, alternativamente, a proibição c;. 
divulgação dos dados a que a autoridade viesse a t er ace sso , ma= 
apenas solicitou que se determinasse à CPMI que se êlbsti.vcs$C "cf =-­
divulgar qualquer dado obtido COI/! a quebra perpetrada" até .. 
concessão do p e dido de liminar(f . 26) : de qualquer sorte , vDle ::. 
transcrição da precisa d ec isão do em . Ministro Ceza r Pe luso pa!"=­
explicitar a confiança em que os nobres integrantes da CPMI S-2-
manterão fiéis às suas re sponsabilidades em relação aos dadc= 
sigil~sos que se obtenham . 

Nestes termos, reconsidero a decisão de f. 
indef iro a limina r pleiteada. 

Comunique-se. 

Vista ao Ministério Público Federal . 

Brasilia, 19 de dezembro de 2005. 

1J~ 
o SEPÚLVEDA PERTENcI - Relator 

332/334 

Doc. 



Bulhões & Jaccoud Advocacia S/S 

DOCUMENTO 14 

( 

RQS n' 0312005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

Fls. N,0211 

Doc. 3334 



otícia 

:PI aponta perdas de R$ 76 milhões em negociações com 
ítulos públicos 
;RNANDA KRAKOVICS 
Ilha de S. Paulo 

12/1/2006 

Relatório preliminar elaborado pela CPI dos Correios sustenta que 13 fundos de pensão 
Itrocinados por estata is tiveram perda de R$ 75,9 milhões, no período de 2000 a 2005, em negociações 
m títu los públicos. O documento também cita indícios de irregularidades em operações da Prece, 
Itidade de previdênda da Cedae (companhia estadual de saneamento do Rio), em operações com titulaS 

Página I de I 

ivados e na BM&F (Bolsa de Mercadorias e Futuros). r.=;:=:-,---, 
sub~ relator de fundos de pensão, deputado Antônio Carlos Magalhães Neto (PFl-BA), já havia divulgado ~ Enviar 
n relatório no qual apontava perdas de R$ 729 milhões de 14 fundos em operações na BM&F entre 2000 ~lmprimir 
2005, e de R$ 54,8 milhões com títulos públicos, mas restritas a sete entidades e somente entre 2003 e *" Voltar 
05. Ontem, o Real Grandeza (Fumas) não foi citado. 
: fundos que mais perderam em negociações com títulos públicos, segundo o relatório, foram a Prece, 
m R$ 35,7 milhões, e o Nudeos (estatais de energia nuclear), com R$ 28,3 mithões. 
relatório analisa negociações com títulos privados apenas do fundo de pensão dos funcionários da 
·dae. "Fizemos uma análise envolvendo os principais bancos e percebemos, no caso da Prece, indicativo 
algumas negOCiações em que houve compra de coes de instituições que ofereciam altíssimo risCo de 

~rcado com retomo completamente descabido~, afirmou ACM Neto. 
la dessas instituições, de acordo com o relatório, é o Sanco Rural, que de 2000 a 2004 foi classificado 
mo -Sa" no rating Moody's ~rating para depósitos bancários de longo prazo- o que representa créditos 

( m risco substancial. Em 2005, O Rural foi rebaixado para nB", o que representa créditos de alto risco. 
Prece teria aplicado, somente em 2005, R$ 29,5 milhões em coes do Rural, 49,4% dos seus 
'estimentos em CDSs no ano. 
relatório mostra que as operações que geraram perda para a Prece se concentram em dez corretoras, 
tre elas a Bônus-Banval, usada por Marcos Valério para repassar dinheiro ao PP. Também é citada a 
~ta, ligada a lúcio Funaro, suspeito de envolvimento com lavagem de dinheiro. 
documento foi distribuído a parlamentares em sessão fechada da CPI, durante depoimento da ex­
etora financeira da Prece Magda das Chagas Pereira e do gerente de investimentos do fundo, Paulo 
rt ins. 
gda esquivou-se da maioria das perguntas da CP!. Ela obteve uma liminar no Supremo Tribunal Federal 
~ lhe garantia o direito de permanecer em si lêncio, 
alta de respostas irritou alguns parlamentares. A deputada Denise frossard (PPS-RJ) chegou a chamar 
- laranja - a ex~dlretora. Ainda houve bate-boca entre os deputados Rodrigo Maia (PFl~RJ) e Carlos 
lIan (PTC-MG), que tentava obstruir as perguntas dos colegas, defendendo Magda e Martins. Willian é 
Ido ao ex~govemador do Rio Anthony Garotinho (PMD8). 

Outro lado 
mns afirmou ontem aos integrantes da CPI dos Correios que, desde que assumiu o cargo, há três anos, 
) tomou conhecimento de qualquer operação em que houvesse discrepâncias. 
::olha entrou em contato ontem com a Abrapp (Assodação Brasileira de Entidades Fechadas de 

( ldência Complementar), mas a entidade informou que só se pronunciaria hoje. Anteontem, a 
"ciação convocou a imprensa e acusou os integrantes da CPI de não divulgarem os critérios usados em 
IS relatórios e de levantarem suspeitas levianas. 

RQS n' 0312005 . CN 
CPMl • CORREIOS 
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:PI reforça rombo nos fundos de pensão 
ornaI do Brasil 

12/1/2006 

Operações feitas por dez corretoras deram prejuízo ao fundo da Cedae 

Relatório preliminar elaborado pela CPI dos Correios sustenta que 13 fundos de pensão !18 Enviar 
atrocinados por estatais tiveram perda de R$ 75,9 milhões, no período de 2000 a 2005, em negociações á5Imprimir 
Jm títulos públicos. O documento também cita indícios de irregularidades em operações da Prece, <;:> Voltar 
ntidade de previdência da Cedae (companhia estadual de saneamento do Rio), em operações com títu los 
rivados e na BM&F (Bolsa de Mercadorias e Futuros). 
sub-relator de fundos de pensão, deputado Antônio Carlos Magalhães Neto (PFL-BA), já havia divulgado 

m relatório no qual apontava perdas de R$ 729 milhões de 14 fundos em operações na BM&F entre 2000 
2005, e de R$ 54,8 milhões com títulos públicos, mas restritas a sete entidades e somente entre 2003 e 
lOS. Ontem, o Real Grandeza (Fumas) não foi citado . 

Os fundos Que mais perderam em negociações com títulos públicos, segundo o relatório, foram a 
'ece, com R$ 35,7 milhões, e o Nucleos (estatais de energia nuclear), com R$ 28,3 milhões. 

O relatório ana lisa negociações com títulos privados apenas do fundo de pensão dos funcionários da 
:dae. -Rzemos uma análise envolvendo os prinCipais bancos e percebemos, no caso da Prece, indicativo 
: algumas negociações em que houve compra de COBs de instituições que ofereciam altíSSimo risco de 
!rcado com retomo completamente descabido - afirmou o deputado ACM Neto. 

Uma dessas instituições, de acordo com o relatório, é o Banco Rural, que de 2000 a 2004 foi 
Issificado como "Ba" no rating Moody's - rating para depósitos bancários de longo prazo - o que 
)resenta créditos com risco substancia l. Em 2005, o Rural foi rebaixado para "B", o que representa 
!dltos de alto risco. 

A Prece teria aplicado, somente em 2005, R$ 29,5 milhões em CDBs do Rural, 49,4% dos seus 
'estimentos em CDBs no ano. 

O relatório mostra Que as operações que geraram perda para a Prece se concentram em dez 
retoras, entre elas a Bônus-Banval, usada por Marcos Valério para repassar dinheiro ao PP. Também é 
Ida a Laeta, ligada a Lúcio Funaro, suspeito de envolvimento com lavagem de dinheiro. 

O documento foi distribuído a parlamentares em sessão fechada da CPI , durante depoimento da ex­
!tora financeira da Prece Magda das Chagas Pereira e do gerente de investimentos do fundo, Paulo 
"tlns. Magda esqUivou-se da maioria das perguntas. Ela obteve uma liminar no Supremo Tribunal 
eral que lhe garantia o direito ao silêncio. Afalta de respostas irritou alguns parlamentares. A deputada 
l ise Frossard (PPS-Rl) chegou a chamar de "laranja" a ex-diretora. Martins afirmou na CPI que, desde 

( assumiu o cargo, há 3 anos, não tomou conhedmento de operação em que houvesse discrepâncias. 
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SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
- CPMI- "CORREIOS" - ATIVIDADES 69 - ATUALIZADA em 19-01-2006 

CPMI DOS CORREIOS - PROPOSTA DE TRABALHO 

24.01.06 TERÇA-FEIRA 
COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO 

CPMI-CORREIOS SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA 
(PLENÁRIO) (CONTRATOS) (IRB) (DNA, SMP&B e (Normas de Combate (FUNDOS DE 
DEP. OSMAR DEP. JOSE EDUARDO DEP. CARLOS Fontes Financeiras) a Corrupção) PENSÃO) 
SERRÁGLlO CARDOZO WILLlAM DEP. GUSTAVO DEP. ONYX ANTONIO CARLOS 

FRUET LORENZONI MAGALHÃES NETO 
10h 14h 

1511 Paulo Lacerda 
(Diretor Geral da PF) JOSÉ RAPHAEL 

LÉO BATISTA DOS OLIVEIRA DA SILVA 
SANTOS (Gerente - CONVIDADO- (NUCLEOS) 
Exec ut ivo do BB) 

Representante da 
INTERPOL 

FERNANDO CESAR 

- CONVIDADO- BRAZ TEIXEI RA 
(NUCLEOS) 

14:30h 
GILDASIO AMADO Sérgio Fernando Moro 

Juiz da Segunda Vara FILHO 

da Justiça Federal de (NUCLEOS) 

Curitiba 
Local: Ala Senador Nilo CONVIDADO-CO ho Sala 02 -

Local: Ala Senador 

cri -nI Local: Ala Senador Nilo Alexandre Costa 5ala19 O" 
.0 I'" "'" Coelho Sala 06 ,., ;r::", 

I . ~ 
~ O' '" 
~ ~§~ i ~ . ..... ,,~ 

..... m. 
00 
"'z --
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SUBSECRETARIA DE APOIO ÁS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
- CPMI- "CORREIOS " - ATIVIDADES 69 - ATUALIZADA em 19-01 -2006 

25.01.06 QUARTA-FEIRA 
COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO 

CPMI-CORREIOS SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA 
(PLENÁRIO) (CONTRATOS) (IRB) (DNA, SMP&B e (Normas de Combate (FUNDOS DE 
DEP. OSMAR DEP. JOSE EDUARDO DEP. CARLOS Fontes Financeiras) a Corrupção) PENSÁO) 
SERRÁGLlO CARDOZO WILLlAM DEP. GUSTAVO DEP. ONYX ANTONIO CARLOS 

FRUET LORENZONI MAGALHÃES NETO 

11 h 
14h 10h 11h 

HUMBERTO CA RLOS Ermindo Cecchetto 
PARRO (Ex·]'residente da PAULO ROBERTO Adilson Motta (Presidente Junior 
Fund<lcen lro) MENICUCC I Req. 438 do Tribunal de Contas da 

União) Jorge Luiz Monteiro 
JOSE OTA VIANO de Freitas 

1411 PEREIRA Reg. 410 
- CONVIDADO -

JOSE POM PEO DE 17h 
CAMPOS NETO (Sóc io da EDSON MAU RICIO 
Bônus Ban val) BROCKVELD Reg. 1038 

Local: Ala Senador 
Local: Ala Senador Nilo Local: Ala Senador Nilo Alexandre Costa Sala 19 
Coelho Sala 02 Coelho 06 
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SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
- CPMI- " CORREIOS" - ATIVIDADES 69 - ATUALIZADA em 19-01-2006 

CPMI DOS CORREIOS - PROPOSTA DE TRABALHO 

26.01.06 QUINTA-FEIRA 
COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO 

CPMI-CORREIOS SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA 
(PLENÁRIO) (CONTRATOS) (IRB) (DNA, SMP&B e (Normas de Combate (FUNDOS DE 
DEP. OSMAR DEP. JOSÉ EDUARDO DEP. CARLOS Fontes Financeiras) a Corrupção) PENSÃO) 
SERRÁGLIO CARDOZO WILLlAM DEP. GUSTAVO DEP. ONYX ANTONIO CARLOS 

FRUET LORENZONI MAGALHÃES NETO 

10h 10h 
15h 14h Alexandre Athayde 

Waldir Pires (Ministro Francisco 
MARCO ANTÔNIO MARIA DE FATIMA de Estado do Controle 
SEABRA DE ABREU MORA IS SELEME Req. e da Transparência) 
ROCHA (Ex-Di retor 1402 
ad min istrativo e finance iro - CONVIDADO -

da FlIndacenlro) MA UR ICIO DA SILVA 
MARINHO Req. 1401 

local: Ala Senador 
Alexandre Costa Sala 13 

Local: Ala Senador 
Alexandre Costa Sala 19 

Local: Ala Senador Nilo Local: Ala Senador Nilo 

Coelho Sala 02 Coelho Sala 06 
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SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
- CPMI- " CORREIOS" - ATIVIDADES 69 - ATUALIZADA em 19-01-2006 

CPMI DOS CORREIOS - PROPOSTA DE TRABALHO 

31.01.06 TERÇA-FEIRA 
COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO 

CPMI-CORREIOS SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA 
(PLENÁRIO) (CONTRATOS) (IRB) (DNA, SMP&B e (Normas de Combate (FUNDO.S DE 
DEP. OSMAR DEP. JOSE EDUARDO DEP. CARLOS Fontes Financeiras) a Corrupção) PENSA0) 
SERRÁGLlO CARDOZO WILLlAM DEP.GUSTAVO DEP. ONYX ANTONIO CARLOS 

FRUET LORENZONI MAGALHÃES NETO 
10h 10h 

15h Cláudio Weber Abramo Josemar Pereira dos 
(ONG Transparência Santos 

MARCO AU RELIO Brasil ) 
PRATA (Contador do 
Marcos Va léria) · CONVIDADO· 

14h30 

LAERZIO CHIESORI N 
JUNIOR 

• CONVIDADO · 

Local, AI~dor N'" 
Associação Nacional do 

Coelho a "TI' ~ ~ Ministério PúblicO de 
Contas - AMPCON 

o 1 'I" • ~ (/) " ~ • 1 ~ ,I o 
• CONVIDADO· • <> 
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(PLENÁRIO) 
DEP. OSMAR 
SERRÁGLlO 

c..:> 
c:...:> 
c:...:> 

:"'" 

"Tl I () ::o 
- "00 
~ ;; '" 

, o 

~8~ 
l\.,:) i: ' .. 

m· I ~ -o , °7 '"' 

CPMI DOS CORREIOS - PROPOSTA DE TRABALHO 

01.02.06 QUARTA-FEIRA 

(CONTRATOS) 
DEP. JOSÉ EDUARDO 

CARDOZO 

(IRB) 
DEP. CARLOS 

WILLlAM 

(O NA, SMP&B e 
Fontes Financeiras) 

DEP. GUSTAVO 

(Normas de Combate 
a Corrupção) 
DEP. ONYX 

(FUNDOS DE 
PENSÃO) 

ANTONIO CARLOS 

10h 

Breno Fischberg 

José Pompeu de Campos 
Neto 
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SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
- CPMI- "CORREIOS" - ATIVIDADES 69 - ATUALIZADA em 19-01-2006 

CPMI DOS CORREIOS - PROPOSTA DE TRABALHO 

02.02.06 QUINTA-FEIRA 
COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO 

CPMI-CORREIOS SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA 
(PLENÁRIO) (CONTRATOS) (IRB) (DNA, SMP&B e (Normas de Combate (FUNDOS DE 
DEP. OSMAR DEP. JOSE EDUARDO DEP. CARLOS Fontes Financeiras) a Corrupção) PENSÁO) 
SERRÁGLlO CARDOZO WILLlAM DEP. GUSTAVO DEP. ONYX ANTONIO CARLOS 

FRUET LORENZONI MAGALHÃES NETO 

10h 10h 

David Falcão José Carlos Batista 
(Presidente do Sindicato 
Nacional dos 
Funcionários do Banco 
Central - SINAL) 
- CONVIDADO -

14h 
EDSON DE ARAUJO 
LOBO 
(Gerente Geral da UGS 
- Unidade Gestão da 
Segurança - BB) 

I ~ ;]I 'D' - CONVIDADO -
-00 

, 'o , ,. i'f u> 
I . 

I , :::: ~ Loca l: Ala Senador , ' • Sala • 
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SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
- CPMI- "CORREIOS" - ATIVIDADES 69 - ATUALIZADA em 19-01-2006 

CPMI DOS CORREIOS - PROPOSTA DE TRABALHO 

06.02.06 SEGUNDA-FEIRA 
COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO 

CPMI-CORREIOS SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA 
(pLENÁRIO) (CONTRATOS) (IRB) (DNA, SMP&B e (Normas de Combate a (FUNDOS DE 
DEP. OSMAR DEP. JOSÉ EDUARDO DEP. CARLOS Fontes Financeiras) Corrupção) PENSÃO) 
SERRÁGLlO CARDOZO WILLlAM DEP. GUSTAVO DEP. ONYX LORENZONI ANTONIO CARLOS 

FRUET MAGALHÃES NETO 

14h 

CARLOS ANDR. SOARES 
NOGUEIRA 
UNAFISCO 

16h 

ROG.RIO MACANHÃO 
FENAFISCO 
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SUBSECRETARIA DE APOIO ÁS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
- CPMI- "CORREIOS" - ATIVIDADES 69 - ATUALIZADA em 19-01-2006 

CPMI DOS CORREIOS - PROPOSTA DE TRABALHO 

07.02.06 TERÇA-FEIRA 
COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO 

CPMI-CORREIOS SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA 
(PLENÁRIO) (CONTRATOS) (IRB) (DNA, SMP&B e (Normas de Combate a (FUNDO_S DE 
DEP. OSMAR DEP. JOSÉ EDUARDO DEP. CARLOS Fontes Financeiras) Corrupção) PENSA0) 
SERRÁGLlO CARDOZO WILLlAM DEP. GUSTAVO DEP. ONYX LORENZONI ANTONIO CARLOS 

FRUET MAGALHÃES NETO 

REUNIÃO CONJUNTA 
10h 

ADACIR REIS 
SECRETARIA DE PREVIDêNCIA COMPLEMENTAR 

15h 
MARCELO FERNANDEZ TRINDADE 
PRESI DENTE DA CVM - COMISSÃO DE VALORE~ 
MOBILIÁRIOS 
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COMISSÃO 
CPMI-CORREIOS 

(PLENÁRIO) 
DEP. OSMAR 
SERRÁGLlO 
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CPMI DOS CORREIOS - PROPOSTA DE TRABALHO 

09.02.06 QUINTA-FEIRA 
COMISSAO 

SUB-RELATORIA 
(CONTRATOS) 

DEP. JOSÉ EDUARDO 
CARDOZO 

COMISSAO 
SUB-RELATORIA 

(IRB) 
DEP. CARLOS 

WILLlAM 

COMISSAo 
SUB-RELATORIA 

(DNA, SMP&B e Fontes 
Financeiras) 

DEP. GUSTAVO 
FRUET 

COMlssAO 
SUB-RELATORIA 

(Normas de Combate a 
Corrupção) 

DEP. ONYX LORENZONI 

10h 

AUDI TAR 

HENRIQUE ZILLER 

COMISSAO 
SUB-RELATORIA 

(F UNDOS DE 
PENSÃO) 

ANTONIO CARLOS 
MAGALHÃES NETO 
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SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
- CPMI- " CORREIOS" - ATIVIDADES 69 - ATUALIZADA em 19-01-2006 

CPMI DOS CORREIOS - PROPOSTA DE TRABALHO 

14.02.06 TERÇA-FEIRA 
COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO COMISSAO 

CPMI-CORREIOS SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA SUB-RELATORIA 
(PLENÁRIO) (CONTRATOS) (IRB) (DNA, SMP&B e (Normas de Combate a (FUNDOS DE 
DEP. OSMAR DEP. JOSE EDUARDO DEP. CARLOS Fontes Financeiras) Corrupção) PENSÃO) 
SERRÁGLlO CARDOZO WILLlAM DEP. GUSTAVO DEP. ONYX LORENZONI ANTONIO CARLOS 

FRUET MAGALHÃES NETO 

10h 

REN~ DE OLIVEIRA 
GARCIA JÚNIOR 

SUSEP -
SUPERINTENDtNCIA DE 
SEGUROS PRIVADOS-
MINISTtRIO DA FAZENDA 

14 h 

MANOEL FELIPE RtGO 
BRANDAO 

li> "TI n;u Procurador-Geral da 
I -0O o ;;; ;<'" Fazenda Nacional 
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( 

Excelentíssimo Senhor Senador DELCÍDIO AMARAL 
DO . Presidente da CPMI/CORREIOS 

PRECE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR , já 

qualificada em petição anterior , vem , por intermédio de seu 

advogado (cf . procuração juntada) , expor e requerer o que 

se segue : 

1. Em decisão datada de 19/12/2005 , o em . 

Ministro Sepúlveda Pertence reconsiderou seu pronunciamento 

anterior e acabou por permitir a quebra dos sigilos 

bancários , fiscal e telefônico e das informações relativas 

aos fundos de investimentos e xclusivos da ora peticionante . 

2. A par da impugnação que será feita contra tal 

decisão em momento oportuno , especialmente em razão dos 

frágeis argumentos levantados por este órgão parlamentar de 

inquérito em seu pedido de reconsideração, a o r a 

peticionante pugna , com fundamento no art . 5° , LV da 

Constituição Federal , que lhe seja deferido o acesso a 

todos os dados recebidos por esta CPMI em decorrência da 

quebra perpetrada (v . g . , fiscais , bancários , telefôni~c:;;o~s ______ -. 

etc . ) e todos aqueles que digam respeito à P Il@é n' 03l2üO" . CN 
CPMI "- CORREIOS 

PREVIDeNCIA COMPLEMENTAR . 
"Fls. NJ) 2 ~ 2.-

-1'1.~~ 3_~34 
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( 

Com base nesses dados, poderá a PRECE exercer seu 

direito de ampla defesa -- assegurado constitucionalmente 

para todos os procedimentos, inclusive no caso de CP!. 

Ademais, poderá prestar os esclarecimentos necessários aos 

seus empregados e associados no caso de divulgação de dados 

deturpados e inverídicos. 

3 . Ademais, em razão da jurisprudência dominante do 

eg o Supremo Tribunal Federal e nos termos da própria 

legislação pertinente , a ora peticionante espera e confia 

que os dados sigilosos obtidos por esta CPM! fiquem 

restritos ao órgão de investigação e nào sejam divulgado s e 

repassados à imprensa ou a qualquer outro meio de 

comunicação, sob pena de responsabilização penal . 

A propósito do tema, colhem- se dos precisos 

termos da decisão proferida pelo Min. CEZAR PELUSO no MS n. 

25 . 716-DF (DJ 16/12/2005) as seguintes considerações , a 

dispensar maiores acréscimos : 

" ( ... ) 
Daí vem que, como expressões típicas de 

interesse público ou social transcendente , 
a inviolabilidade constitucional da 
intimidade , da vida privada e das 
comunicações do impetrante (art . 5°, X e 
XII , da Constituição da República) a 
qual só cede a fato excepcional, em nome 
doutro interesse público , quando não haja 
meios alternativos de investigação, mas 
observadas sempre as regras legais e na 
estrita medida da necessidade concreta 
(proporcionalidade de expediente 
restritivo de direito fundamental) se 
propõe como barreira intransponível aos 
poderes de investigaçào e à publicidade 
dos atos judiciais e , conseqüente~ /S'n0 03iWO~' CN I 
das Comissões Parlamentares de lnque 1 · CORREIOS I 
por força do disposto no artigo 58 , ' c. ~. ') 

::~3it \ 
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cc . artigo 
Federal . 

93 , IX , da Constituiçã o 

Isso significa que a quebra dos sigilos 
bancário , telefônico e f iscal sa.o medidas 
e xcepcionais , autorizadas pelo ordenamento 
jurídico nos e xatos limites da necessidade 
d e esclarecimento dos fatos investigados , 
de modo que à autoridade que a decrete 
pesa conspícuo dever jurídico de manter 
íntegros os mesmos sigilos , em relação às 
pessoas destituídas de interesse jurídico 
no teor dos dados e no desenvolvimento da 
i nvestigação ou de processo , como é de 
manifestíssima imposição legal : 

Le i Complementar n . 105/2001 : 

' Art . 3° . Serão prestadas pelo 
Banco Cen t ral do Brasil , pela 
Comissão de Valores Mobiliários e 
pelas instituições financeiras as 
informações ordenadas pelo Poder 
Judiciário , preservado o seu 
caráter sigiloso mediante acesso 
restri to às part es , que delas não 
poderão servir - se para fins 
estranhos à lide '; 

' Art . 10 . A quebra de sigilo , 
fora das hipóteses autorizadas 
nesta Lei Complementar, constitui 
crime e sujeita os responsáveis à 
pena de reclusão , de 1 (um) a 
4 (quatro) anos , e multa , apl i cando­
se , no que couber , o Código Penal , 
sem prejuí zo de outras sanções 
cabíveis ' ; 

' Art . 11 . O servidor público 
que utili zar ou viabilizar a 
utilização de qualquer i n formação 
obtida em decorrência da quebra de 
sigilo de que trata esta Le i 
Complementar responde pessoal e 
diretamente pelos danos 
decorr entes , sem prejuízo da 
responsabilidade objetiva da .-==-----entidade pública , quando compr R'O~~o 0312005. CN 
que o servi dor agiu de acordo 6W.Pn

• CORREIOS 
orientação oficial .' .023 4 

Fls. N _ _ _ 
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Lei nO 9 .2 96/96 : 

' Art . lo . A interceptação de 
comunicações telefônicas , de 
qualquer natureza , para a prova em 
investigação criminal e em 
instrução processual penal , 
observará o disposto nesta Lei e 
dependerá de ordem do juiz 
competente da ação penal , sob 
segredo de justiça '; 

' Art . la. Constitui crime 
realizar interceptação de 
comunicações telefônicas, de 
informática ou telemática , ou 
quebrar segredo da Justiça , sem 
autorização judicial ou com 
objetivos não autorizados em lei . 

Pena - reclusão , de 2 (dois) a 
4 (quatro) ano , e multa ' 

Código Penal : 

' Art . 325 . Revelar fato de que 
tem ciência em razão do cargo e que 
deva permanecer em segredo , ou 
facilitar - lhe a revelação : 

Pena detenção , de 6 (seis) 
meses a 2 (dois) anos , ou multa , se 
o fato não constitui crime mais 
grave . 

É, portanto, manifesto que se devassa o 
sigilo bancário , fiscal e de comunicações , 
em caráter excepcional, apenas para a 
autoridade requerente e para todos os 
demais parlamentares jurídica e 
diretamente responsáveis pela 
investigação, nos estritos limites da 
necessidade e da proporcionalidade, donde 
o específico e correlato dever de o 
guardarem. todos eles quanto a terceiros, 
enfim ao público. 

Noutras palavras , somente têm d~·-"''''"'' 
de acesso aos dados sigilosos reco RQ6ot; O~~f"lOO5 - CN 
pela Comissão Parlamentar de Inqu t:f'w" CORREIOS 
neste caso, a autoridade , os se ores 02" 5 FlS. No_I · d 

3334 
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parlamentares membros da Comissão , o ora 
impetrante e seu defensor , tocando àqueles 
o inarredável dever juridico-
constitucional de 
lhes o sigilo 
pessoas . 

a todo custo preservar-
relativamente a outras 

É o que não escapa à doutrina : 

' Na prática , o sigilo não é 
transferido , já que os dados 
permanecem também com a instituição 
financeira repassadora , que 
continua com a obri gação de manter 
segredo. Destarte , prefere- se as 
expressões co-guarda ou co-proteção 
do sigilo (substantivo com o 
prefixo), significando o dever de 
manutenção do segredo por parte de 
todo aquele que tenha acesso a 
dados protegidos , inclusive de 
parlamentares integrantes de CP! , 
que devem respeitar e preservar o 
sigilo dos dados que lhes foram 
transferidos. A revelação de 
documentos e do conteúdo de debates 
ou deliberações sobre os quais a 
lei imponha sigilo ou a Comissão 
haja resolvido ser secretos , por 
parlamentares , acarreta - lhes a 
aplicação de pena de 
responsabilidade , por falta de 
decoro parlamentar , nos termos do 
regimento interno da respectiva 
Casa Legislativa . Na Câmara dos 
Deputados , a hipótese é de perda 
temporária do exercício do mandato, 
nos termos do artigo 246 , inciso 
111 do RICD ' (JOSÉ VANDERLEY BEZERRA 
ALVES , Comissões Parlamentares de 
Inquérito , PA , Sergio A. Fabris 
Ed ., 2004 , p . 392 , nO 3 . 1) . 

' Resumindo , a determinação 
proveniente de comissão parlamentar 
de inquérito permite a quebra do 
sigilo bancário (art . 58 , § 3° , c/c 
o art . 38 , § 1°, da Lei n . 
4.596/64), pressupondo : 10) qtle--o----~, 

uso dos dados obtidos sej a so ªÇ\it!!' 0312005 · CN 
para a investigação que lhe em1u · t-:~~E~S 

Fls. NO' '- t: lr 
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causa ; 2°) que haja , 
obrigatoriamente , manutenção do 
sigilo em relação às pessoas 
estranhas ao fa t o determinado que 
se está investigando ' (UADI LAMM~GO 
BULOS , Comissão Parlamentar de 
Inquérito , SP , Ed . Saraiva , 2001 , 
p . 270 . No mesmo sentido, cf . 
OVíDIO ROCHA BARROS SANDOVAL , CPI 
ao Pé da Letra , Campinas , 
Millennium Ed ., 2001 , p . 120, nO 
85) . 

E é o que já decidiu o Plenário desta 
Corte : 

' A Comissão Parlamentar de 
Inquérito , embora disponha , ex 
propria autoritate , de competência 
para ter acesso a dados reservados , 
não pode , agindo arbitrariamente , 
conferir indevida publicidade a 
registros sobre os quais incide a 
cláusula de reserva derivada do 
sigilo bancário , do sigilo fiscal e 
do sigilo telefôni co . 

Com a transmissão das 
informações 
reservados, 
Parlamentar 
depositária 
informat ivos 

pertinentes aos dados 
transmite - se à Comissão 
de Inquérito - enquanto 

desses elementos 
a no t a de 

confidencialidade relativa aos 
registros sigilosos . 

Constitui conduta altament e 
censurável com todas as 
consequencias jurídicas (inclusive 
aquelas de ordem penal) que dela 
possam resultar a transgressão , 
por qualquer membro de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito , do dever 
jurídico de respeitar e de 
preservar o sigilo concernente aos 
dados a ela transmi tidos ' (MS nO 
23 . 452-RJ , rel . Min . CELSO DE 
MELLO , DJ de 17 . 04 . 2000 . Gr ifos do 
origina l) ' . 

Em resumo, como depositária 
dados sigilosos , a Comissão não 
desvelar nem revelar a outrem, 

legal 
os p 
de m 

RQS n' 0312005 . CN 
Mt · CORREIOS 

;'S N0 O 23 7 
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É de 

direto nem indireto , violando- lhes o 
segredo , que remanesce para todas as 
demais pessoas estranhas aos fatos objeto 
da investigação , mas pode , como é óbvio , 
segundo seu elevado aviso , deles usar e 
dispor sem restrições , em sessão 
reservada , cuj a presença sej a limitada a 
seus membros , ou, em caso de audiência do 
ora impetrante , também a este e a seu 
defensor" . 

acrescentar- se , por oportuno , que a 

restrição da divulgação dos dados obt idos sequer prescinde 

de decisão judicial a respeito , por decorrer dos próprios 

dispositivos legais mencionados . 

4 . À vista do exposto , requer a PRECE PREVIDt:NC I A 

COMPLEMENTAR o livre acesso a todos os dados obtidos por 

esta CPMI em razão da quebra perpetrada em seus sigilos 

fiscal , telefônico e bancário . 

De outro lado , pugna pelo cumprimento da 

legislação aplicável para que os dados obtidos fiquem 

restritos à CPMI , sem divulgação par a terceiros , imprensa 

ou qua l quer ou t ro meio de comunicação . 

Brasília , 21 de dezembro de 2005 . 

Renato O . Ramos 

OAB-DF 20 . 562 

RQS n' 0312005 . CN 
CPMI • CORREIOS 

Fls. N' R23 8 
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IA Bulhões & Jaccoud Advocacia S/S 

E C LENTÍ IMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO SUPREMO 
T I UNAL 

o IRA 

DERAL 

ANT~NIO NABOR AREIAS 

SU PR EMO TR IBUNAL FEDERAL 
Coordenadoria de 

f'locess.unelllo IllIcml 
10/01 1200614 :55 3169 

IllIm lIill llllllllll mlllmlllm ~m 111 11m Im 1111 
------

BULHÕES e RENATO 

OS, brasileiros, o primeiro casado e o segundo 

5 eiro, advogados inscritos na OAB/DF sob os nOs 1.465- A 

e 0 . 562, respectivamente, com escritório no SCN , Quadra 

O Bloco Cf Ed . Brasília Trade Center, 12° andar , Conjunto 

1 /1207 nesta Capi tal , vêm respeitosamente a essa 

e 'gia C rté, com apoio nos arts . 5°, LXVIII , e 102, r , i, 

( onsti uição Federal, bem como nos arts . 647 e 648 , l, do 

6 igo de Processo Penal, impetrar uma ordem de 

, 
I
EAS 

I 
I 

CORPUS PREVENTIVO COM PEDIDO DE LIMINAR 

m favor : de RICARDO AFONSO DAS NEVES LEITÃO , brasileiro, 

a ado, Iconomista , portador da carteira de identidade n . 

4 4-8-C ECON , inscrito no CPF sob o nO 026 . 913 . 967-20 

o ende 

i uca, 

na Rua Deodato de Moraes , nO 88/101, Barr 

de Janeiro-RJ, PEDRO JOSÉ MERCADOR ME 

RQlkn' 03"1\,, 
CPMt- - CORhEh 

~~' ~i' O 2 4 O 
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b a ileir solteiro, economista , portador da carteira de 

i e tidad n . 04213303-3 IFP/RJ, inscrito no CPF sob o nO 

4 O 990.0 -15, com endereço na Rua 36 , Lote 02, Quadra 

1 O Cam oinhas , Niterói-RJ, PEDRO EVANDRO FERREIRA, 

b a ileir 

i e tidad 

divorciado, economista, portador da carteira de 

nO 7180-CORECON , inscrito no CPF sob o nO 

21468 . 67 - 68, com endereço na Avenida Prefeito Dulcídio 

C r os, n 2848 , Apto . 312, Bloco 01 , Barra da Tijuca , Rio 

d Janei -RJ, e MAGDA DAS CHAGAS PEREI RA, brasileira, 

s 1 eira, administradora de empresa , portadora da carteira 

d "denti ade n Q 05721202-9 IFP/RJ, inscrita no CPF sob o 

n 08 . 13 .187-04, com endereço na Rua República do Peru , 

n 114, COB . 01 , Copacabana , Rio de Janeiro- RJ , por 

e ntrar m- se os pacientes receosos de sofrer 

c trang menta ilegal em sua liberdade de locomoção quando 

d ua oi iva pela COMISSÃO PARLAMENTAR MI STA DE INQUÉRITO 

I) nstituida "para investigar as causas e 

c eqüên ias de denúncias de atos delituosos praticados 

p agen s públicos nos Correios - Empresa Brasileira de 

C eios Telégrafos" . 

Na forma e pelos fatos e fundamentos a seguir 

ndido , impetra - s e o writ para o fim de que o Supremo 

unal Federal lhes assegure a prerrogativa contra a 

- inc minação que assiste a qualquer indiciado ou 

e temun , com a extensão contida na cláusula nemo tenetur 

e deteg re IHC 71421-DF, ReI. Min. CELSO DE MELLO, RDA 

9 /197; HC 79244 - DF , ReI . Min. SEPÚLVEDA PERTENCE ; HC 

D 09-DF , ReI. Min. SYDNEY SANCHES , DJ de l6 . 0B . D1 ; HC 

1 OO - DF , ReI. Min . NERI DA SILVEIRA ; e HC B1352-DF, ReI. 

i . NEL N JOBIM) . 

RQS n' 03/201J5 . CN 1 

CPMl-. CORREIOS I 
Fls. N·0241 
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I - OS FATOS ENSEJADORES DO WRIT 

I 
1 1 Mediante o Requerimento de CPI nO 3/2005 , 

f i sol i itado ao eminente Presidente do Congresso 

N c onal, nos termos do § 3° do art . 58 da Constituição 

forma do art . 21 do Regirnehto Comum do F d ral na 

C n resso Nacional , a instituição de Comissão Par l amentar 

M 5 a de nquérito "com a finalidade de apurar, no prazo de 

1 

d 

(cen 

tuoso 

e oitenta) dias, responsabil.idades pel.os atos 

denunciados pela revista Veja que teriam sido 

pic ado por agentes públicos na Empres a Brasileira d e 

c eios TelégraÍos" (doc . Ol) . 

1 No âmbito dessa Comissão Parlamentar de 

I érito que passou a ser denominada de " CPMI/Correios N
, 

a RECE PREVID~NCIA COMPLEMENTAR tornou - se vítima de 

a iva nvasão de sua intimidade , ao ter seus sigilos 

bário, fiscal e telefônico quebrados com á aprovação do 

erime to tombado sob o n . 1.143 (doc . 02) Para assim 

es órgão parlamentar federal e x trapolou os limites 

ua co petência e atuação constitucional e inobservou os 

supos os e requisitos indispensáveis à quebra da 

n 'mida 

Contra esse ato manifestamente ilegal e 

b sivo , oi impetrado mandado de segurança - autuado nessa 

o te so o n . 25 . 631-DF e distribuido ao eminente Ministro 

E OLVED PERTENCE (doc. 03) , tendo sido deferida a liminar 

e uerid em decisão do seguinte teor (doc . 04) : 

"Cuida-se de mandado de segurança, com 
pedido de medi da liminar, impetrado or T""--, ... ,--
PRECE Previdência Complementar contra 
aprovação de Requerimento (n' 1143/2005) 
' trans f erência dos sigilos bancário , tis 
e telefônico' da impetrante, ' bem como 

R(lS n' 0li2005 ' C h 
BI'MI - . CORREIO. 

~, N,0242 
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seus respectivos fundos de invesltimento 
exclusivos' , pela Comissão Parl,amentar 
Mista de Inquérito formada para inv1estigar 
as causas e conseqüências de denúncias de 
atos delituosos praticados por agentes 
públicos na Empresa Brasileira de Correios 
e Telégra fos, denominada I CPMI dos 
Correios I • 

Aduz a impetrante - ent i dade fechada de 
previdência complementar pr i vada criada 
pela Companhia de Águas e Esgotos do Estado 
do Rio de Jane iro (CEDAE) ser a CPMI 
incompetente para promover a queora dos 
sigilos de entidade vinculada a sociedade 
de economia mista estadual (CEDAE) I Ja o 
seu poder para tanto estariq adstrito ao 
'controle sobre atos do Poder Executivo 
Federal e de órgãos de sua administração 
indireta, como se lê no art. 49, X, da 
Constituição Federal, expressamente 
invocado como único fundamento para o 
requerimento que deu origem ao ato 
impugnado nesta impetração, e no correlato 
art. 70 da Carta Magna' (f. 8), sob pena de 
ofensa dos princípios constitucionais da 
Federação e da não intervenção da União nos 
Estados (arts. l°, 25, e 34, da 
Constituição Federal). 

Alega também ser o ato atacado 
desprovido da imprescindível e adequada 
fundamentação, pois, assim como o 
requerimento por ele acolhido, não teria 
indicado 'qualquer irregularidade ou 
ilicitude que, em concreto~ se pudesse 
atribuir à impetrante ou a qualquer de seus 
dirigentes em ordem a justificar a invasão 
de sua intimidade ou privacidade - e muito 
menos qualquer irregularidade ou i ). ici tude 
relacionada com o objeto da investigação da 
CPMI' (f. 11) 

Sustenta, 
pedido estar 
bancário da 

ademais, que , apesar de o 
limitado à que,bra d o sigilo 

impetrante, se aprovou 
genericamente o requerimento, tendo-se em 
vista a ementa do mesmo, o que re'sultiIT'l:'<r----- -, 

dos sigilos fiscal RQS n' 0312005· CN 
Cpj;\1 • CORREIOS 

Fls J) 21 3 
na inserção 
telefônico. 
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I I 
Daí o pedido de liminar, para que se 

suspenda 'a eficácia do ato impu9nado e , 
conseqüentemente, dos atos porventura já 
implementados visando à quebrá dos) sigilos 
bancário , fiscal e telefôn~co da 
i mpetrante' (f. 18) . No méritb , pJgna pela 
nulidade do ato combatido. ' 

Decido. 

A justificativa do requ~rimehto é o 
interesse da sociedade brasileira em 
exercer constante vigilància l no l uso dos 
recursos oriundos dos fundos de pensão 
vinculados às empresas estatais , ' em 
virtude de contarem com ai participação 
societária dessas entidades ' . I 

Lê - se ainda na justificaí àO (í' 61) : 

' Análises desenvolvitlas no 
âmbito desta CPMI vêm demonstrado 
prejuízos visíveis para ds fundos 
de pensão quando da Ireali zação de 
operações financeiras ~ 

( . .. ) 

No que toca à transferência de 
sigilo dos fundos de investimento 
exclusivo das entidadés privadas de 
previdência complementar, pelo fato 
de eles serem uma I comunhão de 
recursos constituída sob a forma de 
condomínio para receberem as 
aplicações exclusivamente de um 
único cotista (Instruções CVM nOs 
409, 411 e 413, de I 2004) , devem 
também ser incluidos nas 
investigações em curso . 

Por isso , visando dar maior 
transparência à atua~ão dos fundos 
de pensão no merca~o fiinanceiro 
brasilei r o , que contam com a 
participação de recursos públicos, 
cumprem sejam esclarec'idas as 
mencionadas operação., ra1zào pehr------ ­
qual solicitamos a quebra Ide sigi 80S n' 03/2005· C~ 
bancário objeto des FMI - CORREIOS 
requerimento '''. Fis. i'j'0244 

Doc3334 



( 

( 

Não é demais lembrar que a condJituiÇão 
- no art . 58 , § 3° - conferiu às ~PIS ' os 
poderes de investigação pr6pr i qs das 
autoridades judiciárias ' . I I j 

A quebra dos sigilos ' bancário , fiscal 
e telefônico ' possui natureza protla1tória e 
se compreende no âmbito dos poderes de 
instrução do juiz , que a letra do I ~rt . 58, 
§ 3° , da Constituição, faz e1xtensí eis às 
comissões parlamentares de inquéritJo. 

I II 
tão 
(DJ 

A questão , porém, não lê assim 
singela , conforme acentuei no MS 21 466 

6 . 4.2001). I 1 
É induvidoso que ao pode,r in t.rutóri o 

das CPIs hão de aplicar- s1e aJ j mesmas 
limitações materiais e formais opon~veis ao 
poder instrutório dos órgãos j1udici,§.rios. 

Limitação re l evantissima dos p6beres de 
decisão do juiz é a exigência de motivação, 
hoje, com hierarquia constitucional 
explícita -- CF, art . 93, IX: I1 

'Todos os julgamentbs dos 
órgãos do Poder Judiciári6 serão 
públicos , e fundamentadas ! todas as 
decisões , sob pena de nulidJde' . 

I 
A exigência cresce de tomo quando se 

trata, como na espécie , de um j1uizo de 
ponderação , à luz do princ~pio da 
proporcionalidade, entre o [interesse 
público na produção de prova visa1da e as 
garantias constitucionais de sigilo e 
privacidade por ela n!ecess!a!riamente 
comprometidas . 

De resto , se se cogita de CPI, a 
escrupulosa observância do ilrrlperativo 
constitucional de motivação serve I ainda a 
viabilizar o controle jurisdicional de 
conter-se a medida nos limites mate1riais de , 
legitimidade da ação da comissão, em 
particular , os derivados de sua peutinênr:nr------, 
ao fato ou fatos determinAdos , Ique n' 03/2005 · CN 
demarcam os lindes da investigação,. .... CORREIOS 

w0245 ~s. 
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velad 

o te , 

e uerim 

e efôni 

R queri 

I[ 
No MS 23 . 964 (Plenário , Celso de Mello , 

, I ' 
DJ 21 . 06 . 2002) , acentuou - se que a ~~ebra de 
sigilo que não indica os fatos conctretos e 
precisos refere ntes à pess bp sob 
invest i gação constitui ato eir~do de 
nulidade: neste juizo inicial , pare~e ser o 

caso . I I 
De tudo, defiro a liminar parr que a 

autoridade coatora -- at6 a I decisão 
definitiva do mandado de segurança f - suste 
de imediato, com relação à impetr~nte, os 
efeitos do ato questionado } suspendendo 
aqueles das requisições já expedidas, ass~ 

. " 1 d' I d d como para que preserve o 51g1 o QS a os 
até agora obtidos. I 

Solicitem-se informações. 

Brasilia , 8 
Ministro 

RELATOR" (9. n . ) 

de novembro 
SEPÚLVEDA 

dE! 2005 
' pERTENCE 

A despeito dessa decisão , a CPMl/pr' rreios , 

afronta e desrespeito à autorida6 e da Suprerna 

corn evidente rná - fé , resolveu I \\rev r garll o 

to anterior de quebra dos Si~ilos l fiscal, 

e bancá r io da PRECE e aprdvar I m novo 

nto n . 1. 467) corn o mesmo obj eti vo le pralt~ camente 
I , 

s mesm 5 termos, malgrado o esfo r ço sernânt.lco em 

c escen r uma ou outra e xpressão de efeito, mas 

n onsis nte, 

de. 05). 

e entem te, 

para burlar a firme atuação da Suprema Corte 
I 
I 

Al ém disso , a CPMI/Corre~os JiVU190U, 

relatório parcial da sub-relator~a desse 
I I I 

r ã o p rlamentar , no qual foram apontadas supostas 
I I 

r egula idades em atividades praticadas por corr~toras e 

u dos d pensão , entre estes últimos a PRECE PRE1VIDÊ f~: 0-3nOO5 _ CN 

O PLEME TAR . E as conclusões encontradas eml tal I) elat' 1'~ . COKREIOS 

s ào b eadas em especulação sobre os dados 1' i9 i r;J:à$ Nf"2~1i 
b idos doc. 06) . 

Doc.333 4 
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( 

rotNC 
i essar 

F ral , 

u novo 

t fônic -

a ridad 

S LVEDA 

ente 

nar 

to c 

oster 

seri 

sider 

o impe 

I 
Diante desse novo quadroj , 1 PRECE 

A COMPLEMENTAR entendeu por bem , J inici lmente , 

com Reclamação junto ao eg . Sup;remo ribunal 

o fundamento de que a CPMI/Correi9s , ao j aprovar 

requerimento de quebra dos si~ilos fiscal , 

e bancário , teria afrontado e hu lado a 

daquela decisão proferida pelo em. I inistro 

PERTENCE, especia l mente por conSid1 rar a 

circunstância de que os dados OPtidols , 

clara e 

com a 

uebra sequer teriam chegado a ser iacrad 5 (doc. 

A reclamação teve seu seguimenlo 

inistro SEPÚLVEDA PERTENCE ao fundamento 

o próprio mandado de segurança te1 iam b 
a revogação do requerimen t o anteri r r dei 

r aprovação de um novo , pelo que a r ec I a 

sob o aspecto estritamente té J nico , 
I I 

adequado para questionar a nova quebr 

do- se a flagrante tentativa de 

rte (doc . 08) . 

Em conseqüência , novo mandadd de 

do pelo 

e que a 

o 

uebra e 

ação já 

o meio 

mesmo 

isão da 

egurança 

rado pela PRECE obj eti vando coibir a ei terada , 
·1 galid e e o flagrante abuso de poder pekpetr~ os pelo 

' nvestigação parlamentar , não só pela ap j vação de r ão de 

m novo 
I 

equerimento com os mesmos vícios do prim ira , mas 

a bém p la manobra que a CPMI/Correios arquiteto visando 

urlar a decisão proferida pelo Supr emo Tvibun~ Federal 

com 50, divulgar , de forma espetaculoba e m curto 

s aço d tempo , dados cuja utilização estava ve da pela 

u rema arte e que , ademais , não possuem 

e pert nência temática com O objeto 

a lamen ar (doc, 09), 

Ql1alQUi 

da inv 

re 

sti 

- ._--, 
ilOOiw 0312005 . CN 
CPI.4I -- CORREIOS açao 
Fls. N"1l 2 4 7 
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( 

M 

a 

a 

a 

f 

e 

d 

A liminar foi mais urna vez def ri da elo em . 

stro EPÚLVEDA PERTENCE (doc . 10). Todav'a, ao atender 

dido e reconsideração formulado pelo 6rg o pal amentar 
I 

inves ' gação (doc. li) , S . Exa . alterOl sual decisão 

rior , restando, ao final, indeferida a II inar e 

rizad a quebra dos sigilos telefônic, ba ária e 

a1 da PRECE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (doc" ld) com a , I ' 
essa ecomendação de observância da con f idenclalidade 

dados coligidos em razão da disclosure. I 
I 

1. Em razão da reconsideração l da I decisão 
I 

CPMI/Correios, inteiramente 

3 

essiv da l i minar, a 
I 

o objeto da investigação parlamenitar , iada assou a 

eende verdadeira devassa nos fundosi de I pensão, 

uindo na PRECE PREVIDt:NCIA COMPLEMENTAR . I Prova disso é 

o su relator responsável pelas indevidas ' invels igações 

fundos de pensão , Deputado A$tõnib Carlos 
I 

e o 

lhães Neto, tem dito em diversas oportu'nidad s que a 

ição dos fundos de pensão é a de inveJ tigaà . s (doc. 
I ' 

I 

Nesse contexto, os serem 

n egran s da Diretoria da PRECE , 

pacientes , po 

foram c bnvoci os para 

r star , epoimento perante aquele órgão p4rlame tar nos 

i s 11/ 1/2006 lamanhã) e 12/01/2006 (depO~S de amanhã), 

o forme e c o lhe dos anexos instrumentos (do;c. 14) . 

Diante do fundado receio que têm os 

a iente de sofrer violência em sua I liberaade de 

o omoçã~ , cas~ não se submetam aos capri.chos doi membros 

a CPMI ~corre10s, na linha de condutas abus o as que 

i toricÁ'mente vêm sendo perpetradas pe~as Jomissõr.~~ ____ _ 

1 ~ d " -" t " t : It l hab RQSn'03l2()()S _CN a amen ares e l.nquerl. o, l.mpe ra-se o presen e e t.,11_. CORREIOS 

I t " lh " ! I d 1) us reven l.VO, para que es seJa ' asseg;ura O" 248 
Fls" N • 

"Doc. _ 3334 



( 

r rroga iva contra a auto-incriminação lue 

lquer indiciado ou testemunha, com a exted são 

1 usula nemo tenetur se detegere . 

+~ Sis te t ntida 

I 

a 

na 

n erior 

u remo 

o trole 

e inqu 

u lquer 

ireit 

11 - INDUBITÁVEIS A COMPETÊNCIA DA 
E O CABIMENTO DO WRIT 

ORTE 
I 

Pacifica , desde a vigência de Con J ituições 

5, a orientação que afirma a competi ncia do 

ribunal Federal para exercer, Orig~naria ente, o 

jurisdicional sobre atos de comissr o pl lamentar 

ito, formada pelo Congresso Na 1~ona~ ou por 

de suas Casas, que envolvam ilegali~ade u ofensa 

individual . 

Trata - se de construção cons ~ · tucional 

o sagra desde o Mandado de Segurança nO 1 . 959 J e 1953, 

Habe s Corpus nO 32.678 , de 1953 , consoa te I gistrado 

o ares 

a eas C 

unânime proferido pelo plenário da arte no 

pus nO 71 . 039 , de 1994, de que foi rela d r o Min. 

A LO BR SARD (DJ de 06 . 12 . 96). 

a a o c 

Em tema específico de compe 

trole de atos abusivos emanados de 

êncik 

PIs ,1 
do STF 

confira-

e deci ão do Min . CELSO DE MELLO como re lator o MS nO 

3 452 : 

"Cabe reconhecer I prelim~narme te, que 
compete ao Supremo Trib~nal Federal 
processar e julgar, em se~ o~· inária, 
mandados de segurança e ~abeas corpus 
impetrados contra Comissões paflam~ taL e'--______ ~ 
Inquérito constituídas no âmb to ROSja? 0312005 · CN 
Congresso Nacional ou no de qualquelr d <;m·1!'1;- CORREIOS 
Casas . n24 o. 

FI • . '" • ir 

--- 333 4 Doc. 



( 

lame ~ ar de 
orgâ i ça do 

~ada~ mais é 

'0 ' ngresso 
o ompõem , 
em ema de 

É que a Comissão Pa 
Inquéri to , enquanto proj eção 
Poder Legislativo da União , 
senào a longa manus do próp 
Nacional ou das Casas que 
sujeitando-se , em conseqüência , 
mandado de segurança ou de hab as 
controle jurisdicional originá ia 
Tribunal Federal (CF, art . 1 2 , 
, i ' ) . 

co pus, ao 
dql Supremo 
l, 'd' e 
I , 

Esse entendimento tem pr vale9' do , sem 
maiores disceptações, no ma istério 
jurispru-dencial do Supre o l!ribUnal 
Federal , que, por mais de uma vez , uer sob 
a égide do vigente ora namento , 
constitucional (RDA 196/195, R 1 . Mf . CELSO 
DE MELLO - ROA 196/197, Rel. in. I ELSO DE 
MELLO ROA 199/205 , Rel. Mil) PAULO 
BROSSARD - HC 71 .1 93 - SP , Rel . in . S PÚLVEDA 
PERTENCE - HC 79 . 244-DF , Rel. in. S PÚLVEDA 
PERTENCE, v . g . ) , quer sob a v ig1ê cia de 
Constituiçõ es anteriores (MS . 959- I F , ReI. 
Min . Luiz Gallotti) , já decidi que! 

' As Comissões Pa 
Inquérito não são órgãos 
emanações do Congresso, c~ 
Tribunal Federal o controle 
IROA 47/286-304) ." 

I amenta es de 
distin os, mas 
indo I o Supremo 
de s us atos' 

Aprofundando- se no exame da po sibi~ ' dade de 

trole jurisdici onal , mediante habeas cor us oU mandado 

segur ça, do abuso de poder das CPls, e caso como o 

trata, acresce ntou o eminente Minis ro : 

"O siste ma constituc ion 1 br sileiro, 
ao consagrar o principio da limi ação de 
poderes, teve por objetivo in titul. modelo 
destinado a impedir a formação de ~ stâncias 
hegemõnicas de poder no âmbito do E tado, em 
ordem a neutralizar , nO plano I olitico-
jurídico, a possibilidade de omin't"~ ..... - - . ___ ., 

R!IlS n' O3nOOó . CN 
C!!l.1L - ÇOi\~ltl(lS 

institucional de qualquer d s po eres 
República sobre os demai 6r àos 
soberania nacional . -"Is. ~.O 2 5 O -. 



( 

( 

Com a finalidade de i pectJ que o 
exercício abusivo das prerrog tivas estatais , 
pudesse conduzir apática que 
transgredissem o regime d 5 l'berdades 
públicas e que sufocassem, pe a o~lr ssão do 
poder , os direi tos e garantia ind' viduais , 
atribuiu - se ao Poder Judiciario I função 
eminente de cont r olar os excebsos ometidos 
por qualquer das esferas gover ament i5 . 

I . . . ) 

Dentro desse conte to, impende 
registrar que os atos as I omissões 
Parlamentares de Inquérito 5 pas íveis de 
controle jurisdicional , sempr quel, de seu 
eventual exercício abusiv, I erivarem 
injustas lesões ao regime as ] ' berdades 
públicas e à integridade d 5 d ~ eitos e 
garantias individuais. I 

Desse modo , as ofens 5 ah status 
1 iberta tis ou a dire' tos outros 
titularizados por pessoas des que 
sofram as consequencias preju lc~a~s da ação 
eventualmente arbitrária de u a CP;I tornam­
se suscetíveis de reparação or e ei to de 
decisões emanadas do Poder Jud ' ciár' " 

In casu , o controle haverá de efetti r - se por 

a eas c rpus, eis que a ameaça a prevenir - e , ~ agrante ­

nsiva a direitos e garantias const ' tucio ais dos 

repercute sobre o seu status iber r, tis IHC 

Rel. Min. CELSO DE MELLO; HC 79 44 - BY F, Rel. 

e te of 

a iente 

1 21/DF, 

i . SEP 

E TENCE, 

1 DO-DF , 

i NEL 

VEDA PERTENCE ; HC BDB6B-9/DF , Rel . 

HC BO . 909 - D/DF, Rel . Min . SYDNE 

Rel . Min . NERI DA SILVEIRA ; e HC 

N JOBIM). 

III - FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

Para o indispensável resguard 

in , EPÚLVEDA 

SAN HES; HC 

1352- F, R.~ ____ _ 

dosl 

RQS nO 0312(\1' 
CPMI- - COi-<RF I 

Fls. ND251 _ ... _ .... 

-eoc. 3334 
~. ,:- -. __ ..• _--

direi"" -

as pr rrogativas constitucionais dos paci ntes, impende 

e am d stacadas as limitações que a o dem jurídica 



( 

( 

tituc'onal brasileira, a teor de preceden es d Supremo 

unal Federal, impõe aos poderes inves igat ios de 

'ssão arlamentar de Inquérito : 

ao utorgar 

às 

- A Constituição da República 

omissões Parlamentares de Inquérit 'p eres de 

inve -tigação próprios das autoridad s j iciais ' 

(art I 58 I § 3 O), claramente deIimi tou na , reza de 

suas ! atribuições institucionais, re trin ' ndo- as, 

unic mente , ao campo da indagação pr bató a, com 
I 

abso uta exclusão de quaisquer outras prer 

que ! se incluem, ordinariamente , n 

comp ) tência dos magistrados e Tribuna ' s, 

e 

I 
aque es que decorrem do poder gera 

conf rido aos Juízes (Mandado de Segura 

l/R , Rel. Min. CELSO DE MELLO) . 

de 

gativas 

era de 

clusive 

cautela 

23 .4 52-

A circunstãncia de os po eres ' nvesti -

gató ios de uma CPI serem essencialm nte 'mitados 

a jurisprudência constituciona do Supremo 

Tri nal Federal a advertir que as 

mentares de Inquérito não p dem 

acusações e nem punir delitos (ROA 199/ 05, 

PAU BROSSARD) , nem desrespeitar o pri ilég ' 

a auto-incriminação que assiste a qual~er i 

o u J estemunha (ROA 196/197, ReI . Min . CELSO 

e H 79.244-DF, ReI. SEPÚLVEDA PERTENCE) , 

a p isão de qualquer pessoa, exceto na 

fIa rância admissivel (ROA 196/195 , ReI. 

ne

1 hip 

Min . 
I 

MEL O, ROA 199/205, ReI. Min . PAULO BROS ARO) . 

- As Comissões Parlamentares de 

missões 

ormular 

I , Min . 

contra 

diciado 

MELLO , 

ecretar 

eses de 

ELSO DE 

quérrb~,~-- '----~ 

emb ra disponham, ex propria au tor't te 
RQS n' Q3r,OO: • CN 
cW.Il - - CORREIOS 

com etência para ter acesso, med'ante dee ~S' ND2-ª 2_ 
-

-Eloc, 333 4 
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( 

3. 

co1 Igiada fundamentada , a dados reserva os , fJ o podem, 

agi Ido arbitrariamente, em audiência I úbli

1
1 ou por 

qua lquer outro meio de divulgação , co ' eri i n devida 

pub icidade a registros sobre os ais ncide a 

CláJ sula de reserva derivada do sigil ba c rio, do 

, 11, f' 1 d "1 1 f " ' I s~gti0 ~sca e o s~g~ o te e on~co, PI is 

I 
"Com a transmissão da 

perti - nentes aos dados 
transmite-se à Comissão P 
Inquérito enquanto depo 
elementos informativos 
confidencialidade relativa 
sigilosos , 

i 
r 

rIam 
itár' 

a 
os 

Constitui conduta altame te 
com todas as conseqüên

l 
ias 

(inclu- sive aquelas de ordem penal ) 
possam resul tar a tran gres 
qualquer membro de uma Comiss o P 
de Inqué-rito , do dever jur 
respeitar e de preserva o 
concernente aos dados a ela tra 
(MS n" 23 , 452-1/RJ , Re1 , M'n. 

MELLO) . 

As Comissões 
, 

Parlamentares de 

que : 

ormações 
ervados, 
tar de 

desses 
ota de 
egistros 

nsurável 
'urídicas 
que dela 
o, por 

l amentar 
ico de 

sigilo 
itidos" 
LSO DE 

convocar pessoas a lhes prestat tes munho e 

inf mações sobre o legítimo objeto do i quérito 

mas "não poderão, por ém, co vocá as para 

de as ouvir sobre atividades crim nais ue lhes 

seja imputadas", consoante advertiu F~ CISC CAMPOS , 

em hotável parecer publicado na Re ista Forense 

1951 1 , e consoante reconhecido pela uris udência 

cons itu-cional do Supremo Tribunal Fed 
I , 

7103 IRJ , Re1. Mln . PAULO BROSSARD, DJ d 06 , 

a1 (He 

.96) . 

Ras n' 03/20C, • r.N 
No caso da presente impetração com se ~, _. CORf1EIIJS 

o acie es podem eventualmente ser presos asa er ~s,~o02~_~_ 

d' ito . nstitucional de não se manifestar obre at rias 

9 •• , .3334_ 
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( 

ti poss 

o sider 

r afetar 

ção o 

suas defesas , 

relatório 

especialment se 1 vado em 

parcial di ulga pela 

P I/Cor l:ios, em que o seu relator alega q e te am sido 

o stada irregularidades supostas 

~ s 
na 

lancei realizadas pela PRECE PREVIOtNCI 

ansações 

COM MENTAR. 

É de acrescentar- se que no r quer ento de 

o vocaç o dos pacientes constou expressame te " e foram 

b ervad k indicios de operações irregul res a EPPC 

u racit 

e ponsá 

ã só 

da, fazendo com que a convocação cl 

~ iS pela gestão dos recursos seja i 

!para esclarecer eventuais dúvid s q 

ectivos 

indível, 

nto às 

1 caçõesjf mas também para demonstrar a 1 sura de suas 

p icaçõ :s financeiras" . 

e de 

Daí o fundado receio dos paci ntes, repita­

erem sua liberdade de locomoção cere da caso 

e xem d responder a perguntas formuladas pe os e bros da 

P I/Cor ~ios que possam eventualmente in idir sobre a 

r ita d seus direitos e garantias constit cion s retro 

i ados . 

e uerid 

A respeito do assunto , ao d feri 

em habeas corpus similar ao pr sent 

liminar 

IHC n . 

1 400-D ), o eminente Ministro Néri da Silve'ra istrou : 

" ( . . . ) 

Esta Corte tem, em iversas 
oportunidades, conced ' do medidas 
cautelares para garanti a ualquer 
pessoa que deva presta d imen~t~o~,~ __ _ 
perante órgãos do Poder L gisl ,i:~ , ttOcs n0 03f2(K'I~ . Ci' 
Poder Executivo ou do Pod r Ju 'c,a ~M1 -. CORREIO, 
o direito de permanecer m si ncio em 0254 
tudo quanto possa vir a inc i iná lal~. N° _ _ _ _ 
em decorrência do privil gio ontr a 

-00< __ 333 ~ 
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I. 
auto-incriminação , tam ém 
perante as Comissões Pa lame 
I nquérito" . 

ponivel 
ares de 

Outro não 

i istro ~elson Jobim ao 

foi o posicionameI'1! o do minente 

deferir a liminar r quer" a no HC 

81.35 -DF, nestes termos : 

" ( ... ) 

o direito ao silêncio . O 
não se auto- incrimin r 
direito público sUbjetivo 

É assegurado a qualqu r p 
como testemunha, indiciad ou 
prestar depoimento pera te 

eito de 
nfigura 

qualquer dos três podere . O ercicio 
da prerrogativa const"tuci aI de 
permanecer em silêncio, obst a que , 
aquele que o invocou, ven a a s r preso 
ou ameaçado de prisão, q ndo as 
indagações possam incrimi á - lo .. ) . " 

Ademais, em face ainda da juri rudência 

o stitu ional da Suprema Corte, não po em es ser 

t ngido em sua liberdade por negar-se a se ani star, em 

u iênCi1 pública , sobre matérias que digam espe 

r prla l ntimidade e à intimidade de outrem, pois 

i ilosos coligidos por Comissão Parlamenta de 

e em sel'r mantidos em estrita reserva, sob 

o etimeJ to de crime, consoante reiterada ente 

e a Sup ema Corte (MS 23. 452/RJ e MS 23 669/ 

e atado pelo em . Min . CELSO DE MELLO) . 

o à sua 

dados 

de 

decidido 

ambos 



c 
4 

e 

( 

IV - CONCLUSÃO E PEDIDO 

Indiscutível 

u o - inc ~minação , com a 
que a prerrog~ iva ontra a 

extensão consl;l stan . ada na 
1 usula 

r serva 

o igido 

a ureza 

I nemo 

da 

tenetur se dete gere, 

confidencialidade dos 

e o pri 

dá os [o 

I por CPI traduzem direi to público subj 

constitucional, deferidos e exp 

ípio da 

igi l osos 

i vo , de 

samente 
s gura ~s pela ordem jurídica em favor de q alqu pessoa 

ocada como testemunha ou indiciado para depo perante 

o de I nvestigaçãO 

cados; 

parlamentar , conforme I s pr 

I 

cole da 

Ante o exposto, requerem os mpe 

Corte as seguintes e ingentes pn vidê 

ai a concessão de medida imin 
,assegurar-se aos pacientes a 
constitucional do direito ao 5i1 ncio , 
~xtensão consusb5tanciada na '1 áusu 

edentes 

antes a 

ias : 

para 

arantia 

com a 

nemo 
Itenetur se detegere , inclusiv' q nto à 

dos ~onfidencialidade de dados , 
acientes e de terceiros , pelas rele ant razões 
xpostas i 

b) a notificação do órgão p l rIam tar de 

'nquérito , através de seu Preside te , enador 
I 

elcídio Amaral, para prestar as in orma es que 

iver a respeito da impetração; 

c) a abertura de vista ao il . Pro rado;!.:r..:-:..-__ _ 

eral da República para manifestar se 

lermos da impetração : e 
re B9S n' 03,700' . C I' 

CPMI " CORRElm 

Fls. N'O 2_5J. 



( A. 

( 

d) a concessão, a final, do abea l 
corpus 

para que se mantenha a medida limin r co edida, 

assegurando-se definitivamente , aos acie es, os 

direitos e as prerrogativas indica os n alinea 

a. 

Pedem deferimento. 

Brasilia- DF, 10 de 

I~ / 
: -~ 
abor A . Bulhões 
'AB/DF 1465- A 

Re/J.~~~f\?, 
B/DF 20 . 62 

RaSn' ~-~N 
CPM~ - CORREIOS 

Fls. N' 0257 

9.c. 33 34 
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MEO. 

PACIE T 
PACIE T 
PACI 
PACI 
IMPE 
COAT R 

inst 

in 9 

:5ig 1 

COM L 

I 
T. EM 

I 
HABEAS CORpUS 9T.'40-1 D7STRX~FEDERAL 

(S) 
(5) 
(S) 
(S) 
TE(S) 
/5) IES) 

I, 
DESPACHO: 

1. 1~ FATOS. 

RICAROO AFONSO DAS NEVES LEITÃO 
PEDRO Jost MtRCAOOR MENDES 
peDRO EVANDRO FERREIRA 

; MAGDA DAS CHAG)..5 PEREIRA 
: ANTONIO NABOR AREIAS BULHOES E O' RO(A S) 

COHIssAo pARLAM~NTAR MISTA DE lN UÉRIT 
CPHI 005 CORREIOS 

PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO - C 11 foi 

:~:d::.S c::::::::o:'pó::n::en:::· p:::::::9::. ::0 .::5. r· t as 

No Ide curso da investigação. a CPMl aprovoU a q e~ra de 
bancário, fiscal e telefônico da PRECE PRE IOeNCIA 

A COMISSl.O 

! ME.NtAa I(Requerimento tombado sob n. 1.143 - fh. 
1-33). 

o SUPREMO determinou a suspensão dos efeito des e ato e 

das quisic
ôes 

já eKpendida~1 bem como a preservaeão do S 'g lo dos 
, 

da o j~ obtidos (MS 25.631/DF, PERTENCE). 

I' A f
PH1 

aprovou nova quebra de sigilo (Requer' ento 1.461 

1 . 59-62;). 

POl: forÇO de decis:iO do sUPREMO em MS impet ado d~fse novo 
re ~ l:ime

nto
• a quebra de sigilo. deSsa vez autoriz da, ~nteve a 

e ssa recomendação de observAnci~ da confide ncial dadel~r3 dado:! 

c . idos (~S 25.121/DF PERTENCE). 

01' pacientes, por integrarem a diretoria a P L' foram 

c n carlos para prestar depoimento ' perante a PMI 03 dia.s 

1 I 1/2006 ~ 12/01/2006 (fl$. 188/194). 
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Em irelaçao iI expx$ssa recomenda cão jUdicial e pre 
nfiden]ialidade .d~s i.nformações, os impetrante not 

acão de relat6rio parcial com conclusões ba:lea •• no 
" sos sob a responsabilidªde da CPHI (fls. 64 - 120): 

" .:)' . ~ .. 'c'PHiico'r~~i~~" ·d.i~~i~~u, recentemen e, re 
1 da ~ub-re18toIia desse Órgão Parlament~r, o qua 
das supostas .irregularidades em atividades p atiea 
or.:l3 e fundos de pensão, entre estes til t 
ENCIA I COMPLEMENTAR. E as conclusões encont 
'rio estão baseadas em especul ação sobre os da s 
s . .. 

.................. _ .. __ .. . ....... (fls. 64-120) 

Sustentam que, conforme o entendimento do MO, 

• 

rvação 

iam • 
dados 

atório 
foram 

s por 
PRECE 

m tal 
i10sos 

. . . A Co1ll.iss.fo PuJ.uncntar de Inquérito, embor di.sPlo ha, ex 
a auctoritate, de competêncj~ ~r. ter ace~so a dados reserv.~ o.s, nio 
agindo I arbitrariamente, conferir indavida publicid de a gistro:; 

os quai~ incide a e14u~ula de reserva derivada do ~ig lo bane rio, do 
fiscal e do sigilo telefônico, Com a transmis são d3 irl.f. rmaçôe3 

ente~ ~os dado~ reservado~, tran.smi te-S41 a Comiss.Jo Parl ntar de 
ito - ~!nql.l"nto dep03it~ria de.s.se~ elementos inEonTI"ti 03 -, nota de 
endalil:1ade relativa dOS reg13tro~ sigilosos. Co stitu conduta 
nte censurável - com todas a.:o con"equênc.ia~ jurid·ca.s ,j clu~ive 

.! de ardem penal) que dela possam resultar - a t nsgre ~o, por 
ex membro de uma Comi"são Parlamentar de Inquérito, d deve uridJco 
speitar e de preservar o ~igilo concernente ao d"d1~ a ela 

tx- li i tido:; . .. 

C& S' DE l-H:LLÓi', .. '·"· ·,',·,"',·· ·· ·,..... (MS nO 23 . 45 -1, sle Min . 

. , . 
Os impetI:antes receiam que os paciente, ten am prisão 

d ta da 

c~so exerçam o dUrei to constitucion 
m n estar sobre matérias que poSSiUO afetar 
e p ialmente se levado e.m consideração o rei 
d v gado pela CPHIICorreíos, em que o seu rela tor a 
s d constadas supostas irregul~ridlJdes l1IJS transélç 
x a . zadas rela PRECE PREVIDtNCIA COMPLEMENTAR, 

, •. """ .. , .... .... ..•.• , .... ,. (fl . 16) , 

2 

1 de 
uas 

tório 
eoa q 
es fi 

;-

não se 
e:fesas, 

1parCial 
teriam 

nceiras 

as n' 031:2005 • (" . 
PMI ' CORREI,'. I 
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SUS f entam ao fim que 

11, .1. ' ............. , ... . , , ' :', , , . 
em face ainda da juri$prudência cons ituci aI da 

Sup e a Corte, não pode ele ser atingido em sua liEerda e po egar-
se e manifestar, em audiência público!, soore m"tér as & digam 

to à sua própria intimidade e à intimidade de ou rem, is os 
sigilo,so$ coligidos por Comiss§o Parlamentar de I luérito 
ser ms'ntidos . em estrita reserva, sob pena de ntet' e to de 
consoJnte reiteradamente decidido pela Suprema C -rte . " 

• • 01 •• • ••• , • •••••• •• ••••••• •• •• " (MS 23, 52/RJ e MS 

23. I OF, a~os relatados pelo em. Min. CELSO 08 H~LLO . 

di e 
te e 
si i 

Os impetrantes requerem concessão de medida 1 minar ar~, 

" . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' , . . . , . . 
. .. assegurar- 59 ao pac.iente ai garanti" coo ti tud.qnal do 

o ao s~lência, com a extensão consubstanciada na cláus
l 
ta nemo 

r se detegere, inclusive quanto â confidenciali ade dados 
s os , dps pacientes e de terceiros . 

.. , .... . . , ......•. . , ..... . ...... (ti. 18) 

Re~uerem, ainda, a notificação do 6,rga.o Pa l aman r para 

p~ s ar in~o~mações, a abertura de vista à PGR e o ce~5ão 

de i i tiva do habeas corpus. 

2. A DECISÃO. 

Es~e SUPREMO entende que qualque~ pesso qu preste 

de Q mento em qualquex das esfer.as do Poder Público p de Ut1 i~br-~e 

do 

• q 
i c 
c n 

rei to ao s ilêncio, para evitar a auto-incriminaç~ 

EJ plica CELSO DE MELLO que 

o direi to lia silêncio - enquanto poder juríd co r e f heCidO 
alquer pessoa relativ"mente a perguntas cujas r. sposta possam 
'miná-la (nemo . tenetur se detegere) - J. P9deD quando 
e tamen~e exercido, que aquele que o invocou enha, ar tal 

l O 

.. . . . . . . . ' ................ ' .. .. . 

3 
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entes 

I especifica r",;o, a ser preso, ou ameaç.J 
pu pelas autoridades do Estado. 

.. . ........................... " lHe 19.81 
Além dis so , o txatamento conferido .' 

de 

• DJ 
a 

ocument,'Os 

ep\1tadds, 

sigilosos pal." Resolucao n. 29 de 4/3 93 

veda sua divulgação em audiência públie t 

Defiro a liminar, nos termos requeridos. 

Comunique-se com urgência. 

PUblique- se . 

Brasilia, 10 de janeiro de 2006 . 
. . 

P7tESIPEN'r& 

1 ~~t. 70, N~o . 3e d~x' pUblicidade 11; in!ormaçO ~ e do 
rec ebid03 como :.19'110303 pOlll!!; C6mo.l::I dos Olplltll,do3. ob'-<: vlldo o 
s1qilo ~pos~o pela font~. 

r~ s.o, pelos 

. 02 .2001) 
rmações e 

Câmara dos 

u ento:: ofJ.cioi!l 
rllu, e pz:a2.o de 
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SENADO FEDERAL 
CÓPIA 

EXCELENTíSS!MO SENHOR MINISTRO SEPÚLVEDA 

PERTENCE - RELATOR DO MANDADO DE SEGURANÇA N° 

25808 
, 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Cool(lerlaeJona de 

Processamento Iruela' 
21 /02/200617 :27 21815 

IIII I II ~I IIIII I!III n1lllilllllllml ~lll lIm Imllm 1111 
" _. -. '" 

URGENTE 

A COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO - CPMI 

DOS CORREIOS (Requerimento nO. 03/200S-CN) vem, respeitosamente, 

através de seu Presidente, apresentar as seguintes 

INFORMAÇÕES 

em atenção à r. decisão exarada nos autos do mandado de 

segurança em epigrafe, impetrado aparentemente, por PRECE PREVIDÉNCIA 

COMPLEMENTAR destinado a determinar ao Colegiado " ... que se abstenha 

de utilizar em audiências públicas ou divulgar à imprensa dados sigilosos da 

impetrante, obtidos em razão da disclosure de sua intimidade. (SIC) Em 

síntese, que seja garantida a não utilização em audiência pública, inclusive de 

inquirição de testemunhas e investigados no âmbito da CPMI/Correios, de 

dados sigilosos relacionados com a PRECE, nos termos da juri flf1S:/~OO5. CN 

desse Eg. Supremo Tribunal Federal e da legislação aplicável. '!1 :sMI~:- n2RS'3S 
, 
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A suplica efetuada colide frontalmente com a jurisdição do 

Excelso Pretória adiante transcrita, acordada à unanimidade pelo pleno da 

Corte, nos autos do MS 23452, verbis: 

(...) 

Havendo justa causa - e achando-se configurada a 

necessidade de revelar os dados sigilosos, seja no relatório 

final dos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito 

(como razão justíficadora da adoção de medidas a serem 

implementadas peto Poder Público), seja para efeito das 

comunicações destinadas ao Ministério Público ou a outros 

órgãos do Poder Público, para os fins a que se refere o art. 

58, § 3°, da Constituição, seja, ainda, por razões imperiosas 

ditadas pelo interesse social - a divulgação do segredo, 

precisamente porque legitimada pelos fins que a motivaram, 

não configurará situação de ilicitude, muito embora traduza 

providência revestida de absoluto grau de excepcionalidade. 

Mais recentemente, em 14 do corrente mês, o Ministro Celso de 

Mello assim se pronunciou, nos autos do MS 25832, impetrado contra esta 

Comissão, Iitferis: 

DECISÃO: TraIa-se de pedido de reconsideração (fls. 40/41) 
que objetiva, alternativamente, (a) .seja determinado, aos 
membros da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos 
Correios, quando da inquirição do Senhor Jorge Ribeiro dos 
Santos, que não revelem os dados sigilosos a que os 
congressistas tiveram acesso, ou, então, (b) seja ordenada, a 
essa mesma CPMf, a realização de sessão reservada, para a 
tomada de depoimento do mencionado impetrante, "(. . .) com 
acesso vedado â imprensa, limitando-se o fluxo de pessoas 
na sessão à presença dos integrantes da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito, do depoente e de seu defensor, justamente 
para se assegurar o sigilo dos dados e informações da SÃO 
PAULO COl'lRETORA 

( .. .)" (fls. 41 - grifei). 

Indefiro o pedido de reconsideração, eis que o 
acolhimento do pleito - objetivando a interdição de u 

RQS n' 0312005 - CN 
CPMI • CORREIOS 

'f!í~nt,,!!~ ~ 4 o, .pe7ãs-

Doc. :1 ~ 4 
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integrantes da CPMf em questão, dos dados sigilosos 
pertinentes à São Paulo Corretora de Valores Ltda. -, além de 
tornar inócua a quebra de sigilo (que teria sido legitimamente 
determinada pela referida CPMI), importaria em clara (e 
indevida) restrição ao poder investigatório desse órgão 
parlamentar. 

Por sua vez, e no que concerne ao outro pedido formulado por 
um dos impetrantes, também entendo não competir, ao Poder 
Judiciário, sob pena de ofensa ao postulado da separação de 
poderes, substituir-se, indevidamente, à CPMf/Correios na 
formulação de um juízo - que pertence, exclusivamente, à 
própria Comissão Parlamentar de Inquérito - consistente em 
restringir a publicidade da sessão a ser por eJa realizada, em 
ordem a vedar o acesso, a tal sessão, de pessoas estranhas à 
mencionada CPMI, estendendo-se essa mesma proibição a 
jornalistas, inclusive. 

Na realidade, a postulação em causa, se admitida, representaria 
claro (e inaceitável) ato de censura judicial à publicidade e 
divulgação das sessões dos órgãos legislativos em geral, 
inclusive das Comissões Parlamentares de Inquérito. 

Não cabe, ao Supremo Tribunal Federal, in terditar o acesso 
dos cidadãos às sessões dos órgãos que compõem o Poder 
Legislativo, muito menos privá·los do conhecimento dos atos do 
Congresso Nacional e de suas Comissões de Inquérito, pois, 
nesse domínio, há de preponderar um valor maior, 
representado pela exposição, ao escrutínio público, dos 
processos decisórios e investigatórios em curso no Parlamento. 

Não foi por outra razão que o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal - apoiando·se em valioso precedente histórico firmado, 
por esta Corte, em 05/0611914, no julgamento do HC 3.536, Rei. 
Min. OLIVEIRA RIBEIRO (Revista Forense, vol. 22/301-304) -
não referendou, em data mais recente (1810312004), decisão 
liminar, que, proferida no MS 24. 832-MCIDF, havia impedido o 
acesso de câmeras de televisão e de particulares em geral a 
uma determin3da sessão de CPI, em que tal órgão parlamentar 
procederia à inquirição de certa pessoa, por entender que a 
liberdade de informação (que compreende tanto a prerrogativa 
do cidadão de receber informação quanto o direito do 
profissional de imprensa de buscar e de transmitir essa mesma 
informação) devería preponderar no contexto então em exame. 

Não custa rememorar, neste ponto, tal como decidi no MS 
24. 725-MCIDF, Rei. Min. CELSO DE MELLO (Informativol STF 
nO 331), que os estatutos do poder, numa Repúbli 
em bases democráticas, não podem privilegiar o mi t/l,n~03/2005 ' CN 1)(; CORREIOS 

Fls. ' 2)65 
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Na realidade, a Carta Federal, ao proclamar os direitos e deveres 
individuais e colet;vos (art. 5°), enunciou preceitos básicos, cuja 
compreensão é essencial à caracterização da ordem 
democrática como um regime do poder visível, ou, na lição 
expressiva de 808810 ("O Futuro da Democracia '; p. 86, 1986, 
Paz e Terra), como "um modelo ideal do governo público em 
públíco ". 

A Assembléia Nacional Constituinte, em momento de feliz 
inspiração, repudiou o compromisso do Estado com o mistério 
e com o sigilo, que fora tão fortemente realçado sob a égide 
autoritária do regime politico anterior (1964-1985), quando no 
desempenho de sua prática governamental. 

Ao dessacralizar o segredo, a Assembléia Constituinte 
restaurou velho dogma republicano e expôs o Estado, em 
plenitude, ao principio democrático da publicidade, convertido, 
em sua expressão concreta, em fator de legitimação das 
decisões e dos atos governamentais. 

É preciso não perder de perspectiva que a Constituição da 
República não privilegia o sigilo, nem permite que este se 
transforme em "praxis " governamental, sob pena de grave 
ofensa ao principio democrático, pois, consoante adverte 
NOR8ERTO 808810 , em lição magistral sobre o tema ("O 
Futuro da Democracia", 1986, Paz e Terra), não há, nos 
modelos polítiCOS que consagram a democracia, espaço 
possivel reservado ao mistério. 

Tenho por inquestionável, por isso mesmo, que a exigência de 
publicidade dos atos que se formam no âmbito do aparelho de 
Estado traduz conseqüência que resulta de um princípio 
essencial a que a nova ordem jurídico~constitucional vigente em 
nosso País não permaneceu indiferente. 

o novo estatuto politico brasileiro - que rejeita o poder que 
oculta e que não tolera o poder que se oculta - consagrou a 
publicidade dos atos e das atividades estatais como expressivo 
valor constitucional, incluindo-o, tal a magnitude desse 
postulado, no rol dos direitos, das garantias e das liberdades 
fundamentais, como o reconheceu, em julgamento plenário, o 
Supremo Tribunal Federal (RTJ 139/712-713, Rei. Min. CELSO 
DE MELLO). 

Impende assinalar, ainda, que o direito de acesso às 
informações de interesse coletivo ou geral - a que fazem jus os 
cidadãos e, também, os meios de comunicação social 
qualifica-se como instrumento viabilizador do erm,;e;e-fla.,...-... 
fiscalização social a que estão sujeitos os atos do 

FI •. NQ_2-4-4_ 
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Ao examinar pretensão idêntica à ora deduzida nesta sede 
mandamental, quando do julgamento plenário do MS 23.639/DF, 
Rei. Min. CELSO DE MELLO (RTJ 177/229-240), tive o ensejo 
de destacar, a propósito do tema, o que se segue: 

"Não vejo, contudo, como determinar à 
CP//Narcotráfico que se abstenha de divulgar dados 
ou registros sigilosos, pois não posso presumir que 
um órgão estafaI vá transgredir as leis da República, 
notadamente em face da circunstância de que a 
atividade estafaI reveste-se da presunção juris tantum' de 
legitimidade e de fidelidade ao ordenamento positivo. 
Situações anômalas, inferidas de suposta infringência 
das normas legais, não podem ser imputadas, por 
simples presunção, a uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito constituida no âmbito das Casas do Congresso 
Naóonal, especialmente se o impetrante - sem qualquer 
suporte probatório idôneo - não é capaz de demonstrar 
que o órgão ora apontado como coator vá divulgar, sem 
justa causa, o conteúdo das informações sigilosas a que 
legitimamente teve acesso." 

Em s uma: são estas as razões que me levam a indeferir o 
pedido de reconsideração de fls. 40/41 . 

Nesse passo, seria de se indagar se a exposição pública de certo 

réu, em rumoroso processo penal no qual já fora condenado , não seria passível 

de tisnar sua imagem, quando julgamento na Corte Suprema é transmitido 

em cadeia nacional a todos os rincões deste País, discutindo aspectos de 

sua conduta. 

Por essa linha de raciocínio, data vênia, a TV JUSTiÇA haveria 

de ser retirada do ar, por ferir reiteradamente, direitos à imagem, não de 

investigados mas, de modo mais gravoso, de réus muita vez condenados. 

De mais a mais, a Impetrante não pode estar falando de sua 

"intimidade" de modo minimamente sério. Tal atributo somente é aplicável à 

pessoa humana, nunca a uma ficção jurídica a, ainda menos, a um fundo de 

pensão. 

Ocorre que os dirigentes do fundo são administradores de direitos 

e interesses de uma coletividade. A esta coletividade é que cu ~ n s: .~ 

onde residem seus interesses, em tomar ciência dos fatos sob êfMlutínfà'~1 i 
1\ '1 W7 1 
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CPMf, até mesmo para adoção de eventuais providências judiciais e 

extrajudiciais de molde a preservação seus mais lídimos direitos 

previdenciários, ou em ignorar os acontecimentos que envolvem operações 

financeiras com recursos que lhes pertencem? 

Com esta indagação, que ora respeitosamente fonmulo a V, Exa" 

esta CPMI propugna pelo INDEFERIMENTO URGENTE DA LIMINAR e 

subseqüente denegação da segurança. Assim fazendo, este nobre Juizo estará 

a defender a transparência de um ente coletivo, os interesses públicos 

inerentes à investigação parlamentar e o prosseguimento dos traba lhos . 

Era o que nos cumpria informar. 

Apresentamos a Vossa Excelência votos de elevado respeito e 

distinta consideração. 

Brasilia, 16 de fevereiro de 20 

::DbJ~L~ ~ 
" Sefl-,,-doLOELCiDlO "M RAL__,_",_ 

Presf(fênte'da Comissão Parlame ' ta Mista de liiciüéi'íto 
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